
DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

GOVERNO
PRESBTO

Brasília, sexta-feira, 29 de junho de 1990 SUPLEMENTO ANO XV N° 123

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO

DECRETO N.- 12.418 DE 27 DE JUNHO DE 1990

Aprova o Regimento da Administra

cão Central da Fundação Educacio

nal do Distrito Federal e dá ou-
tras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n?
3.751, de 13 de abril de 1960, e tendo vem vista o dls

posto nos artigos 19 e 29 da Lei n9 98, de 30 ãe maio

de 1990,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento da Administração

Central da Fundação Educacional do Distrito Federal, que a este acompa-

nha, bem como homologada a Resolução n<? 3093, de 20 de junho de 1990.

Art. 29 - Nos termos do artigo 39, da Lei n9 98, de 30

de maio de 1990, os empregos em comissão da Fundação Educacional do Di£

trlto Federal, segundo a quantidade, denominação e símbolo, são os cons

tantes do Anexo I, deste Decreto.

Art. 39 - A distribuição dos empregos em comissão,

entre as unidades orgânicas integrantes da estrutura administrativa

da Fundação Educacional do Distrito Federal, é a mencionada no Ane-

xo II, deste Decreto;

Art. 49 - As despesas decorrentes da aplicação des_
te Decreto, sem acréscimos, correrão ã conta do orçamento da Funda
cão Educacional do Distrito Federal.

Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de junho de 1990.

1029 da República e 319 de Brasília.

DA SILVA

CELÍIUS ANTÓNIO] LODDERJ

(JORGE " ĵeMÈT ANO

OZIÀír>*ONTÊIRO RODRIGUES

MALVA IROZ OLIVEIRA

A N E X O I

QUADRO DEMONSTRATIVO DA TABELA DE EMPREGOS EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

DO DISTRITO FEDERAL DECORRENTE DO DISPOSTO NO ART. 39 DA LEI N9 08/90.

SITUAÇÃO ANTERIOR

JUANfri
DADE"

01
02

01

O'l

03

03

>01

01

01
03

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor-Executivo

Assessor
Chefe da Secretaria dos órgãos de Deli

beração Coletiva

Chefe do Gabinete

Assessor .

Secretário
Chefe da 'Seção de Expediente
Secretário-Datilógrafo

Chefe da Procuradoria Jurídica

Assessor
Encarregado de Educação Física I

Encarregado de Registro e Controle

Secretário

Diretor de Apoio Pedagógico

Secretário-Datilógrafo

Encarregado de Utilização Teleducativa

SÍMBOLO
DO EC

-0-

04

07

01 '

04

15

12

20

0.1
04

12

12

15

02

20

12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

02

01

01

03

03

or
01

01

03

01

01

01

01

02

01

01

oi
01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor-Executivo

Assessor

Chefe da Secretaria dos órgãos de Deli

beração Coletiva

Chefe do Gabinete

Assessor

Secretário

Chefe do Setor de Expediente
Secretário-Datilõgrafo

Chefe da Procuradoria .Jurídica

Assessor
Chefe do Setor de Legislação e Documenta
cão

Chefe do Setor de Registro e Controle

Secretário

Chefe da Assessoria de Relações do

Trabalho

Assistente

Secretário-Datilógrafo
Chefe da Seção de Planejamento
Chefe do Setor de Contratos e Convénios
Chefe da Seção de Comunicação Social
Chefe da Seção de Auditoria e Tomada de

Contas

SÍMBOLO
DO EC

-0-

04

07

01

04

15

12

20

01

04

12

12

15

02

-07

20

07

12

07

07

OBSERVAçCtS

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

—

-

•

—

-

02

•

01
-

01

01

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

—

-
-

—

-

-

-

-

-

-

-

ORIGEM

i
DEFDE

DAP

DSCRH

DEFDE
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QUANTI
DADE

01

01

tf5

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

02

01

02

01

SITUAÇÃO ANTERIOR

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Núcleo de Controle de Convénios

Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração

Assessor

Chefe da Seção de Expediente

Secretário

Secretário-Datilógrafo

Diretor de Seleção e Capacitação de Re

cursos Humanos

Assistente

Chefe do Núcleo de Treinamento e Aper

feiçoamento

Chefe de Secretaria

Chefe do Núcleo de Recrutamento e Seleção

Encarregado de Apoio ã Seleção

Chefe do Núcleo de Formação

Secretário-Datilógrafo

Diretor de Pessoal

Assistente

Chefe do Núcleo de Cadastro de Pessoal

SÍMBOLO
DO EC

10

01

05

12

15

20

02

07

10

14

10

12

10

20

02

07

10

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE"

01

04

01

01

01

01

02-

01

01

01

01
01

01

01

03

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração

Assessor

Chefe do Setor de Expediente

Secretário

Secretário-Datilõgrafo

Diretor da Divisão de Recursos Humanos

Assistente

Chefe da Seção de Cargos e Salários

Chefe de Secretaria

Chefe da Seção de Recrutamento e Seleção

Chefe do Setor de. Apoio ã Seleção

Chefe da Seção de Formação

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Pessoal

Assistente

Chefe da Seção de Cadastro de Pessoal

SÍMBOLO
DO EC

01

04

12

15

20

02

07

10

14

10

12

10

20

02

07

10

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

_

™

EXTINTO

01

-

01
-
-

-

-

-

-

-
-
-
-
-

-

~

ORIGEM |

DER

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

01

01

dl

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Encarregado de Cadastro Funcional

Encarregado de Provimento e Vacância

Chefe do Núcleo de Lotação e Movimenta

cão de Pessoal
Encarregado de Lotação e Movimentação
de Pessoal
Encarregado de Educação Física II

Chefe do Núcleo de Registro Financeiro

Encarregado de Preparação de Pagamento

Encarregado de Consignação e Concessão

Encarregado de Controle de Pagamento

Chefe do Núcleo de Assistência Médico-

Odontológica

Encarregado de Arquivo Médico

Encarregado de Assistência Médico-Odon

tológica do Gama
Encarregado de Assistência Médico-Odori

tológica de Sobradinho

Encarregado de Assistência Médico-Odon
tológica de Taguatinga

Secretário-Datilógrafo

SÍMBOLO
DO EC

12

12

10

12

12

10

12

12

12

10

12

12

12

12

20

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Setor de Cadastro Funcional

Chefe do Setor de Provimento e Vacância

Chefe da Seção de Lotação e Movimenta

cão de Pessoal
Chefe do Setor de Lotação de Pessoal

Chefe do Setor de Movimentação de Pessoal

Chefe da Seção de Registro Financeiro

Chefe do Setor de Preparação de Pagamento

Chefe do Setor de Consignação e Concessão

Chefe do Setor de Controle de Pagamento

Chefe da Seção Médica e Odontológica

Chefe do Setor de Arquivo

Chefe do Setor Médico-Odontológico do

Gama

Chefe do Setor Médico-Odontológico de

Sobradinho

Chefe do Setor Médico-Odontológico de

Taguatinga

Secretãrio-Datilógrafo

SÍMBOLO
DO EC

12

12

10

12

12

10

12

12

12

10

12

12

12

12

20

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-
-

-
-

-

-

-

-

-

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-
-

-

-

-

-

ORIGEM

DEFDE .!

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

02

01

01

di
01

01

01

pi
02

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor de Material

Assistente

Chefe do Núcleo de Compras

Encarregado de Processamento de Compras

Encarregado de Controle de Material

Chefe dó Núcleo de Almoxarifado Central

Encarregado do Depósito de Géneros Ali

mentícios

Encarregado de Recepção e Armazenagem

de Material
Encarregado de Expedição de Materiais

Secre tãr io-Dati logra f o

SlMBOLO
DO EC

02

07

10

12

12

10

12

12

12

20

SITUAÇÃO NPVA

QUANTI
DADE

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor da Divisão de Material

Assistente

Chefe da Seção de Compras

Chefe do Setor de Programação deCompras

Chefe do Setor de Controle de Material

Chefe da Se ç ao de Almoxarifado Central

Chefe do Setor de Recepção e Armazena-

mento de Material
Chefe do Setor de Expedição de Material

Chefe do Setor de Supervisão de Material

Secretãrio-Datilógrafo

SlMBOLO
DO EC

02

07

10

12
12

10

12

12

12

20

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

—

—

-

—

—

—

—

"

EXTINTO

-

~

~

—

"

•"

~

~

•

01

ORIGEM
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*"

01

02

01

01

01

01

02

Diretor de Património
Assistente
Chefe do Núcleo de Tombamento e Av£
liação

Chefe do Núcleo de Registro e Manutenção
Encarregado de Manutenção .Física de Pâ
trimõnio
Encarregado de Educação Física III
Secretário-Datilógrafo

02

07

10

10

12

12

20

01

02

01

01

01

01

01

Diretor da Divisão de Património
Assistente
Chefe da Seção de Tombamento e Ava

liação

Chefe da Seção de Registro e Manutenção
Chefe do Setor de Manutenção Física de
Património
Chefe do Setor de Manutenção de Máquinas
Secretário-Datilógrafo

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

02 .

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

i 0!
02

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor de Orçamento e Contabilidade

Assistente
Chefe do Núcleo de Orçamento
Encarregado de Controle da Execução Or_
comentaria

Encarregado de Empenho e Liquidação
Encarregado de Controle de Convénio
Chefe do Núcleo de Contabilidade
Encarregado da Contabilidade Financeira

Encarregado da Contabilidade Orçamenta-
ria
Encarregado da Contabilidade Pat r imo
nial
Encarregado da Mecanização Contábil
Chefe do Núcleo de Finanças
Secretário-Datilógrafo

Diretor de Serviços Gerais
Assistente
Chefe do Núcleo de Documentação e Co
municação Administrativa

SÍMBOLO
DO EC

02

07

10

12

12

12

10

12

12

12

12

10

20

02

07

• 10

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

01

01
i
01

j

01

01
01

01

02

l

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Encarregado de documentação Administrei
tiva
Encarregado do Arquivo
Chefe do Núcleo de Transportes
Chefe da Operação e Uso de Veículos
Encarregado de Oficina Mecânica e Manu
tenção
Chefe do Núcleo de Administração de

Próprios
Encarregado de Controle da • Utilização
de Próprios
Encarregado de Zeladoria, Vigilância e
Portaria do SRIA
Encarregado de Zeladoria, Vigilância e
Portaria da Administração Central
Encarregado do Depósito de Material

Chefe do Núcleo de Produção Industrial
Encarregado da Gráfica
Encarregado da Serralharia e Marcenaria

Secretãrio-Datilõgrafo

SlMBOLC
DO EC

12.

12

10

12

12,

10

12

12

12

12

10

12
12

20

02

07

10

10

12

12

20

SITUAÇÃO NOVA

qUANTI
DADE

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor da Divisão de Orçamento e Conta
bil idade
Assistente
Chefe da Seção de Orçamento
Chefe do Setor de Controle da Execução
Orçamentaria
Chefe do Setor de Empenho e Liquidação
Chefe do Setor de Controle de Convénio
Chefe da.Seção de Contabilidade
Chefe do Setor de Contabilidade Finance i.
rã
Chefe do Setor de Contabilidade Orçamen
tária
Chefe do Setor de Contabilidade Patri.
monial
Chefe do Setor de Mecanização Contãbil
Chefe da Seção de Finanças
Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Serviços Gerais
Assistente
Chefe da Seção de Documentação e Co
municação Administrativa

SÍMBOLO
DO EC

02

07

10

12

12

12

10

12

12

12

12

10

20

02

07

10

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01
01
01

01

01

01

01

01

01

01
01
01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Setor de Documentação Adminis
trativa
Chefe do Setor de Arquivo
Chefe da Seção de Transportes
Chefe do Setor Operacional de Veículos
Chefe do Setor de Oficina Mecânica e
manutenção
Chefe da Seção de Administração de Pró

prios
Chefe do Setor de Controle de Utiliza
cão de Próprios
Chefe do Setor de Zeladoria, Vigilân
cia e Portaria do SRIA
Chefe do Setor de Zeladoria, Vigilân
cia e Portaria da Sede
Chefe do Setor de Manutenção e Instala
cão de Próprios
Chefe da Seção de Produção Industrial
Chefe do. Setor Gráfico
Chefe do Setor de Serralharia e Marcena
ria
Secretár io-Dati logra f o

SÍMBOLO
DO EC

12

12

10

12

12

10

12

12

12

12

10

12

12

20

-

-

-

-

-

_

-
-

-

-

01

DEFDE

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-
-

-
-

-

-

-

-

-

-

•

-

-

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-
01

-

-

ORIGEM

t

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

—

—
-

—

-

—

-

-

— .

— _.

EXTINTO

-

—
—
-
"

—

••

-

-

—

01

ORIGEM

9
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SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

02

01

01

01

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor de Arquitetura e Engenharia

Assistente

Chefe do Núcleo de Estudos e Projetos

Chefe do Núcleo de Topografia, Cadastro

è Arquivo Técnico

Encarregado de Topografia

Encarregado de Cadastro e Arquivo Técn_i

CO

Chefe do Núcleo de Obras

Encarregado de Conservação

Encarregado de Construções
Secre tár io-Dati logra f o

Diretor de Educação Física e Desportos

Estudantis
Chefe do Núcleo de Legislação de Pessoal

Encarregado de Seleção e Treinamento

Desportivo
Encarregado de Iniciação Desportiva

Secretário-Datilógrafo

SÍMBOLO
DO EC

02

07

10

10

12

12

10

12

12

20

02

10

12

12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor da Divisão de Engenharia e Arqui

tetura

Assistente

Chefe da Seção de Estudos e Projetos

Chefe da Seção de Topografia, Cadastro

e Arquivo Técnico

Chefe do Setor de Topografia

Chefe do Setor de Cadastro e Arquivo

Técnico

Chefe da Seção de Obras

Chefe do Setor de Conservação

Chefe do Setor de Construção

Secretário-Datilõgrafo

Diretor da Divisão de Informática

Chefe da Seção de Desenvolvimento

Chefe da Seção de Documentação

Chefe da Seção de Produção

Chefe do Setor de Digitação

Chefe do Setor de Operação

Secretár io-Dati logra f o

SÍMBOLO
DO EC

02

07

10

10

12

12

10

12

12

20

02

10

10

10

12

12

20

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

01

01

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-
01

-

ORIGEM

DEFDE

DEFDE

DÊS

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

05

01

01

01

01
01
01
01

i
01
04
01

01

81
01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor do Departamento Geral de Pedago-

gia
Assessor
Chefe do Núcleo de Exames
Encarregado da Execução de Exames
Chefe do Núcleo de Promoções Desporti
vás e Cívico-Recreativas
Encarregado de Promoções Desportivas
Chefe da Seção de Expediente
Secretário
Secretário-Datilógrafo

Diretor de Ensino Regular
Assistente
Chefe do Núcleo de Programação de Cur
rículos
Chefe do Núcleo de Assistência de De
senvolvimento de Currículo
Encarregado de Educação Pré-Escolar
Encarregado de Alfabetização

Encarregado da Programação do Ensino

de lo Grau

SÍMBOLO
DO EC

01

04

10

12

10

12

12

is
20

02

07

10

10

12
12

12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

04

01

01

01

01

01

01
01

01
03
01

01

01
01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor do Departamento de Pedagogia

Assessor
Chefe da Seção de Exames
Chefe do Setor de Execução de Exames
Chefe da Seção de Promoções Culturais

Chefe do Setor de Promoções Artísticas
Chefe do Setor de Expediente
Secretário
Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Ensino Fundamental
Assistente
Chefe da Seção de Programação, De sen
volvimento e Avaliação do Currículo
Chefe da Seção de Educação Pré-Escolar
a 43 série
Chefe do Setor de Educação Pré-Escolar
Chefe do Setor Ciclo Básico de Alfabe
tizacão
Chefe do Setor de 3a e 4a Sériesi

SÍMBOLO
DO EC

01

04

10

12

10

12

12

15

20

02

07
10

10

12
12

12

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-

—
-

-

-

-

-

-

-

-

EXTINTO

-

01

-

-

—

-

-

—
-

-

-

-

-

-

-

-

ORIGEM

DÊS

DÊS

DEFDE

DEFDE

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Núcleo de Avaliação de Cur;
riculo
Encarregado de Comunicação e Expressão

Encarregado de Ciências

Encarregado de Estudos Sociais

Encarregado de Iniciação para o Trabalho
Encarregado de Avaliação da Educação
Pré-Escolar

SÍMBOLO
DO EC

10

12

12

12

12
12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe da Seção de 5a a 8a Séries

Chefe do Setor de Português e Língua
Estrangeira Moderna
Chefe do Setor de Matemática e Ciên
cias Físicas e Biológicas
Chefe do Setor de Geografia, OSPB,
História e EMC
Chefe do Setor de Práticas de Trabalho
Chefe do Setor de Ensino Religioso,
Educação Artística e Educação Física

; i- • n«ij- , ,.._-. _ -j

SÍMBOLO
DO EC

10

12

12

12

12

12

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

ORIGEM
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01

01

01

01

01

01

Chefe do Núcleo de Orientação Educacio

nal

Chefe do Núcleo de Educação Física

Encarregado de Profissionalização

Encarregado de Avaliação do Ensino de

10 Grau

Chefe do Núcleo de Suprimento

Encarregado da Avaliação do Ensino de

20 Grau

10

10

12

12

10 '

12

01

01

01

01

01

01

Chefe da Seção de Orientação Educacional

Chefe da Seção de Educação de Adoles

centes e Adultos

Chefe do Setor de Ensino Regular No

turno

Chefe do Setor de Ensino Supletivo

Chefe da Seção de Ensino Rural

Chefe do Setor de Supervisão de Ensi

no Rural

10

10

12

12

10

12

_

-

-

-
*

-
-

—

-

-

-

-
-

DAE

DEFDE

DÊS

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

02

01

03

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

03

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Encarregado da Programação da Educação

Pré-Escolar

Secretário-Datilógrafo

Diretor de Ensino Supletivo

Assistente

Chefe do Núcleo de Sup1~"lcia

Chefe do Núcleo de Profissionalização

Encarregado de Suplência Fase II

Encarregado de Suplência Fase III

Chefe do Núcleo de Documentação Pedagogo.

ca

Encarregado de Suplência Fase IV

Encarregado de Cursos à Distância

Encarregado da Programação do Ensino

de 20 Grau

Chefe do Núcleo de Promoções Culturais

Encarregado de Apoio a Exames

Secretário-Datilógrafo

Diretor de Ensino Especial

Assistente

SÍMBOLO
DO EC

12

20

02

07

10

10

12

12

10

12

12

12

10

-1.2

20

02

07

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

03

01.
01

01

01

01'

01

01

01

01

01

01

-03

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Setor de Projetos Especiais

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Ensino Médio

Assistente

Chefe da Seção de Educação Geral

Chefe da Seção de Educação de Adultos

Chefe do Setor de Ensino Regular Noturno

Chefe do Setor de Ensino Supletivo

Chefe da Seção de Ensino Profissional!

zante

Chefe do Setor Agrlcola-Industrial

Chefe do Setor de Prestação de Serviços

Chefe do Setor de Integração Escola-

Empresa

Chefe da Seção de Magistério

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Ensino Especial

Assistente

SÍMBOLO
DO EC

12

20

02

07

10

10

12

12

10

12

12

12

10

-

20

02

07

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-
-

-

—

~

-

i
-

-

EXTINTO

-

01

-
-
-
-

, -
-
-

™

•

-
01

»

-

ORIGEM

DAP

DER
*

DAP

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

01

02

01

02

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe, do Núcleo de Apoio à Aprendizagem

Chefe do Núcleo de Apoio ã Aprendiza

gem de Deficientes Sensoriais

Encarregado de Cursos de Aprendizagem

Encarregado de Cursos de Qualificação

Chefe do Núcleo de Apoio ã Aprendizagem

do Superdotado

Chefe do Núcleo de Tomada de Contas

Chefe do Núcleo de Assistência às __ Se_

cretarias Escola-res

Secretário-Datilógrafo

Diretor de Assistência ao Educando

Assistente

Chefe do Núcleo de Alimentação Escolar

Encarregado de Educação Alfinentar, Pró

dução e Consumo de Alimentos

Encarregado dos Cursos de Habilitação

SÍMBOLO
DO EC

10

10

12

12

10

10

_. 10

20

02

, 07

10

•12

12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

-cri"

01

01

02

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe da Seção de Apoio à Aprendizagem

do Deficiente Mental

Chefe da Seção de Apoio ã Aprendizagem

do Deficiente Sensorial

Chefe do Setor de Apoio ã Aprendizagem

do Deficiente Auditivo

Chefe do Setor de Apoio ã Aprendizagem

do Deficiente Visual

Chefe da Seção de Apoio à Aprendizagem

do Superdotado

Chefe da Seção de Apoio à Profissiona

lização

Chefe da Seção de Diagnóstico e Apoio

Psicopedagógico e Social

Secretãrio-Datilógrafo .

Diretor da Divisão de Apoio Escolar

Assistente

Chefe da Seção de Alimentação Escolar

Chefe do Setor de --Programação e Aqui.

sição

Chefe do Setor de Recebimento e Conf.
trole

SÍMBOLO
DO EC

10

10

12

12

10

- 10

10

20

02

07

10

12'~

12

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

—

-

-

—

-

—

-

-

-

-

- ,

EXTINTO

-

-

—

-

-

_ -
-

-

01

-
-

-

-

• -

ORIGEM

DÊS

DÊS

--
DOC

r

.

DÊS



Página 6 Brasília, 29 de junho de 1990 DIÁRIO OFICIAL do DF

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
BADE

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe de Circulação de Material Biblio,

gráfico

Chefe do Núcleo de Instituições Escola

rés

Encarregado de Instituições Escolares

Encarregado de Integração Escola-Empre

sã

Chefe do Núcleo de Saúde do Escolar

Encarregado de Promoção e Proteção à

Saúde do Escolar

Encarregado de Recuperação da Saúde do

Escolar

Chefe do Núcleo de Serviço Social Es

colar
Encarregado de Promoção Individual e

Integração Grupai

Encarregado da Rede Integrada dos Pôs

tos de Distribuição de Material Escolar

Encarregado de Orientação Escolar, Vi .

tal e Vocacional

Secretãrio-Datilõgrafo

SÍMBOLO
DO EC

12

10

12

12

10

12

12

10

12

12

12

20

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Setor de Armazenagem e Expedi.

cão

Chefe da Seção de Apoio Institucional

Chefe do Setor de Serviço Social Èsc£
lar

Chefe do Setor de Apoio Material

Chefe da Seção de Apoio â Saúde Men-

tal e Preservação do Ambiente Escolar

Chefe do- Setor de Promoção da Saúde

Mental

Chefe do Setor de Preservação do Am

biente Escolar

Chefe da Seção de Saúde Escolar

Chefe do Setor de Assistência Odontoló

gica

Chefe do Setor de Assistência Médica

Chefe do Setor de Higiene e Saúde

Secretãrio-Datilõgrafo

SÍMBOLO
DO EC

12

10

12

12

10

12

12

10

12

12

12

20

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

"

~

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

"

™*

ORIGEM

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
DADE

02

01

01

ai
01

01

01

01

01

01

02

02

Ql

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Assistente

Chefe do Núcleo de Bibliotecas

Encarregado de Utilização do Livro Dá.

dãtico

Encarregado de Bibliotecas Ambulantes

Encarregado de Técnica de Biblioteca

Chefe do Núcleo de Teleducação

Chefe do Núcleo de Meios Audiovisuais

Encarregado de Dtilização Audiovisual

Encarregado de Produção Audiovisual

Encarregado de Programação Audiovisual

Secre tár io -Da t i lôg rã f o

Assistente

Chefe do Núcleo de Técnicas Desportivas

Encarregado de Promoções Cívico-Recrea
tivas

SÍMBOLO
DO EC

07

10

12

12

12

10

10

12

12

12

20

07

10

12

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

. 02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor do Centro de Recursos Tecnoló

gicos

Assistente

Chefe da Seção de Bibliotecas Escolares

e Comunitárias

Chefe do Setor de Livro Didático

Chefe do Setor de Acervo Bibliográfico
Chefe do Setor Técnico-Pedagógico

Chefe da Seção de Informática na Educação

Chefe da Seção de Provimento e Produção

Chefe do Setor de Materiais de ensino-

aprendizagem

Chefe do Setor de Audiovisual

Chefe do Setor de Programação Visual

Secretário-Datilógrafo

Diretor do Centro de Educação Física e

e Desporto Escolar

Assistente

Chefe da Seção de Desporto Escolar

Chefe do Setor de Interação Comunitária

SÍMBOLO
DO EC

02

07

10

12

12

12

10

10

12

12

12

20

02

07

10

12

OBSERVAÇÕES

CRIADO

01

-

-

-

-
-

-
-

-

-

-

-

01

-

-
--

EXTINTO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-
01

-

-
-

-

ORIGEM

DAP

DEFDE

SITUAÇÃO ANTERIOR

QUANTI
BAD£~

01

01

02

t •

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Encarregado de Apoio à Jogos e Promoções

Encarregado de Técnicas e Arbitragem

Secretário-Datilôgra f o

l ?t w *ft 1 1

SÍMBOLO
DO EC

12

12

20

SITUAÇÃO NOVA

QUANTI
DADE

01

01

01

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO EM COMISSÃO

Chefe do Setor de Promoções Desportivas

Chefe do Setor de Técnicas Desportivas

Secretãrio-Datilõgrafo

i

SÍMBOLO
DO EC

12

12

20

OBSERVAÇÕES

CRIADO

-

-

EXTINTO

-

-

01

ORIGEM
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A N E X O II

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGOS EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

DO DISTRITO FEDERAL

NOME DO dRGAQ

DIRETORIA EXECUTIVA

GABINETE DA DIRETORIA-EXECUTIVA

PROCURADORIA JURÍDICA

ASSESSORIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

SEÇÃO C€ PLANEJAMENTO

SEÇÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

SEÇÃO DE AUDITORIA E TOMADA DE CONTAS

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

DIVISÃO DE PESSOAL

DIVISÃO DE MATERIAL

DIVISÃO DE PATRIMÓNIO

QUANT.

01

02

01

01

03

03

01

01

01

03

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

01

04

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

01

01

03

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

01

O1

DENOMINAÇÃO CO EMPREGO EM COMISSÃO

Diretor Executivo

Assessor

Chefe da Secretaria dos Órgãos de Delibera

cão Coletiva

Chefe do Gabinete

Assessor

Secretário

Chefe do Setor de Expediente

Secretário-Dati lógraf o

Chefe da Procuradoria Jurídica

Assessor

Chefe do Setor de Legislação e Documenta-

ção

Chefe do Setor de Registro e Controle

Secretário

Chefe da Assessoria de Relações do Trabalho

Assistente

Secretário-Datilógrafo

Chefe da SeçSo de Planejamento

Chefe do Setor de Contratos e Convénios

Chefe da Seção de Comunicação Social

Chefe da Seção de Auditoria e Tomada de

Contas

Oiretor do Departamento Geral de Adminis-

tração

Assessor

Chefe do Setor de Expediente

Secretário

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Recursos Humanos

Assistente

Chefe da Seção de Cargos e Salários

Chefe de Secretaria

Chefe da SeçSo de Recrutamento e Seleçâo

Chefe do Setor de Apoio â Seleção

Chefe da Seção de Formação

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Pessoal

Assistente

Chefe da SeçSo de Cadastro de Pessoal

Chefe do Setor de Cadastro Funcional

Chefe do Setor de Provimento e Vacância

Chefe da Seção de Lotação e Movimentação de

Pessoal

Chefe do Setor de LotaçSo de Pessoal

Chefe do Setor de Movimentação de Pessoal

Chefe da Seção de Registro Financeiro

Chefe do Setor de Preparação de Pagamento

Chefe do Setor de Consignação e Concessão

Chefe do Setor de Controle de Pagamento

Chefe da SeçSo Médica e Odontologies

Chefe do Setor de Arquivo

Chefe do Setor Medlco-Odontològico do Gama

Chefe do Setor Médlco-Odontológico de So-

bradlnho

Chefe do Setor Médico-Odontológico de Ta-

guatinga

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Material

Assistente

Chefe da SeçSo de Compras

Chefe do Setor de Programação de Compras

Chefe do Setor de Controle de Material

Chefe da SeçSo de Almoxarifado Central

Chefe do Setor de Recepção e Armazenamento

de Material

Chefe do Setor de Expedição de Material

Chefe do Setor de Supervisão de Material

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Património

Assistente

Chefe da SeçSo de Tombamento e Avaliação

Chefe da Seção de Registro e Manutenção

Chefe do Setor de Manutenção Física de Pa-

trimónio

SÍMBOLO
DOEC

0

04

07

01

04

15

12

20

01

04

12

12

15

02

07

20

07

12

07

07

01

04

12

15

20

02

07

10

M
10

12

10

20

02

07

10

12

12

10

12

12

10

12

12

12

10

12

12

12

12

20

02

07

10

12

12

10

12

12

12

20

02

07

10

10

12

1 t > ! 1

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

DIVISÃO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

DIVISÃO DE INFORMÁTICA

DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA

IIV1SAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

01

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

04

01

01

01

01

01

01

01

01

03

•r

Chefe do Setor de Manutenção de Máquinas

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Orçamento e Contabi-

lidade

Assistente

Chefe da Seção de Orçamento

Chefe do Setor de Controle da Execução Or-

çamentaria

Chefe do Setor de Empenho t Liquidação

Chefe do Setor de Controle de Convénios

Chefe da SeçSo de Contabilidade

Chefe do Setor de Contabilidade Financeira

Chefe do Setor de Contabilidade Orçamenta-

ria

Chefe do Setor de Contabilidade Patrimo-

nial

Chefe do Setor de Mecanização Contábil

Chefe da SeçSo de Finanças

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Serviços Gerais

Assistente

Chefe da Seção de Documentação t Comunica-

ção Administrativa

Chefe do Setor de Documentação Adminlstia-

tiva

Chefe do Setor de Arquivo

Chefe da Seção de Transportes

Chefe do Setor Operacional de veículos

Chefe do Setor de Oficina Mecânica e Manu-

tenção

Chefe da Seção de Administração de Pró-

prios

Chefe do Setor de Controle e utilização

de Próprios

Chefe do Setor de Zeladorla. vigilância e

Portaria do SRIA

Chefe do Setor de Zelador!*. vigilância e

Portaria da Sede

Chefe do Setor de Manutenção e Instalação

de Próprios

Chefe da Seção de Produção Industrial

Chefe do Setor Gráfico

Chefe do Setor de Serralharia e Marcenaria

Secretário-DatilógraCo

Diretor da Divisão de Engenharia t Arqulte

tura

Assistente

Chefe da Seção de Estados e Projetos

Chefe da Seçto de Topografia, Cadastro e

Arquivo Técnico

Chefe do Setor de Topografia

Chefe do Setor de Cadastro e Arquiva Tfo-

nico

Chefe da Seção de Obra

Chefe do Setor de Conservação

Chefe do Setor de Construção

Secretário-Datilãgrafe

Diretor da Divisão de Informática

Chefe da Seção de Desenvolvimento de Siste-

mas

Chefe da SeçSo de Documentação

Chefe da SeçSo de Produção

Chefe do Setor de Digitação

Chefe do Setor de Operação

Secretário-Oatlldgrafo

Diretor do Departamento de Pedagogia

Assessor

Chefe da Seção de Exames

Chefe do Setor de Execução de Cuamt i

Chefe da Seção de Promoções Culturais

Chefe do Setor de Promoções Artísticas e

ientlficas

Chefe do Setor de Expediente-

Secretário

:retário-DatlUgrafo

Diretor da Divisão de Ensino Fundamental

Assistente

Chefe da SeçSo de Programação, Desenvolvi-

mento e Avaliação de Curricula

Chefe da Seçto de Educação Pré-£scol*r a

• série

12

20

02

07

10

12

12

12

10

12

12

12

ID

20

02

07

10

H

B

T2

20

07

07

10

12

H)

T2

O

20

12

12

Q

10

T2

12

15

to



Página 8 Brasília, 29 de junho de 1990
DIÁRIO OFICIAL do DF

iIVISSO DE ENSINO MÉDIO

IIVISAO DE ENSINO ESPECIAL

DIVISÃO DE APOIO ESCOLAR

CENTRO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS

01

01

02

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

02

01

01

01

01

01

Chefe do Setor de Educação Pré-Escolar

Chefe do Setor de Ciclo Básico de Alfabe-

tização

Chefe do Setor de 3« e *• séries

Chefe da Seção de 5« a 8« série

Chefe do Setor de Português e Língua Es-

trangeira Moderna

Chefe do Setor de Matemática e Ciências

Físicas e Biológicas

Chefe do Setor de Geografia, OSPB, Histó-

ria e EMC

Chefe do Setor Oe Práticas de Trabalho

Chefe do Setor Oe Ensino Religioso, Educa-

ção Artística e Educação Física

Chefe da Seç3o de OrientaçSo Educacional

Chefe da SeçSo de Educação de Adolescentes

e Adultos

Chefe do Setor de Ensino Regular Noturno

Chefe do Setor de Ensino Supletivo

Chefe da SeçSo de Ensino Rural

Chefe do Setor de Supervisão de Ensino Ru-

ral

Chefe do Setor de Projetos Especiais

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Ensino Médio

Assistente

Chefe da SeçSo de Educação Geral

Chefe da Seção de Educação de Adultos

Chefe do Setor de Ensino Regular Noturno

Chefe do Setor de Ensino Supletivo

Chefe da Seç3o de Ensino Profissionalizante

Chefe do Setor Agrícola-Industrial

Chefe do Setor de Prestação de Serviço

Chefe do Setor .de Integração Escola-Empresa

Chefe da Seção de Magistério

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Ensino Especial

Assistente

Chefe da Seção de Apoio à Aprendizagem do

Deficiente Mental

Chefe da Seção de Apoio à Aprendizagem do

Deficiente Sensorial

Chefe do Setor de Apoio à Aprendizagem do

Deficiente Auditivo

Chefe do Setor de Apoio à Aprendizagem do

Deficiente Visual

Chefe da Seção de Apoio â Aprendizagem do

Superdotado

Chefe da Seção de Apoio à Profissionaliza-

ção

Chefe da Seção de Diagnóstico e Apoio Psi-

copedagóglco e Social

Secretário-Datilógrafo

Diretor da Divisão de Apoio Escolar

Assistente

Chefe da Seç3o de Alimentação Escolar

Chefe do Setor de Programação e Aquisição

Chefe do Setor de Recebimento e Controle

Chefe do Setor de Armazenagem e Expedição

Chefe da Seção de Apoio Institucional

Chefe do Setor de Serviço Social Escolar

Chefe do Setor de Apoio Material

Chefe da Seção de Apoio à Saúde Mental i

Preservação do Ambiente Escolar

Chefe do Setor de PromoçSo da Saúde Mental

Chefe do Setor de Preservação do Ambiente

Escolar

Chefe da Seção de Saúde Escolar

Chefe do Setor de Assistência Odontológica

Chefe do Setor de Assistência Médica

Chefe do Setor de Higiene e Saúde

Secretério-Datilógrafo

Diretor do Centro de Recursos Tecnológicos

Assistente

Chefe da Seção de Bibliotecas Escolares

Comunitárias

Chefe do Setoí de Livro Didático

Chefe do Sejtor de Acervo Bibliográfico

Chefe dc/Setor Técnico-Pedagógico

Chefjg'cla SeçSo de Informática na Educação

12

12

10

12

12

12

10

10

12

12

10

12

12

20

02

07

10

10

12

12

10

12

12

12

10

20

02

07

10

20

02

07

10

12

12

12

10

12

12

10

12

12

10

12

12

12

20

02

07

10

12

12

12

10

CENTRO DE EDUCAÇÃO FlSICA E DESPORTO

ESCOLAR

01

01

01

01

01

01

02

01

01

01

01

01

Chefe da SeçSo de Provimento e Produção

Chefe do Setor de Materiais de Ensino-

-Aprendizagem

Chefe do Setor de Audiovisual

Chefe do Setor de Programação Visual

Secretário-Datílógrafo

Diretor do Centro de Educação Física e Des-

porto Escolar

Assistente

Chefe da Seção de Desporto Escolar

Chefe do Setor de Interação Comunitária

Chefe do Setor de Promoções Desportivas

Chefe do Setor de Técnicas Desportivas

Secretário-Datllógrafo

REGIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

T l T U L O I

DAS CONPETÊNCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Ar t . 10 - A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00 DISTRITO FEDERAL (FEDF), entidade

com personalidade jurídica, integrante da estrutura administrativa do Distrito

Federal, vinculada à Secretaria da Educação, tem por finalidade garantir à po-

pulação do Distrito Federal o a c e s s o " à educação em unidades da Rede Oficial de
Ensino, competindo-lhe, basicamente:

I - oferecer educação pré-escolar, prioritariamente, Is crianças com Oé

anos, universalizando, gradualmente, essa o fe r ta e ampliando-a para
as idades de 05 e 04 anos;

II - proporcionar educação fundamental, obrigatória e gratuita, nas esco-

las oficiais, à população do Distrito Federal;

III - manter e expandir a o fer ta do ensino médio para quantos demonstrarem

efe t ivo aproveitamento e provarem falta ou insuficiência de recursos;

IV - proporcionar àqueles que não receberam educação na idade regular ou

aos que, tendo recebido tal escolar ização, desejem continuar estudos

ou obter habilitação profissional, a oportunidade de adquirir, apro-
fundar ou atualizar conhecimento;

V - assegurar a oferta de educação adequada aos portadores de necessida-
des especiais;

VI - elaborar e executar, após aprovados, os programas tát icos e opera-

cionais, necessários à ministraçao do ensino oficial do Distrito Fe-

deral, segundo o Plano de Educação em vigor;

VII - prover-se de recursos humanos, físicos e tecnológicos, necessár ios

ao cumprimento de sua finalidade;

VIII - criar, construir e manter unidades de ensino;

IX - realizar estudos, pesquisas e experimentos necessár ios à melhoria do

ensino público do Distrito Federal, seguindo diretrizes traçadas pe-
la Secretar ia da Educação;

X - fornecer dados, informações e elementos necessários à f ixação e re-

v isão da política de ensino do Distrito Federal, ou que vierem a ser

requisitados pela Secretaria da Educação.

Art . 2B - Para o exercíc io de suas competencies básicas, a execução de

suas at iv idades especí f icas e o cumprimento das atividades de administração ge-

ral, a Fundação Educacional tem a seguinte estrutura administrativa:

I - ÓRGÃOS DE ADMIN ISTRAÇÃO SUPERIOR

CONSELHO DIRETOR

CONSELHO FISCAL

II - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO CENTRAL

GABINETE DA OIRETORIA EXECUTIVA

PROCURADORIA JURÍDICA

ASSESSORIA OE RELAÇÕES DO TRABALHO

SEÇÃO DE PLANEJAMENTO

SEÇÃO OE COMUNICAÇÃO SOCIAL

' S E Ç Ã O DE AUDITORIA E TOMADA DE CONTAS

DEPARTAMENTO GERAL OE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

SEÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS

SEÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇAO

SEÇÃO DE FORMAÇÃO

DIVISÃO DE PESSOAL

SEÇAO DE CADASTRO DE PESSOAL

SEÇÃO DE L O T A Ç Ã O E MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

SEÇAO DE REGISTRO FINANCEIRO

SEÇÃO MÉDICA í ODONTOLÓGICA
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12
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20
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DIVISÃO DE HATERIftL

SEÇAO DE COMPRAS

SEÇAO DE ALMOXARIFADO CENTRAL

DIVISÃO DE PATRIMÓNIO

SEÇAO DE TOMBAMENTO E AVALIAÇÃO

SEÇAO DE REGISTRO E MANUTENÇÃO

DIVISRO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

SEÇAO DE ORÇAMENTO

SEÇAO DE CONTABILIDADE

SEÇAO DE FINANÇAS

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

SEÇAO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇAO DE TRANSPORTES

SEÇAO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS

SEÇAO OE PRODUÇÃO INDUSTRIAL

DIVISÃO DE ENGENHARIA E AROUITETURA

SEÇAO DE ESTUDOS E PROJETOS

SEÇAO OE TOPOGRAFIA, CADASTRO E ARQUIVO TÉCNICO

SEÇAO DE OBRAS

DIVISÃO DE INFORMÁTICA

SEÇAO OE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

SEÇAO DE DOCUMENTAÇÃO

SEÇAO DE PRODUÇÃO

DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA

SEÇAO DE EXAMES

SEÇAO DE PROMOÇÕES CULTURAIS

DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL

SEÇAO DE PROGRAMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇAO OE CURRÍCULO

SEÇAO DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR A 4« SÉRIE

SEÇAO DE 5» A 8i SÉRIE

SEÇAO DE ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

SEÇAO DE EDUCAÇÃO DE ADOLESCENTES E ADULTOS

SEÇAO DE ENSINO RURAL
DIVISÃO DE ENSINO MÉDIO

SEÇAO DE EDUCAÇÃO GERAL

SEÇAO DE EDUCAÇÃO OE ADULTOS

SEÇAO DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE

SEÇAO DE MAGISTÉRIO

DIVISÃO DE ENSINO ESPECIAL

SEÇAO DE APOIO A APRENDIZAGEM DO DEFICIENTE MENTAL

SEÇAO DE APOIO A APRENDIZAGEM DO DEFICIENTE SENSORIAL

SEÇSO DE APOIO A APRENDIZAGEM DO SUPERDOTADO

SEÇSO DE APOIO A PROFISSIONALIZAÇÃO

SEÇAO DE DIAGNOSTICO E APOIO PSICOPEDAGÚGICO E SOCIAL
DIVISÃO DE APOIO ESCOLAR

SEÇAO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

SEÇAO DE APOIO INSTITUCIONAL

SEÇAO DE APOIO A SAÚDE MENTAL E PRESERVAÇÃO 00 AMBIENTE ESCOLAR

SEÇAO DE SAÚDE ESCOLAR

CENTRO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS

' SEÇAO OE BIBLIOTECAS ESCOLARES E COMUNITÁRIAS

SEÇSO DE INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO

SEÇAO DE PROVIMENTO E PRODUÇÃO

CENTRO DE EDUCAÇÃO FlSICA í DESPORTO ESCOLAR

SEÇAO OE DESPORTO ESCOLAR

Hl - ÓRGÃO DE EXECUÇÃO DE NATUREZA LOCAL

DIVISÃO REGIONAL DE ENSINO

SEÇAO OE INTEGRAÇÃO ESCOLA/COMUNIDADE

SEÇAO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

SEÇAO DE APOIO ESCOLAR

5EÇAO OE RECURSOS HUMANOS

SEÇAO DE MATERIAL, PATRIMÓNIO E SERVIÇOS

ESTABELECIMENTOS OE ENSINO

Art 3. - O Conselho Diretor e o Conselho Fiscal da Fundação Educacio-

nal tê. suas c«petencias e atribuições fiadas no Estatuto da E,

Art «e - D Conselho Diretor te. u» Secretaria encarregada do preparo,

execução enrole do expediente, cujo chefe será indicado pelo seu Pres

Art S, - OS órgãos de execução de natureza local té* o regimento apro-

vado em ato próprio, respeitado o disposto no Estatuto da nundaçao Educacional.

T I T U L O I I

DAS COMPETENCES ORGÂNICAS

C A P I T U L O I

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADHINXSTRAÇftO GERAL

Art' 6. . Ao Gahinete da Oiretoria Executiva, unidade orgânica de

Ç50 superior, direta.ente subordinado ao Diretor Executivo da Fundão

cional, compete:

I - colaborar com o Diretor Executivo no desempenho de suas funçBes;

II - preparar e examinar expedientes a serem assinados ou despachados pe-

lo Diretor Executivo;

III - coletar informações, dados, pesquisas e estudos técnicos para divul-

gação e/ou publicaçSo;

IV - articular-se com a SeçSo de Comunicação Social para divulgação de

assuntos de interesse da Fundação Educacional;

V - elaborar a programação anual de trabalho da Fundação Educacional;

VI - analisar relatórios das ativídades desenvolvidas pelas unidades or-

gânicas da Fundação Educacional;

VII - elaborar o relatório anual das atividades da Fundação Educacional;

VIII - coordenar, acompanhar e avaliar a organização formal e funcional da

Entidade;

IX - elaborar e sugerir alterações regimental s;

X - racionalizar e simplificar processos e métodos de execuçSo do traba-

lho;

XI - orientar a elaboração e/ou elaborar manuais de serviço e de funcio-

namento;

XII - compatlbilizar programas e projetos com o Plano de Educação do Dis-

trito Federal em vigor;

XIII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação,

Art. 7fi - A Procuradoria Jurídica, unidade orgânica de direçSo superior,

vinculada ao Sistema Jurídico do Distrito Federal e diretamente subordinada ao

Dl: tor Executivo, compete:

I - prestar assessoramento jurídico ao Diretor Executivo e ao Conselho

Diretor;

II - representar, quando autorizada, a Fundação Educacional, em juízo ou

fora dele;

III - fazer respeitar as decisões judiciais e as disposições legais vigen-

t es ;

IV - representar sobre as providências de ordem jurídica, sempre que as

medidas lhe pareçam reclamadas pelo interesse público ou pela boa

aplicação da legislação vigente;

v - estudar e propor soluções jurídicas para os problemas da FundaçSo

Educacional;

VI - relativamente ao Setor de Registro e Controle:

a) manter arquivo dos despachos e decisões Judiciais proferidas;

b) apresentar, em conjunto com o Setor de Legislação e Documentação,

relatórios sobre as atividades da Procuradoria Jurídica e da Asses_

soria de Relações do Trabalho;

c) controlar a entrada e a saída de processos, bem como sua distri-

buição interna;

d) controlar a frequência dos servidores da Procuradoria Jurídica e

da Assessoria de Relações do Trabalho, bem como elaborar escalas

de férias;

e) controlar o material permanente, o de consumo e os bens patrimo-

niais;

f) dirigir os serviços de apoio à Procuradoria Jurídica e à Assesso-

ria de Relações do Trabalho;

VII - relativamente ao Setor de Legislação e Documentação:

a) manter arquivo dos pareceres, despachos e normas Internas;

b) organizar e manter biblioteca jurídica, bem como arquivo e emen-

tário de legislação e Jurisprudência;

c) apresentar, em conjunto com o Setor de Registro e Controle, rela-

tórios sobre as atividades da Procuradoria Jurídica e da Assesso-

ria de Relações do Trabalho;

d) proceder leitura dos periódicos oficiais, catalogando legislação,

jurisprudência e outras publicações de interesse da Fundação Edu-

cacional ;

VIII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 8B - A Assessoría de Relações do Trabalho, unidade orgânica direti-

vo-executiva, diretamente subordinada à Procuradoria Jurídica, compete:

I - emitir pareceres nos procedimentos administrativos;

II - prestar assessoramento e opinar nas negociações coletivas de condi-

ções de trabalho e salários, elaborando a redação de acordos coleti-

vos de trabalho e acompanhando a sua execução;

III - opinar sobre a correção técnica de convénios, contratos e outros

ajustes de interesse da Fundação Educacional;

IV - estudar, representar e sugerir as providências necessárias ao cum-.
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prlmento da legislação e à orientação jurisprudencíal vigentes;

V - examinar e propor modificações em documentos de interesse da Funda-

ção Educacional, nos aspectos legais;

VI - opinar sobre normas disciplinares, direitos e deveres dos servidores;

Vil - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 9Q - A Seção de Planejamento, unidade orgânica executiva, diretameri

te subordinada ao Diretor Executivo, compete:

I - elaborar o Plano de Ação (PA) da Fundação Educacional;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução do planejamento da Funda-

ção Educacional;

III - prestar assessoramento ao Diretor Executivo, na área de planejamento

e orçamento da Fundação Educacional;

IV - orientar a elaboração dos projetos do Plano Anual de Trabalho (PTA)

do MEC;

V - elaborar os projetos que compõem o Plano de Aplicação dos recursos

oriundos do Salário Educação Quota Estadual (SEOE) e os que envolvem

convénios côa o MEC, INAMPS e outros;

VI - acompanhar a execução orçamentaria;

VII - acompanhar e avaliar o controle da execução física e financeira dos

projetos do Plano de Ação (PA) da Fundação Educacional;

VIII - elaborar os relatórios físico-flnancelros, trimestrais e anuais, da

execução do Plano de Ação (PA) da Fundação Educacional;

IX - assegurar a unidade de planejamento, nos níveis central, interme-

diário e local;

X - propor, conjuntamente com a DlvlsBo de Orçamento e Contabilidade,

alternativas para aplicação de recursos financeiros;

XI - encaminhar, instruir, orientar e acompanhar processos que tratam de

criação, transformação, adaptação e ampliação de espaços físicos dei

tinados a estabelecimentos de ensino da Fundação Educacional;

XII - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades do Setor de

Contratos e Convénios:

XIII - relativamente ao Setor de Contratos e Convénios:

a) examinar e formalizar as propostas de convénios, contratos, acor-

dos e similares;

b) providenciar a publicação de extratos de /convénies, contratos,

acordos e outros ajustes de interesse da Fundação Educacional;

c) manter arquivo de convénios, contratos, acordos e outros ajustes

firmados pela Fundação Educacional, bem como de toda a documenta-

ção pertinente a essa Seção;

d) manter atuallzados os dados destinados ao acompanhamento e con-

trole da execução de convénios, contratos, acordos e outros ajus-

tes, firmados pela Fundação Educacional;

e) elaborar mapas-resumo e outros registros que permitam demonstrar

a situação dos convénios, contratos, acordos e outros ajustes em

vigor, firmados pela Fundação Educacional;

f) fornecer aos órgãos interessados dados e informações relativos a

convénios, contratos, acordos e outros ajustes de interesse da

Entidade;

g) propor à Procuradoria Jurídica da Fundação Educacional, através

da Seção de Planejamento, o acompanhamento de minutas de convé-

nios, de contratos e de outros instrumentos jurídicos de interes-

se da Entidade;

h) submeter ao Diretor Executivo, através da Seção de Planejamento,

para aprovação, as minutas dos instrumentos jurídicos de convé-

nios, de contratos.de acordas t de outros ajustes;

I - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares sobre

procedimentos de tomada de contas de ordenadores de despesa e de re£

pensáveis por bens e/ou valores;

II - manter cadastro de ordenadores de despesa e de responsáveis por bens

e/ou valores;

XIV - itar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 10 - A Seçio de Comunicação Social, unidade orgânica executiva, di-

retamente subordinada ao Oiretor Executivo, compete:

I - executar atividades pertinentes Junto k imprensa especializada;

II - redigir artigos de Interesse da Fundação Educacional, para d i v u l g a -

ção Interna;

III - divulgar t Imagem da Fundação Educacional e seus programas de acto;

IV - manter arquivo de material jornalístico de interesse da Fundação

Educacional;

V - elaborar a programação anual de trabalho da Seção;

VI - executar outras atividades relativas a sua área de atuaçSo.

Art. 11 - A Seçlo de Auditoria e Tomada de Contas, unidade orgânica exe-

cutiva, diretamente subordinada ao Diretor Executivo, compete:

III - controls

de fundo;
r concessões, prazos e prestações de contas de suprimentos

IY - examinar, analisar e controlar os processos de prestação de contas

dos suprimentos de fundo concedidos;

V - orientar quanto ã aplicação e à organização da prestação de contas

dos suprimentos de fundo concedidos;

VI - realizar tomada de contas especiais de ordenadores de despesa e de

responsáveis por bens e/ou valores;

VII - efetuar as devidas comunicações relativas às aplicações e baixas de

suprimentos de fundo;

VIII - verificar a regularidade e exatidão da contabilização, ou determi-

nar a existência e extensão de quaisquer irregularidades;

IX - apurar sonegaçSes, apropriações indébitas, desfalques ou desvios de
bens;

X - apurar registros que contenham inverdades, seja por ignorância ou má

fé, contra terceiros ou contra a Fundação Educacional, corresponden-

tes aos erros e fraudes;

XI - orientar e proceder a exames de aspectos fiscais e legais em todos

os órgãos desta Entidade, bem como de suas atribuições regimentais;

XII - confirmar registros, comparando, por análise lógica, as entradas e

saídas de materiais para uso das unidades administrativas;

XIII - comprovar se as contas expressam a situação real da empresa, no mo-

mento em que se verifica ou na data do balanço da situação;

XIV - cotejar e revisar, de forma eventual, a folha de pagamento de pes-

soal, a fim de verificar a exatidão dos procedimentos;

XV - examinar, informar e auxiliar, conjuntamente com os órgãos executo-

res internos, os órgãos fiscalizadores externos em suas verifica-

ções;

XVI - examinar e orientar os procedimentos llcitatórios;

XVII - emitir pareceres sobre reformulações orçamentarias;

X V I I I - elaborar a programação anual de trabalho da Seção;

XIX - prestar assessoramento ao Diretor Executivo, na sua área de atuação;

XX - elaborar relatórios de suas atividades;

XXI - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 12 - Ao Departamento Geral de Administração, unidade orgânica de

direçSo superior, diretamente subordinado ao Diretor Executivo, compete:

I - coordenar, acompanhar e avaliar a programação e a execução das ati-

vidades das unidades orgânicas que lhe são diretamente subordinadas;

II - coordenar a elaboração da programação anual de trabalho das unidades

orgânicas que lhe sSo subordinadas;

III - executar outras atividades gerenciaisi relativas â sua área de atua-

ção.

Art. 13 - A Divisão de Recursos Humanos, unidade orgânica diretiva, su-

bordinada diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são diretamente subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são diretamente subordinadas;

III - realizar estudos e pesquisas para fixação da política de recursos

humanos da Fundação Educacional;

IV - propor a regulamentação das atividades de administração de recursos

humanos;

v - fornecer subsídios para a elaboração da proposta orçamentaria da fan

dação Educacional;

VI - supervisionar a implantação e implementação de projetos específicos

da área;

VII - propor normas e/ou dlretrizes para a Progressão Funcional;

VIII - controlar e avaliar procedimentos relativos á Progressão Funcional;

IX - propor normas complementares sobre a organização e funcionamento das

unidades que lhe são subordinadas;

X - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em as-

suntos relativos a sua área de atuação;

XI - orientar e acompanhar o desenvolvimento de atividades relativas ao

processo de Progressão Funcional;
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XII - manter intercâmbio com entidades oficiais e particulares, especiali-

zadas, com vistas à melhoria do desempenho da Divisão de Recursos

Humanos;

XIII - relativamente à Secretaria:

a) receber, distribuir e controlar processos e documentos;

b) preparar e encaminhar os expedientes da Divisão de Recursos Huma-

nos ;

c) coletar, registrar e classificar atos oficiais, documentos e pu-

blicações de interesse específico;

d) registrar e arquivar correspondência recebida e expedida;

e) informar quanto à localização de processos em andamento, no âm-

bito da Divisão de Recursos Humanos;

f) manter arquivo de documentos;

g) executar serviços de datilografia;

h) programar e controlar as férias regulamentares dos servidores;

Í) apurar e encaminhar a frequência do pessoal da Divisão de Recur-

sos Humanos;

j) requisitar, receber e distribuir o material de consumo.

XIV - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 14 - A Seção de Cargos e Salários, unidade orgânica executiva, di-

retamente subordinada à Divisão de Recursos Humanos, compete:

I - acompanhar, controlar e avaliar as atividades concernentes ao Plano

de Carreira Magistério Público e do Plano de Carreira Assistência à

Educação;

II - receber, encaminhar e controlar a habilitação dos professores e es-

peclalístas em educação;

III - realizar pesquisas e levantamentos sobre níveis salariais dlretos e

indiretos;

IV - realizar análise, descrição e classificação dos cargos que compõem

a força de trabalho da Instituição e propor alterações para correção

de desvi os;

v - analisar a compatibilidade das atividades executadas pelos servido-

res com as atribuições dos empregos existentes nos quadros de pes-

soal da Instituição e encaminhar propostas de correção de desvios;

VI - realizar estudos e pesquisas, propondo metodologias para avaliação

de desempenho;

VII - supervisionar o processo de avaliação de desempenho funcional, com

vistas ã progressão por merecimento e/ou efetivação do contrato de

trabalho;

VIII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 15 - A Seção de Recrutamento e Seleção, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Divisão de Recursos Humanos, compete:

I - realizar o recrutamento e seleção de pessoal para as tabelas de em-

pregos da Fundação Educacional;

II - coordenar a realização de concursos para seleção de pessoal;

III - divulgar os resultados dos concursos e realizar a convocação dos

candidatos;

IV - realizar o processo de ascensSo funcional e a readmissão de Pessoal;

V - orientar e acompanhar o treinamento dos servidores recém-admitidos

e avaliar o seu desempenho;

VI - realizar estudos e pesquisas relativos à seleçSo psicológica e à orj_

entação profissional;

VII - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades do Setor de

Apoio à Seleção;

VIII - programar,orientar e acompanhar a seleçSo psicológica e a orlentaçSo

profissional dos servidores recém-admitidos;

IX - relativamente ao Setor de Apoio à SeleçSo:

a) preparar editais, avisos e quaisquer atos referentes a processos

seletivos;

b) providenciar a divulgação de atos relativos a processos seletlvos;

c) e fé tua r inscrições para os processos seletivos;

d) providenciar local, recursos humanos e materiais, necessários à

inscrição de candidatos e/ou à aplicação de provas para a reali-

zação de processos seletivos;

e) datilografar e reproduzir, em c a r á t e r sigiloso, provas de proces-

sos seletivos;

f) manter registro de professores e pessoal técnico especializado.

necessário ao desenvolvimento das atividades de recrutamento e
èeleçSo;

g) elaborar demonstrativos dos recursos destinados à realização de

processos seletivos;

h) preparar demonstrativos de despesas para a efetlvaçSo de pagamen-

tos referentes a serviços realizados com o recrutamento e sele-
çao;

i) preparar declarações e/ou atestados de habllitaçSo em provas ou

concursos;

x - executar outras atividades relativas à sua área de atuaçSo.

Art. 16 - A Seção de Formação, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada ã Divisão de Recursos Humanos, compete:

I - elaborar programas relativos ao desenvolvimento de recursos humanos

e orientar e controlar o seu cumprimento;

II - promover o acompanhamento dos servidores egressos de cursos;

III - promover a divulgação de informações técnico-clentífiças, relativas

- à capacitação de recursos humanos;

\
IV - propor a celebração de convénios, com a finalidade de desenvolver e

capacitar recursos humanos;

V - acompanhar, avaliar e controlar os convénios relativos ao desenvol-

vimento de recursos humanos;

VI - realizar análise de convénios que impliquem cessão de pessoal por

parte da Fundação Educacional;

VII - desencadear, acompanhar e controlar o processo de concessão de afas-

tamento remunerado para estudos;

VIII - desencadear, acompanhar e avaliar o processo de concessão de bolsas

de estudo;

IX - promover o recrutamento e seleção da clientela de cursos de habili-

tação profissional;

X - divulgar informações sobre cursos de pós-graduação, oferecidos pelas

instituições de ensino superior e sobre outros cursos oferecidos por

entid&des oficiais e particulares especializadas;

XI - manter intercâmbio com instituições de ensino superior, entidades

oficiais e particulares, especializadas, com vistas ao aperfelçoamen^

to dos servidores da Fundação Educacional;

XII - executar outras atividades relativas â sua área de atuação.

Art. 17 - A DlvisSo de Pessoal, unidade orgânica dlretiva, subordinada

diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

l - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - elaborar e propor normas complementares sobre a organização e o fun-

cionamento das unidades que lhe são subordinadas;

V - prestar assessoramento ao Departamento Geral de AdministraçSo rela-

tivo à sua área de atuaçSo;

VI - elaborar e propor normas relativas à área de atuaçSo das unidades

que lhe são subordinadas;

VII - executar outras atividades gerenclals relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 18 - A Seção de Cadastro de Pessoal, unidade orgânica executiva, dl_

retamente subordinada à Divisão de Pessoal, compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de co»pe-

tê n c i a do Setor de Cadastro Funcional e do Setor de Provimento e

Vacância;

II - acompanhar e controlar, sistematicamente, a concessão de benefícios,

bem como o enquadramento do pessoal no Plano de Carreira Magistério

Público e no Plano de Carreira Assistência ã Educação;

III - relativamente ao Setor de Cadastro Funcional:

a) orientar e controlar o cumprimento de normas sobre registro e ca-

dastro de Pessoal;
b) manter e controlar o registro individual dos empregados;

c) emitir declaração funcional para ex-eupregados da Fundaçlo Educa-

cional e empregados da Administração Central;

d) emitir informações relativas ao Cadastro Funcional;

e) registrar e controlar servidores requisitados;

f) registrar e atualizar a concessão do* benefícios previstos nos

planos de cargos e salários;
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JV - relativamente ao Setor de Provimento e vacância:

a) orientar e controlar o cumprimento de normas sobre admissão e de-

missão de pessoal;

b) elaborar e controlar as tabelas de empregos;

c) anotar e assinar, em Carteira de Trabalho, dados funcionais rela-

tivos ao pessoal da Administração Central;

d) promover e acompanhar a atualizaçSo cadastral para cumprimento

das obrigações relativas ao P1S/PASEP;

r) acompanhar e avaliar a evolução de Empregos e» Comlsslo. bem coma

proceder â devida correlação da Tabela de Empregos em Comisslo

atual com as antigas;

f) levantar, atualizar e montar quadros comparativos de elementos ca

dastrals;

g) manter rigoroso controle dos empregos permanentes e em comissão,

vagos ou ocupados, bem como dos seus substitutos eventuais.

v - executar outras atlvldades relativas à sua área de atuaçSo;

Art. 19 - A SeçSo de LotaçSo e Movimentação de Pessoal, unidade orgânica

executiva, diretamentf subordinada a Oivlslo de Pessoal, compete:

I - orientar, acompanhar r avaliar a e»ecuçlo das ativldades de compe-

tência dos Setores de Lotaçlo de Pessoal e Movimentação dr Pessoal;

II - orientar e controlar o cumprimento de normas de lotação e movimen-

tação de pessoal;

111 - realizar concursos de movimentação de pessoal e/ou promover a sua

realizaçlo;

IV - relativamente ao Setor de Lotaçlo de Pessoal:

a) orientar, controlar e avaliar o cumprimento de normas sobre lota-

çlo de pessoal

b) executar e controlar a lotação de pessoal;

c) levantar e sugerir a força de trabalho para as unidades orgânicas

da Fundação Educacional.

v - relativamente ao Setor de Movimentação de Pessoal:

a) orientar, controlar e avaliar o cumprimento de normas sobre movi-

mentaçlo de pessoal;

b) executar « controlar a movimentação de pessoal;

c) levantar e sugerir a força de trabalho para as unidades orgânicas

da Fundação Educacional;

d) registrar e controlar a concessBo de férias e suas alterações pa-

ra o pessoal da Ad*Ínistraç8o Central;

VI - executar outras ativldades relativas è sua área de atuaçSo.

Art. 20 - A SeçSo de Registro Financeiro, unidade orgânica executiva,

diretanente subordinada ã Divisão de Pessoal, compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência dos Setores de Preparação de Pagamento, de Consignação e Con.

cessão e de Controle de Pagamento;

II - relativamente ao Setor de Preparação de Pagamento:

a) orientar a elaboração da folha de pagamento do pessoal;

b) preparar a folha de pagamento do pessoal e/ou promover a sua pre-

paração;

c) preparar documentação para regularização financeira, nos casos de

afastamento e desligamento de empregados;

d) subsidiar a elaboração de quadros demonstrativos de despesa de

pessoal;

e) registrar e controlar os pagamentos e descontos efetuados;

III - relativamente ao Setor de Consignação e Concessão:

a) orientar e controlar o cumprimento de normas sobre consignação e

concessão;

b) promover, registrar e controlar a classificação e a averbação de

consignação em folha de pagamento;

c) controlar a concessão e o cancelamento do abono de família;

d) subsidiar a SeçSo de Contabilidade com dados relativos a proven-

tos e descontos;

e) promover a atualização financeira para cumprimento de obrigações

legais relativas ao IAPAS, RAI5, PIS/PASEP, FGTS e Imposto de

Renda;

f) registrar e acompanhar as licenças previstas e* lei;

g) registrar e acompanhar o movimento das contas individuais e o das

vinculadas ao FGTS;

\
h) promover o recolhimento dos descontos obrigatórios e autorizados;

i) expedir certidSo de tempo de serviço;

IV - relativamente ao Setor de Controle de Pagamento:

a) orientar e controlar o cumprimento de normas par. process.mento

da folha de pagamento do pessoal;

b) acompanhar e controlar os pagamentos previstos em convénios;

c) controlar a distribuiç.o e o recolhimento d. documentação gerado-
rã de pagamento;

d) rlabor.r r co.unic.r a freqoênci. de pessoal requisitado ou l dl»

posiçlo da Fundaçlo Educacional.

v - executar outras atl.idades relativas t sua área dr atuaçlo.

Art. 2. - A Srçlo Médica e Odontoldgica. unidade orgânica rxecutlva, dl-

rrtamentr subordinada i Oivlslo de Pessoal, compete:

l - orirntar, acompanhar e avaliar a execuçlo das atividades de compe-

tência do Srtor dr Arquivo r dos Srtorrs Médlco-Odontológlcos;

II - rlaborar. controlar r avaliar a» atlvldades relativas ao Srrvlço Cs-

prciallzado em Segurança r Medicina do Trabalho (SESMT). Assistência

Social r Estatística;

111 - realizar exames dr capacidade física r sanldadr mental dos candida-

tos a empregos na Fundaçlo Educacional;

IV - realizar, a pedido ou "rx-offlclor, exames «édlcos dos empregados da

Fundaçlo Educacional;

v - realizar Juntas médicas, nos. casos exigidos;

VI - zelar prla manutençio do convénio firmado côa o IMPS;

. Vil - fornecer t Seçlo de Registro Financeiro as Informações necessárias

ao controle dr pagamento dos empregados, relativas k concrsslo r mm-

nutençlo dr brnrftcios;

VIU - realizar srrviço dr bio.etria para eoncrsslo dr Licença para Trata-

mento dr Saúdr (LTS). para reavaliação médica dos servidores promo-

vidos funcionalmente prla empresa,dos candidatos a rradaptaçlo fun-

cional r/ou brnrflcio prevldenciárlo;

IX - acompanhar r controlar as atlvidadrs dos empregados da Fundaçlo Edu-

cacional, relativas k Segurança r Medicina do Trabalho r i Integra-

ção social;

x - rxprdir atrstados e laudos médicos;

XI - efetuar perícia médica, nos casos exigidos;

XII - estudar e demonstrar, estatisticamente, dados concrrnrntrs a afasta-

mentos médicos;

XIII - relativamente ao Srtor dr Arquivo:

a) manter e controlar o arquivo médico dos empregados da Fundaçlo

Educacional;

b) orientar e acompanhar o processo documental da Seçlo Médica e

Odontológica;

XIV - relativamente aos Setorrs Médico-Odontológico do Gama. Sobradlnho e

Taguatinga:

a) realizar exames de capacidade física e sanidade mental dos candi-

datos a empregos na Fundaçlo Educacional;

b) realizar, a pedido e/ou -ex-offlcio", exames médicos dos emprega-

dos da Fundaçlo Educacional;

c) realizar Juntas médicas, nos casos exigidos;

d) realizar o serviço de biometria para concesslo de Licença para

Tratamento de Saúde (LTS) e/ou beneficio prevldenciárlo, para re±

va l i a ç S o médica dos servidores promovidos funcionalmente pela em-

presa e dos candidatos à readaptação funcional;

e) expedir atestados e laudos médicos;

f) efetuar perícia médica, nos casos exigidos;

g) zelar pela manutenção do convénio firmado com o INPS;

XV - executar outras atividades relativas â sua área de atuaçlo.

Art. 22 - A Divisão de Material, unidade orgânica diretiva, subordinada

diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

l - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - propor a sistemática de aquisiçlo de material de consumo e de equi-

pamento e a de co n t r a t a ç ã o de serviço, no âmbito da Fundação Educa-

cional;

IV - propor normas complementares sobre administraçlo de material, bem

como orirntar e controlar o cumprimento das mesmas;
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V - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades orgânicas que lhe s5o subordinadas;

VI - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em

assuntos, relativos à sua área de atuação;

VII - propor normas complementares sobre a organização e funcionamento

das unidades que lhe são subordinadas;

VIII - executar outras atividades gerenciais relativas ã sua área de atua-

C8o.

Art. 23 - A Seção de Compras, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à Divisão de Material, compete;

I - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares sobre

a administração de material;

II - elaborar calendário de aquisição de material de consumo e permanen-

te e de contratação de serviço;

III - orientar, controlar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Programação de Compras e de Controle de Material;

IV - relativamente ao Setor de Programação de Compras:

a) realizar pesquisa de fornecedores;

b) manter informações sobre tipos, dimensões e qualidade de material

e/ou sobre tipo de prestação de serviços;

c) pesquisar os diversos tipos de Material;

d) estabelecer lotes económicos para aquisição de material;

e) manter o controle de fornecedores;

f) instruir processos para aquisição de materiais e serviços, com ou

sem dispensa de licitação;

g) elaborar especificações e estimar despesa;

V - relativamente ao Setor de Controle de Material:

a) instruir processos de liquidação de fornecimento de material e

serviço;

b) acompanhar e registrar a atuação de fornecedores;

c) manter o registro de fornecedores declarados devedores remissos à

Fazenda Nacional ou à do Distrito Federal;

d) indicar fornecedores habilitados à licitação;

e) emitir cartas de capacidade técnica;

f) elaborar guias de importação;

g) elaborar minutas de contratos de importação e de câmbio;

h) providenciar liberação de guias de importação;

i) instruir processo de aplicação de penalidades;

J) classificar despesa, de maneira geral;

1) receber e distribuir notas de empenho.

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 24 - A Seção de Almoxarifado Central, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Divisão de Material, compete:

I - controlar o estoque de material no almoxarifado central;

II - estabelecer índices de estoque máximo e mínimo;

III - propor aquisição de material de uso comum para o sistema;

IV - promover o exame técnico do material a ser recebido;

V - escriturar os materiais adquiridos e os oriundos de devolução;

VI - manter controle físico-financelro de material em estoque no almoxa-

rifado;

VII - elaborar mapas-resumo mensais de entrada e saída de material;

VIII - escriturar empenho por estimativa;

IX - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades do Setor

de RecepçSo e Armazenamento de Material, do Setor de Expedição de

Material e do Setor de Supervisão de Material;

X - relativamente ao Setor de Recepção e Armazenamento de Material:

a) receber material de fornecedores;

b) comunicar aos fornecedores possíveis anomalias no recebimento de

material;

c) atestar recebimento de material e equipamento, mediante exame

criterioso;

d) receber material de consuma devolvido;

e) proceder à triagem de material para expedição;

f) zelar pela segurança e conservação de material sob sua guarda; -

XI - relativamente ao Setor de Expedição de Material:

a) elaborar calendário de distribuição de material;

b) proceder à distribuição do material adquirido e/ou devolvido;

c) preparar e controlar a documentação relativa ao fornecimento de

material;

d) encaminhar requisição de material para lançamento de saída;

XII - relativamente ao Setor de Supervisão de Material:

a) supervisionar os depósitos de natureza local;

b) manter controle de índice de estoque máximo;

c) levantar necessidade de aquisição de material de uso comum para

o sistema de expediente e limpeza;

.d) promover, sempre que necessário, remanejamento de material de con

sumo, proveniente das unidades de ensino e setores subordinados

a Administração Central;

XIII - executar outras atividades relativas ã sua área de atuaçSo.

Art. 25 - A Divisão de Património, unidade orgânica diretiva, subordina,

da diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - propor normas complementares sobre administração de património, bem

como orientar e controlar o cumprimento das mesmas;

V - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em as-

suntos relativos à sua área de atuação;

VI - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 26 - A Seção de Tombamento e Avaliação, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada ã Divisão de Património, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares sobre

administração patrimonial;

II - promover o levantamento e a classificação dos bens patrimoniais;

III - supervisionar as operações patrimoniais;

IV - promover a avaliação dos bens patrimoniais;

V - manter, sob sua guarda, as certidões de escrituras, contratos de lo-

cação e demais instrumentos relativos a bens patrimoniais;

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Ar.t. 27 - A Seção de Registro e Manutenção, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Divis'ao de Património, compete:

I - orientar e avaliar a execução das atividades de competência dos Se-

tores de Manutenção Física de Património e de Manutenção de Máquinas;

II - relativamente ao Setor de Manutenção Física de Património, compete:

a) promover a distribuição e recolhimento de bens patrimoniais;

b) instalar ou promover a instalação de dispositivos «de segurança

nos bens patrimoniais;

c) promover ou sugerir a alienação, doação,

bens patrimoniais;

III - relativamente ao Setor de Manutenção de Máquinas, compete:

a) executar a manutenção prevent!vá e/ou conserto de máquinas e

aparelhos;

b) orientar ou promover a orientação técnica a operadores de máqui-

nas e equipamentos;

c) orientar e fiscalizar a utilização de máquinas e de equipamentos;

IV - executar outras atividades relativas â sua área de atuação.

Art. 28 - A Divisão de Orçamento e Contabilidade, unidade orgânica dire-

tiva, subordinada diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

I - elaborar a programação anual de trabalho das unidades orgânicas que

lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades que lhe são subordinadas;

IV - elaborar a proposta orçamentaria da Fundação Educacional;

V - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em as-

suntos relativos à sua área de atuação;

VI - propor normas relativas ã área de atuação das unidades' que lhe são

subordinadas;
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VII - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 29 - A Seção de Orçamento, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à Divisão de Orçamento e Contabilidade, compete:

I - participar da elaboração das propostas orçamentarias da Fundação Ed^j

cacional;

II - sugerir alterações no orçamento e instruir processos sobre a matéria;

III - orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento das atividades dos

Setores de Controle da Execução Orçamentaria, de Empenho e Liquida-

ção e de Controle de Convénio;

IV - relativamente ao Setor de Controle da Execução Orçamentaria:

a) sugerir e instruir alterações no orçamento;

b) levantar e elaborar a estimativa das receitas e a fixação das de^

pesas;

c) conferir e processar as despesa"s relativas a exercícios anterio-

res ;

d) registrar, acompanhar e elaborar demonstrativos alusivos à execu-

ção orçamentaria;

e) elaborar quadros demonstrativos da realização de despesas com pe^

soai;

f) registrar créditos orçamentários, anulação e retificação das des-

pesas empenhadas;

g) analisar o comportamento orçamentárlo da Entidade e de projetos

em execução;

h) elaborar demonstrativos da execuç3o orçamentaria por plano de

ação;

i) preparar solicitacões de créditos suplementares;

j) elaborar a programação financeira da Fundação Educacional e orga-

nizar o cronograma de desembolso;

V - relativamente ao Setor de Empenho e Liquidação:

a) conferir e processar as despesas relativas a exercício financeiro

e a exercícios anteriores;

bjexaminar, cotejar e conferir processos de aquisição, de contrata-

ção de obras ou de serviços e dê outros originários de despesas;

c) emitir notas dê empenho e efetuar o seu registro;

d) proceder à liquidação, anulação ou retificação de notas de empe-

nho ;

e) apurar e manter controle de "Restos a Pagar";

f) classificar, conforme a legislação, as despesas a serem empenha-

'das;

g) elaborar demonstrativos dos saldos orçamentários por fontes, ele-

mentos e projetos/atividades;

VI - relativamente ao Setor de Controle de Convénio:

a) registrar os créditos originários de convénios;

b; emitir notas de empenho de despesas relacionadas a convénios;

c) proceder à escrituração das despesas empenhadas nos processos ori^

ginários de convénios;

d) classificar, conforme a legislação, as despesas a serem empenha-

das por conta de convénios;

e) proceder à liquidação, anulação ou retificação de notas de empe-

nho à conta de convénios;

f) orientar os executores de convénios quanto à aplicação de recur-

sos vinculados a convénios;

g) orientar o cumprimento do cronograma financeiro de convénios;

h) manter registros dos convénios, contratos, acordos e aditivos f i .r

mados pela Fundação Educacional;

i) controlar a execução finance!rã dos convénios, contratos, acordos

e seus aditi vos ;

j) elaborar demonstrativos dos saldos orçamentários dos convénios;

VII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 30 - A Seção de Contabilidade, unidade orgânica executiva, direta-

mente subordinada à Divisão de Orçamento e Contabilidade, compete:

I - elaborar, orientar e cumprir o plano de contas e propor suas altera-

ções ;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execuçSo das atividades de compe-

tência dos Setores de Contabilidade Financeira, de Contabilidade Or-

çamentaria, de Contabilidade Patrimonial e de Mecanização Contábil;

III - relativamente ao Setor de Contabilidade Financeira:

a) analisar, classificar e preparar, para lançamento ccntábil, a do-

cumentação comprobatória;

b) proceder à conciliação bancária e à das contas financeiras;

c) elaborar balancetes, balanços e demonstrativos de natureza finan-
ceira;

d) demonstrar as receitas e despesas por fontes, elementos e ativida
dês ou projetos;

e) manter controle analítico de cheques emitidos, avisos e ordens

bancárias e de pagamento;

f) emitir e conferir as fichas de lançamentos contábeis de natureza
financeira;

IV - relativamente ao Setor de Contabilidade Orçamentaria:

a) contabilizar créditos orçamentários e suas alterações;

b) analisar, classificar e preparar, para lançamento, a despesa em-
penhada;

c) contabilizar anulação ou retificação de despesa empenhada;

d) propiciar à Administração a real disponibilidade orçamentaria/fi-

nanceira, a nível de elemento, fonte e prójeto/atividade;

e) contabilizar "Restos a Pagar";

f) proceder à conciliação das contas orçamentarias;

g) controlar e contabilizar as despesas à conta dos emoenhos globais
ou por estimativa;

h) elaborar balancetes e balanços de natureza orçamentaria;

i) emitir e conferir as fichas de lançamentos contábeis de natureza
orçamentaria;

V - relativamente ao Setor de Contabilidade Patrimonial:

a) contabilizar atos e fatos de natureza patrimonial;

b) contabilizar e comunicar as baixas de contratos;

c) conferir, mediante registro contabi'l, o inventário fIsico-finan-

celro dos bens patrimoniais;

d) contabilizar a baixa de bens patrimoniais;

e) efetuar registro da reavaliação de bens patrimoniais;

f) promover o recebimento de dívidas em atraso;

g) elaborar balancetes, balanços e demonstrativos de natureza patri-

monial ;

h) emitir e conferir as fichas de lançamentos contábeis de natureza

patrimonial;

VI - relativamente ao Setor de Mecanização Contábil:

a) proceder ã escrituração contábil;

b) levantar demonstrativos das contas de receitas e despesas;

c) fornecer os dados necessários à elaboração de balancetes e balan-

ços;

d) comunicar a existência de lançamentos incompatíveis quanto â sua

classificação e disponibilidade;

e) conferir e comparar os saldos prçamentários por contas, elemen-

tos, fontes e projetos/atividades;

VII - executar outras atividades relativas a sua área de atuação.

Art. 31 - A Seção de Finanças, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à Divisão de Orçamento e Contabilidade, compete:

I - registrar e controlar os recursos financeiros da Entidade, por fon-

te, conta e convénios;

II - emitir cheques, avisos, ordens de pagamento e ordens bancárias;

III - encaminhar â Seção de Contabilidade a documentação necessária à es-

crituração contábil;

IV - proceder à conciliação dos saldos bancários;

V - receber e/ou efetuar pagamentos de qualquer natureza;

VI - depositar e/ou recolher valores recebidos;

VII - registrar e controlar títulos recebidos;

VIII - elaborar relação de avisos e/ou ordens bancárias, de ordens de paga-

mento, de cheques emitidos e/ou cancelados;

IX - elaborar demonstrativos de disponibilidade financeira, por fonte,

conta e convénio;

X - convocar devedores para quitação de dívidas em atraso;

XI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 32 - A Divisão de Serviços Gerais, unidade orgânica diretiva, su-

bordinada diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:
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I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atlvldades de compe-

tência das unidades orgânicas- que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em as-

suntos relativos à sua área de atuaçSo;

V - propor normas complementares sobre a organização e funcionamento das

unidades que lhe são subordinadas;

VI - executar outras atividades gerenciais relativas a sua área de atua-

çSo;

Art. 33 - A SeçSo de Documentação e Comunicação Administrativa, unidade

orgânica executiva, diretamente subordinada â Divisão de Serviços Gerais, com-

pete:

I - propor o^plano de destinação de documentos de arquivo;

II - zelar pelo cumprimento das dlretrizes e normas do Sistema de Arquivo

do Distrito Federal;

III - orientar as Divisões Regionais de Ensino quanto à avaliação, à sele-

ção e ao preparo de documentos;

IV - manter intercâmbio com instituições congéneres;

V - propor assinatura de convénios;

VI - propor a realização de programas de aperfeiçoamento de recursos hu-

manos da área de documentação;

VII - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência dos Setores de Documentação Administrativa e de Arquivo;

VIII - relativamente ao Setor de Documentação Administrativa:

T a) receber, autuar, registrar e distribuir processos e correspondên-

das; *

b) organizar e manter fichários;

c) controlar a movimentação de documentos e processos;

d) prestar informações sobre a tramitação de processos, documentos e

correspondências;

e) zelar pelo sigilo da correspondência e de atos oficiais de natu-

reza reservada ou confidencial;

f) notificar ou promover notificaçSo a interessados em processos;

g) expedir a correspondência oficial;

IX - relativamente ao Setor de Arquivo:

a) receber, processar, distribuir, arquivar e desarquivar processos

e documentos;

b) expedir, quando autorizado, cópias de processos e documentos;

c) prestar Informações sobre documentos e processos arquivados;

d) executar o plano de destinação de documentos de arquivo;

e) promover a microfiImagem de documentos e processos;

f) manter cadastro atualizado das unidades responsáveis pela guarda

de documentos, no âmbito do sistema oficial de ensino;

g) orientar, coordenar e supervisionar a execução das atividades dos

arquivos;

h) zelar pelo sigilo da documentação de natureza reservada ou confi-

dencial ;

X - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 34 - A Secão de Transportes,unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à Divisão de Serviços Gerais, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento de normas sobre movimentação,

uso, manutenção, conservação e reparo de veículos;

II - receber, registrar e distribuir veículos;

III - apurar e registrar ocorrência com veículos, providenciando laudos

periciais;

IV - regularizar alteração de características de veículos;

V - orientar acompanhar e avaliar a execução das atividades de competên-

cia dos Setores Operacional de Veículos e de Oficina Mecânica e Ma-

nutenção;

VI - relativamente ao Setor Operacional de Veículos:

a) controlar a utilização de veículos;

b) mantsr cadastro de condutores de veículos;

c) controlar o abastecimento e o consumo de combustíveis, pneus e

câmaras de ar;

d) controlar o funcionamento de equipamentos obrigatórios dos veícu-

los;

VII - relativamente ao Setor de Oficina Mecânica e Manutenção:

a) executar o plano de manutenção, conservação e reparo de veículos;

b) elaborar orçamento de recuperação de veículos;

c) promover a recuperação de peças e acessórios;

d) prestar socorro mecânico a veículos da Fundação Educacional;

VIII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 35 - A Seção de Administração de Próprios, unidade orgânica execu-

tiva, diretamente subordinada à Divisão de Serviços Gerais, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares sobre

conservação e utilização de próprios;

II - promover e supervisionar a vigilância de próprios da sede da Funda-

ção Educacional;

III - supervisionar os serviços e o consumo de água e luz dos próprios da

Fundação Educacional;

IV - promo-ver e supervisionar a distribuição, instalação e deslocamento

de movei s, equipamentos e aparelhos;

V - requisitar material do almoxarifado central;

VI - conferir, examinar e receber o material requisitado do almoxarifado

central;

VII - registrar o material recebido e distribuído;

VIII - executar o controle físico do material recebido;

IX - distribuir aos órgãos da Administração -Central o material recebido;

X - receber e conferir o material inservível, o obsoleto ou o em desuso;

XI - comunicar ao almoxarifado central a existência de material inserví-

vel, obsoleto e em desuso;

XII - apoiar as Divisões Regionais de Ensino, relativamente aos Próprios;

XIII - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência dos Setores de Controle e Utilização de Próprios, de Zelado-

ria, Vigilância e' Portaria do SRIA, de Zeladoria, Vigilância e Por-

taria da Sede e de Manutenção e Instalação de Próprios;

XIV - relativamente ao Setor de Controle e Utilização de Próprios:

a) regulamentar a ocupação de áreas de acesso e de instalação de

serviços de copa e outros de interesse comum;

b) registrar responsáveis por ocupação de imóveis e de áreas;

c) promover a manutenção, conservação e reposições necessárias de

Próprios da Administração Central;

d) atestar os serviços relativos à agua, à luz e ao telefone da Ad-

ministração Central;

XV - relativamente aos Setores de Zeladoria, Vigilância e Portaria do

SRIA e da Sede:

a) orientar e controlar o cumprimento de normas sobre zeladoria, vi-

gilância e portaria;.

b) realizar ou promover a limpeza e higienizar as dependências e

instalações do SRIA e da Administração Central;

c) zelar pela manutenção de peças e plantas ornamentais;

d) manter constante vigilância nas dependências internas e externas

do SRIA, do Edifício-Sede da Administração Central e dos Próprios

sob o domínio da Fundação Educacional, excluídas as edificações

escolares;

e) prestar informações sobre localização de órgãos da Fundação Edu-

cacional ;

f) controlar a entrada e saída de pessoas, material em geral e veí-

culos, nas áreas e dependências do SRIA e da Administração Cen-

tral, excluídas as edificações escolares;

g) inspecionar e promover a manutenção de aparelhos e dispositivos

de segurança contra sinistros;

h) garantir a ordem e correção de comportamento das pessoas que trari

sitam nas áreas do SRIA, da Administração Central e de Próprios

da Fundação Educacional;

i) providenciar a confecção de placas indicativas;

j) controlar a execução das tarefas do SRIA e da Administração Cen-

tral;

k) realizar o desligamento de equipamentos elétricos e hidráulicos

do SRIA e da Administração Central, nos horários em que se deva

proceder;

XVI - relativamente ao Setor de Manutenção e Instalação de Próprios:



,̂ -WJL r " ot' IIÍVIAH

Página 16 Brasilia, 29 de junho de 1990 DIÁRIO OFICIAL do DF

a) operar e controlar o sistema de telecomunicações da Administração

Central;

b) promover a manutenção, a conservação e o reparo das redes de te-

lecomunicações , elétrica e hidráulica, da Administração Central;

XVII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 36 - A Seçao de ProduçSo Industrial, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Oivis3o de Serviços Gerais, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares sobre a

execução de serviços gráficos, de marcenaria e de serralharia;

II - programar e controlar o uso e a aplicação de materiais;

III - desenvolver projetos de artes gráficas e de marcenaria;

IV - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

Gráfico e de Serralharia e Marcenaria;

V - relativamente ao Setor Gráfico:

a) especificar materiais para confecção de livros, folhetos, bole-

tins e outros impressos;

b) elaborar orçamento de serviços a serem executados;

c) diagramar e compor textos e reprograTar materiais para impressão;

d) imprimir boletins, formulários, cartazes, revistas, livros e ou-

tras publicações;

e) executar serviços de reproduçSo e/ou encadernação de documentos;

VI - relativamente ao Setor de Serralharia e Marcenaria:

a) confeccionar recuperar mobiliários e peças de madeira ou aço;

b) executar serviços de fundição, forja e solda;

c) confeccionar móveis e brinquedos pedagógicos;

d) elaborar orçamento prévio de serviços a serem'executados;

e) sugerir a realização de serviços através de terceiros;

VII - executar outras atividades relativas à sua are? de atuação.

Art. 37 - A DivisSo de Engenharia e Arqultetura, unidade orgânica dire-

tiva, subordinada diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - propor a sistemática de aquisição de material e de equipamento e da

contratação de serviços, no âmbito da Fundação Educacional;

V - propor normas complementares, relativas à área de atuação das unida-

des que lhe são subordinadas;

VI - prestar assessoramento ao Departamento Geral de Administração em as-

suntos relativos à sua área de atuação;

VII - executar outras atividades gerenclais relativas a sua área de atua-

ção.

Art. 38 - A Seção de Estudos e Projetos, unidade orgânica executiva, di-

retamente subordinada â Divisão de Engenharia e Arqultetura, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento das normas sobre estudos e proje-

tos de engenharia e arqultetura;

II - realizar ou promover a realização de estudos, com vistas à elabora-

ção de projetos de arqultetura, urbanização, Instalações estruturais

e outros;

III - elaborar e detalhar Ob projetos de arquitetura, urbanização, recrea- ,

çBo e esporte, nas áreas contidas nos limites dos terrenos dos Pró-

prios da Fundação Educacional;

IV - especificar os materiais a serem utilizados na execução de obras prp_

jetadas;

V - elaborar as programaçBes e cronogramas dos projetos e serem executa-

dos;

VI - acompanhar a elaboração de projetos contratados com terceiros;

VII - executar e revisar os trabalhos de desenho de projetos de arquitetu-

ra e urbanização;

VIII - examinar e dar parecer técnico nos projetos elaborados por tercei-

ros;

IX - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 39 - A Seção de Topografia, Cadastro e Arquivo Técnico, unidade or-

gânica executiva, diretamente subordinada à Divisão de Engenharia e Arquitetu-

ra, compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Topografia e de Cadastro e Arquivo Técnico;

II - relativamente ao Setor de Topografia:

a) executar e controlar a realização dos serviços de topografia;

b) fornecer elementos topográficos necessários à execução de obras e

construções novas, bem como às reformas e reparos de Próprios;

c) realizar levantamento de plantas cadastrais e de cálculos topo-

gráficos de terrenos destinados à construção de Próprios;

d) executar e/ou orientar a execução de desenhos topográficos;

III - relativamente ao Setor de Cadastro e Arquivo Técnico:

a) executar e controlar a realização dos serviços de cadastro técni-

co;

b) fornecer elementos necessários à execução de obras de construções

novas, bem como de reformas e de reparos dos Próprios da Fundação

Educacional;

c) providenciar a liberação de certificados de propriedade dos ter-

renos destinados à Fundação Educacional;

d) manter cadastro técnico com dados identificadores dos Próprios

da Fundação Educacional;

e) manter arquivo técnico de plantas, especificações, projetos, alvíi

rás de construção, cartas de "habite-se*1 dos Próprios da Fundação

Educacional;

f) receber, selecionar, classificar e arquivar plantas, especlfica-

çOest projetos, alvarás de construção, cartas de "habite-se" e

outros dados técnicos sobre engenharia e arquitetura dos Próprios

da Fundação Educacional;

g) organizar e manter mostruários e catálogos de materiais de cons-

trução;

h) fornecer elementos necessários à execução de obras de construções

novas, bem como de reformas e de reparos dos Próprios da Fundação

Educacional;

IV - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 40 - A Seção de Obras, unidade orgânica executiva, diretamente su-

irdinada à Divisão de Engenharia e Arqultetura, compete:

I - orientar e controlar o cumprimento das normas complementares sobre

conservação e construção de obras;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de ConservaçSo e de Construção;

III - relativamente ao Setor de Conservação:

a) programar, orientar e fiscalizar a realização dos serviços de

reformas, de reparos e de conservação;

b) orientar e supervisionar a preparação de materiais necessários à

execução de serviços;

c) realizar vistoria nos Próprios da Fundação Educacional;

d) emitir laudos técnicos;

e) cumprir e fazer cumprir as normas fixadas pelo Código de Edifica-

çSes, bem como a legislação de postura em vigor;

f) estabelecer e observar o cumprimento do cronograma físico de ate£

dimento aos serviços;

g) controlar e atestar o recebimento dos serviços executados;

h) levantar e propor critérios para o estabelecimento de priorida-

des dos serviços a serem executados;

i) opinar sobre os pedidos de reajustamentos incidentes sobre os ĉ s

tos das obras e serviços contratados;

IV - relativamente ao Setor de Construção:

a) programar, orientar e fiscalizar a execução dos serviços;

b) orientar e fiscalizar a preparação de materiais necessários à exe_

cução dos serviços;

c) emitir laudos técnicos;

d) cumprir e fazer cumprir as normas fixadas pelo Código de Edifi-

cações, bem como a legislaçSo de postura em vigor;

e) estabelecer e observar o cumprimento do cronograma físico de aten

dimento às construções novas;

f) controlar e atestar o recebimento dos serviços executados;

g) levantar e propor critérios para o estabelecimento de necessida-

dês e prioridades;

h) elaborar orçamentos de-obras projetadas;
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1) opinar sobre os pedidos de reajustamentos incidentes sobre os

custos das obras e serviços contratados;

v - executar outras atividades relativas ã sua área de atuaçSo.

Art. 41 - A Divisão de Informática, unidade orgânica diretiva, subordi-

nada diretamente ao Departamento Geral de Administração, compete:

I - elaborar e propor a programação de trabalho das unidades orgânicas

que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução dá programação anual das

unidades orgânicas que lhe sSo subordinadas;

IV - prestar assessoramento técnico e administrativo ao Departamento Ge-

ral de Administraçío, e* assuntos relativos a processamento eletrô-

nico de dados;

v - supervisionar e coordenar os serviços de

de dados da Fundação Educacional;

rònico

VI - prestar assessoramento na aquisição, distribuição e utilização do»

equipamentos de processamento eletrônlco de dados;

VII - propo de treinamento na área de Informática;

VIII - propor normas complementares sobre a organização e funcionamento

das unidades que lhe são subordinadas;

IX - executar outras atividades gerenclais relativas a sua área d* atua-

çlo.

Art. 42 - * Seçao de Desenvolvimento de Sistemas, unidade orgânica exe-

cutiva, diretamente subordinada ã Divisão de Informática, compete:

I - realizar levantamento e estudo das necessidades das demais unidades

orgânicas para automação;

II - propor mudanças administrativas, buscando uma melhor adaptação ao

processamento eletrônlco de dado»;

III - desenvolver e implantar rotinas que beneficiem a otimiiaçlo das ta-

refas dos usuários;

IV - levantar, desenvolver e implantar sistemas de processamento eletrô-

nico de dados que otlmiiem t racionalizem as demais unidades orgâni-

cas;

v - cronogramar as atividades de desenvolvimento. Junto aos usuários;

VI - orientar e manter em condiçBes de aplicação os sistemas relativos a

processamento de dadoi e/ou a outros desenvolvidos;

VII - avaliar e levantar as necessidades de adequação de sistemas as novas

necessidades dos usuários;

VIII - levantar. Junto aos usuários, as necessidades que justifiquem a im-

plantação de Banco de Dados;

IX - avaliar e redefinir o Banco de Dados para aplicáçBes de uso comum;

X - promover o redimensionamento do Banco de Dados;

XI - responsabilizar-se pela integridade dos dados;

XII - orientar a prospecção, estudo, planejamento instalação, implantação

e manutenção de "software" básico e de apoio;

XIII - analisar mudanças e melhorias realizadas nos "softwares" fornecidos

pelos fabricantes e determinar seu impacto nos sistemas em produção

existentes, projetos de sistemas, padrBes de programação e procedi-

mentos de operação;

XIV - divulgar, através de relatórios, palestras, cursos e/ou outros, as

características e modo de utilização dos recursos técnicos disponí-

veis;

XV - promover a orientação técnica a analistas e programadores, relativa

ao uso de "software", bem como sua ligação aos programas de aplica-

çlo;

XVI - executar outras atividades relativas à sua área de atuaç3o.

Art.. 43 - A SeçSo de Documentação, unidade orgânica executiva, direta-

mente subordinada á Divisão de Informática, compete:

I - manter a documentação referente aos sistemas de processamento eletrô

nico de dados já desenvolvidos;

II - elaborar e propor novas técnicas de documentação;

III - auxiliar o usuário na utilização da documentação dos sistemas;

IV - acompanhar o levantamento, desenvolvimento e a implantação dos sis-

temas de processamento eletrônico de dados;

V - acompanhar, junto aos analistas e programadores, o cumprimento das

normas de documentação;

VI - auxiliar, quando necessário, nas funçfles relativas è biblioteca de

programas-fonte;

vil - propor padrBes de documentação relacionada a "softwares","hardwares",

' aplicáçBes e projetos;

VIII - executar outras atividades relativas a sua área de atuacao.

Art. 44 - A Seçio de Produção, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à Divisão de Informática, compete:

I - propor a programação anual de trabalho dos Setores de Digitação e de

Qperaçlo;

II - orientar e controlar o cumprimento de normas sobre operação, uso, ma

nutençSo, conservação e reparo de máquinas digitadoras ou simila-

res;

III - orientar, acompanhar e avaliar a execuçfo das atividades dos Setores

de Digitação e de Operação;

IV - relativamente ao Setor de Digitação:

a) responsabilizar-se pela operação de máquinas digitadoras ou simi-

lares para transcrição de dados;

b) digitar e verificar os resultados, de acordo com os documentas

de entrada e instruçBes contidas no "layout" de programas desen-

volvidos;

c) cronogramar suas atividades junto ás demais unidades orgânicas da>

Divisão de Informática;

d) receber, controlar e avaliar os documentos de entrada e e» servi-

ços de processamento;

e) 'acompanhar, controlar e avaliar as saldas de dados, bem coma dis-

tribuir os serviços processados;

f) responsabilizar-se pelo controle de qualidade da» listagens t de

outros dados de saida processados;

v - relativamente ao Setor de Operação:

a) operar os equipamentos de processamento eletrônico de dados;

b) acompanhar e controlar a utilização dos terminais remotos;

c) providenciar a manutenção e a conservação dos equipamentos;

d) monitorar os sistemas, através de console;

e) organizar e manter os arquivos em fitas magnéticas de processa-

mento eletrônico de dados;

f) registrar e controlar a movimentação de todos os meios magnéticos

«e gravação;

g) fornecer e controlar códigos das fitas magnéticas para gravaçlo;

h) definir métodos e acompanhar a utilização dos meios magnéticos de

gravaçlo;

VI - executar outras atividades relativas a sua área de atuaçlo.

Art. 45 - Aos Setores de Expediente, compete a execução das seguintes

atividades:

l - assistir o chefe imediato em assuntos administrativos;

II - relacionar-se com os órgãos de administração geral;

III - apurar a frequência, elaborar e controlar escalas de férias;

IV - coletar, registrar e classificar atos oficiais, documentos e publi-

cações de interesse dos respectivos órgãos;

V - registrar a correspondência recebida e expedida;

VI - informar sobre a tramitação de processos nos respectivos órgãos;

VII - registrar e promover a publicação de despachos e declsBes;

VIII - arquivar cópias de documentos e correspondências;

IX - executar serviços de datilografia;

X - solicitar serviços de reprografla;

XI - promover a extração de cópias de documentos oficiais;

XII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

C A P I T U L O I I

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES ESPECÍFICAS

Art. 46 - Ao Departamento de Pedagogia, unidade orgânica de direçao su-

perior, diretamente subordinado ao Diretor Executivo, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho do Departamento;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual de

trabalho das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - elaborar e propor dlretrizes e normas relativas à área de atuaçlo

das unidades que lhe são subordinadas;

IV - coordenar, controlar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;
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V - coordenar, controlar e avaliar a execução das atlvidades de compe-

tência s espeei ficas e genéricas dos Estabelecimentos de Ensino a ele

vinculados;

VI - executar outras atlvidades gerenciais, relativas à sua área de atua-

çSo.

Art. 47 - A Seç3o de Exames, unidade orgânica executiva, diretamente su-

bordinada ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - propor a programação anual de trabalho relativa ao Setor de Execução

de Exames;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades do Setor de

Execução de Exames;

III - propor, acompanhar e avaliar a sistemática de operacionalização dos

Exames Supletivos - Função Suplência de Ensino Fundamental, de Ensi-

no Médio e Profissionalizante;

IV - relativamente ao Setor de Execução de Exames:

a) realizar exames;

b) desenvolver atividades de apoio à infra-estrutura administrativo-

pedagógica dos exames;

c) promover constante aprimoramento qualitativo dos exames;

d) registrar histórico escolar dos candidatos, com vistas ao apro-

veitamento de estudos e à expedição de certificado e/ou de diplo-

mai
e) propor mecanismos operacionais para obtenção de dados e de infor-

mações de caráter bio-sõcio-econômico dos candidatos;

f) realizar a inscrição de candidatos a exames;

g) orientar a realização dos exames;

h) desenvolver atividades concernentes à infra-estrutura administra-

tiva para execução dos exames;

i) preparar dossiê, certificado e/ou diploma dos candidatos;

V - executar outras atlvidades relativas à sua área de atuação.

Art. 48 - A Seçio de Promoções Culturais, unidade orgânica executiva, di^

retamente subordinada ao Departamento d? Pedagogia, compete:

l - propor a programação anual de trabalho relativa ao funcionamento do

Setor de Promoções Artísticas e Científicas;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades do Setor de

Promoções Artísticas e Científicas;

III - relatlvameiite ao Setor de Promoções Artísticas e Científicas:

a) promover, executar, apoiar e divulgar pesquisas e eventos no cam-

po cientifico e educativo-culturais;

b) incentivar e promover o intercâmbio e a interação educativa-cul-

tural entre a Fundação Educacional do Distrito Federal e a comu-

nidade ;

c) Cadastrar artistas, grupos, entidades e locais, que desenvolvam

atividades educativo-culturais;

d) orientar a realização de promoções e atlvidades ao desenvolvimen-

to curricular;

e) propor calendário de promoçBes científicas;

f) sugerir critérios, orientar e acompanhar concursos educativos;

IV - executar outras atlvidades relativas á sua área de atuaçBo.

Art. 49 - A Divisão de Ensino Fundamental, unidade orgânica dlretlva,

subordinada diretamente ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anuaTde trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe sSo subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual de

trabalho das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - propor a elaboraçSo/reelaboraçõo e a implantação/implementação de

propostas curriculares e de conteúdos programáticos do Ensino Funda-

mental ;

V - promover a integração curricular e a prática interdisclplinar, e»

conjunto com as demais Divisões de Ensino;

VI - realizar Interface com a's demais DtvisBes de apoio, com vistas a pró

mover a melhoria das condições de desenvolvimento de propostas curM

culares e do processo ensino-aprendizagem;

VII * propor convénios* contratos e acordos com outras Instituições, de *o_

do a estimular a cooperação mútua;

VIII - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia, e» assuntos re-

lativo» k sua 4rea de atuaçSo;

IX - propor normas complementares sobre a organização e o funcionamento

das SeçÕes que lhe são subordinadas;

X - executar outras atividades gerenciais relativas a sua área de atua-

Ç5o.

Art. 50 - A Seção de Programação, Desenvolvimento e Avaliação de Currí-

culos, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada à Divisão de Ensino

Fundamental, compete:

I - articular-se com as demais Seções da Divisão de Ensino Fundamental,

na elaboração e/ou reelaboração de propostas curriculares e de con-

teúdos programáticos;

II - orientar e acompanhar a operacional! zação das propostas curricula-

res, conteúdos programáticos e projetos específicos do Ensino Fun-

damental ;

III - diagnosticar causas, efeitos e circunstâncias das disfunções detec-

tadas no desenvolvimento do currículo, propondo alternativas de cor-

reção;

IV - propor critérios de avaliação e recuperação do processo ensino-apreri

dizagem;

V - realizar a avaliação global do desenvolvimento curricular;

VI - executar outras atlvidades relativas à sua área de atuação.

Art. 51 - A Seção de Educação Pré-Escolar a £• Série, unidade orgânica

executiva, diretamente subordinada â Divisão de Ensino Fundamental, compete:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da programação anual

de trabalho da Divisão de Ensino Fundamental;

II - orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento das atividades dos

Setores de Educação Pré-Escolar, de Ciclo Básico de Alfabetização

e de 3* e 4« Séries;

III - acompanhar a execução de convénios, contratos e acordos, no âmbito

de sua responsabilidade;

IV - relativamente aos Setores de Educação Pré-Escolar, de Ciclo Básico

de Alfabetização, de 3» e A« Séries:

a) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e/ou implementação

da proposta curricular;

b) participar da elaboração e/ou reelaboração de propostas curricu-

lares e de conteúdos programáticos, em articulação com os demais

níveis de coordenação pedagógica;

c) orientar, acompanhar e avaliar a operacionalização dos conteúdos

programáticos;

d) realizar estudos, pesquisas e experiências, com vistas a orientar

a aplicação de novas metodologias, de ensino;

V - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 52 - A Seção de 5* a 8* Série, unidade orgânica executiva, direta-

mente subordinada a Divisão de Ensino Fundamental, compete:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da programação anual

de trabalho da Divisão de Ensino Fundamental;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Português e Língua Estrangeira Moderna, de Matemática e Ciências

Físicas e Biológicas, de Geografia, OSPB, História e EMC, de Práti-

cas de Trabalho e do Ensino Religioso, Educação Artística e Educação

Física;

III - acompanhar a execuçSo dos acordos, contratos e convénios, no âmbito

de sua responsabilidade;

IV - relativamente aos Setores que lhe são afetos:

a) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e/ou implementação

da proposta curricular;

b) participar da elaboração e/ou reelaboração de propostas curricu-

lares e de conteúdos programáticos, em articulação com os demais

níveis de coordenação pedagógica;

c) orientar, acompanhar e avaliar a operacionalização dos conteúdos

programáticos;

d) realizar estudos, pesquisas e experiências, com vistas a orientar

a aplicação de novas metodologias;

V - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 53 - A Seção de OrientaçSo Educacional, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Divisão de Ensino Fundamental, compete:

I - participar da elaboração, execuçSo e avaliação da programação anual

de trabalho da OivisSo de Ensino Fundamental;

II - orientar e acompanhar o cumprimento de normas para o funcionamento

da OrientaçSo Educacional, vinculando as necessidades dos Estabele-

cimentos de Ensino a Política Educacional da Secretaria da Educação/

Fundação Educacional;
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III - acompanhar, sistematicamente, as ações de Orientação Educacional,

em articulação com os níveis intermediário e local;

IV - orientar, acompanhar e avaliar as atividades de Orientação Educa-

cional; . .

V - orientar e avaliar as atividades de Preparação para o Trabalho, em

ação integrada com a coordenação pedagógica, visando ao desenvolvi-

mento do currículo;

VI - promover a melhoria das condições de desenvolvimento das propostas

curriculares e do processo ensino-aprendizagem, mediante interface

com as demais Divisões de apoio;

VII - articular-se com as SeçDes da DivisSo de Ensino Fundamental, com vi£

tas a promover a melhoria das condições de desenvolvimento das pro-

postas curriculares e do processo ensino-aprendizagem;

VIII - propor convénios, contratos e acordos com outras instituições, de

modo a estimular a cooperação mútua;

IX - executar outras atividades relativas à sua área de atuaçSo.

Art. 54 - A SeçSo de Educação de Adolescentes e Adultos, unidade orgâ-

nica executiva, diretamente subordinada è Divisão de Ensino Fundamental, compe-

te:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da programação anual

de trabalho da Divisão de Ensino Fundamental;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Ensino Regular Noturno e do Ensino Supletlvo;

III - acompanhar a execução de acordos, contratos e convénios, no âmbito

de sua responsabilidade;

IV - promover a adequação de conteúdos programáticos às características e

peculiaridades do Ensino Regular Noturno e do Ensino Supletivo;

' V - relativamente ao Setor de Ensino Regular Noturno;

a) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e/ou implementação

da proposta curricular;

b) participar da elaboração e/ou reelaboraçSa de propostas curricu-

lares e de conteúdos programáticos, em articulação com os demais

níveis de coordenação pedagógica; .

c) orientar, acompanhar e avaliar a operacionalizaçSo dos conteúdos

programáticos;

d) realizar estudos, pesquisas e experiências, para orientar a apli-

cação de novas metodologias;

VI - relativamente ao Setor de Ensino Supletlvo:

a) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e/ou implementação

das propostas curriculares;

b) participar da elaboração e/ou reelaboração de propostas curricu-

lares e de conteúdos programáticos, em articulação com os demais

níveis de coordenação pedagógica;

c) orientar, acompanhar e avaliar a operacional!zação dos conteúdos

programáticos;

d) realizar estudos, pesquisas e experiências metodológicas, com vij>

tas a orientar a ação docente/discente;

e) executar e/ou promover a realização de Cursos de Suprimento e QUJ)

lificação Profissional, bem como acompanhar e avaliar o seu de-

senvolvimento;

f) participar de pesquisas diagnosticas relativas à situação sócio-

-económica e de interesse profissional da clientela supletiva;

VII - executar outras atividades relativas è sua área de atuação.

Art. 55 - A Seção de Ensino Rural, unidade orgânica executiva, dlreta-

•ente subordinada à Divisão de Ensino Fundamental, compete:

I - participar da elaboração, execução e avaliação da programação anual

de trabalho da Divisão de Ensino Fundamental;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Supervisão de Ensino Rural e de Projetos Especiais;

III - acompanhar a execuçSo de acordos, contratos e convénios, no âmbito

de sua responsabilidade;

IV - relativamente ao Setor de Supervisão de Ensino Rural;

a) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e/ou implementação

da proposta curricular;

b) participar da elaboração e/ou reelaboraçao de propostas curricu-

lares e de conteúdos programáticos, e* articulação com os demais

níveis de coordenação pedagógica;

c) orientar, acompanhar e avaliar a operaclonalização dos conteúdos

programáticos, adequando-os as peculiaridades da área rural;

d) realizar estudos, pesquisas diagnosticas e experiências, para

orientar a aplicação de novas metodologias;

V - relativamente ao Setor de Projetos Especiais:

a) elaborar projetos de açOes educativas e inovadoras, em atendimen-

to as necessidades específicas da área rural;

b) orientar, acompanhar e avaliar a execução de projetos na área ru-

ral;

c) propor sistemática de ações articuladas com os demais órg3os e S£

tores da Administração Central da Fundação Educacional do Distri-

to Federal, do Complexo Administrativo do Distrito Federal, de

Entidades de Classe e Comunitárias, ligadas aos interesses do

meio -ural, para enriquecimento das atividades curriculares;

d) promover o intercâmbio e a divulgação de experiências e propostas

pedagógicas;

VI - executar outras atividades relativas â sua área de atuação.

Art. 56 - A DivIsSo de Ensino Médio, unidade orgânica diretiva, subordi-

nada diretamente ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual de

trabalho e das atividades de competência das unidades orgânicas que

lhe são subordinadas;

III - propor normas complementares sobre a organização e o funcionamento

das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - propor mecanismos que assegurem a integração entre as unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

V - supervisionar e avaliar a programação e o desenvolvimento da propos-

ta pedagógica;

VI - acompanhar a execução de projetos, convénios, contratos, .ou acordos,

objetivan.do o desenvolvimento das propostas curriculares;

VII - promover a integração das ações pedagógicas dos níveis central, in-

termediário e local, com vistas ao desenvolvimento das propostas cur

riculares;

VIII - promover, em conjunto com a Divisão de Ensino Fundamental, a inte-

gração curricular, assegurando os princípios de interdisciplinarida-

de;

IX - integrar-se com as Divisões de Ensino e Administrativas, visando ao

desenvolvimento das propostas curriculares;

x - propor diretrizes que visem ao desenvolvimento da proposta político-

pedagóglca do sistema oficial de ensino, em conjunto com as unidades

orgânicas que lhe são subordinadas;

XI - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia em assuntos relj»

tivos a sua área de atuação;

XII - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 57 - A Seção de Educação Geral, unidade orgânica executiva, direta-

mente subordinada ã Divisão de Ensino Médio, compete:

I - acompanhar e avaliar a operacionalizaçSo dos conteúdos programáti-

cos, observando a integração curricular e a prática interdiscipli-

nar;

II - promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desenvol-

vimento dos componentes curriculares;

III - acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta curricular, pro-

pondo alternativas para a sua operacionalização ;

IV - propor intercâmbio com entidades e órgãos a^ins do Distrito Federal

e de outras Unidades Federadas;

V - acompanhar a execução de convénios, contratos e actHjíos, no âmbito

de sua responsabllIdade;

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuaç3o.

Art. 58 - A Seção de Educação de Adultos, unidade oigânica execu

diretamente subordinada à DivisSo de Ensino Médio, compete:

I - acompanhar e avaliar o desenvolvimento das propostas curriculare

propondo alternativas para a sua operacionalização;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das competência*, dos Seto-

res de Ensino Regular Noturno e de Ensino Supletivo;

III - propor intercâmbio com entidades e órgãos voltados para a Educação

de Adultos no Distrito Federal e em outras Unidades Federadas;

IV - acompanhar a execução de convénios, acordos e contratos, no âmbito

de sua responsabilidade;

V - propor a programação anual de trabalho dos Setores de Ensino Regular

Noturno e de Ensino Supletivo (Fase IV), -elativos ao Ensino Médio;

VI - relativamente ao Setor de Ensino Regular Noturno:
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a) acompanhar e avaliar a operacional! sacão dos conteúdos programá-

ticos, observando a integração curricular e a prática interdis-

ciplinar;

b) propor metodologias e técnicas didáticas adequadas ao Ensino Re-

gular Noturno;

c) promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desen-

volvimento dos componentes curriculares;

VII - relativamente ao Setor de Ensino Supletivo:

a) acompanhar e avaliar a operacionalIzaçSo dos conteúdos programá-

ticos, observando a integração curricular e a prática ínterdisci-

plinar;

b) propor metodologias e técnicas didáticas adequadas ao Ensino Su-

pletivo;

c) analisar, selecionar, apoiar e avaliar os programas e projetos de

TeleducaçCo à Distância;

d) promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desen-

volvimento dos componente s curriculares;

VIII - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 59 - A Seção de Ensino Proflsslonalizante, unidade orgânica execu-

tiva, diretamente subordinada à Divisão de Ensino Médio, compete:

I - acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta curricular para

os cursos profissionallzantes do ensino regular, com a funçSo precí-

pua de qualificação profissional do aluno para o ingresso no mercado

de trabalho, bem como propor alternativas para a operacionalizaçSo

da referida proposta;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores •

Agrícola-Industrial,de Prestação de Serviço e de Integração Escola-

-Empresa;

III - propor intercâmbio com entidades e órgSos voltados para o ensino prt)

fissionalizante no Distrito Federal e em outras Unidades Federadas;

IV - acompanhar a execução de convénios, contratos e acordos, no âmbito

de sua responsabilidade;

V - propor a programação anual de trabalho dos Setores que lhe são a fe-

tos;

VI - reiativãmente ao Setor Agrícola-Industrial:

a) orientar a elaboração e a reelaboração dos conteúdos programáti-

cos, da área especifica dos cursos profissionalizantes;

b) acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos conteúdos programáti-

cos da área específica dos cursos profissionalizantes, com obser-

vância da integração curricular e da prática interdisciplinar;

c) promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desen-

volvimento dos componentes curriculares;

VII - relativamente ao Setor de Prestação de Serviço:

a) orientar a elaboração e a reelaboração dos conteúdos programáti-

cos da área específica dos cursos profissionalizantes;

b) acompanhar e aval i ar o desenvolvimento dos conteúdos programáti-

cos da área específica dos cursos profissionalizantes, com obser-

vância da integração curricular e da prática interdisciplinar;

c) promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desen-

volvimento dos componentes curriculares;

VIII - relativamente ao Setor de Integração Escola-Empresa:

a) promover, através de estágio, a articulação escola-empresa, pro-

piciando complementação educacional a estudantes e a realimentação

curricular dos cursos profissionalizantes;

b) orientar o estágio de estudantes do ensino médio da rede particu-

lar e de instituições de ensino superior, realizado no âmbito da

Fundação Educacional;

c) definir a sistemática operacional do estágio de estudantes dos

cursos profissionalizantes, assegurando a sua operaclonalização;

d) acompanhar e avaliar a operacionalização da sistemática do está-

gio de estudantes dos cursos profissionalizantes ;•

IX - executar outras atividades relativas à-sua área de atuação.

Art. 60 - A Seção de Magistério, unidade orgânica executiva, diretamente

subordinada à DIvlsSo de Ensino Médio, compete:

I - acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta curricular para o

Curso de Magistério, com observância do princípio da terminalidade

e/ou prosseguimento de estudos, bem como propor alternativas para a

operacionalização da referida proposta;

II - acompanhar e avaliar a operacionaliza;ão dos conteúdos programáti-

cos, observando a integração curricular e a prática interdiscipli-

nar ;

III - promover e divulgar experiências pedagógicas, visando ao desenvolvi-

mento dos componentes curriculares;

IV - propor diretrizes para a realização do estágio em estabelecimentos

de ensino fundamental;

V - realizar estudos avaliativos na área de sua competência;

VI - propor intercâmbio com entidades e órgãos voltados para o Curso de

Magistério no Distrito Federal e em outras Unidades Federadas;

VII - acompanhar a execução de convénios, acordos e contratos, no âmbito

de sua responsabilidade;

VIII - executar outras atividades relativas â sua área de atuaçSo.

Art. 61 - A Divisão de Ensino Especial, unidade orgânica diretlva, su-

bordinada diretamente ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe s3o subordinadas;

II - acompanhar e avaliar a execução da programação anual de trabalho das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de competência das uni

dades orgânicas que lhes sSo subordinadas;

IV - propor diretrizes e metas relativas ao ensino especial;

V - propor diretrizes e normas complementares sobre a organização e o

funcionamento das unidades orgânicas que lhe sSo,diretamente, subor-

dinadas, dos estabelecimentos de ensino, das classes especiais- e das

hospitalares, do atendimento ao deficiente múltiplo, da estimulação

essencial, das salas de recursos, do serviço Itinerante, do atendi-

mento diagnóstico e piicopedagógico;

VI - coordenar e orientar o atendimento específico oferecido nos estabe-

lecimentos de ensino especial;

VII - coordenar e orientar o atendimento específico das unidades de ensino

que assistam alunos portadores de necessidades especiais;

VIII - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia em assuntos re-

lativos à sua área de atuação;

• IX - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 62 - A Seção de Apoio â Aprendizagem do Deficiente Mental, unidade

orgânica executiva, diretamente subordinada à Divisão de Ensino Especial, CQB-

pete:

I - programar, acompanhar e avaliar o processo educacional do aluno por-

tador de deficiência mental;

II - orientar o atendimento ao aluno portador de deficiência mental, ofe-

recido nos centros de ensino e nas classes especiais;

III - orientar e acompanhar, em classes regulares, o processo educacional

do aluno portador de deficiência, oriundo do ensino especial;

IV - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 63 - A Seção de Apoio à Aprendizagem do Deficiente Sensorlal, uni-

dade orgânica executiva, diretamente subordinada à Divisão de Ensino Especial,

compete:

I - propor a programação anual de trabalho, relativa aos Setores de

Apoio ã Aprendizagem do Deficiente Auditivo e de Apoio à Aprendiza-

gem do Deficiente Visual;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setorès

de Apoio à Aprendizagem do Deficiente Auditivo e de Apoio à Aprendi-

zagem do Deficiente Visual;

III - relativamente aos Setorès de Apoio à Aprendizagem do Deficiente Au-

ditivo e de Apoio ã Aprendizagem do Deficiente Visual:

a) acompanhar o processo de identificação do aluno portador de defi-

ciência auditiva ou visual;

b) programar, acompanhar e avaliar o processo enslno-aprendizagem do

aluno portador de deficiência auditiva ou visual;

c) propor e realizar estudos específicos, referentes ao atendimento

a aluno portador de deficiência auditiva ou visual;

d) propor programas de sensibilização da comunidade e de esclareci-

mento sobre prevenção de deficiência auditiva ou visual, visando

ã educação e Integração do portador na sociedade;

e) propor programas que visem à preparação e atuallzação de recursos

humanos para a área de deficiência auditiva ou visual;

f) acompanhar o processo de preparação e encaminhamento do aluno po£

tador de deficiência auditiva ou visual para o mercado de trabalho;

g) garantir a adequação dos espaços físicos destinados ao atendimen-

to do aluno portador de deficiência auditiva ou visual;

IV - executar outras atividades relativas à sua área de atuaçfio.

Art. 64 - A Seção de Apoio à Aprendizagem do Superdotado, unidade orgâ-

nica executiva, diretamente subordinada â Divisão de Ensino Especial, compete:



DIÁRIO OFICIAL do DF Brasília, 29 de junho de 1990 Página 21

I - propor diretrizes para o processo diagnóstico do aluno superdotado;

II - programar e orientar o processo ensino-aprendizagem do aluno super-

dotado;

III - acompanhar e avaliar o atendimento ao aluno superdotado, através de

aprofundamento/enriquec-Ímento curricular;

IV - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 65 - A Seção de Apoio a Profissionalização, unidade orgânica execu-

tiva, díretamente subordinada à Divisão de Ensino Especial, compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar a educação para o trabalho, junto aos

portadores de necessidades especiais;

II - orientar, acompanhar e avaliar o processo de inserção dos alunos p or_

tadores de necessidades especiais no mercado de trabalho;

III - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 66 - A SeçSo de Diagnóstico e Apoio Psicopedagógico e Social, uni-

dade orgânica executiva, diretamente subordinada à Divisão de Ensino Especial,

compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar o processo de diagnóstico de alunos,

junto às equipes de diagnóstico das Divisões Regionais de Ensino e

Centros de Ensino Especial;

II - orientar, acompanhar e avaliar o atendimento psicopedagogico, de diag-

nóstico e do serviço social escolar dos alunos;

III - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 67 - A Divisão de Apoio Escolar, unidade orgânica díretiva, subor-

dinada diretamente ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de compe-

tência das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

III - coordenar, acompanhar e avaliar a execução da programação anual de

trabalho das unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

IV - elaborar e propor normas complementares sobre a organização e o fun-

cionamento das unidades que lhe são subordinadas;

V - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia, em assuntos re-

lativos á sua área de atuação;

VI - elaborar e propor diretrizes e normas relativas à área de atuação

das unidades que lhe são subordinadas;

VII - promover a articulação de programas e projetos ligados à área das

unidades que lhes são subordinadas e aos órgãos afins;

VIII - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atua-

ção.

Art. 68 - A Seção de Alimentação Escolar, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada à Divisão de Apoio Escolar, compete:

I - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Programação e Aquisição, de Recebimento e Controle e de Armaze-

nagem e Expedição;

II - propor a programação anual de trabalho relativa aos Setores subordi-

nados que lhe são afetos;

III - orientar, controlar e avaliar as atividades relativas a programas de

alimentação escolar, em articulação com as Divisões Regionais de En-

sino;

IV - supervisionar e avaliar as atividades das orientadoras de Merenda

Escolar;

V - relativamente ao Setor de Programação e Aquisição:

a) elaborar a programação de alimentação escolar;

b) participar da aquisição de géneros alimentícios necessários à ex<e

cução de programas de alimentação escolar;

c) elaborar os planos de distribuição dos géneros alimentícios para

as Divisões Regionais de Ensino/Estabelecimentos de Ensino e en-

tidades filantrópicas;

d) sugerir modulação de pessoal da área de alimentação escolar e de

material e equipamento de cantina;

VI - relativamente ao Setor de Recebimento e Controle:

a) receber e conferir os produtos adquiridos para a alimentação es-

colar;

b) promover e acompanhar o controle de qualidade dos géneros alimen-

tícios;

c) manter controle estatístico da distribuição de géneros alimentí-

cios ;

Vil - relativamente ao Setor de Armazenagem e Expedição:

a) responsabllizar-se pela guarda dos géneros alimentícios;

b) orientar e supervisionar a distribuição dos géneros ̂ limentícios;

VIII - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 69 - A Seção de Apoio Institucional, unidade orgânica executiva, dl^

retamente subordinada ã Divião de Apoio Escolar, compete;

I - propor a programação anual de trabalho relativa aos Setores de Servi^

ço Social Escolar e de Apoio Material;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Serviço Social Escolar e de Apoio Material;

III - promover a articulação de programas e projetos ligados aos setores

que lhe são afetos e aos órgãos afins;

IV - relativamente ao Setor de Serviço Social Escolar:

a) orientar, programar e realizar, Junto às Divisões Regionais de

Ensino, estudos relativos a políticas sociais e outros similares;

b) estimular e apoiar a participação comunitária no processo educa t j_

vo;

c) sistematizar e divulgar as informações referentes à legalização e

à atualização das instituições escolares, a nível do sistema de

ensino oficial;

d) articular, junto à comunidade escolar e outros órgãos comunitá-

rios, recursos e políticas que viabilizem a assistência ao esco-

lar e o fortalecimento das Instituições Escolares;

V - relativamente ao Setor de Apoio Material:

a) orientar a execução de atividades desenvolvidas na área de assis-

tência material aos alunos da Rede Oficial;

b) promover articulação com outros órgãos, com vistas à aquisição de

passes de ônibus e de outros materiais necessários à execução de

programas de assistência material aos alunos de baixa renda;

c) supervisionar as açoes de concessão de bolsas de estudo a alunos

da Rede Oficial de Ensino;

d) orientar e supervisionar a distribuição de material escolar, pas-

ses de ônibus e de outros materiais indispensáveis ao aluno para

a frequência às aulas;

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 70 - A Seção de Apoio à Saúde Mental e Preservação do Ambiente Es-

colar, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada a Divisão de Apoio

Escolar, compete:

I - propor a programação anual de trabalho relativa aos Setores de Promoção da

Saúde Mental e de Preservação do Ambiente Escolar;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Promoção da Saúde Mental e de Preservação do Ambiente Escolar;

III - promover articulação de programas e de projetos ligados aos setores

que lhe são afetos e aos órgãos afins;

IV - relativamente ao Setor de Promoção da Saúde Mental:

a) programar e orientar as atividades de promoção e prevenção de

saúde mental a serem desenvolvidas na Rede Oficial de Ensino;

b) orientar e supervisionar a execução da assistência psicológica

preventiva ao escolar, junto às Divisões Regionais de Ensino;

c) promover a integração dos vários profissionais que atira» Junto ao

escolar, nas áreas de programação, desenvolvimento e avaliação da

assistência psicológica;

dj fornecer material necessário ao desenvolvimento das atividades de

psicologia escolar;

V - relativamente ao Setor de Preservação do Ambiente Escolar:

a) elaborar programação integrada, junto à comunidade escolar, de

ações educativas de promoção e preservação do ambiente escolar;

b} orientar e supervisionar a execução das ações voltadas para a pró

moção de programas de preservação do ambiente escolar;

c) promover a integração dos vários profissionais que atuam Junto ao

escolar, nas ações de programação, desenvolvimento e avaliação

das atividades de promoção e preservação do ambiente escolar;

d) fornecer material necessário ao desenvolvimento das atividades

de preservação ambiental;

VI - executar outras atividades relativas â sua área de atuaçSo.

Art. 71 - A Seção de Saúde Escolar, unidade orgânica executiva, direta-

mente subordinada à Divisão de Apoio Escolar, compete:

I - propor a programação anual de trabalho relativa aos Setores de As&í^

téncia Odontológica, de Assistência Médica e de Higiene e Saúde;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores
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de Assistência Odontológica, de Assistência Médica e de Higiene e

Saúde;

III - subsidiar ê divulgar o desenvolvimento de projetos e programas espe-

cíficos de interesse da saúde do escolar no Distrito Federal;

IV - relativamente ao Setor de Assistência Odontológica:

a) promover a proteção e recuperação da saúde bucal do escolar;

b) elaborar o programa anual de trabalho, juntamente com as Divisões

Regionais de Ensino;

c) realizar estudos e pesquisas para a atualizaçSo -dos profissionais

da área de saúde bucal;

d) elaborar e sugerir a modulação de pessoal da área Odontológica;

e) promover o suprimento, manutenção e recuperação de máquinas,equi-

pamentos, instrumentos e demais insumos de uso comum das Divisões

Regionais de Ensino;

V - relativamente ao Setor de Assistência Médica:

a) promover a proteção e recuperação da saúde do escolar, na área

médica;

b) elaborar a programação anual de trabalho.juntamente com as Divi-

sões Regionais de Ensino;

c) realizar estudos e pesquisas para a atualização dos profissionais

da área médica;

d) elaborar e sugerir a modulação de pessoal da área médica;

VI - relativamente ao Setor de Higiene e Saúde:

a) promover a proteção e promoção da saúde do escolar, na área de

higiene;

b) elaborar a programação anual de trabalho,juntamente com as Divi-

sões Regionais de Ensino;

c) realizar estudos e pesquisas para a atualizaçfio dos profissionais

da área básica de saúde pública, higiene e saúde escolar;

d) elaborar e sugerir a modulação de pessoal da área básica em saúde •

pública, para higiene e saúde escolar;

e) promover, supervisionar e divulgar as atividades dirigidas à pre-

servação da salubridade ambiental, nas escolas e suas adjacên-

cias;

VII - executar outras atividades relativas ã sua área de atuação.

Art. 72 - Ao Centro de Recursos Tecnológicos, unidade orgânica diretiva,

subordinada diretamente ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anual de trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhes são subordinadas;

II - coordenar, controlar e avaliar a programação anual de trabalho e a

execução das atividades de competência das unidades orgânicas que

lhe são subordinadas;

III - propor metas, dlretrizes e prioridades relativas aos recursos tecno-

lógicos para a educação;

IV - propor normas complementares sobre a organização e funcionamento das

unidades orgânicas que lhe são subordinadas;

V - promover a articulação de programas e projetos ligados às áreas das

unidades que lhe são subordinadas e aos órgãos afins;

VI - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia em assuntos re-

lativos a sua área de atuação;

VII - executar outras atividades gerenciais relativas â sua área de atua-

ção.

Art. 7J - A Seção de Bibliotecas Escolares e Comunitárias, unidade orgâ-

nica executiva, diretamente subordinada ao Centro de Recursos Tecnológicos, com

pete:

I - propor a programação anual de trabalho dos setores de Livro Dldáti-

co, de Acervo Bibliográfico e Técnlco-Pedagógico;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Livro Didático, de Acervo Bibliográfico e Técnico-Pedagógico;

III - relativamente ao Setor de Livro Didático:

a) orientar e programar as atividades relativas è escolha, compra

e doação do livro didático;

b) elaborar o plano de distribuição do livro didático;

c) orientar e avaliar as atividades de utilização, conservação e

restauração do livro didático;

IV - relativamente ao Setor de Acervo Bibliográfico:

a) viabilizar o controle bibliográfico do Sistema de Bibliotecas;

b) promover intercâmbio bibliográfico com órgãos internos e exter-

nos;

c) orientar a seleção e aquisição de materiais informacionais;

d) propor e orientar o plano de destinação de documentos de arquivo;

e) subsidiar e apoiar estudos e pesquisas nas áreas de interesse do

Sistema Oficial de Ensino;

f) coletar, organizar e difundir informações nas áreas de interesse

do Sistema Oficial de Ensino;

g) catalogar a produção documental do Sistema Oficial de Ensino;

h) orientar as atividades relativas â avaliação, á seleção e ao pre-

paro de documentos;

V - relativamente ao Setor Técnico-Pedagógico:

a) operacionalizar normas relativas ao Sistema de Bibliotecas Esco-

lares e Comunitárias, em consonância com as características de

individualização e flexiblllzação do currículo;

- - b ) propiciar ações e serviços visando a unidade do Sistema de Bibli£

tecas Escolares e Comunitárias;

c) promover e biblioteca como espaço alternativo de educação, cultu-

ra e lazer, na escola e na comunidade;

d) disseminar informações e/ou orientações técnico-bibliotecárias,

nos níveis central e intermediário;

e) favorecer a integração e o Intercâmbio de ideias, experiências,

serviços e recursos humanos Informacionais, nos diversos níveis

do Sistema Bibliotecário;

f) proceder a uniformização de padrões e normas técnico-pedagógicos;

g) programar, orientar e/ou executar atividades de extensão biblio-

tecária, a nível Intermediário e local;

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 74 - A Seção de Informática na Educação, unidade orgânica executi-

va, diretamente subordinada ao Centro de Recursos Tecnológicos, compete:

I - implantar e implementar o uso da Informática como auxilio à opera-

cionalização dos conteúdos programáticos;

II - orientar, acompanhar e avaliar as atividades de informática na edu-

cação;

III - articular-se com as Divisões Regionais que desenvolve» atividades

relativas à informática na educação;

IV - divulgar programas relativos à informática na educação;

V - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

Art. 75 - A Seção de Provimento e Produção, unidade orgânica executiva,

diretamente subordinada ao Centro de Recursos Tecnológicos, compete:

I - propor a programação anual de trabalho dos Setores de Materiais de

Ensino-Aprendizagem, de Audiovisual e de Programação Visual;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades dos Setores

de Materiais de Ensino Aprendizagem, de Audiovisual e de Programação

Visual;

III - relativamente ao Setor de Materiais de Ensino-Aprendlzao,em:

a) orientar a execução de projetos que envolvam materiais de ensino-

aprendlzagem;

b) levantar as necessidades de materiais de ensino-aprendizagem, ob-

jetivando provimento, produção e remanejamento;

c) orientar a produção de materiais de ensino-aprendlzagem;

d) pesquisar formas de exploração de materiais diversos e sua utili-

zação pedagógica;

e) divulgar informações sobre comunicadores didáticos;

IV - relativamente ao Setor de Audiovisual:

a) produzir e/ou promover a produção de programas educativos;

b) orientar e controlar a estratégia de difusão de programas educa-

tivos;

c) orientar e programar a utilização de equipamentos tecnológicos de

uso educacional;

d) operar e/ou promover a operação de equipamentos para a realização

de eventos institucionais;

V - relativamente ao Setor de Programação Visual:

a) executar e/ou promover a execução de serviços de produção, nas

Áreas de desenho, gravura e fotografia;

b) montar e/ou promover a montagem de trabalhos para a utilização

gráfica;

c) executar e/ou promover a execução de material didático;

d) documentar eventos pedagógicos da Rede Oficial de Ensino;

e) criar iwagsns adequadas às mensagens pedagógicas;
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VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuaçSo.

Art. 76 - Ao Centro de Educação Física e Desporto Escolar, unidade orgâ-

nica diretiva, subordinada diretamento ao Departamento de Pedagogia, compete:

I - elaborar e propor a programação anual us trabalho das unidades orgâ-

nicas que lhe são subordinadas;

II - acompanhar e avaliar a exec uç Só da programaçSo anual da unidade or-

gânica que lhe é subordinada;

III - coordenar, controlar e avaliar as atividades de competência da SeçSo

de Desporto Escolar;

IV - propor metas, diretrizes e prioridades relativas à educaçSo física e

desporto escolar;

V - representar as áreas de educação física e desporto escolar, junto a

órgãos e instituiçBes estaduais, federais e internacionais;

VI - prestar assessoramento ao Departamento de Pedagogia em assuntos re-

lativos â sua área de atuação ;

VII - propor normas complementares sobre a organização e/ou funcionamento

da unidade orgânica que lhe é subordinada;

VIII - promover a articulação dos programas e projetos ligados à área da

unidade orgânica que lhe é subordinada e aos órgãos afins;

IX - executar outras atividades gerenciais relativas à sua área de atuação.

Art. 77 - A SeçSo de Desporto Escolar, unidade orgânica executiva, dire-

tamente subordinada ao Centro de EducaçSo Física e Desporto Escolar, compete:

I - propor a programaçSo anual de trabalho dos Setores de InteraçSo Co-

munitária, de Promoções Desportivas e de Técnicas Desportivas;

II - orientar, acompanhar e avaliar a execuçBo das atividades dos Setores

de InteraçSo Comunitária, de Promoções Desportivas e de Técnicas Des_

portivas;

III - relativamente ao Setor de InteraçSo Comunitária:

a) incentivar e promover intercâmbio/interação de práticas de ativi-

dades f íslco-recreativas, viabilizando a interação entre a rede

pública e a particular, bem COMO entre a escola e a comunidade;

b) promover, realizar e orientar a elaboração e execução de projetos

que envolvam escola-conunidade;

c) acompanhar e avaliar a execução de projetos que envolvam escola-

-comunldade;

IV - relativamente ao Setor de PromoçBes Desportivas:

a) organizar, promover e apoiar a execução de promoções desportivas;

b) elaborar o calendário das promoções desportivas para as escolas

da Rede Oficial de Ensino;

c) participar de promoções desportivas estudantis de âmbito local,

nacional e internacional;

d) operacionalizar normas sobre promoções desportivas, adequando-as

aos graus e modalidades de ensino;

e) inspecionar e preparar áreas, instalações, equipamentos e mate-

riais para a realização de atividades desportivas;

V - relativamente ao Setor de Técnicas Desportivas:

a) elaborar, atualizar, promover e desenvolver métodos, e técnicas

desportivas;

b) operacionalizar normas de Iniciação desportiva, adequando-as aos

graus e modalidades de ensino e aos tratamentos específicos;

c) adequar procedimentos técnicos às atividades específicas;

d) desenvolver estratégias de açSo para a utilização de técnicas de±

portivas;

e) orientar e controlar a utilização de técnicas de arbitragem;

VI - executar outras atividades relativas à sua área de atuação.

C A P Í T U L O I I I

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES GENÉRICAS

Art. 78 - A todas as SeçQes do Departamento de Pedagogia, na sua área

de atuaçBo, compete, genericamente:

I - cumprir e fazer cumprir as normas baixadas pelo órgão central do Sis_

tema Educacional do Distrito Federal;

II - orientar e controlar o cumprimento de normas complementares, relati-

vas a área pedagógica;

III - orientar M execuçSo de novas experiências e a busca de soluções para

dificuldades diagnosticadas;

ZV - levantar e sugerir especificações relativas a materiais, equipamentos

e instalaçfies;

èft

V - sugerir a realização de pesquisas educacionais;

VI - subsidiar a elaboração e/ou reformulação de propostas curriculares;

VII - elaborar, executar e/ou orientar a elaboraçSo e execução de projetos

para experimentos pedagógicos;

VIII - realizar estudos para adoção prática de novas metodologias de ensino

para o pessoal docente e discente da Rede Oficial de Ensino.

Art. 79 - A todas as unidades orgânicas da Fundação Educacional, compe-

te, genericamente:

I - manter documentos e material bibliográfico de utilização sistemática

e permanente;

II - manter e conservar o material permanente necessário aos seus servi-

ços;

III - propor o desenvolvimento e a capacitação dos recursos humanos;

IV - sugerir o perfil para os cursos de treinamento, atualizaçSo e aper-

feiçoamento dos recursos humanos;

V - adequar procedimentos técnicos às atividades específicas;

VI - fiscalizar o uso de material de consumo;

VII - executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de ativida-

des próprias;

VIII - levantar e sugerir objetivos e prioridades;

IX - sugerir a instauração de inquéritos e sindicâncias;

X - sugerir a aplicação de penas disciplinares e elogios;

XI - detalhar e operacionalizar programas e projetos;

XII - orientar, acompanhar e controlar a execução física de programas, pró

Jetos e atividades;

XIII - atestar serviços executados por terceiros;

XIV - prestar orientação técnica aos órgãos de natureza local em sua área

de competência;

XV - sugerir a celebração de convénios, contratos, acordos, ajustes e

seus aditivos, na sua área de competência e controlar a sua execução;

XVI - sugerir critérios para distribuição e redistribuiçSo de materiais e

equipamentos;

T Í T U L O I I I

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR EXECUTIVO E DOS TITULARES

DE EMPREGOS EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

C A P Í T U L O I

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR EXECUTIVO

Art. 80 - Ao Diretor Executivo da FundaçSo Educacional, além das atri-

buições fixadas no Estatuto da Entidade, cabe:

I - cumprir e fazer cumprir o Plano de Educação do Distrito Federal;

II - aprovar e/ou propor os programas táticos e operacionais necessários

ao desenvolvimento do ensino oficiai do Distrito Federal;

III - baixar normas complementares relativas ao processo pedagógico do SIs_

tema Oficial de Ensino do Distrito Federal;

IV - baixar normas complementares sobre administração de material, patri-

mónio financeiro, orçamentarão e contábil, processamento eletrônico

de dados e sobre procedimentos de tomada de contas e auditoria;

V - baixar normas complementares sobre documentação e comunicação admi-

nistrativa;

VI - propor a programação financeira;

VIZ - propor o regimento dos órgãos de execução da Fundação Educacional e

suas alterações;

VIII - propor alterações orçamentarias;

IX - autorizar a realização de concursos e de cursos de capacitação de

recursos humanos;

X - autorizar a acumulação de férias de servidores;

XI - aprovar cronograma de desembolso;

XII - apreciar e encaminhar as Tabelas de Empregos da Fundação Educacional;

XIII - opinar ou autorizar a participação de docentes e discentes em promo-

ções culturais e desportivas estudantis, de âmbito interestadual ou

nacional;

XIV - baixar normas de funcionamento das ComissCes de Licitação e de Sin-

dicância;

xv - baixar normas sobre cobranças de taxas de inscríçio para concursos

e exames, bem como suas isenções;

XVI - baixar atos de elogios a servidores da Fundaçfio Educacional;
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XVII - designar os substitutos eventuais dos empregos em comissão;

XVIII - autorizar a realização de despesa;

XIX - encaminhar o plano de contas da Fundação Educacional para os órgãos

competentes;

XX - instaurar inquérito administrativo e determinar a realização de sin-

dicância;

XXI - homologar licitações;

XXII - baixar normas sobre registro, cadastro, lotação, movimentação de

pessoal e prestação de serviços extraordinários;

XXIII - autorizar a carga horária especial e conceder progressões funcionais

e/ou autorizar suas respectivas alterações, bem como a realização

das despesas delas decorrentes;

XXIV - baixar normas sobre regime disciplinar, direitos e deveres funcio-

nais, seleção e capacitação, admissão, promoção, ascensão, progres-

são, dispensa, demissão e afastamento de pessoal;

XXV - sugerir critérios para fixação da política salarial da Fundação Edu-

cacional;

XXVI - determinar a realização de tomada de contas especial.

C A P I T U L O I I

DAS ATRIBUIÇÕES 00 CHEFE DO GABINETE E DOS DIRETORES

DE DEPARTAMENTOS

Art. 81 - Ao Chefe do Gabinete do Diretor Executivo da Fundação Educa-

cional, cabe o desempenho das seguintes atribuições especificas:

I - atuar como agente seccional do Sistema de Planejamento do Distrito

Federal;

II - prestar assessoramento técnico e político ao Diretor Executivo;

III - sugerir a programação anual de trabalho da Fundação Educacional;

IV - organizar a pauta de audiências com o Diretor Executivo;

V - receber e encaminhar pessoas para audiência com o Diretor Executivo;

VI - encaminhar ao Diretor Executivo os assuntos, processos e correspon-

dências que lhe forem dirigidos;

VII - cumprir e fazer cumprir as normas emanadas dos órgãos centrais dos

sistemas de planejamento, orçamento e modernização administrativa do

Distrito Federal;

VIII - exercer outras atividades técnicas ou administrativas que lhe forem

atribuídas pelo Diretor Executivo.

Art. 82 - Ao Diretor do Departamento Geral de Administração, cabe o de-

sempenho das seguintes atribuições:

I - autorizar a realização de despesa inferior à importância equivalente

ao limite de convite;

II - aprovar a programação anual de trabalho das unidades orgânicas que

lhe são subordinadas;

III - propor normas sobre regime disciplinar, direitos e deveres funcio-

nais, seleção, capacitação, admissão, promoção, dispensa, demissão e

afastamento de pessoal, progressão funcional e carga horária especial;

IV - propor normas sobre registro, cadastro, lotação, movimentação e pre^

tacão de serviços extraordinários;

V - propor normas complementares sobre administração de material, patri-

mónio e processamento eletrónico de dados;

VI - baixar normas complementares sobre a administração de Próprios;

VII - designar os membros das Comissões Internas de Prevenção de Aciden-

tes-CIPAS;

VIII - movimentar, conjuntamente com o Oiretor da Divisão de Orçamento e

Contabilidade, os recursos financeiros da Entidade;

IX - propor normas complementares sobre administração financeira, orça-

mentaria e contábil;

X - aprovar o plano de contas da Fundação Educacional, bem como suas al-

terações;

XI - propor o cronograma de desembolso;

XII - propor a Tabela de Empregos Permanentes da Fundação Educacional, bem

como suas alterações;

XIII - baixar normas sobre processamento de pagamento de pessoal;

XIV - propor normas complementares para admissão, ascensão, progressão, dispensae

demissão de pessoal;

XV - determinar a realização de sindicâncias administrativas;

XVI - baixar normas complementares sobre movimentação, uso, conservação e

reparos de veículos;

XVII - homologar licitações até o limite de convite;

XVIII - propor normas complementares sobre documentação e comunicação admi-

nistrativa;

XIX - autorizar a suspensão de contrato individual de trabalho;

Art. 83 - Ao Diretor do Departamento de Pedagogia, cabe o desempenho das

seguintes atribuições:

I - propor normas complementares sobre organização e funcionamento da

educação pré-escolar, do ensino fundamental, do ensino médio e do

ensino especial;

II - aprovar a programação anual de trabalho das unidades orgânicas que

lhe são subordinadas;

III - baixar e/ou propor normas complementares sobre os serviços e/ou ati-

vidades de apoio escolar, de recursos tecnológicos, de educação física e

desporto escolar, de exames supletivos e de promoções culturais;
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IV - apreciar e encaminhar as propostas curriculares, bem como suas alte-

rações;

V - aprovar projetos e atlvldades de experimentos pedagógicos;

VI - propor normas de funcionamento das unidades de ensino;

1 VII - propor e encaminhar calendário de exames supletivos, bem como sua

realização;

VIII - apreciar e encaminhar planos e programas de cursos e exames supleti-

vos;

IX - aprovar calendário de promoções culturais, desportivas e cívico-re-

creativas;

X - aprovar critérios para realização de concursos educativos;

XI - propor a implantação de programas teleducatlvos e/ou relativos è

informática na educação;

XII - propor metas, objetivos e prioridades para a Rede Oficial de Ensino;

XIII - expedir certificados e diplomas de cursos e exames supletivos;

XIV - propor calendário de realização de exames;

XV - providenciar a divulgação dos resultados de exames supletivos;

XVI - baixar normas sobre o esquema de funcionamento de estágios de alunos,

oriundos de instltuiçBes de nível superior;

XVII - opinar na definição de critérios de seleçSo, movimentação, lotação,

carga horária especial e progressão funcional de servidores;

XVIII - adotar medidas que visem a corrigir as dlsfunçSes detectadas na Rede

Oficial de Ensino;

XIX - estabelecer e propor critérios para oferta de cursos de treinamento,

atualizaçao e aperfeiçoamento de professores e especialistas.

Art. 84 - Ao Chefe de Gabinete e aos Olretores de Departamento, cabe de-

sempenhar as seguintes atribuições genéricas:

I - prestar assessoranento tícnlco e político ao Diretor Executi.vo;

II - sugerir, propor ou baixar normas que vise» ao aperfeiçoamento da

execução das ativldades das unidades orgânicas que lhes sSo subordi-

nadas;

III - sugerir a designação ou dispensa dos ocupantes de empregos em comls-

s8o que lhes sSo subordinados;

IV - proferir despachos em processos que versem sobre assuntos de sua

competência;

V - encaminhar ao Dlretor Executivo da FMndaçSo Educacional assuntos,

processos t correspondência, cuja solução dependa de sua apreciaçio;

VI - transmitir ordens e InstruçBes do Dlretor Executivo aos órgãos Inte-

grantes da Fundação Educacional;

VII - elaborar relatórios de suas atlvldades;

VIII - aplicar penas disciplinares;

IX -'propor a programação anual de trabalho do órgío que dirige.

C A P Í T U L O I I I

DAS ATRIBUIÇÕES DO CHEFE DA PROCURADORIA JURÍDICA, DO CHEFE

DA ASSESSORIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO E DOS DIRETORES

Art. 85 - Ao Chefe da Procuradoria Jurídica, cabe o desempenho das se-

guintes atribuiçSes:

I - assessorar o Conselho Diretor e o Diretor Executivo;

II - propor normas sobre tramitação e controle de atos administrativos;

III - submeter ao Diretor Executivo instrumentos jurídicos, bem como su-

gestões sobre proposltura de açBes, acordos e demais providências

Inerentes às açBes Judiciais;

IV - emendar, modificar ou aprovar pareceres emitidos pela Assessoria de

Relações do Trabalho.

Art. 86 - Ao Chefe da Assessoria de RelaçSes do Trabalho, cabe o desem-

penho das seguintes atribuições:

I - assessorar o Conselho Dlretor e o Dlretor Executivo na ausência do

Chefe da Procuradoria Jurídica ou quando autorizado por ele;

II - emendar, modificar ou aprovar pareceres jurídicos, submetendo-os ao

Chefe da Procuradoria Jurídica;

III - submeter ao Chefe da Procuradoria Jurídica sugestBes sobre matéria

jurídica, no âmbito da Fundação Educacional;

Art. 67 - Ao Dlretor da DivlsSo de Recursos Humanos, cabe o desempenho

das seguintes atribuiçSes:

I - propor a realização de provas e concursos;

II - sugerir a homologação e prorrogação de prazos de validade ou anula-

ção de concursos;

III - sugerir a IndicaçSo de membros para composição de bancas examinado-

ras e instrutores de cursos; *

IV - assinar e expedir atestados ou declarações de habilitação em provas
e/ou concursos;

V - assinar e expedir certificados de aprovação, conclusão e participa-

ção em cursos;

VI - decidir sobre cursos e/ou recursos relativos a provas, concursos e

cursos.

Art. 88 - Ao Dlretor da Divisão de Pessoal, cabe o desempenho das se-

guintes atrlbulçSes:

I - sugerir normas complementares sobre administração de pessoal;

II - elaborar e sugerir tabelas de empregos, bem como suas alterações;

III - autorizar o Chefe da SeçSo de Cadastro de Pessoal a assinar carteira

profissional. Identidade'funcionai e contrato individual de . traba-

lho;

IV - atestar folha de pagamento de pessoal, bem como de ajudas de custo e

diárias;

V - p ropor . readap tação funcionai de empregados.
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Art. 89 - Ao Diretor da Divisão de Material, cabe o desempenho das se-

guintes atribuições:

I - propor normas sobre administração de material;

II - aplicar a pena de multa a fornecedores inadimplentes;

III - proceder ao desembaraço aduaneiro nos casos de importação direta;

IV - expedir prova de capacidade técnica de prestação de serviços ou rea-

lização de fornecimentos;

V - aprovar o calendário de distribuição de material;

VI - prestar apoio administrativo à Comissão de Licitação.

Art. 90 - Ao Diretor da Divisão de Património, cabe o desempenho das se-

guintes atribuições:

I - propor normas sobre administração patrimonial;

II - propor a alienação de bens patrimoniais;

III - opinar t* processos de doação, cessão ou permuta de bens patrimo-

niais;

IV - autorizar o renanejamento de bens patrimoniais;

V - sugerir a abertura de sindicância ou instauração de inquérito para

apuração de responsabilidade por bens patrimoniais desaparecidos, ejc

traviados, utilizados Inadequadamente ou danificados.

Art. 91 - Ao Diretor da Divisão de Orçamento e Contabilidade, cabe o de-

sempenho das seguintes atribuiçSes:

I - propor plano de contas, bem como suas alterações;

II - sugerir, quando necessário, a realização da tonada de contas;

III - -movimentar, conjuntamente co« o Diretor do Departamento Geral de

Administração, os recursos financeiros da Entidade;

', IV - assinar ordens de pagamento e visar notas de empenho;

V - visar balancetes, balanços, prestação de contas e outros documentos

correlates, encaminhando-os dentro dos prazos previstos na legisla-

çlo própria;

VI - exercer a fiscalização sobre o recolhimento da receita e o pagamento

de despesa;

VII - sugerir normas complementares sobre administração financeira e con-

tíbil;

VIII - requisitar talonárlos de cheques.

Art. 92 - Ao Diretor da D i v i s ã o de Serviços Gerais, cabe o desempenho

das seguintes atribuições:

I - propor normas complementares sobre movimentação, uso, manutenção,con

servaçio e reparos de veículos;

II - sugerir normas específicas sobre impressão gráfica, produçlo, 'manu-

tenção, conservaçlo e reparos de imóveis;

III - propor a recuperação de veículos por terceiros;

IV - aprovar o plano de manutenção e de revisão periódica de veículos.

Art. 93 - Ao Diretor da Divisão de Engenharia e Arquitetura, cabe o de-

sempenho das seguintes atribuiçSes:

I - propor normas complementares sobre estudos e projetos de engenharia

e arquitetura;

II - atestar serviços de engenharia executados por terceiros;

III - expedir prova de capacidade técnica para os executores de obras ou

serviços de engenharia e arquitetura.

Art. 94 - Ao Diretor da Divisão de Informática, cabe o desempenho das

seguintes atribuiçSes:

I - propor normas complementares relativas à sua área de atuação;

II - atestar serviços relativos a processamento eletrônico de dados;

III - propor a manutenção e/ou instalação de equipamentos pertinentes . à

área de informática;

IV - detectar necessidades de aquisição de "hardware" e "software" e ou-

tros equipamentos pertinentes a processamento eletrônico de dados e

promover seu suprimento;

V - propor normas sobre administração, funcionamento, desenvolvimento e

organização de sistemas e normas técnicas de documentação;

VI - propor alternativas para uso de sistemas;

VII - prestar apoio administrativo ao Diretor do Departamento Geral de

Administração.

Art. 95 - Aos Diretores das DivlsSes de Ensino Fundamental, Ensino Médio

e Ensino Especial, cabem o desempenho das seguintes atribuiçSes, dentro de suas

respectivas áreas de atuaçio:

I - sugerir normas complementares sobre a organização e funcionamento da

Educação e do Ensino;

II - propor critérios e instrumentos de acompanhamento e avaliação da

aprendizagem;

III - sugerir propostas curriculares, bem como suas alterações;

IV - sugerir formas de enriquecimento e aprofundamento curricular e de

avanços progressivos;

v - sugerir normas complementares sobre a organizaçlo e funcionamento do

serviço de Orientação Educacional;

VI - propor a programação anual de trabalho.

Art. 96 - Ao Diretor da Divisão de Apoio Escolar, cabe o desempenho das

seguintes atribuiçSes:

I - sugerir normas sobre a organização e o funcionamento dos serviços de

saúde e preservação do ambiente escolar, alimentação, apoio institu-

cional, psicologia escolar e serviço social escolar;
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II - sugerir critérios para concessão de bolsas de estudo para discente

e/ou para outros recursos materiais destinados a alunos carentes;

III - estabelecer sistemática a ser adotada na implantação e implementação

de ações relativas à sua área de atuaçâo;

IV - propor estratégias para implementação de projetos que garantam a in-

tegração escola-comunidade;

V - apoiar as Divisões Regionais de Ensino na execução dos programas re-

lativos à sua área de atuaçâo;

VI - coordenar e avaliar os programas de apoio escolar.

Art. 97 - Ao Diretor do Centro de Recursos Tecnológicos, cabe o desem-

penho das seguintes atribuições:

I - sugerir normas sobre organização e programação das atividades do

Centro de Recursos Tecnológicos;

II - designar comissões técnicas;

III - propor critérios de distribuição de material de ensino-aprendizagem;

IV - fomentar a utilização de tecnologia educacional;

.V - promover intercâmbio com órgãos e empresas, visando à captação de r£

cursos para viabilização de projetos.

Art. 98 - Ao Diretor do Centro de Educação Física e Desporto Escolar, ca

be o desempenho das seguintes atribuições:

I - sugerir normas sobre a organização e programação das atividades de

educação física e desporto escolar;

II - propor calendário de promoções desportivas;

III - designar comissões técnicas;

IV - propor critérios de distribuição de material desportivo, necessário

às promoções;

V - sugerir critérios para a realização de concursos educativos;

VI - fomentar a integração da Escola com a Comunidade;

VII - promover intercâmbios com órgãos e empresas, visando à captação de

recursos para viabilização de projetos;

VIII - assegurar a integração das atividades de educação física e desporto

escolar ao desenvolvimento curricular do Ensino Fundamental, Ensino

Médio e Ensino Especial.

Art. 99 - A todos os Diretores, ao Chefe da Procuradoria Jurídica e ao

Chefe da Assessoria de Relações do Trabalho, cabe, ainda, o desempenho das se-

guintes atribuições genéricas:

I - sugerir a designação ou a dispensa dos ocupantes e substitutos even-

tuais dos empregos em comissão que lhes são dlretamente subordina-

dos ;

II - aplicar penas de advertências e de suspensão, até 5 (cinco) dias,

aos empregados das unidades orgânicas que lhes são subordinadas;

III - propor penas de suspensão superior a 5 (cinco) dias aos empregados

das unidades orgânicas que lhes são subordinadas.

Art. 10D - A todos os ocupantes de empregos de direção ou chefia, cabe
o desempenho das seguintes atribuições genéricas:

I - assistir ao chefe imediato em assuntos pertinentes à sua área de
atuaçâo;

II - assinar expediente e demais atos relativos às atividades da respec-
tiva unidade orgânica;

III - distribuir e controlar os serviços da respectiva unidade orgânica;

IV - orientar os subordinados, na execução de suas tarefas;

V - proferir despachos interlocutórios ou decisórios, de acordo com as

competências da respectiva unidade orgânica;

VI - zelar pelo regime disciplinar e adotar as providências legais ou re-

gulamentares, nos-casos de indisciplina ou omissão;

VII - zelar pela adequada utilização do material permanente, necessário
aos seus serviços;

VIII - adotar ou sugerir a adoção de medidas necessárias a melhoria da exe-

cução das respectivas atividades;

IX - apresentar relatórios das atividades das suas respectivas áreas.

C A P Í T U L O I V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS OCUPANTES DE EMPREGOS EM COMISSÃO

Art. 101 - Aos Assessores e Assistentes, cabe o desempenho das seguintes
atribuições:

I - assessorar e assistir ao chefe imediato em assuntos de natureza téc-

nica e administrativa;

II - elaborar e rever minutas de atos de -Interesse da Fundação Educacio-
nal;

III - emitir parecer técnico sobre matéria de competência da Unidade orgâ-

mica em que estiver lotado;

IV - analisar informações e dados das respectivas unidades orgânicas;

V - representar o superior hierárquico, quando designado;

VI - realizar estudos técnicos de Interesse da unidade orgânica onde es-

tiver lotado;

VII - transmitir, acompanhar e orientar o cumprimento das Instruções ema- .

nadas do Diretor Executivo, do Chefe do Gabinete ou dos Diretores de
Departamentos;

VIII - executar outras tarefas que lhes forem atribuídas pelo chef.e ime-
diato.

Art. 102 - Ao Chefe da Secretaria dos Órgãos de Deliberação Coletlva,
cabe o desempenho das seguintes atribuições:
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I - secretariar as reuniões dos Conselhos;

II - anotar o resumo dos trabalhos e discussões das reuniões e lavrar as

respect!vás atas;

III - promover a publicação de atos e outros documentos aprovados em reunião, bem

como divulgá-los no âmbito da Fundação Educacional, quando necessários;

IV - receber, preparar e expedir a correspondência oficial e o expediente

dos Conselhos;

V - promover os trabalhos datilográficos dos Conselhos;

VI - preparar a agenda das reuniões dos Conselhos e distribuí-la com an-

tecedência.

Art. 103 - Aos Secretários e Secretários-Datilógrafos, cabe o desempenho

das seguintes atribuições:

I - atender e encaminhar pessoas;

II - receber, distribuir e controlar processos e documentos;

III - redigir, preparar e encaminhar os expedientes do titular da unidade

orgânica;

IV - preparar agenda de entrevistas e outros compromissos;

V - executar serviços datilográficos;

VI - organizar arquivos de documentos e correspondências;

VII - executar outras tarefas que lhes forem cometidas.

Art. 104 - Aos Chefes dos Setores, cabe o desempenho das seguintes atri-

buições :

I - executar, de acordo com as respectivas especializações, atividades

decorrentes da divisão interna de trabalho da unidade orgânica;

II - chefiar equipes ou turmas de trabalho.

Parágrafo Único - As atribuições a que se refere este artigo serão come-

tidas aos chefes dos setores, através de atos do Diretor Executivo, observadas

as respectivas especializações e a divisão interna de trabalho da unidade orgâ-

nica a que estiverem lotados.

Art. 105 - Aos demais empregados, cabe o desempenho das seguintes atri-

buições :

I - cumprir, com zelo e pontualidade, seus deveres e as ordens de seus

superiores hierárquicos;

II - proceder com distinção e cortesia no exercício de suas funçQes;

III - usar adequadamente os bens da Entidade, visando ao melhor aprovei-

tamento e à perfeita conservação;

IV - sugerir ao chefe imediato as providências que julgarem úteis â con-

secução dos fins da Entidade e ao aperfeiçoamento dos respectivos

serviços. T Í T U L O I V

DO RELACIONAMENTO

flrt 106 - O relacionamento de que tratam os parágrafos 1= e 2= do arti-

go 3* da Lei ,.5,5, de 10 de dezembro de 1964. entre a Fundação Educacional e a

Administração Direta do Distrito Federal, será realizado de forma decorrente

do que dispõe o regimento da Secretaria da Educação, aprovado pelo Decreto ne

2.893, de 13 de maio de 1985.

Art. 107 - Os órgãos responsáveis pela execução das atividades específi-

cas da Fundação Educacional vincular-se-ão, para fins normativos, ao órgão Cen-

tral do Sistema Educacional do Distrito Federal.

Art. 108 - Os órgãos responsáveis pela execução das atividades auxilia-

res e de administração da Fundação Educacional serão vinculados aos respectivos

órgãos centrais de Administração Direta do Distrito Federal, na forma do que

dispõe o artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 4.545, de 10 de dezembro de 1964.

T Í T U L O V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 109 - O regimento dos órgãos de execução de natureza local conti-

nuará em vigor naquilo que não contrariar o presente regimento.

Art. 110 - O Diretor Executivo da Fundação Educacional designará as co-

missões de licitação, por indicação do Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração.

Parágrafo Único - As comissões de licitação serão compostas de servido-

res da Tabela de Empregos Permanentes da Fundação Educacional e terão sua com-

posição e funcionamento regulados por ato do Diretor Executivo.

Art. 111 - O Diretor Executivo da Fundação Educacional terá como substi-

tuto eventual um dos titulares de órgãos de direção superior por ele indicado,

através do Secretário da Educação e designado pelo Governador do Distrito Fede-

ral.

Art. 112 - Os titulares e ocupantes de empregos em comissão, em seus im-

pedimentos e ausência, terão substitutos eventuais desiqnados por ato do Dire-

tor Executivo da Fundação Educacional.

Art. 113 - O Diretor Executivo da Fundação Educacional será responsável

pela implantação do presente Regimento.

Art. 114 - Os órgãos da Fundação Educacional funcionarão em regime de

mútua colaboração, respeitadas ai competencies regimental s.

Art. 115 - A subordinação hierárquica dos órgãos da Fundação Educacional

define-se pela posição de cada um deles na estrutura orgânica e pelo enunciado

de suas-competencies.

Parágrafo Único - Os chefes dos setores serão subordinados às unidades

orgânicas, segundo o estabelecido no Quadro de Distribuição dos Empregos em Co-

missão da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Art. 116 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do pre-

sente Regimento serão examinados pelo Diretor Executivo da Fundação Educacio-

nal, que os submeterá ao Conselho Diretor.

Art. 117 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Brasília-DF, 27 de junho de 1990.
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SECRETARIA DE
l PLANEJAMENTO

COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO
DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN

ATA DA 371a. (TRICENTESIMA SEPTUAGÊSIMA PRIMEIRA) REUNIÃO ORDINÁ-
RIA 00 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO
DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN, REALIZADA EM 16.05.90.x.x.x.x.x.x

Aos 16 (dezeaaels) dias do mês de maio do ano de 1990 (hum rail
novecentos e noventa), às 15hOO (quinze) horas, no quarto an-
dar da aede aoclal da Companhia do Desenvolvimento do Planalto
Central - CODEPLAN, situada no Setor de Áreas Isoladas Norte
SAI-N, Projeção "H", em Brasília - Dlatrlto Federal, reallzou-se
a TRINCETÊSIMA 3EPTUGÊSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO, sob a Presidência do Conselheiro Efetlvo CEL-
SIUS ANTONIO LODDER, digníssimo Secretário de Planejamento do

Distrito Federal, e cora a presença doa Conselheiros Efetlvos PAU-
LO DE MELO ZIMBRES, Dlretor-Presldente da Empreaa, SILVIA MARA
BRASIL DE SEAtíRA, MÁRCIA Otí SOUSA MACHADO FERNANDEZ e do Conse-
lheiro Suplente PAULO ROBERTO GUIMARÃES DE CASTRO, bem como da
Secretária que eata aubscreve. Inicialmente, o Senhor Presidente
declarou aberta a sessão e solicitou que se procedesse à leitura
da Ata da reunião anterior que, após discutida e votada, foi
aprovada por unanimidade. Dando Inicio aos trabalhos, o Senhor
Presidente submeteu à apreciação do plenário, para relato, os se-
gulntes assuntos constantes da pauta: 01 - PROCESSO N'
.121.017.132/90 - ASSUNTO: PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DA CO-
DEPLAN PARA O EXERCÍCIO DE 1990 DISTRIBUÍDO AO CONSELHEIRO PAULO
ROBERTO GUIMARÃES DE CASTRO -, tendo o Conselho proferido declaão
:do seguinte teor: "O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CODEPLAN, após
a apresentação da matéria relativa a Ia. Alteração do Orçamento
para o exercício de 1990, examinada pela Dlretoria Colegiada des-
ta Empresa era sua 995a. (Nonlngentésirna Nonagésima Quinta) Reu-

nião Ordinária realizada em 02.02.90, D E C I D E , nos termos do
Artigo 21, inciso VI, do Estatuto Social da Companhia, bem como
noa termos do Artigo 1°, Inciso VI, do Regimento deate Colegiado

e ainda, de acordo com o voto do Relator, aprovar a Ia. Alteração
do Orçamento da CODEPLAH para o presente exercício.
A L T E R A Ç O E S I - SUPLEMENTAR Ativldade 2.027 - Apoio ao
Desenvolvimento da Ação Governamental. FT:000 - 3.111 - Pessoal -

- Hl.000.000,00 - FT:000 - 3.113 - Obrigações Patronais -
9.000.000,00 - TOTAL - 50.000.000,00 - II - Financiar a Suplemen-
tação com o Incremento de Receita: - Crédito suplementar aberto
pelo governo do Distrito Federal, através da Portaria Conjunta
n° 051 - SEPLAN/SEF, de 26 de abril de 1990, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal de 30 de abril de 1990, na rubrica.

3.2.1.2 - 01 - FT:000 --Pessoal e Encargos - 50.000.000,00 - TO-
TAL - 50.000.000,00". - 02 PROCESSO N" 121.037.117/90 - ASSUNTO:

DIRETORIA COLEGIADA PROPÕE AO EGRÉGIO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SEJA AUTORIZADA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ENTRE A COMPANHIA DO DE-
SENVOLVIMENTO DO PLANALTO CtiNTrtAL - CODEPLAN E A PIRMA UNISiS
ELETRONICA LTDA, distribuído à Conselheira MÁRCIA DE SOUSA MACHA-
DO PfiKNANDEZ, tendo o Conaelho adotatío n seguinte deciaão: "O
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CODEPLAN, tendo em vista a declaão
proferida pela Dlretora Colegiada da Empreaa, em sua 995a. (No-
nlngentésima Nonagésima Quinta) Reunião Ordinária, realizada no
dia 02.05-90, constante de fia. do presente processo; e, Conside-
rando que a Comissão de Coordenação das Atlvldmles de Tratamento
da Informática - CATI em sua 133a. (Centésima Trigésima Terceira)

Reunião Ordinária, realizada em 29.11.89, autorizou a expansão
daa atlvldades na área de Informática da TliKKACAP, pela COUEPLAN,

conforme processo n° 011.003.911/89, D E C I D E, ao acolher o
parecer e voto exarado pela Relatora: AUTORIZAR, mediante dlapen-
sa de licitação, tendo em vista o que dispõe o Artigo 23, inciso
X da Resolução n° 57/88,a celebração - na forma da minuta
constante de f Is. dos presentes autos -, de Contrato de Locação e
Manutenção de Processamento de Dados entre a Companhia do Desen-
volvimento do Planalto Central - CODEPLAN e a firma UNISiS Ele-
trônlca Ltda, o qual tem o seu Objeto, Valor, Forma de Reajuste e
Prazo, a seguir discriminados: OBJETO: - Locação e assistência
técnica do equipamentos e software da UNISÍS ELETHONICA LTDA., a

:;orjn In:ih.-ilado3 na TERRACAP, conforme rnlaulonadoa no Anexo I da
citada minuta, VALOR ESTIMADO: I - do 5nus iniciais de locação

Cr$ 1.155.534,10 (hu'ii milhão, quatrocentos e cinquenta e cinco
mil quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e quarenta centavos).

II - do aluguel mensal a) hardware - Cr$ 165.558,21 (cento e ses-
senta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e oito cruzeiros e vin-
te e quatro centavos), b) software - Cr$ 55.982,37 (cinquenta e
cinco mil, novecentos e oitenta e dois cruzeiros e trinta e sete
centavos). III - da manutenção) Serviços Técnicos de Manutenção -
hardware - Crí 27.403,7'j (vinte e sete mil, quatrocentos e três
cruzeiros e setenta e nove centavos). - software - Cr$ 21.711,50
(vinte e u-n mil, setecentos e quarenta e ura cruzeiros e cinquenta

centavos). -FORMA DE REAJUSTE: - De acordo com a variação do Bó-
nus do Tesouro Nacional - BTN, tomando-se por base o BTU do mês
de dezembro/89: - Ónus Iniciais de Locação - até a data de seu
faturamento; - Aluguel e Servlçoa Técnicos de Manutenção - men-
salmente. - PRAZO - 05 (cinco) anos, com Inicio a contar da data

de sua assinatura". 03 - PROCESSO N" 121.038.229/90 - ASSUNTO:
UIRàTÚRIA COLEGIADA PROPÕE AO EGRÉGIO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
SUJA AUTORIZADA A ALIENAÇÃO, ATRAVÉS DA MODALIDADE DE LEILSO
P08LICO, DOS BENS MOVEIS PATRIMONIAIS DA CODEPLAN, CONSIDERADOS
INSliRVlVEIS OU POR FORÇA DO DECRETO N° 12.339 de 20.01.90 - dis-

„ trlbuldo ao Conselheiro PAULO DE MELO ZIMBRES -, tendo o Conselho

'proferido decisão nos seguintes termos: "O CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA CODEPLAN, tendo em vista a proposição da Dlretoria Co-
legiada da Empresa, proferida em sua 229a. (Ducentésiraa Vigésima
Nona) Reunião Extraordinária, realizada no dia 11.05-90, constan-
te de fls. 1d/19 do presente processo, D E C I D E , com base no

jue dispõe o Artigo 21, Inciso XX, do Estatuto Social da Compa-
nhia: AUTORIZAR a alienação, através da modalidade de Leilão
Público, dos Bens Móveis Patrimoniais de propriedade da Companhia
do Desenvolvimento du Planalto Central - CODEPLAN, cons Ide rido»
inservlvels, e/ou por força do Decreto n* 12.339 de 20.01.90, re-
lacionados nos Anexos I e II, constante de fia. 23/33 e 35/15, do
presente processo, bem como a baixa doa referidos bena". Em pros-
seguimento à reunião, cora a palavra .jue lhe fora concedida pelo
Senhor Presidente, o Conselheiro PAULO DE MELO ZIMURES, na quali-
dade de Diretor-Prtjiildente da CODtSPLAN, solicitou ao Coleglado
que lhe concedesse licença durante 16 (dezessels) dias, para tra-

tar de assunto de ordem particular, ou seja, no período de 21.05
a 05.0b.90. A seguir, o Conselho, com base no que dispõe o Art.
21, Inciso XV, do Estatuto Social da Companhia, decidiu conceder

a referida licença ao Dlretor-Presldente da Empresa, na forma pe-
lo mesmo solicitada. Em seguida, o Senhor Presidente propôs ao
Colegiado que a substituição do Dlretor-Presldente se faça, dora-
vante, pslo Senhor Dlretor Técnico da Empresa, por entender que
tal sub.s 1.1. tulção será mais adequada neiite exercida por um Dlretor
responsável pela área fim da CODEPLAN. Lembrado, entretanto, pela
Secretária dos Órgão? Oole-ilados, de que Já existe decisão ante-
rior I; •,!.,; Cijiselho, proferida em sua 355a. (Trlncentéslma Qiiln-
luaii'i-! I'l-i .j'llnta) Reunião Ordinária realizada em 18.01.89, esta-

belecendo uma sistemática de substituição de Diretores, o Conse-
lho decidiu revogá-la, e, r,om base no que dispõe o Artigo 21, in-
ciso XVI, do listatuto Social da Companhia, designar os substitu-
tos eventuais dos Diretores da Companhia, em seus Impedimentos e
anuências, a partir desta data, da seguinte forma: a) - o Dlre-

tor-Presldente será substituído pelo Dlretor Técnico; na ausência
ou impedimento deste, pelo Dlretor de Informática e, na ausência
ou impedimento deste, pelo Ulr-etor Administrativo e Financeiro;

b) - o Diretor Técnico será substituído pelo Dlretor de Informá-

tica, e, na ausência ou Impedimento deste, pelo Dlretor Adminis-
trativo e Financeiro; c) - o Dlretor de Informática será substi-

tuído pelo Dlretor Administrativo e Financeiro, e, na ausência ou
impedimento deste, pelo Dlretor Técnico; d) - o Diretor Adminis-
trativo e Financeiro será substituído pelo Dlretor de Informáti-
ca, e, na ausência ou Impedimento dente, pelo Dlretor Técnico.

Ato contínuo, em cumprimento ao disposto no parágrafo único, do
Artigo 19, do Estatuto Social da Companhia, o Presidente do Cole-
giado determinou o arquivamento da presente Ata no Registro do
Comércio, b-ím como a sua publicação na Integra ou por extrato, no

órgão oficial de divulgação do Distrito Federal ou ein Jornal lo-
cal de grande circulação. A seguir, determinou o Senhor Presiden-
te fossem suspensos 03 i trabalhos para a lavratura desta Ata. Rea-

berta a sessão, eu, l̂UlxMx) , IL-NA JOAQUINA DO NASCIMENTO,
Secretária, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, vai por
mira subscrita e assinada pelos Conselheiros presentes, tendo o
Senhor Presidente às 17hOO (dezassete) horas, dado por encerrada
a reunião, dela tlrando-se cópias para fins de direito, fiéis aos

termos da transcrita no livro próprio.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

Ata registrada na Junta Comercial do DF, sob o n8 531724,1, no dia
18.06.90.

CELSIUS A*fe!NIO LODDKR

l - \^ i- í' ?r '\
PAULO DE MELO ZIMBdES

SILVIA MARA (tíHASIL DE SEABRA
' * \ \

DEZ

PAUDOjROÍKÍRTO GUIMARÃES

/ l
DE CASTRO

ATA OA 366a. (TRICENTÊSIMA S E X A G É S I M A S E X T A ) REUNIXO O R D I N Á R I A DO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLA-
NALTO C E N T R A L - C O D E P L A N , REALIZADA NO DIA 2 t . 12 .89 .X.X.X .K.X .K .x

Aos 21 (vinte e um) diau do mea de d e z e m b r o do ano de 1989 (mil
novecentos e o i t e n t a e nove) , âu 10:00 (dez) horaa, no quarto an-
dar da aede social da Companhia do Desenvolvimento do P l a n a l t o
Central - CODEPLAN, situada no Setor de Áreas isoladas Norte
SAI-N, Bloco "H", em Brasília - Distrito Federal, reallzou-ae a
TRICENTÊSIMA SEXAGÉSIMA SEXTA R E U N I X O ORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO, sob a presidência do Conu-elheiro Efetivo CELSIUS

ANTONIO LODDER, digníssimo s e c r e t á r i o de Planejamento do Distrito
Federal, e com a presença dod Conselheiros Efetivoa PAULO DE MELO
ZIMBRES - Diretor-Presidente da Empreaa -, JOSÉ R E N A T O RIELLA,

SILVIA MARA BRASIL DE SEABRA e M Á R C I A DE SOUZA MACHADO FERNANDEZ,
bem como da s e c r e t a r i a "ad hoc" que eata subscreve. Inicialmente,
o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e solicitou que tfe
procedesse & leitura da Ata da reunião anterior que, apôs discu-
tida e votada, foi aprovada por unanimidade. Dando inicio aos
trabalhos, o Senhor presidente submeteu í apreciação do plenário.
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para re lato, os seguintea assuntos con e'tantas da p a u t a i 01 - PRO-

CESSO N° 121.029.823/89 - ASSUNTOt HOMOLOGAÇÃO DE ATO DO PRESI-

DENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, QUE AUTORIZOU, "AD R EFEREN-

DUM" DO COLEGIADO, A 8a. A L T E R A Ç Ã O DO O R Ç A M E N T O DA CODEPLAN PARA

O EXERCÍCIO DE 1990 - d i s t r i b u í d o ao Conselheiro JOSfi. RENATO

RIELLA -, tendo o Conselho proferido dec i sSo noa s e g u i n t e s ter-

mo a : "O CONSELHO DE A D M I N I S T R A Ç Ã O DA CODEPLAN, ap6a apreciação da

matéria relativa á 8a. Alt e r a ç ã o do Orçamento da CODEPLAN para o

exeíclcio de 1989, constante Is fia. 12/13 do preaente pjoceaao,

examinada pela Diretoria Colegiada desta Empresa em aua 985a.

( Noningent&aima Oc t o y S u l r a a g u i n t a ) R e u n i ã o o r d i n á r i a , r.e a l i K a d a

no dia 13. 12.89, d e c i d e homologar o ato do p r e s i d e n t e do C o l a g l a -

do, q.ue autorizou, com baae na R e a o L u ç a u n° 49/B2-C.A., < l'ad re f e -

rendunt" do Con ael ho de A d m i n i s t r a ç ã o , a 'Seguinte A l t e r a c:a o do Or-

çamento da CODEPLAN» para o corrente exercício, com a i fiftl u a 8 u d u

recursos no valor de NCZ$ 10.000.000,00 (dez m i l h õ e s de cruzados

novos), ficando a Receita e Despesa To ta j a da Empresa e s t i m a d a s

em NCZ$ 78.252.848,00 (setenta e oito milhões, duzentos e c i n -

qUenta e dois m i l , oitocentoa e quarenta e oito cruzadoa novoa).

ALTERAÇÕES: I - SUPLEMENTAR - Atividade 2027 - Apoi o ao Desenvol-

vimento da Acao G o v e r n a m e n t a l . FT 000 - 3 . 1 . 1 . 1 - Peaaoal

10.000.000,00| FT 022 - 3 . 1 . 1 . 1 - Pu a soa l 1.700.000,00) FT 022 -

3.1.1.3 - Obrigações Patronais 3.300.000,00) II - FINANCIAR A SU-

PLEMENTAÇXO COM OS SEGUINTES I N C R E M E N T O S DE RECEITA: - Crédito

Suplementar aberto pé Io - G o v e r n o do D i s t r i t o Federal, a t r a v é s do

Decreto n* 12.016, de 29 de n ovembr o de 1989, publ içado no Di S r i o

Oficial do Distrito Federal, de 30 de novembro de 1989, na rubri-

ca 3 2 1 2 * 0 1 FT 000 - Pessoal e E n c a r g o s S o o i a J a 10.000.000,00

ANULAR i Atividade 2027 - Apoio ao D e a e n v o l v l m e n t o da Ac ao Gover-

nam e n tal. FT 022 - 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos

5.000.000,00; TOTAL 15.000.000,00". 02 - PROCESSO N°

1 2 1 . 0 1 7 . 1 3 2 / 8 9 - ASSUNTO l PKOPOTA O R Ç A M E N T A R I A DA CODEPLAN PARA O

EXERCÍCIO DE 1990 - distribuído ao Conselheiro PAULO DE MELO

ZIMBRES -, tendo o C o n s e l h o , apâa o recebimento do R e l a t ó r i o ,

distribuído na oportun idade pé Io Senhor Di ré t^ur-Preei d e n t e da Em-

; pré aã, o quaL detalha a proposta orç ame n t á r i a desta Compán hl a pa-

ra o exercício de 1990, em atendimento à solicitação, neste sen-

tido , formulada pelo Colegiado em sua 365a. R e u n l a o ' o r d i n a r i a , e

apoa a c o n f i r m a ç ã o , pelo Senado Federal, doa valorea propoatos no

an teproj e t o da Lei de Meloa, p r o f e r i d o d e c i s ã o dp seguinte teor:

"O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CODEPLAN, tendo em vista a deci-

são proferida pela Diretoria Colegiada da Empreaa em aua 984a .

(HoningentSsima octogésima Quarta) R e u n i ã o o r d i n á r i a r e a l i z a d a no

dia 24. 11.89, decide, noa termoa do Artigo 21, inciso VI, do Es-

tatuto Soei ai da Empresa, aprovar a Proposta orçamuntaria da Com-

panhia do Desenvolvimento do p l a n a l t o Central - CODEPLAN para o

exercício de 1990 - com a e us respectivos quadros d em o n a tor a t i voa

- , a qual estima a Receita e Despes a em NCZ$ 123.872.000,0.0 (con-'

to * v i n t e e t r 8a mi l h B e a , oitocentos e setenta e dois m i O, c ruza-

doa novos) " . 03 - PROCESSO N° 12 1.022. 799/89 - ASSUNTO: ÒJIRETOR-

- P R E S I D E N T E DA EMPRESA, E N C A M I N H A AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,

PARA CONHECIMENTO, RELATÓRIO SOBRE O A N D A M E N T O DAS P R O V I D Ê N C I A S

ADOTADAS PELA COMPANHIA, EM D E C O R R Ê N C I A DOS ITENS IDENT1.FICADOS

NO RELATÓRIO DE AUDITORIA N ° O O 3/89 - Dp A/S EF . Apôs apreci,aç3o do

R«Iat6rio, foi considerado pelo Colegiado cumprida a solici tacão

pelo mesuo formulada na reunião anterior. Ainda sobre d a s s u n t o ,

o conselheiro PAULO DE MELO ZIMriRES i n f o r m o u que, posteriormente,

apôs a apresentação palaa Corai s soo a de Tomadas de Contas Espe-

ciais e de Sindicância, dos aeua Relator loa e, ap&a apreciação

dos mesmos pela Diretoria Colegiada e pelo Conselho Fiscal, os

m *> trinos aer ao an ram inhadoa .• este Coleglado, para c o n h e c i m e n t o . A

seguir, o Senhor Presidente propôs a seus pares, ressalva a ata

da 104a. ( C e n t é u i m a Quarta) KM un i 3o E x t r a o r d i n á r i a , r e a l i z a d a no

dia 30*10.89, para r e t ) f i c a r da s e g u i n t e formai ONDE SE LÊ t "Fm

• «gulda, dando eun tinuidade a u o trabalhos, o Senhor P r e s i d e n t e

apresentou a seus pares, por indicação do Acionista Ma joritário

DISTRITO FEDERAL, o n o m e do Dr. JOSÉ RENATO FROTA RIBEIRO, inte-

grante do Quadro de Pa fl soai da Empresa, a f i m de s u b s t i t u i r o D t -

ré tor de Informática, Dr. MARCOS DE MESQUITA FILHO, na composição

da Diretoria da CODEPLAN." LEIA-SE: "Em seguida, dando p r o s s e g u i -

mo n to aos trabalhos, o Senhor P r e s i d e n t e apresentou a seus pares,

por indicação do Acionista Majoritário DISTRITO FEDERAL, o nome

do Dr. JOSÉ RENATO FROTA RIBEIRO, integrante do Quadro de Pessoal

da Empresa, afim de integrar a Diretoria da CODEPLAN, em decor-

rftncia da vaga de Diretor de i n f o r m á t i c a , ocasionada com a dis-

p*nsa do Dr. MARCOS DE MESQ U I T A FILHO". Examj nado o nona propos-

to, foi o mesmo aprovado, por unanimidade, pelos membros do Con-

selho de Administração. Em prosseguimento,!,o Senhor Presidente

apresentou aos Senhores C o n s e l h e i r o s , e x t e n s i v o s aos s e r v i d o r e s

da C O D E P L A N , «m seu nome a em nome do Governo do Distrito Fe d e -

r ai, os votos de Feliz Natal, desejan do que no Ano Novo que se

aproxima as esperanças sejam renovadas. Fez uso da p a l a v r a , em

segaida, o Conselheiro PAULO DE MELO ZIMBRES para agradecer, em

•eu nome e ro nome da Diretoria da Empresa, o apoio recebido dos

Senhores Conselheiros, desejando, t a m b é m , votos de Feliz Natal e

Prfiapero Ano Novo. Nada mais havendo a tratar, Is 1 1 h45 (onze ho-

ras e qu a r e n t a e cinco minutos), o Senhor Presidente deu por en-

cerrada a ré uni Só, da qual, para constar, eu, ̂ZSfĉ ĵ ÔljQ. , MAGNA

GOMES D8 OLIVEIRA MELO, Secretaria "ad hoc", l a v r e i a presente

ftta que, lida e aprovada, vai por mim subscrita e a s s i n a d a pelo

Sen hor presidente e demais Conselheiros presentes, dela tirando-

-*• c6pi as para os fins de d i r e i t o , f i é i s aos t e r m o s d a t r a n s r r i -

ta no livro pr&prio.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x . x . x , x . K . x , x . x . x

Ata registrada na Junta Comercial do DF, sob o n9 531766,8'em 07.03.9a

CELSIUS AH^b^IÚ LODDKÍI

PAULO DE MELO ZIMBRAS '

"/—fJOSÉ RENATO R I ELLA

S I L V I A M A R À BRASIL DE S E A D R A

y / N D E N D E" •*- ~^^3~-\ r

[SECRETARIA DAFAZENDA
Junta de Recursos Fiscais

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO FEDERAL

As quinze horas do dia 19 de junho de 1990. reuniu-se a Junta de Recursos Fiscais,

sob a Presidência do Exno. Sr. Conselheiro Joaquim Reginaldo Dias da Mata e presen

tes os Conselheiros Walter Basniaki Linhares, Wellington Carlos Batista, Júlio Cé-

zar Alves Ribeiro, Airton Nazário de Oliveira (Suplente), José Martins Leite Caval-

cante/Suplente), Osvaldo Spindola da Silva (Suplente), bem como o Representante da

Fazenda Procurador João Rezende Filho. Foi lida e aprovada a ata da sessão ante-

rior. No momento destinado a indicações e propostas usou da palavra o Sr. Presiden-

te para empossar no cargo de Conselheiro Suplente o Bacharel em Direito, Carlos Re

go Barbosa, nomeado por decreto de 13-06-90, publicado no Diário Oficial do DF do

dia 15 do mesmo mês. Após assinatura do termo de posse, o Conselheiro Presidente •

deu boas vindas ao empossado. Vsou da palavra o Conselheiro Walter Basniaki Linhares

e em seguida o empossado agradeceu as palavras a ele dirigidas.Da pauta do dia cons-

taram:PASA PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO: Seo-16/90.em que é Decorrente Departamento da

Receita, Recorrido PATROCÍNIO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., Relator Conselhei_

ro Júlio Cézar Alves Ribeiro.com vistas ao Conselheiro Suplente Airton Nazário de

Oliveira. Colhido o voto do Conselheiro Walter Dasniaki Linhares, Sua Exa. solid -

tou vista dos autos.SBO-n/90, em que é Recorrente Departamento da Receita,Decorri-

do PATROCÍNIO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., Relator Conselheiro JÚlio Cézar U

vês Ribeiro, com vistas ao Conselheiro Airton Hazário de Oliveira.Colhido o voto do

Conselheiro Walter Basniaki Linhares,Sua Exa. solicitou vista dos autos.PARA INÍ-

CIO DE VOTAÇÃO:SV-148/89,em que é Recorrente KAFVRI- COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE

PAPÉIS LTDA..Recorrido Departamento da Receita-Relator Conselheiro Walter Basniaki

Linhares.Por solicitação do Conselheiro Relator foi adiado para a sessão do dia 26-

06-90.SV-240/89,em que é Recorrente CARVALHO í KOFFES LTDA..Recorrido Departamento

da Receita, Relator Conselheiro Walter Basniaki Linhares. Colhido o voto cio Conae -

lheiro Júlio Cézar Alves Ribeiro,Sua Exa. solicitou vista dos autos.Conferidos os

Acórdão de n's. 107/90, 108/90 e 109/90,referentes aos Recursos Voluntários n's.04/

90, 94/89 e 189/89, respectivamente.Nada mais havendo a ser de.iÍDerado,ou quem de-

sejasse usar da palavra,o Sr. Presidente encerrou a Sessão,convocando outra,Ordiná-

ria, para o dia 21 de junho de 1990,às quinze horas.E por nada mais constar,eu.^jJ-^f.

Ivahyna Góes Vidal,Assistente da Junta, lavrei a presente ata que vai assinada pe-

lo Sr. Presidente,Sr. Representante da Fazenda e demais Conselheiros presentes a

sessão do dia 21 de junho de 1990, data!em que foi aprovada.

JOAOUIM RECUHLDO DIAS DX MATA (Presidente)
l -'

WALTER BAStJIAKI IVice-Presidentei

/Conselheiro)

JÚLJO -ÍÈZÕCÁO^S RIBEIRO (Conselheiro)

DE OOVEÍRÁ' (Coná. Suplente.)

JOSÍjâRTflíS IEITE CAVALCANTE (Cona.Suplentfl

/ OSVALDO séwDOLA "A

JOÃO REZENDE FILHO i te da FazendaJ

ara na SESSÃO ORDINÁRIA DA JUNTA DE RECURSOS FISÇAIS_DO_!}J,STRITO FEDERAL

As quinze horas do dia 21 de junho de 1990, reuniu-se a Junta de Recursos Fis-

cais,sob a presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Joaquim Reginaldo Dias da «ata

e presentes os Conselheiros Wellington Carlos Batista, Júlio Cézar Alves Ribei.

ro,Airton Nazário de Oliveira (Suplente!, José Martins Leite CavalcanteíSuplen

te), Osvaldo Spindola da silva (Suplente), bem como o Representante da Fazenda

Procurador João Rezende Filho. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.

Ho momento destinado a justificativas de faltas: o Sr. Presidente informou me

o Conselheiro Walter Basniaki Linhares telefonou justificando sua ausência por

necessitar de cuidados ---.•.-. "° r""" "° "" constaram.- PARA INÍCIO DE VOTA

ÇAO (adiado da sessão do dia 07-06-90) RV- 41/90,em que é Recorrente FORROVI-

DRO LTDA., Recorrido Departamento da Receita, Relator Conselheiro suplente Os

valdo Spindola da Silva. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte de

cisão: Acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade,conhecer de ambos os

recursos (voluntário e ex oíticiol. para lhes negar provimento, nos termos do

voto do Conselheiro Relator e notas taquigráfiças.Sob licença o Conselheiro '

João Bispo dos Santos Júnior, substituído pelo Conselheiro Suplente José Mar -

tins Leite Cavalcante.Sob licença,ainda, o Conselheiro José Cunha dos Santos ,

substituído pelo Conselheiro Suplente Osvaldo Spindola da Silva. Ausente è vo-

taçío. justificadamente, o Conselheiro Walter Basniaki Linhares.Redator para o

acórdão o Conselheiro Relator. DUSTA SESSÃO: «V-001/90,em que é Recorrente

LUIZ GONZAGA MONTEIRO AUDRADE, Recorrido Departamento da Receita, Relator Con

selheiro JÚlio cézar Alves Ribeiro.Concluído o julgamento, foi proferida a se-

guinte decisão: Acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade,conhecer ,

recurso para lhe dar provimento parcial, no sentido de reduzir a multa de 200%
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para 100%, nos termos do voto do Conselheiro Rela tor e notas taquigrã f i ç a s . I m ~

pedido de discutir o votar o Conselheiro Suplente Osvaldo Spindolâ da Silva.Sob

licença o Conselheiro João Bispo dos Santos júnior,substituído pelo Conselhei-

ro Suplente José Martins Lei te Cavál can te.Sob licença,ainda, o Conselheiro Jo-

sé Cunha dos Santos,substituído pelo Conselheiro Suplente Osvaldo Spindolâ da

Silva. Ausente à votação, justificadamente, o Conselheiro Wal ter Basniaki Linha_

res.Redator para o acórdão o Conselheiro Relator. REO-51/90,em que é Recorrente

Departamento da Receita, Recorrido DAL COL- Incorporação, Construção e Adminis

tração Ltda., Rela tor Conselheiro Suplente José Martins Leite Cavalcante.Con -

cluido o julgamento, foi proferida a seguinte decisão; Acorda a Junta de Recuar

sós /-'iscais, à unanimidade, conhecer do recurso para lhe negar provimento, nos

termos do voto do Conselheiro Relator él notas taquigráfiças.Impedido de discjj

tir e votar p Conselheiro Suplente Osvaldo Spindolâ da Silva. Sob licença o

Conselheiro João Bispo dos Santos Júnior, subs, ti tu í do pé J o Con se J he iro Sup J e/3

te José Martins Leite Cavalcante. Sob licença, ainda, o Conselheiro José Cu-

nha dos Santos, substituído pelo Conselheiro Suplente Osvaldo Spindolâ da Si±

vá. Ausente à votação, justificadamente, o Conselheiro Waiter flasniafcí Linha-?

rés. Redator para o acórdão o Conselheiro Re.Iator.Wada mais havendo a ser de-

liierado, ou quem desejasse usar da palavra, o Sr. Presidente encerrou a Se.s

são, convocando outra. Ordinária, para o dia -26 de junho de 1990, às quinze hg_

rãs. E, por nada mais constar, eu, ^Xjíokr , ivahyna Góes Vidal, Assistente da

Junta, lavrei a presente ata, <jue vai assinada pelo Sr. Presidente, Sr. Repre

sentante da Fazenda e demais Conselheiros presentes a^sessão do dia 26 de ju-

nho de 1990, data era gue foi aprovaria. /

referente ao RV-257/89. Nada mais havendo a ser deliherado,ou guero desejasse usar

da palavra, o Sr. Presidente encerrou a Sessão, convocando outra,Ordinária, para

o dia 28 de junho de 1990, às guinze horas. E por nada mais constar, eur "V̂ M̂t ,

Ivahyna GÓes^-V-idal, Assisteníeia Junta, lavrei a presente ata, gue vai. assinada

pelo Sr. Presidente, Srs. Representantes da Fazenda e demais Conselheiros presen-

tes a sessão do dia 28 de junho de 19$, data em que foi aprovada.

(Presidents)

)Vcónseíheimf /

JOfdUlH RBGWALDO DJAS DA M&TA (Presidente)

JÚLIO CÉZAR ALVES RIBEIRO (Conselheiro)

DE OLÍVEITA

JOSÉ1 /ttKTÍWS LEITE CAVALCANTE (Cons. Suplente)

/OSVALDO .gpJJlDQtA DA^Áj/A (CcnJ.SuJJÍaJlê!T'

WALTER BA&íÁKI LJAHARES fVice-PnesidenteJ

JÔLIO*CÉZÃR ALVES RIBEIRO (Conselheiro)

Ce OLIVEIRA (Con%£jplente)

JOto RESENDE FILHO ffiep. da Fazenia)

Recurso Voluntário n* 257/89
Recorrente : Cenário Calçados e Confecções Ltda

Recorrido : Departamento da Receita

Relator : Conselheiro Walter Basniaki Linhares

AÇÕRDflO N" 11 D/90 (4817)

JOSfr MÂffijJS LEITE CAVALCANTE

OSVALDO SPINyLA DA SlfÚA (Cons .

(Renrescntyfie* da Fazenda)

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO FEDERAL.

Às quinze horas do dia 26 de junho de 1990, reuniu-se a Junta de Recursos Fiscais,

sob a Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Joaguim Reginaldo Dias da Mata e pres-

sentes os Conselheiros Walter Basniafci Linhares, Wellington Carios Batista,Júlio

Cézar Alves Riheiro, Airton Wazário de Oliveira fSuplenteJ, José Wartins Leite

Cavalcante (Suplente), Osvaldo Spindolâ da Silva (Suplente), bem como os Srs. Re-

presentantes da Fazenda Procuradores Adhemar Teixeira da Costa e João Resende Fi-

lho.Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.Da pauta do dia constaram: PARA

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO:REO-18/90, em que é Recorrente Departamento da Receita,

Recorrido PATROCÍNIO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., Relator Conselheiro JÚ-

lio Cézar Alves Riheiro, com vista ao Conselheiro Suplente Airton Wazário de Oli-

veira. Colhido o voto do Conselheiro Walter Basniaki Linhares, Sua Exa. solicitou

vista dos autos.REO-29/90,em gue é Recorrente Departamento da Receita, Recorrido

PATROCÍNIO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., Relator Conselheiro Júlio Cézar Al.

vês Riheiro, com vista ao Conselheiro Suplente Airton Wazário de Oliveira. Colhi-

do o voto do Conselheiro Walter Basniaki Linhares, Sua Exa, solicitou vista dos

autos. PARA INÍCIO DE VOTAÇÃO: RV-36/90,em que é Recorrente A HIDRÁULICA LTDA. fRe

co rrido Departamento da Receita, Relator Conselheiro Suplente Osvaldo Spindolâ da

Silva. Encerrada a votação: decide a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, sg_

crestar o julgamento do feito, nos termos do voto cio Conselheiro Relator e notas,

taguigráficas.Soh licença o Conselheiro João Bispo dos Santos júnior,suostituido

pelo Conselheiro Suplente José Martins Leite Cavalcante.Sob licença, ainda,o Con-

selheiro José Cunha dos Santos,substituído pelo Conselheiro Suplente Osvaldo Spin

doía da Silva. ADIADO DA SESSÃO DO DIA 19-06-90: RV-148/89,em que é Recorrente KA

FURI - Comércio e Representações de Papéis Ltda., Recorrido Departamento da Receai.

ta. Relator Conselheiro Walter BasniaJci linhares. Por solicitação do Conselheiro

Relator foi adiado para dia 05-07-90.Redistribuído do RV-251/89 ao Conselheiro '

Wellington Carlos Batista. Distribuídos os Recursos Voluntários n2s 78/90 ao Con-

selheiro Suplente Airton Wazário de Oliveira; 79/90 ao Conselheiro José Martins

Leite Cavalcante; 80/90 ao Conselheiro Júlio Cézar Alves Ribeiro; SI/90 ao Conse-

lheiro Walter Basniaki Linhares; 82/90 ao Conselheiro Wellington Carlos Batista e

84/90 ao Conselheiro Airton Wazário de Oliveira.Conferido o acórdão de n9 110/90,

EMENTA : PASSIVO FICTÍCIO - Os créditos de fornecedores «m aberta e
não comprovadas caracterizam a existência de "passivo fic±í_
cio", e decorrente presunção júris tantum. de correspandeon
a receita não contabilizada, oriunda de saídas tributáveis5

sem emissão de documentos fiscais, ficando o sujeito passi-
vo obrigado ao recolhimento do tributo, com e multa previs-
ta no art.1B9, inciso U, alínea "b" do Decreto-lei .n* 82/66
em seu grau mínimo, inexistindo antecedentes contra o infra,
tor e alínea "c" do mesmo dispositivo legal, com a redaçao1

dada pelo Decreto-lei na 2.316/B6, para os fatos ocorridos
após 1° de janeiro de 1987.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntário nfi 257/09, em que

é recorrente Cenário Calçados e Confecções Ltda e recorrido Departamento -da Receita,

acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para Ine negar

provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taquigráficas-. Sob li-

cença o Conselheiro João Bispo dos Santos Júnior, substituído pelo Conselheiro Supleji

te José Martins Leite Cavalcante. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Miguel

Setembrino Emery de Carvalho e Airton Nazário de Oliveira.

Sala das Sessões, Brasília DF, em 26 díH j u n h o de 199D.

JOAQUIM REGINALDS DIÍÍSyÓA MATA
Presidente/.

WALTER BASNIAKI ILlNHARES
Redatpr. - '

Recurso Voluntário n9 248/B9

Recorrente : Marlene Maria Mutti Pereira da Rocha

Recorrido : Secretaria de Desenvolvimento Urbano

Relator : Conselheiro Wellington Carlos Batista

ACÚRDftD N" 111/90

•alto/.

(<tB1B)

EftNTA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULO SOBRE CALCADA - Estacionar veícu-
lo em logradouro público não permitido constitui infrscaa '
tipificada no art.3D5, do Código de Edificações de Brasília
sujeitando-se o infrator às penalidades previstas TIO Decre-
to "N" n° 732/68.
MULTA - ANTECEDENTES - Na fixação da multa, deve-se conside
rar esse fatar, entre outros, como circustância atenuanteOL
agravante.
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Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntário n« 21(8/89, em que

é recorrente Merlene Maria Mutti Pereira da Rocha e recorrido Secretaria de Desenvol-

vimento Urbano, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recur

so para lhe dar provimento parcial, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas

taquigráficas. Sob licença o Conselheiro João Bispo dos Santos Júnior, substituído '

pelo Conselheiro Suplente José Martins Leite Cavalcante. Ausentes, justificadamente

os Conselheiros Miguel Setembrino Emery de Carvalho e Airton Nazário de Oliveira.

Sala das Sessões, Brasília DF, em 28 de A u n h o .s de 199Q.

JOAQUIM REGI
,-ft

alb/.
ST*f

J

Recurso Voluntário n* 201/89

Recorrente : Figueiredo e Almeida Ltda

Recorrido : Departamento ds Receita

Relator : Conselheiro Wellington Carlos Batista

ACÓRDÃO N" 112/90

EMENTA : IMPOSTO AUTO-LANCADO - OPERAÇÕES REGISTRADAS - RECOLHIMEN-
TO DO IMPOSTO - MULTA - A falta de recolhimento do imposto
pelas operações devidamente registradas pelo sujeito passĵ
vo(exercício de 1987) enseja ao Fisco a'imposição do tribij
to, com a multa prevista no art.189, inciso V, alínea "a",
do Decreto-lei nn 82/66, com a redação dada pelo Decreto—
lei n» 2.316, de 23.12.86
CRÉDITO FISCAL - APROVEITAMENTO INDEVIDO - Verificado o a.
proveitamento indevido de crédito fiscal e configurada a
prática de sonegação (exercício de 19B9), impõe-se a co-
brança do imposto devido com a multa prevista no art.189 ,
inciso V, alínea "c", do Decreto-lei ns 82/66, com a reda_
cão dada pelo Decreto-lei ns 2.316/86.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntária n° 201/89, em que

é recorrente Figueiredo e Almeida Ltda e recorrido Departamento da Receita, acorda

a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para lhe negar pro-r

vimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taquigráficas. Sob licen-

ça o Conselheiro João Bispo dos Santos Júnior, substituído pelo Conselheiro 5uple£

te José Martins Leite Cavalcante. Ausente, justificadamente o Conselheiro Miguel Se_

tembrino Emery de Carvalho, substituído pelo Conselheiro Suplente Airton Nazário de

Oliveira. ^

Sala das Sessões, Brasília DF, em 28 de /[ j u n h o / ae 1990.

JOAQUIM REGINALDO ÍIWÍ Òí MATS

slb/.

Recurso Voluntário n° 78/90

Recorrente: MARIA DA COWCEIÇAO PEREIRA DE MORAIS

Recorrido : Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

fitado «*«.., e ,,, recurso a esfa ggrégia Juata M ^ ^

1990 l registro de protocolo de tla.77) .

O recurso é tempestivo, eis que . intimação da decisão condenato
ocorreu e. ,5 de maio de 1990 írecibo de f^?6)_ ^^^ ~

maneia do prazo previsto no art.257 da Lei „. „„„„, ̂ ^ ^ '

art.gos 3. e 35 do Regi,,ento Interno desfe ^.^ ^.^^

Receio, pois, o recurso.

Audiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribuia-se e publique-se.

Brasilia-DF,em 22 de junho d/ 1990.

JOAQUIM RECIÍIALDO dlKÍ DA «ATA

Presidente/

Recurso Voluntário n» «0/90

Recorrente: FUTURA - Interiores e Mobiliários Panorâmicos Ltda.

Recorrido : Departamento da Receita

Advogado : Dr. Marcelo José Moreira

FUTURA - Interiores e Mobiliários Panorâmicos Ltda. , irresignada

com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal n'040.00414í/

89. pertinente ao auto de infraçlo n» 17071 de 1989, interpôs via procurador '

habilitado ldoc.de tis.03), recurso a esta egrégia Junta em 04 de junho de 1990

iregistro de protocolo de íls.9U.

O recurso é tempestivo, eis gue a intimação da decisão condenató-

ria ocorreu em 15 de maio de 1990 íreciio de fls.90,1, evidenciando-se, assim, a

observância do prazo previsto no art.257 da Lei n» 4.191/62, combinado com os

artigos 34 e 35 do Regimento Interno deste tribunal administrativo.

Recebo, pois,o recurso.

Audiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribua-se e publique-se.

flrasilia-DF,em 22 de junho de 1990.

JOAQUIM REOINALDO PIAS DA MATA

Presidente

Recurso Voluntár io n» 81/90

Recorrente: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAN MARINO (SQS 210 BLOCO "H")

Recorrido : serviço Autónomo de Limpeza Urbana

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAW MARINO íSQS 210 Bloco "H"), irresignado

com a sentença de. primeira instância proferida no processo fiscal n» 94.001324/

89, pertinente ao auto de infração n» 38.576 de 1989, interpôs recurso a esta

egrégia Junta em 25 de maio de 1990 (registro de fls.61.

O recurso é tempestivo, eis gue a intimação da decisão condenató -

ria ocorreu em 04 de maio de 1990 (sexta-feirai, evidenciando-se, assim, a obser

vância do prazo previsto no art. 257 da Lei n» 4.191/62, combinado com os arti -

gos 34 e 35 do Regimento Interno deste tribunal administrativo.

Recebo, pois, o recurso.

Ausiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribua-se e publique-se.

Brasilia-DF,em 22 de junno de f 990.

JOAQUIM REGINALDO/DI/AS/VA MATA

Presidente/

MARIA PA CONCEIÇÃO PEREIRA DE MORAIS, irresignada com a

sentença de primeira instância proferida no processo fiscal n» 94.001576/89 ,

pertinente ao auto de infração n' 33.369 de 1989, interpôs recuso a esta egré-

gia junta em 14 de maio de 1990 (registro de protocolo de fIs.7).

O recurso é tempestivo, eis gue a intimação da decisão condenato-

ria ocorreu em 05 de maio de 1990 (recibo de fls.6;, evidenciando-se, assim, a

observância do prazo previsto no art." 257 da Lei n» 4.191/62, combinado com os

artigos 34 e 35 do Regimento Interno deste tribunal admnistrativo.

Recebo, pois, o recurso.

Audiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribua-se e publig/ue-se. /!

Brasilia-DF.em 22 de maio de l 99'0'.

JOAQUIM REGIHALDO DIAS, CA MAM

Presidente

Recurso Voluntário n° 82/90

Recorrente: ESPAÇO PROPAGANDA E ASSESSORIA LTDA.

Recorrido : Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

ESPAÇO PROPAGANDA E ASSESSORIA LTDA., irresignada com a sentença

de primeira instância proferida no processo fiscal n' 94.000063/90, pertinente

ao auto de infração n» 39866 de 1989, interpSs recurso a esta egrégia Junta

em 24 de maio de 1990 (registro de protocolo de fls.8).

O recurso é tempestivo, eis gue a intimação da decisão condenató.

ria ocorreu em 04 de maio de 1990 frecibo de tls.7). evidenciando-se .assim.a

observância do prazo previtso no art.257 da Lei n' 4.191/62, combinado com os

artigos 34 e 35 do Regimento Interno deste tribunal administrativo.

Recebo, pois, o recurso..

Audiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribua-se e publigue-se. /,

Brasilia-DF.ero 22 de junho de J990.

Recurso voluntário n" 79/90

Recorrente: COMMERCE - Desenvolvimento Mercantil S/A

Recorrido : Departamento da Receita

Advogado : Dr. Laércio Ferreira

COMMERCE - Desenvolvimento Mercantil S/A, irresignada

co/n a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal n"0«>.001290/

«9, pertinente ao auto de infração n« 16.702 de 1989, interpôs, via procurador

JOAQUIM REGINALDO DIA/S^PA MATA

Presidente /

Recurso Voluntário ns 84/90

Recorrente: JOSÉ BARBOSA DE LIMA

Recorrida : Secretaria de Desenvolvimento Urbano
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JOSÉ BARBOSA DE LIMA, irresignado com a sentença de primeira ins-

tância proferida no processo fiscal n» 030.005209/90, pertinente ao auto de in -

f ração n' 40.183 de 1990, interpôs recurso a esta egrégia Junta em 11 de maio

de 1990 (registro de protocolo de fls.5).

O recurso è tempestivo, eis que a intimação da decisão condenatória

ocorreu em 02 de maio de J990 9recito de fls.4l, evidenciando-se,assim, a obser-

vância do prazo previsto no art. 257 da Lei n" 4.191/62, combinado com os arti -

gos 34 e 35 do Regimento Interno deste tribunal administrativo.

Recebo, pois, o recurso.

Audiência prévia da douta Representação da Fazenda.

Distribua-se e publique-se. ./

Brasilia-DF,em 22 de junho de 1990.

. /

JOAOUIAf REGIIÍALDO Dl l/S JÁ HATA

Presidente
•l

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

SOCIAL
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

CONSELHO DELIBERATIVO

R E S O L U Ç Ã O 032/90-CDL

Autoriza firmatura de Convénio en

tre a FSS/DF, e a loja Maçónica

Gonçalves Ledo V.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO

SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de uso de suas

atribuições regimentais e, tendo em vista o que

consta do processo de n« 101 .001 .058/90-FSS/DF.,

R E S O L V E :

Autorizar firmatura de Convénio entre a Funda

cão do Serviço Social do Distrito Federal e a Loja Maçónica

Gonçalves Ledo V, objetivando a Administração do CIAN/Taguatin

ga Norte sob a responsabilidade executiva do 2^ COVENENTE e

supervisão técnica da FSS/DF pelo atendimento a 250 (duzentos

e cinqtienta) vagas/dia para menores carentes de ambo= ; se_

xos, na faixa etária de O(zero) a 06 (seis) anos, em regí.ne

de SEMI-INTERMATO, visando assegurar-lhes educação e assistên

cia cuja atividade, constitui parte integrante da promoção do

atendimento a menores carentes-PAMC da FSS/DF, conforme te£

mós do processo supracitado.

Brasília, 20 de junho de 1990.

BORGESMARiJH-íriTfdiB

l (l
SUZAMA RODOVALHO MELO

_ iuuu >-"J.|̂
CARLOS ALBERTO CA ZÉLIA AMffÍA ,CO ESPÍRITO SANTO MELO

.MARGO CAMPOS -..,„.• ̂^

TEREZINHÃMAiit-BE .CA/TRO BORGES

L
OLIVEIRA

MLDS/ i f i
R E S O L U Ç Ã O N»033 /90-CDL

Autoriza o reajustamento do

"per capita" a ser pago pela

FSS/DF às Instituições de Assis

tência Social.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO DO SERVI

CO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições regimentais e, tendo em vista o

que consta do processo de n« 101.003.496/87-

FSS/DF.,

R E S O L V E :

Autorizar o reajustamento do "per capita" a

ser pago pela Fundação do Serviço Social do Distrito Fe

deral, às instituições de Assistência Social, objetivan

do corrigir trimestralmente os valores com base no compor

tamento da inflação registrada no trimestre que antece_

de o aumento proposto, e uma estimativa da mesma para os

trimestres subsequentes na forma dos quadros anexos,con

forme termos do processo supracitado.

Brasília, 20 de junho de 1990.

SUZAMAR
CARLOS ALBERTO

CAMARGO CAMPOS

l
GDF-SDS-FSS/DF
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE-COPLAC

NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO E ORÇAMENTAÇÃO -NUPOr

NII\TON

F^ÁTÍMA RpDOVALHO MELO

SANTO

BORGES

LIVEIRA

PLANILHA DE PER CAPITAS

MODALIDADE

Internato Comum
Creche Semanal
Semi- Internato
Internato Excepcional
Alberganento
Colocação Familiar:
-Subsidiada Normal
-Subsidiada Excepcional
Reintegração Familiar
Atendimento na Própria
Família

. Auxílio Crecheira

TIPO DE

PER CAPITA

DIA

DIA

DIA

DIA

DIA

MÊS

HÍS

MÊS

MÊS

MÊS

VALORES PRATICADOS

ATUALHENTE

58,00

58,00

41, OO

87. OO

87,00

1.577.0O

1.925.0O

881,00

881,00

496, OO

VALORES PROPOSTOS
JULHO/SbTEJwRO

72,00

72,00

51,00

108, OO

108,00

1.955.00

2.387,00

1.092,00

1.O92.OO

615,00

^

OUTUBRO/ DEZEMBRO

94.OO

94,00

63,00

140, OO

140.00

2.542,00

3. 103.OO

1.420.OO

1.420,00

800, OO

í/r ;

R E S O L U Ç Ã O N« 0 3 4 /90-CDL

Autoriza firmatura de Convénio entre

a FSS/DF e a Fundação Centro Brasi^

leiro para a Infância e Adolescência

-FCBIA, como Interveniente Covenente

a Sociedade Educativa e Assistencial

-CIMAN.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃOJ3D SERVIÇO SÓ

C I AL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribui

coes regimentais e, tendo em vista o que consta do

processo de n» 101 .001 .104/90-FSS/DF. ,

R E S O L V E :

Autorizar a firmatura de Convénio entre a Fundação

do Serviço Social do Distrito Federal e a Fundação Centro Brasji

leiro para a Infância e Adolescência-FCBIA, como Interveniente

Convenente a Sociedade Educativa e Assistencial - CIMAN. O obje

do presente Convénio é o desenvolvimento do PROJETO RECREIO em

Brasília - DF, visando atender uma meta de até 53.200 (cinquenta

e três mil, duzentas) crianças e/ou adolescentes de famílias de

baixa renda, na faixa etária de 07 (sete) a 17 (dezessete) anos,

através da realização de atividades esportivas, recreativas, ar

tisticas e culturais, assim como da difusão da atual legislação

relativa aos direitos da criança e adolescentes, além da comple_

mentaçao alimentar, conforme Projeto devidamente aprovado, de a

cordo com os termos de processo supracitado.

Brasília, 20 de junho de 1990.

BORGES

_OAITKTS~~ ALBERTO CAMARGO f'

CAMPOS ZÉLI

RODOVALHO MELO

IA DOiSePÍRITO SANTO MELO

BORGES

L
- MLDS/ifl

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

URBANO
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA-CEB f° f
A T A DA QUADRAGÉSIMA ASSEMBLÊIA-GERAL EXTRAORDÍUÍglS-BÍ COM

PANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASlLIA-CEB, REALIZADA EM

21 DE FEVEREIRO DE 1990.

As onze horas do dia vinte e um de fevereiro de mil no

vecentos e noventa, na sede da Companhia de Eletricidade de Brasí

lia-CEB, situada no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, Lotes

106 e 136, em Brasília, Distrito Federal, previamente convocados,

reuniram-se os acionistas da empresa em Assembléia-Geral Extraordi.

nária. Instalada a Assembleia, na forma estatutária, pelo substitu
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to do Presidente do Conselho de Administração — Conselheiro e Dire

tor-Presidente PAULO VICTOR RADA DE REZENDE, assumiu a presidência

dos trabalhos o representante do acionista majoritário, Distrito Fe

deral — FRANCISCO JOSÉ FREIRE, que convidou a inim — DIAULAS COSTA

RIBEIRO, representante do acionista BRB - Banco de Brasília S.A. pâ

rã secretariá-la, estando presentes, ainda, os representantes dos

acionistas Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil-NOVfiCAP,

Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.-SHIS e Centrais

Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRAS, esta última detentora de

97.188.959 ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, ré

presentada pelo adv. JOÃO MANOEL DA SILVA CARVALHO NETO. Também es

teve presente o assessor jurídico da empresa, adv. Geraldo Martins

Ferreira. Ressalva-se, para os devidos fins, que somente os acionis

tas detentores de ações ordinárias com direito a voto, citados a s£

guir, tomaram parte na votação dos assuntos em pauta, limitando - se

os demais presentes a prestar esclarecimentos. Verificadas as ass^

naturas no Livro de Presença, página 30 (trinta), constatou-se o

comparecimento da totalidade dos acionistas votantes, como se segue:

DISTRITO FEDERAL, subscritor de 1.541.887.312 (um bilhão, quinhentos

e quarenta e um milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, trezentas

e doze) ações ordinárias nominativas, representado pelo Procurador — Dr.

Francisco José Freire; COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DOBRA

SIL-NOVACAP, subscritora de 75.236.930 (setenta e cinco milhões, du

zentos e trinta e seis mil, novecentas e trinta) ações ordinárias no

minativas, representada pelo adv. Hélio Bueno Brandão; SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.-SHIS, subscritora de 1.656.534

Vum milhão, seiscentos e cinquenta e seis mil, quinhentas e trinta

e quatro) ações ordinárias nominativas, representada perî íRiv. Neil

Dias Abrahão; e BRB-BANCO DE BRASÍLIA S.A., subscritor de 682.872

(seiscentos e oitenta e dois mil, oltocentas e setenta e duas) ações

ordinárias nominativas, representado pelo adv. Diaulas Costa Ribei.

ro. O Sr. Presidente da Assembleia, após declarar abertos os traba

lhos, determinou fosse verificada a regularidade da convocação dos

acionistas, comprovando-se que a mesma foi feita por meio de anún-

cios publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e no Jornal de

Brasília, nos dias 13, 14 e 15.02.90, nos seguintes termos: "COMPA

NHIA DE ELETRICIDADE DE BRASlLIA-CEB - CGC N9 00.070.698/0001-11 — AS

SEMBLÊIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO — A Diretoria da Companhia

de Eletricidade de Brasilia-CEB, fazendo uso da competência que lhe

confere o item I do art. 10 do Estatuto, CONVOCA os Senhores Acionis

tas para se reunirem em Assembléia-Geral Extraordinária, na sede só

ciai da empresa, situada no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A,

Lotes 106 e 136, nesta Capital, às 11 (onze) horas do dia 21 (vinte

e um) de fevereiro de 1990, a fim de deliberarem sobre os assuntos

constantes da seguinte Ordem do Dia: I - Apreciar a nova sistemáti

ca para remuneração dos Diretores. II - Assuntos eventuais, de inte

resse da empresa. Brasília, 12 de fevereiro de 1990 — A DIRETORIA".

Passou-se, em seguida, à apreciação do assunto objeto do item I da

Ordem do Dia, inerente i nova sistemática para remuneração dos Dire

tores, de conformidade com o disposto na E.M. CONJUNTA N9 001/90-SE

PLAN/SEA/SEF, de 06 de fevereiro de 1990, devidamente aprovada pelo

Exm9 Sr. Governador do Distrito Federal, que ora se transcreve: "Se

nhor Governador: Em 27 de junho de 1989, acolhendo os termos da E.M.

n9 002/89-SEG/SEA/SEF, Vossa Excelência fez encaminhar ã Procurado

ria-Geral, com vistas às assembleias gerais das empresas públicas e

sociedades de economia mista do Distrito Federal, proposição fixan

do a remuneração de seus dirigentes. Vigoram desde então os valores

estabelecidos, todavia, encontram-se hoje bastante defasados em rã

zão do processo inflacionário e dos reajustes concedidos a todas ca

tegorias funcionais que não foram estendidos a estes dirigentes. Com

o objetivo de se restabelecer a hierarquização salarial, honra-nos

submeter a apreciação de Vossa Excelência as seguintes regras: 1 -

Para efeito de remuneração de seus dirigentes, as empresas públicas

e sociedades de economia mista estão assim classificadas: GRUPO I:

BjJBl GRUPO II: CEB-CAESB-TERRACAP-NOVACAP; GRUPO III: CODEPLAN-SKLS-

TCB-SAB-EMATER; GRUPO IV: CEASA-PROFLORA. 2 - O valor̂ ficJSfémunera

cão mensal do dirigente máximo é fixado com base na classificação da

entidade e calculado nos seguintes pontos percentuais sobre a remu

neração do Cargo de Natureza Especial de Secretário de Estado: GRU

PO I: 80%; GRUPO II: 75%; GRUPO III: 70%; GRUPO IV: 65%. 2.1 -O vá

lor da remuneração mensal dos demais diretores das entidades de que

trata este item é fixado em 90% (noventa por cento) do valor da ré

muneração do dirigente máximo. 3 - Na hipótese de o dirigente máxi

mo ou diretor possuir vinculo empregatlcio com o serviço público ser-

-Ihe-á permitido optar pelo vencimento ou salário do cargo ou empre

go de origem, acrescido de 20% (vinte por cento) da retribuição fi.

xada para o cargo para o qual tenha sido eleito ou nomeado. 3.1 - Nes

te caso, a remuneração do diretor não poderá ultrapassar a do diri

gente máximo, fixada no item 2. 4 - Os valores das remunerações de

que trata esta E.M. entram em vigor em 01 de janeiro de 1990 e se-

rão reajustados nas mesmas datas e índices fixados para os servido

rés da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Fe

deral. Desta forma, sugerimo-lhe, caso Vossa Excelência esteja de

acordo, seja a proposição levada às assembleias gerais das referidas

entidades, através do Senhor Procurador-Geral, onde será consagrada

por força do voto hegemónico. Apresentamos a Vossa Excelência pro-

testos de estima e consideração. CELSIUS ANTONIO LODDER; JORGE CABm

NO; OZIAS MONTEIRO RODRIGUES". Constitui, ainda, proposta do acionil

ta majoritário da empresa, complementarmente ã E.M. CONJUNTA N9 001/

90-SEPLAN/SEA/SEF, anteriormente transcrita, que, no caso de o diri

gente não possuir vinculo com o serviço público, ser-lhè-á faculta

do optar, a titulo de honorários, pela maior remuneração paga a em

pregado pertencente ã Tabela de Empregos Permanentes da entidade pá

rã a qual tiver sido eleito ou designado, acrescida de 20% (vinte

por cento) do valor da remuneração fixada pela E.M. CONJUNTA N9 001/

90-SEPLAN/SEA/SEF. Para os demais diretores, ser-lhes-á facultado

o prefalado exercício de opção dentro da mesma sistemática de cálculo.

Com o intuito de preservar a hierarquia salarial, estabelece-se caio

teto, na hipótese do exercício de opção, a remuneração fixada para

o cargo de Secretário do Distrito Federal. Diante das proposições

apresentadas pelo acionista majoritário, identificadas na presente

ata, o Sr. Presidente submeteu-as a discussão e, posteriormente, a

votação, recebendo as mesmas, ao final, aprovação unânime por parte

dos Senhores Acionistas. Na parte de assuntos eventMks7''-Item ' II
^̂ Ifcfc

da Ordem do Dia, o Sr. Presidente indagou dos presente? Jè - teriam

algum outro assunto a tratar, de interesse da empresa e, como nin-

guém se manifestasse, determinou a suspensão dos trabalhos pelo tem
pó necessário ã lavr^tura da premente ata no livro próprio. Reaber
ta a sessaô eu'̂ ^̂ ^̂ t̂ ^ (DIAULAS COSTA RIBEIRO) , Secreta

rio, pçetfédi ã_J.avf*tara-~aa presente atãT̂ jue foi aprovada pelos Se
nhores Acionistas, os guãirr~comigo queX lavrei, a assinam. Decla

ra-se que esta ata é cópia fiel transcrita do livro próprio, da qual
serão feitas cópias autênticas, para os fins necessários.

^.JL •

FRANClsiFjOSE FREIRE

Representante do acionista Dis-

trito Federal

NEIL DIAS ABRAHAO S~

Representante do acionista Sociedade ^Representante do/acionista BRB^

Bane©-, de—Brasília S.

VT

HÉLIO BUENO7 B

Representante do'Scionista Coipanhia
Urbanizadora da Nova Capital do

Brasil-NOVACAP

de Habitações de Interesse
Ltda.-SHIS

Social
ine©-. i

JOÃO MANOEL DX̂ SILVA CARVALHO NETO

Representante do acionista Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. -ELETROBRAS

GERALDO MARTINS FERREIRA

Assessor Jurídico da CEB

JUN 21 1990

531726,6

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certifico que por despa
cho do Presidente da Junta, fica ar
quivado e registrado sob número ê
data estampados mecanicamente.

(a) Paulo Henrique Gomes da Cruz
Secretário-Geral

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA -<

A T A DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA ASSEMBLÊIA-

RIA DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASlLIA-CEB, REA

LIZADA EM 04 DE MAIO DE 1990.

Aos quatro dias do mês de maio de mil novecentos e no

venta, na sede da Companhia de Eletricidade de Brasília-CEB, situa

.da no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, Lotes 106 e 136, em

Brasília, Distrito Federal, previamente convocados, reuniram-se os

acionistas da empresa em Assembléia-Geral Extraordinária. Instalada

a Assembléia-Geral, na forma do parágrafo único do art. 10 do Esta

tuto da CEB, pelo representante do acionista Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil-NOVACAP — HÉLIO BUENO BRANDÃO, assumiu a

presidência dos trabalhos o representante do acionista majoritário,

Distrito Federal — FRANCISCO JOSÉ FREIRE, que convidou a mim — WA

NESSA ALPINO BIGONHA ALVIM, representante do acionista BRB-Banco de

Brasília S.A. para secretariá-la, estando presentes, ainda, os ré

presentantes dos acionistas Sociedade de Habitações de Interesse Só
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elal Ltda.-SKIS e Centrals Eletrleas Braslleiras S.A.-ELETROBRAS,es 
ta ultima detentora de 97.1BB.959 a;5es preferencials nominatives, 
sem dlrelto a veto, representada pelo adv. JOSE ALCIHDO LUSTOSA HA 
RANHAO. Taobem estlveran presentee o Diretor JOSE ROBERTO ARRODA e 
e assessor jurldlco CARLOS HANOEL NASCIKENTO PEREIRA. Ressalva-se, 
para os devldoe fins, que sooiente os acionistas detentores de apoes 
ordinarias com direlto a voto, cltados a seguir, tonaram parte 
votagao dos assuntos em pauta, llmltando-se os deaaie presentee a 
prestar esclarecimentos, Verificadas as assinaturas no Livro de Pre 
senga, pagina 31 (trinta e uni, constatou-se o compardclmento 
totalidade dos acionistas votantes, cono se segue: DISTRITO 
RAL, subscritor de 1.341.687.312 (urn bilhio, quinhentos e quarenta 
e uat milhSes, oltocentos e oitenta e sete mil, tresentas e doze) a- 
goes ordinarias noninativas, representado pelo Procurador — 
Francisco Jose Freire; COHPANKIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL 
BRASIL-NOVACAP, subscrltora de 73,236.930 (setenta e cinco milhoes, 
duzentos e trinta e seis mil, novecentas e trinta) agoes ordinarias 
nominatlvas, representada pelo adv. Hello Bueno Brandao; SOCIEDADE 
DE KABITACOES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.-SHIS, subscritora ^ 1.636.334 
(un mllhao, seiscentos e cinqBenta e seis mil, quinhentas e trinta 
^quatro) agoes ordinarias nominatlvas, representada pelo adv. Nell 
Dias Abrahao; a BRS-BANCO DE BRASILIA S.A., eubseEitoIrTjgec^^BZ.B72 
(salBcentos e oitenta e dola mil, oitocentae e eetenta e duas) agoes 
ordinarias nonlnatlvae, representado pela adva. Naneesa Alplno Blge 
nha Alvia. O Sr. Presidente^ AsssAleia^leral, apoedeclarar abertoe os 
trabalbos, determlnou fosse verlflcada a regularldade da convocagae 
dos acionistas, ccoprovando-se que a mesaa fol feita por meio de a- 
nunclos publieados no Dlarlo Oflcial do Distrito Faderal nos 
27 e 30.04.90 e 02.05.90, e no Correio Brazlllense nos dias 27, 28
e 30.04.90, nos segulntes tersost ’COMPANHIA OB ELETRICIDADE DE BRA 
SlLIA-CEB - cec N9 00.070.698A>001>11 
NARIA — COHVOCACAO — A Dlretorla da Companhla de Eletrlcidade de 
Brasllia-CBB, fazendo uso da competencla que Ihe confere o item 
do art. 10 do Estatuto e atendendo ao disposto no Decreto n9 12J39, 
de 20.04.90, convoca os Senhores Acionistas para se reunlrem em As 
sembleia-Geral Extraordinarla, na sede social da empresa, situada no 
SetoE Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, Lotes 106 e 136, nesta Ca 
pltal, is 11 (onze) Itoras do dla 04 (quatro) de malo de 1990, a fim 
de dellberarem sobre os assuntos constantes da segulnte Ordem 
Dla: I - Alienagio de todos os velculos terrestres autcaiotores des 
tlnados ao transporte de admlnistradores. II - Assuntos eventuais, 
de interesse da empress. Brasilia, 26 de abril de 1990*.. Em segulda, 
passou-se a apreclagao da materia referente ao item I da -Ordem 
Ola, relatlvamente a alienagio de todos os velculos terrestres auto 
TOtores destinados ao transporte de admlnistradores, cpcctasildade esi 
que o Sr. Presidente mencionou o Decreto n9 12.339, de 20.04.90,que 
dlspoe sobre a utillzagao e alienagio de velculos na Adainistragao 
Publics do Distrito Federal e da outras provldenclas. Oiante dlsao 
e constatando ser o menclonado decreto de conheclmento de todos OS 
presentes, dispenssndo-se, assim, comentarios adlclonais a icspeito, 
O Sr. Presidente apresentou proposta do acionists majorltario obje- 
tivando a alienagio dos velculos destinados ao transporte de 
nlstradores da empresa, recomendando seja realizado leilio para atln 
qlr esse objetlvo, sinultancamente com o da Secretaris de 
tragao do Distrito Federal, inclusive, guardando a mesma sistemiti 
cs por ela adotada, sendo dele excluldos os velculos fabrlcados de 
1966 em diante, que deverio ser doados ao Distrito Federal. Conhecl 
da a proposta do aclonista majorltario, o Sr. Presidente submeteu-a 
a votagio, recebendo a nesma, ao final, aprovagio unanlme por parte

praaente ata no livro proprio. Reaberta a aessio, eu 
(KANESSA ALPIHO 8IG0MHA ALVIK) , Secratiria, procedl . 
preaante ata, que fol aprovada peloa Senhores Aclonl 
eomlge que a lavrei, a asalnam. Declara-se

ratura da 
08 quais, 

que esta ata e cdpla fiel
transerlta no livro proprio. da qual aerao feltas coplas 
para os fins necessarlos.

autentims.

na
FRANrtjUJ JOSE FREIRE 

Repreaentante do Aclonista Dis­
trito Federal

HEIL DIAS ABRAHAO 
Representante do Aclonista 
cledade de Habltagoes de 

resse Social Ltda.

KELIO BUENO BRANOAO 
Representante do Aclonista 
Companhla Urbanlzadora da 
Nova (^pltal do Brasll-WUKAP 

MUESSA

da
-/• V ^QO BIGCMKA AWIM 

Repr^sadtante do Aclonista

FEDE-
So*

B^-Banco^e Brasilia SJk.SHIS

jose.>Wiiii^'-h^^Sp}^kmxo
mtsti

Or.
Ru,'

DO Re^rd^entiante do Aci 
Eletrica^ Braslleiras S.A.-EieilCBRAS

Centrals

JUN 7 1990

531721,8

JUNTA COHERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CBRTIDAO: Cettlfico que por despa 
cho do Presidente da Junta, flea ar 
quivado e registrado sob numero 
data estampados mecanicamente.

(a) Paulo Henrique Gomes da Cruz 
Secretirio-Geral

e

dias

f SECRETARIADE 
AGRICULTURA E PRODUgAO

V _________________________
ASSEHBLSIA-GERAL EXTHAORDl*

I \ Empresa de Assistfencia Tecnica e Extensao 
I'Rural do Distrito FederaliP

PORTARIA PRESI WlOJ/90

do

0 Presidente da Empresa de Assistencia Tecnica e 
Extensao Rural do Distrito Federal - EMATER-DF, no uso das atribul 
goes que Ihe conferem o Artigo 30 Inciso XVIII, do Estatuto Social,do

RESOLVE I

I - Aprovar os Quadros Demonstratives, que 
referem ao Orgaroento Sintetlco desta Empresa para o corrente exercl 
cio, com a modificagio Introduzida pelo Credito Adioional 
atraves do Decreto N9 12.433, publicado no Dlarlo Oflcial do 01str.i 
to Federal do dia 21 de junho de 1.990.

se

aberto

adml

II - Esta portaria entra em vigor nesta data. reAdmlnis
vogadas as disposigdes em contrario.

Brasllla-DF, 21 de junho de 1990.

<9os Senhores Acionistas. Na parte de assuntos eventuais, de i^eres^
''iW da empresa, o 8r. Presidente IndAgou dos presantes 
gun outro asaunto a tratar e, come nlnguem se manlfaitasse, deterai 
nou a suspensao doe trabalhea pels tempo nsceasarlo i lavr^ura da

al HANDEL OLlMPIO DE VASCCNCEICS11810 
Presldente

OUADBO OE ORgAMEWIO SlNTeTICO N* 01
6a. Atagacao

SI 000 - SECRETARtA DE AGRICULTURA E PROOOgAO - EKTIDADES SUPERVISIOSADAS 
S1003 - EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA B EXtEBSAO RURAL BXERClClO DE 1990 at CZ$ 1,00

R E C B I T A D E S P E 8 A
CATEGOBIA ECOHOHICA - fONTE PUNCiO-PROORAMA-SUBPRCCRAMA-PROJBTO/ATIVtDADE
1000,00.CO. RECEITAS CCRRENTES 
16CO.00.00. RfCriTA OE SQIVI(X>S 
1700.00.00. IRANSPERZNCIAS CCRRBRES 
1710.00.00. -IRAKSr. imiUCOVtRNWQCTAIS 
171J.00.00. mvOT. DO DISIR3TO FtEBUtf. 
1900.00.00. (XnRAS RIEEITAS CCRRajUS 
1960.00,00. RimTAS DE CONVftilOS 
1990,00.00. BECEITAS DlVStSAS 
2000.00.00. Rirmas DC capital 
2400.00.00. TSANSTBIdCIAS OB CAPITAL 
2412.00.00. Tiwisr. DO CCA/DUO DO DlSISnO FTCeRAL

228.388.811.90 
205.143,00

228.163.666.90
226.283.666.90
228.183.666.90 

8.046.399,73 
7.515,000,00

531.399,73
1.350.021.00
1.330.021,00
1.350.021,00

pwxsna
237.785.232,63
237.785.232.63
237.785.232.63sraFRosuwn

2094 - DESENWXVDdjnD IE fUDGRAMAS 06 ASSlSrtjiCIA 
tSdjtca e octbjsSo rural - nWmVDr 237.763.232,63

237.705.232,63237.785.232,63 TOTALTOTAL



Página 36 Brasília, 29 de junho de 1990 DIÁRIO OFICIAL do DF

DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N* 02 EXERCÍCIO DE 1990 6a. ALTERAÇÃO

5100Q - SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
51DU3 - EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - EMATER/DF

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

CÓDIGO

2094

E S P E C I F I C A Ç Ã O

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTÊN-

CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - H1ATER/DF

T O T A I S

FONTES DE RECURSOS

G.D.F

FT -000

229.533.687,90

229.533.687,90

RRÚPRIOS

FT- OZO

736.544,73

736.544,73

CONVÉNIOS COM
OUTROS ÓRGÃOS

FT- 023

7.515.000,00

7.515.000,00

FUNDEFE
FT- 021

- -

TOTAIS

237.785.232,63

237.785.232,63

QUADRO DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N9 03

51000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

51003 - EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

EXERCÍCIO: 1990

6a. ALTERAÇÃO

EM CR$ 1,00

E S P E C I F I C A Ç Ã O

FUNÇÃO 04 - AGRICULTURA

PROGRAMA 13 - PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL

5UBPROGRAMA 21 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

2.0» -

T 0 T A I

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E

r~YTrMnan minai - j-..- .

S

SITUAÇÃO
ATUAL

63.785.232,63

63.785.232,63

A
DEDUZIR

-

A
ACRESCENTAR

174.000.000,00

174.000.000,00

SITUAÇÃO
PROPOSTA

237.785.232,63

237.785.232,63

QUADRO DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N9 04

51000 - SECRETARIA DE AGRICUITORA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

51003 - EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

6a. ALTERAÇÃO

EXERCÍCIO: 1990 EM CR$ 1,00

CÓDIGO

2.040

E S P E C I F I C A Ç Ã O

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

NATUREZA
DA

DESPESA

3. 1.1.1. -01

3.1.1.1

3.1.1.1

3.1.1.3

3.1.1.3

3.1.2.0

3.1.2.0

3.1.2.0

3.1.3.1

3.1.3.1

3.1.3.2

3.1.3.2

3.1.3.2

3.1.9.0

3.1.9.2

3.2.8.0

3.2.8,0

4.1.1.0

4.1.2.0

FT

000

020

023

000

020

000

020

023

000

023

000

020

023

000

000

000

023

000

000

V A L O R

DETALHADO

96.270.132,31

269.727,00

1.002.000,00

47.102.695,36

67.431,75

9.134.562,52

218.032,03

2.505.000,00

628.511,70

668.000,00

14.078.806,43

181.353,95

3.140.000,00

59.000.000,00

285.460,58

1.683.498,00

200.000,00

1.100.000,00

250.021,00

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS OUTRAS DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL
144.711.986,42 91.723.225,21 1.350.021,00

TOTAL

TOTAL
237.785.232,63
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PROCURADORIA GERAL

procuradoria Geral

PARECER N»: 3.156/90 19 SPR

PROCESSO N»; C30-003240/90

INTERESSADO:SECONCI - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CI-

VIL - D.F.
ASSUNTO: CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

E M E N T A :

l - Administrativo. Exigência de ^eertóidao

Negativa de Debito para com o SECONCI

como condição para Concessão de Carta

de "hab i te-se".

II - As exigências para concessão de "Habi_

te-se" são apenas aquelas constantes

do Codigo.de Edificações de Brasilia,

todas plenamente justificadas pelo in

teresse publico. -

III - O Poder Publico não deve ser fiscal do

c umprimento de relações jurídicas • en

tre terceiros, razão pela q.u a l sou pe_

Io indeferimento do pedido.

Sra. Dra. Subprocuradora Geral Che fé da 19 SPR

O SECONCI - Serviço Social da Construção Ci-

Civil, presta assistência social e gê ra l aos integrantes das

"categorias p a t r o n a i s e l a b o r a i s da C o n s t r u ç ã o c i v i l .

Os respectivos sindicatos, patronal e

laborai, assinaram Convenção Coletiva de Trabalho, segundo a qual ha

vera uma contribuição mensal de 170 (um por cento) sobre o valor bruto

da folha de pagamento do pessoal de todas as "empresas, jurídicas, iin

díviduais e particulares" que tenham atuaçao na construção civil. E s_

ta contribuição tem o objetivo de manter e ampliar os serviços de as

sistência social a cargo do SECONCI.

Para fiscalização do cumprimento da

Convenção Coletiva de Trabalho, o SECONCI solicita seja exigido dos

construtores a comprovação da contribuição referida, como requisito

para emissão da "Carta de Habit e.-se".

Em razão da solicitação susa, o pr

cesso foi encaminhado a PRG para analise e parecer.

E o relatório.

P_A_R_E_C_E_R

De acordo com o Código de Edificações

de Brasília, aprovado pelo Decreto "N", n^ 5.96 ,' de 08-03-67, é exigi^

do "Habite-se", mesmo apôs o termino da obra como condição para que

o imóvel seja habitado, ocupado ou utilizado (art. 330).

do:

A s s i m , de todas as construções e e x i g ji_

1 - Declaração de vistoria da CEB,

CAESB e TELEBRASILIA-,

2 - declaração do ISS-,

3 - guia de Controle de Obras (via de

anotação do fiscal da obra);

4 - Calculo estrutural visado no CREA;

5 - projeto das concessionárias CEB,

CAESB e TELEBRASILIA;

6 - taxa de fiscalização, exceto para

obras do complexo administrativo

do Distrito Federal»

Dependendo do tipo de const ruçao ou do

tipo do imóvel, e exigido ainda:

, a) - Laudo de vistoria do CBOF;

b) - declaração dos correios;

c) - declaração de Aguas Pluviais, f OT

necida pela NOVACAP;

d) - declaração de reaterro, a-ssinado

pelo

Como bem se pode observar, nem o com-

provante de pagamento do INPS e exigido. Este e exigido pelo Carto

rio como condição para registrar a construção.

O Poder Publico não pode fazer exlgêi*

cias de seus administrados, sem justificativa plausível, como e o

caso da que ora e solicitada. Os sindicatos celebraram convenção c o

letiva e o requerente quer contar com o Poder Publico par a fiscal!

zar o cumprimento desta convenção.

E louvável o objetivo do requerente

em prestar assistência social e geral aos integrantes da construção

c i v i l » No entanto, o Poder Publico não e parte na convenção coleti

vá firmada, nem ha justificativa para se fazer a exigência como cop_

dição para concessão do "Habite-se", tendo em vista que não diz res_

peito as obrigações para com o Distrito Federal, nein se refere a se_

gurança ou condição de habitalidade, ocupação ou utilização do imo_

vel.
C O N C L U S Ã O

As exigências para concessão do "Hab ̂

te-se"são apenas aquelas constantes do Código de Edificações, todas

plenamente justificadas pelo interesse publico,

O Poder P u b l i c o_ não deve ser fiscal

do cumprimento de relações jurídicas entre terceiros, razão pela

qual sou pelo indeferimento do pedido.

Existem algumas exigências par-a con

cessão do "Habite-se!1, todas elas referentes a segurança do imóvel,

condições de habitabilidade, obrigações para com os órgãos do GDF,

inclusive no que pertine a tributos devidos ao Distrito Federal, e

também com referencia ao plano urbanístico da cidade. Percebe-se com

isso, que as exigências não são aleatórias. Ao contrario, são todas

plenamente justificadas.

E o parecer sub censura.

Brasília, 31 de mai/de 1990
A II

JOSÉ BAtTffEn&^tfA &OCHA NETO

PROCURADOR
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Senhor Procurador-GeraJ.

Aprovo o Parecer n' 3 156/90 J a.SPR. referente ao

Processo n* 030.003.240/90. ia lavra do iJustre Procurador Dr. JOSf

DA ROCHA NETO em seus termos e concjt.sáo.

Á aJta consideração c/e Vossa ExcpJéncja.

Brasíjja. Jí de junho de J.990

MtKIf ffjAÈ~DHLlH COSTA BORTA

Procuradora Cbefe da Já. SPR

PROCESSO N» : O30.O03.240/90

INTERESSADO : SECONCI/DF Rubrica •

mento Urbano.

Aprovo o Parecer n' 3.156/90 - !•

Publique-se.

Encaminhe-se ao Exm» Sr. Secretário de Desenvolvi_

Brasília,

CÉLIO AFONSO DE ALMEIDA /

Procurador Geral

TERMO REGISTRADOS NA la SPR - Of PUBLICAÇÃO CONFORME DECRETO

N9 10.996/88

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA D E ~BRA"STL'IA

PROCESSO N9: 091.000.072/86 - OCUPANTE: JOSÉ BARBOSA DA SILVA.firmã
Individual.OBJETO: Rescisão do Termo de Ocupação da Loja n9 01.com '
área de 28,50ra2,localizada no Terminal Rodoviário do Cruzeiro,desti^
nada ã Lanchonete,firmado entre as partes em 20.06.89 e publicado no
DODF-Suplemento de 22.09.89 .Termo Padrão n9 19/89,vinculado ao Termo
Padrão nÇ 17/89.Data da assinatura:01.05.90

FEIRA PERMANENTE

PROCESSO N9: 136.000.720/84 - OCUPANTE: CICERA FERRO COSTA.OBJETO:
Ocupação do Box A-31,medindo 6,60m2,localizado na Feira Permanente '
do Núcleo Bandeirante,destinado ã venda de-Frutas,Verduras,Flores e
Condimentos.VALOR:Cr$ 392,38(trezentos e noventa e dois cruzeiros e
trinta e oito centavos)mensais.PRAZO:24(vinte e quatro)meses , a par-
tir da assinatura do Termo de Compromisso.Termo Padrão n9 05/89.Data
da assinatura:21 .06.90

PROCESSO N9: 136.000.721/84 - OCUPANTE: FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES.OB-
JETO: Ocupação do Box A-32,medindo 6,60m2,localizado na Feira Perma-
nente do Núcleo Bandeirante,destinado ao comércio com Frutas em g£
ral.VALOR:Cr$ 392,38(trezentos e noventa e dois cruzeiros e trinta e
oito centavos)mensais.PRAZO:24(vinte e quatrojmeses ,a partir da assj^
natura do Termo de Compromisso.Termo Padrão n9 05/89.Data da assina-
tura:21.06.90

PROCESSO N9: 136.000.699/84 - OCUPANTE: TEREZINHA DE SOUZA COELHO.OB
JETO: Ocupação do Box B-10,medindo 6,60ra2,localizado na Feira Perma-
nente do Núcleo Bandeirante,destinado ao comércio de Frutas e Verdu-
ras .VALOR :Cr$ 392,38(trezentos e noventa e dois cruzeiros e trinta e
oito centavos)mensais.PRAZO:24(vinte e quatrojmeses, a partir da
assinatura do Termo de Compromisso.Termo Padrão n9 05/89.Data da
assinatura 21.06.90.

PROCESSO NÇ: 133.000.368/90 - OCUPANTE: CICERO ROSENO DA SILVA.OBJE-
TO: Ocupação do Box de metal ,medindo 6 ,25m2,local izado_na Feira Per-
manente de Brazlãndia.destinado ao comércio de Confecções. VALOR :
Cr$ 131,87(cento e trinta e um cruzeiros e oitenta e sete centavos)'
mensais.PRAZO:24(vinte e quatrojmeses, a partir da assinatura do
Termo de Compromisso .Termo Padrão n9 05/89.Data da assinatura:10.04 .
90

Brasília, 28 de junho de '1990

PRESTAÇKO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9: 030.003.865/90 - PARTES: DF/SEA_ X MONTEVERDE ENGENHARIA
COMERCIO E INDUSTRIA S/A.OBJETO: Aditamento a NE n9 074/90-SEA-VALOR .
Cr$ 55.000.000,00(cinquenta e cinco milhões de cruzeiros) NOTA l
NHO N9 l14/90-SEA emitida por estimativa em 22.06.90.Sube emento de
Despesa:3.1.3.2-34.FUNDAMENTO LEGAL:Edital-de Concorrência n9 006/89-
-CL/SEA.PRAZO:AtS 31 .l 2.90 .Termo Padrão ri9 10/89.

PROCESSO N9-139 000.249./90 - PARTES: DF/RA-XI X BRASA-BRAST.LIA ALIMEN
TOS LTDA OBJETO: Aditamento ã NE n9 053/90.VALOR:Cr$ 420.000,00(qua ;
trocento e vinte mil cruzeiros)NeTA DE EMPENHO f»,WW.|»"1d« W!
estimativa em l2.06.90.Subelemento de Despesa:3.l.3^2-10.FUND NTO L€
GÃL-Convite n9 038/90.PRAZO:Até 31 .12 .90 .Termo Padrão n9 10/89.

PROFESSO N9- 030 004 331/90 - PARTES: DF/SEA X FIANÇA EMPRESA DE SEGU
RANÇA LTDA 'oBJETO: Aditamento ã NE n9 099/90-SEA.VALOR:Críl10.000.000,
OOfcento e'dez milhões de cruzeiros) NOTA DE EMPENH

Federal.VALOR: Cr$ 28.951,26(vinte e oito mi l .novecentos e cinquenta'
e um cruzeiros e vinte e seis centavos).FORMA DO RESSARCIMENTO•l8(de-
zoito) parcelas, no valor de Cr$ l . 608,40(-um mi l , sei scentos e oito '
-cruzeiros e quarenta centavos) cada, reajustadas mensalmente p e l o 1

PC, a partir da 2a(segunda) parcela.PRAZO:l8(dezoitojmeses, descon -
tos em folha de pagamento.Termo Padrão n9 07/89.Data da assinatura•19
de junho de 1990.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9: 160.001.360/90 - PARTES:DF/SICT X EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL.OBJETO:Despesas com assinatura de
linha para instalação de um TELEX,mod.EL 5600-ECODATA. VALOR :
Cr$ 20.000,00(vinte mil cruzeiros) NOTA DE EMPENHO N9 54/90 ,emitida
por estimativa em 19.06.90,em substituição às NEs de n9s:28 e 46/90,
anuladas.Subelemento de Despesa:3.l.3.2-49.FUNDAMENTO LEGAL DA DIS -'
PENSA DA LICIT/\ÇAO:/\rt. 29, inciso II do Dec.n9 10.996.de 26 .01 .88 .PRA '
ZO:Até 31.12.90.90.Termo Padrão n9 11/89.

PROCESSO NO; 160-.001 .062/90 - PARTES: DF/SICT X TELEPLAN-TELECOMUNI-
CAÇOES PLANALTO LTDA.OBJETO:Despesas com manutenção do aparelho PABX
marca ERICSSON,AKD-741.composto de 05(cinco) troncos,25(vinte e cin~
•co) ramais e 04(quatro) enl aces .VALOR :Cr$ 60.000,00(sessenta mil cru
zeiros) NOTA DE EMPENHO N9 53/90,emitida por estimativa em 19.06.907
em substituição as NEs de n9s:45 e 27,anuladas.Subelemento de Despe-
sa :3 . l .3 .2-25 .FUNDAMENTO LEGAL:Tomada de Preços n9 32/90-CL/SEA.PRA-
ZO:Até 31.l 2.90.Termo Padrão nV 10/89.

PROCESSO N9: 160.000.145/90"- PARTES: SICT X DIGITRON ELETRONICA
LTDA.OBJETO: Despesas com manutenção preventiva e corretiva em 07 má
quinas de escrever eletrõnicas REMTRONIC 2000,tomb.89.226,89.227 ,927
126,93.156,93.157,90.668 e 90.675-GDF,pertencentes a Secretaria da
Indústria .Comércio e Turismo.VALOR:Cr$ 32 .000 ,00(trinta e dois m i l '
cruzeiros) NOTA DE EMPENHO N9 55/90,emitida por estimativa em 19.06.
90,em substituição as NEs de n9s:31/90 e 47/90.anuladas.Subelemento'
de Despesa:3.l.3.2-25.FUNDAMENTO LEGAL:Tomada de Preços n9 32/90-CL/
SEA.PRAZO:Até 31.l 2.90.Termo Padrão n9 10/89.

PROCESSO N9: 160.000.145/90 - PARTES: DF/SICT X TYPE - MAQUINAS E
SERVIÇOS LTDA. OBJETO: Despesas com manutenção corretiva e preventi-
va,na EDIT VIDEO,tomb.n9 90.l52-GDF,pertencente a Secretaria da In -
dústria .Comércio e Turismo.VALOR:Cr$ 40.000,00(quarenta mil cruzei -
ros) NOTA DE EMPENHO N9 56/90,emiti da por estimativa em 19.06.90, em
substituição às NEs de N9s:32 e 48/90,anuladas.Subelemento de Despe-
sa :3 . l .3 . 2-25 .FUNDAMENTO UEGAL:Tomada de Preços n9 32/90-CL/SEA.PRA-
ZO: Até 31 .12.90.Termo Padrão n9 10/89.

FRC/.

Brasília-, 28 de junho de 1990

C~ ATAS, CONTRATOS, "̂
( CONVÉNIOS E BALANÇOS J

Lar Madre Eugenia Ravasco
Mantida pela Sociedade de Instrução e A«ÍFt.enc3a Social

-_ 3989_
A T Í V Ô

DISPONÍVEL
Caixa 235, 00
Banco . 7 353, 51

IMOBILIZADO

Equip, e Instai

Moveis e Utencilios.

PRÉDIOS

Sede Principal

total...

DEMONS
RECEITAS:

Subvenções Sociais
Outros Pendijtientos

7.388,53

0,01
0,66
0,02

'102,16
0,12

2,67
1,65

9.651,99
22.217,^2

39. 46% 23

ITWITVQ DAS VAI

154,16.
63.917,15
13.050,00
11.270,00
32.457,09

120.848,40

P A S S I V

NÃO EXIGÍVEL

Resultado do Exerci-
cio - 1989

^\
\'

tgtal^.^...

LACÕKS PATRIMONIAIS
DESPESAS:

F G T S
Aliment, e Hiqiene..
Água - LAJZ - Telef..

Combustíveis e Coní.
Mat. Escolar

INVESTIMENTOS
Obres err. andarrento

SOMA

TOTAL

0

32.076,70

7.388,53

\
39.46^23

1.938,3^
99,38

46.49P,86
4.157,77

511,72
5.083,70
4.971,31

27.881,38

22.317.42
113.459,87,

7.388 53
120.848,40

Brasília, 31 dezembro de 1989

mo Padrão n9 10/89.

Brasília, 28 de junho de 1990

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9: 054.000.548/89 - PARTES: DF/PMDF X SEBASTIÃO PRECEDING.
GONÇALVES.OBJETO: Ressarcimento de danos causados a veiculo,marca Vol
kswagen tipo Kombi, Placa 55-770 n9 de Ordem,pertencente ao Distrito

BENTO ALVES DA SILVA
Tec.Cont.CRC.4349-DF

<DAR-Cr$2.781,00)

EXTRATO DO ESTATUTO

£>enomina-se SPEED JET CLUBE uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com

finalidade desportiva, fundada em vinte e seis de junho de 1990, com sede

e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal. A entidade tem por fim de

senvolver a prática de raotonãutica desportivo, em suas diversas modalida-

des, tanto no setor amadorista como profissional, promover manifestações

de caráter social, cultural e cívico, e apresentar seus associados peran

te a Confederação Brasileira de motonáutica. Os membros da Diretoria não

respondem pessoalmente obrigações que contraírem em nome da entidade na

prática de ato regular de sua gestão, mas assumem essa responsabilidade

pelos prejuízos que causarem em virtude de infração da lei ou dos Estatu

tos. Compete ao presidente administrar os negócios da Entidade represen-
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tando-a ativa, passiva, judicial e extrajudicialraente. A dissolução da

Entidade s5 poderS ser resolvida em Assembleia Geral especialment. convo

cada cora a presença mínima de 2/3 dos sócios quites e de um representanF

te indicado pela Confederação Brasileira de motonáutica. Em caso de dis-

solução, o patrimSnio líquido da Entidade reverterá a uma entidade assis

tencial a ser nomeada pela Assembleia Seral. Estes estatutos poderão ser :

reformados por solicitação do Presidente, do Conselho Fiscal ou ainda por

imposição de texto de lei, em Assembleia Geral especialmente convocada ,

observada a legislação que rege a espécie.
(DAR-Cr$1.946,70)

MDVIrENTO DE ATIVIDADES EXTRA-ESCOLARES

GUARDA MIRIM DO DISTRITO FEDERAL

EXTRMD DOS
Capitulo I - Denominação - Sede - Mus - Duração. Art. 19 - Sob a denominação de Hovi-

mento de Atividades Extra-Escolares - Guarda Mirim do Distrito Federal {MfiEESXMDF) fi

ca constituída una entidade de direito privado, de natureza assistencial e filantrópi-

ca, sem fins lucrativos, de caráter apolítico e não confessional, com sede e foro no

Distrito Federal. Art. 29 - O Movimento de Atividades Extra-Esoolares - Guarda Mirim

do Distrito Federal terá como finalidades atender ao menor nuna educação integral e sã

tisfazer suas necessidades físicas, psíquicas, culturais, sociais, estimular sua capa-

cidade de expressão e desenvolver sua personalidade; atender a adultos; atender a fa

mília e a comunidade. Art. 49-0 prazo de duração desta entidade será indeterminado .

Art. 59-0 MAEEs-GMDF poderá expandir suas atividades em todo o território nacional .

Capítulo II - São órgãos de direção do MREEs-GMDF: § 19 - Assembleia Geral, § 29 - Di

retoria Executiva, § 39 - Conselho Fiscal. Art. 11 - Nenhum membro da Assembleia Geral

Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal perceberá vencimentos ou quaisquer tipos de

remuneração pelo desempenho de seus cargos. Art. 12 - A administração da entidade será

formada por uma diretoria constituída de: Presidente, Vice-Presidente, Secretário - Ge

ral, Tesoureiro-Geral e Diretor de Património. Capitulo V - Dos recursos e patrurâicB.

Art. 26 - Constituem recursos do MBEEs-GMDF : § 19 - Subvenções a ele destinadas. § 29-

Doações e legados. § 39 - tenda do seu património. Art. 29-0 património do MREEs-GMCF

será constituído de bens que porventura venham a ser doados, além dos bens de direito a

que, a qualquer título, venha a adquirir. Parágrafo Único - Em caso de transferência ou

mudança da sede do MftEEs-OEF, seu património responderá por dívidas acaso existentes .

Art. 30 - O MAEEs-GfCF poderá receber subvenções, auxílios, doações com ou sem encargos

inclusive para constituição de fundos especiais e para o custeio de serviços determina-

dos. Art. 34 - O presente estatuto somente poderá ser modificado em Assembléia-Geral,es

pecialmente convocada, observando-se as disposições do Art. 24 deste Estatuto.

(DAR CR* 2.595,60)

FUNDAÇXO BRASÍLIA ESPERANÇA

EXTRATO DO ESTATUTO
t

A FUNDAÇÃO BRASÍLIA ESPERANÇA é uma entidade filantrópica, com pessoa Ju

rldica de direito privado, sem fins lucrativos, cora caráter assistencial,

educativo e filantrópico. Tem prazo de duração Indeterminado, sede no Ed

f leio António Venâncio da Silva sala 711 e foro em Braéllia-DFi Seus ob-

j et i vos são os constantes no Art. 29 do Estatuto. Os membros da Fundação

e seus administradores não respondem subsidiariamente pelas obrigações •

contraídas pela Fundação. São órgãos da Administração! Assembleia Geral,

Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal. O Diretor- Presiden

te representa a Fundação atlva, passiva, judicial e extrajudiclalmen-

te. A Fundação se extinguira nos casos previstos na legislação civil, pé

Io 3/4 (três quartos) pelo menos de seus membros, sendo seu património •

revertido em favor da FUNDAÇÃO MARIA DO BARRO. O Estatuto só é modificá-

vel pela maioria absoluta dos Membros da Assembleia Geral, com anuência

do Ministério Público.
(DAR-Cr$m83,20)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO N2 009/90-PJ-FHDF AO CONTRATO N° 025/88-PJ-FHDF. CONTRA

TANTES: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL e a firma CONFEDERAL VIGILÂNCIA E

TRANSPORTE DE VALORES S/A. OBJETO: Acrescentar na Clausula Primeira do Contrato n9

025/88-PJ-FHDF, 02 (dois) Postos de Vigilância armada de 12:00 h noturno, 07 (sete)

dias por semana e 02 (dois) Postos de Vigilância desarmada de 12:00 h diurno, durante

07 (sete) dias por semana, para prestação de serviços nas dependências da FHDF, situa

do no Ed. Super Center Venâncio 2000. VALOR: Mensal ao preço de junho/89 de CR$

4.767,36 (quatro mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros e trinta e seis centa

vos) que somado ao valor do Contrato Principal, 12, 22, 32 e 42 Termos Aditivos, per

faz a quantia global mensal ao preço de junho/89 de CR$ 115.340,20 (cento e quinze mil

trezentos e quarenta cruzeiros e vinte centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Atlvldade

2.182-00 - Assistência Médica Hospitalar. Sub-atlvidade - 0002 - Hospital de Base do

Distrito Federal. Elemento de despesa - 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos. Subele-

mento 39 - Vigilância e Segurança. N. E. n2 1252/90. PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da da

ta de sua assinatura, até o término da vigência do Contrato Principal. DESPESA DE PO

BLICACÃO: CONTRATADA. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência n2 006/88 - Processo n2

061.002114/88-FHDF, que deu origem ao Contrato Principal. DATA DE ASSINATURA: 29 de

maio de 1990. Pela FUNDAÇÃO: JOSE RICHELIEU DE ANDRADE FILHO. Pela CONTRATADA: GUI

LHERME ROBERTO VIEIRA DE ALMEIDA.

TESTEMUNHAS:

FRANCISCO GILSON PINHEIRO

SECAO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS - FHDF

FJO/fjo
(DAR CR$ 2.224,80)

REGULAMENTO DAS LICITAC8ES E CONTRATAÇÕES DO BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.

Seção i - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

i - As licitações e contratações referentes a compras,
obras, serviços, alienações e locações, reger-se—
-ao, no âmbito do BRB, pelas disposições constantes
do presente Regulamento.

E - As obras, compras, alienações e serviços realizados
pelo BRB através de contratos com terceiros, serão,
necessariamente, precedidos de licitações, ressal-
vadas as exceções prevista» neste Regulamento.

3 - A licitação se destina a selecionar a proposta mais
vantajosa para o BRB e será processada e julgada em
estrita conformidade cam as princípios básicos da
igualdade, da publicidade, da probidade adminis-
trativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
de julgamento objetivo e dos que lhe são correla-
tos.
3.1 - É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar,

nos instrumentos convocatórios, cláusulas ou
condições que:
a) comprometam, restrinjam ou -frustrem o ca-
ráter competitivo do procedimento licitató—
rioi e
b) estabeleçam preferências ou distinções em
razão da naturalidade, da sede ou do domici-
lio dos licitantesj

3.E - A licitação não será sigilosa, sendo públicos
e acessíveis ao público os atos de seu proce-
dimento, salvo quanto ao conteúdo das propos-
tas, até a respectiva abertura;

3.3 - Observadas condições satisfatórias de especi-
ficação de desempenho e de qualidade, de pra-
zo de entrega e de garantia, será assegurada
preferência aos bens e serviço» produzidos no
País.

4 - As licitações somente poderão ser iniciadas depois
de convenientemente caracterizado o seu objeto, com
especificações minuciosas e apresentação, quando se
fizer necessário, de anteprojetos ou projetos, de-
vidamente aprovados, e à vista de existência de re-
cursos para cobrir as despesas.
4.1 - O disposto neste item aplica-se também aos

casos em que há dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

Seção E - DAS DEFINIÇÕES

i - Para os fins deste Regulamenta, considera-se:
1.i - Edital: Instrumento que contém as informações,

condições e instruções necessárias à prepara-
ção, pelos licitantes, da documentação de ha-
bilitação e/ou proposta;

1.2 - Licitação: O procedimento administrativo pelo
qual o BRB seleciona a proposta mais vantajosa
para o contrato de seu interesse,
i.E.i - Evitai—se-á rias licitações, sempre que

possível, a menção de marcas de produ-
tos, a fim de assegurai—se igualdade
de competição entre os licitantes.

1.3 - Contrato: O instrumento formal que estabelece
os termos das responsabil idades assumidas en-
tre si pelas partes constituídas de contra-
tante e contratado;

1.4 - Contratante: O BRB, na qualidade de signatário
do instrumento de contratação;

5.S - Contratado. A pessoa -física ou jurídica signa-
tária do instrumento de contratação com o BRBi

1.6 - Dispensa de Licitação: A medida administrativa
pela qual, em casos especiais e preestabeleci-
dos, a contratação para compras, obras, servi-
ços, alienações e locações é autorizada sem
observância do procedimento licitatório not—
malmente exigido;

1.7 - Adjudicação: Ato pelo qual se confere ao lici-
tante vencedor o objeto da licitação, para a
subsequente homologação e efetivacão do con-
trato;

1.8 - Homologação: Ratificação, pela autoridade com-
petente, de decisão tomada pela Comissão de
Licitação;

1.9 - Alienação: Toda transferência para terceiros,
de domínio e direito sobre propriedade de bens
sob a forma de venda, permuta, doação, dação
em pagamento, investidura, cessão ou concessão
de domínio.
i.9.i - A alienação na modalidade de venda

será efetivada obedecendo ao principio
da licitação, admitido o leilão, quan-
do se tratar de bens móveis avaliados.
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isoladamente ou em lote, por quant ia
não super ior aos valores estabelec idos
no sub item i.i - S da Seção 4 deste
Regulamento.

í.10- Anulação; Invál idação de licitação ou do seu
j ulgamento por mot ivo de i legal idade no pro-
cesso respectivo;

1.11- Encerramento: Forma de conclusão da lie itacão
par -falta de l i c: i t an t es interessados ;

1.12- Revogação: Invalidação de liei tacão por motivo
de oportun idade e/ou conven i ene i a admin istra—
t i vá do BRB, devendo haver just i f icat i vá do
ato r evocator i o -,

1.13- Compra: Toda aquisição remunerada de be?ns pa-
ra entrega de uma só vez ou parceladamente.
1.13.1 - As compras, sempre que possível e

conveniente, deverão:
a) atender ao princípio de padron i sa-
cão que imponha compat ibilidade de
espec i ficações técnicas e de desem-
penho, observadas, quando -for o caso,
as condiçõe?s de manutenção e assis
tene ia técnica;
b) submeter-se a condições de aquisi-
ção e pagamento semelhantes às do se-
tor pr ivado; e
c) ser processadas através de sistema
de registro de preços.

l . 14- Requisição -. O documento emit ido em atendimento
à necessidade de aquisição de mater ial ou exe-
cução de obra ou serviço;

1.15- Materiais: A designação genérica usada para
englobar: equipamentos, componentes, acessor i-
os, instrumentos, ferramentas, sobressalentes,
mater ias-pr imas, produtos acabados, etc. , con-
siderados como itens de supr imento destinadas
à ut i l ização em toda e qualquer atividade do
BRB, independentemente de sua condição, deman-
da , custo, -fonte de aquisição e/ou -final idade
de usoj

1.16- Construção: A conjugação de mater iais e de a-
tividades na execução de projetos de arquite-
tura e engenhar ia;

1.17- Obra: Todo trabalho de que resulte a criação,
mod i -f i cação ou recuperação de bens, med i an t e
construção, reforma ou amp liação, real i zada em
reg ime de execução d ireta ou ind ireta;

1.18- Execução Direta: A que é realizada pelo pró-
prio BRB;

1.19- Execução Indireta: A que o BRB contrata com
terceiros, sob qua lquer das seguintes modali-
dades:
1.19.1 - Empreitada por preço global: quando

se contrata a execução da obra ou do
serviço por preço certo e total;

1.19.2 - Empreitada por preço unitário: quando
BK contrata a execução da obra ou
serviço por preço certo de unidades

,determinadas;

1.19.3 - Administração Contratada: quando se
contrata a execução da obra ou servi-
ço mediante reembolso das despesas e
pagamento da remuneração aj ustada pa-
ra os trabalhos de administração; e

1.19.4 - Tarefa: quando se ajusta a mão-de-
—obra para pequenos trabalhos por
preço certo, com ou sem fornec i mento
de materiais.

1.20- Reforma: A obra de melhoramento da construção,
para colocação de seu objeto em cond i coes nor-
mais de ut i l í zação e -f une ionamento, sem am—
P l i ar as medidas originais de seus elementos;

1.21- Ampliação: A obra de ampliação da construção
para aumento de sua área ou capacidade;

I.£2- Projeto Básico: O instrumento contendo o con -
junto de elementos que def inem a obra ou ser-
viço , ou o complexo de obras ou serviços obje-
to da liei tacão, com a ind icação dos compo-
nentes a serem ut i l izados na sua execução, a
•fim de possib i l i t ar a es t i ma t i vá de seu custo
-final e prazo de execução.
i.2fí.i - As obras e os serviços de engenhar ia

só podem ser l ic itados quando houver
projeto básico aprovado pela autori-
dade competente e pelo BRB.

1.23- Projeto Executivo: De-fíne-se como o instrumen-
to rélat ivo ao desenvolvimento def in it ivo do
projeto básico, constando todos os detalhes
construt ivos ou execut ivos do empreend imento e
sua apresentação gráfica, de maneira a escla-
recer perfeitamente a execução, montagem e
instalação de todos as seus elementos,
i.23 i - Nos prój etos básicos e projetos exe -

cutivos de obras e serviços de enge-
nhar ia , serão consider'ados j princi-
palmente, os seguintes requisitos:
a > segurança;
b ) f uri c i on a l idade e adequação ao in-
teresse públicoj
c: ) economia na execução, conservação
e operação;
d) possib ilidade de emprego de mão-
-de-obra, mater iais, tecnologia e ma-
térias-pr imas exi stentes no local pa-
ra execução, conservação e operação;
e) -facilidade na execução, conserva-
ção e operação, sem prejuí zo da dura-
bilidade da obra ou do serviço;
f) adoção de normas técnicas adequa-
das.

1.S4- Serviços de Engenharia: Os trabalhos relativos
a estudos técnicos, p lanej amenta, elaboração
de projetos, pareceres, perícias, avaliaçoes
em geral, assessorias, consultorias técni-
cas, f iscai i zação, supervisão ou gerenciamento
de obras ou serviços, conservação, reparação,
manutenção, demolição de bens imóveis, tecno-
logia de sola, de concreto e de pavimentação,
montagem e desmontagem de equipamentos, e ou-
tros af ins.

i.24.i - A execução das obras e serviços de
engenhar ia será programada em sua to-
tal idade, previsto seu custo e consi-
derados os prazos de sua execução;

i. .24.2 - É proibido o parcelamento da execução
de obra ou serviço de engenharia,
salvo os casos de insuf iciência de
recursos ou comprovado mot ivo de or-
dem técnica, justif içados, comuni-
cados à Dirfct-»ria Colegiada dentro do
prazo de O3 (três) dias, para rat i f i-
cação, em igual prazo, como cond icão
de eficácia dos atos;

i . 24.3 - Na execução parcelada, para cada eta-
pa ou conjunto de etapas de obra ou
serviço de engenhar ia, será real izada
lie í tacão distinta, adotada a modali-
dade que reger ia a execução da obra
ou serviço em sua total idade;

l . 24 . 4 - Não poderão participar da lie i tacão
ou da execução de obra ou serviço de
engenharia:
a) o autor de projeto, pessoa física
ou j ur ídica, contratada por adjudica-
ção direta;
b) a empresa, isoladamente ou em con-
sórcio, da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, ac ion ista ou
controlador, responsável técnico ou
subcontratado, bem como servidor ou
dirigente do BRB;

1.24.5 - é permitida a participação da autor
do projeto ou da empresa a que se re-
fere a aiínea "b" do sub item anter i-
or, na lie itacão de obra ou serviço
ou na sua execução, como consultor ou
técnico, exclusivamente a serviço do
BRB;

1.24.6 - O d isposto neste item não impede a
l ic itacão ou contratação de obra ou
serviço que inclua a elaboração de
projeto executivo como encargo do
contratado ou pelo preço previamente
fixado pelo BRB;

1.24.7 - A critério do BRB e em caráter de
absoluta excepcional idade, presentes
razoes de interesse público, o pró—
fissional ou empresa que elaborou o
projeto a que alude este item, poderá
qualificar-se para sua execução.

1.25- Serviços Técnicos Profissionais Especializa-
dos: Ds trabalhos relativos a estudos técni-
cos, p lanej amenta, elaboração de projetos, pa-
receres, perícias, avaliações em geral, asses-
sor ias e consultoria, auditorias, patrocínio
ou defesa de causas judiciais ou administra-
tivas, treinamento e aperfeiçoamento de pes-
soas, fiscalização, supervisão ou gerenciamen-
to de obras ou serviços;

1.26- Outros Serviços: Reparos, conservação, manu-
tenção, instalação e montagem de bens móveis,
transporte, comunicação, trabalhos técn icos
profissionais, e outros, necessários ao fun-
cionamento e manutenção das atividades do BRB;

1.27- Notória Especialização: Atributo da pessoa fí-
sica ou jurídica, cujo conceito no campo de
sua espec ialidade, decorrente de desempenho
anter i or, estudos, exper iene ias, pub l icaçoes,
organ i zação, aparelhamenta, equipe técnica ou
de outros requisitos relac ionados com suam
atividades, permita aferir que o seu trabalho
é o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato, inclusive levando-se em conta o
aspecto de pioneirismo do serviço a contratar.

Seção 3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE LICITACSO

1 - Para participar de licitações no BRB, os interessa-
dos deverão habilitai—se junto aos órgãos abaixo, em
consonância com o disposto no Decreta IO.994, de
26.01.88, do Governo do Distrito Federal-GDF.
i l - Para execução de obras e/ou serviços de enge-

nharia: na Cia. Urbanizadora da Nova Capital
do Brasil - NOVACAP;

1.2 - Para fornecimento de materiais e/ou prestação
de outros serviços: na Coordenação do Sistema
de Material da Secretaria de Administração do
GDF.

2 - Até a contratação, ou o recebimento da Autorização
de Compra, desde que explicitados os interesses da
BRB e assentados em motivos de oportunidade e conve-
niência, poderá a licitação ser revogada.

3 - Até a assinatura do contrato ou entrega da Autoriza-
ção de Compra, e independentemente de sanções cabí-
veis, o BRB poderá:
3.1 - Anular a licitação por ilegalidade, de ofício

ou mediante provocação de terceiros;
3.2 - Inabilitar o licitante ou desclassificar a

proposta, em virtude de conhecimento de fatos
ou circunstancias anteriores ou posteriores ao
julgamento da licitação, que desabonem a ido-
-neidade ou capacidade financeira, jurídica,
técnica ou administrativa, e regularidade -fis-
cal do licitante.

4 - A adoção de qualquer das medidas a que se refere o
item anter ior não implicará, para o BRB, pagamento
de indenização ou reembolso de despesas

5 - As propostas deverão ser datilografadas em papel
timbrado próprio, sem emendas, rasuras ou entreli-
nhas, e redigidas em língua portuguesa.

6 - A assinatura da proposta deverá ser feita pelo pró—
ponente ou por seu representante legal.

7 - Ao BRB, reserva-se o direito de adiar a data de
apresentação e abertura das propostas e/ou alterar
as exigências para sua apresentação, através de avi-
so prévio, pelos meios comuns de comunicação.

8 - No caso de divergência verificada entre o preço uni-
tário e o preço total das propostas, prevalecerá o
primeiro; e ocorrendo discordância entre o valor ex-
presso em algarismos e o indicado por extenso, pré-
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dominará este, fazendo-se as cerrações corresponden-
tes

9 - Nas compras para entrega -futura e nas obras ou ser-
viços de grande vulto ou complexidade, o BRB poderá
estabelecer , no ato con voe;., tório, a exigência de ca—
Pitai registrado e realizado, ou património líquido
mínimo, como dado objetivo de comprovação da idonei-
dade -financeira das empresas lie i t an t es , e para e-
feito de garantia do adimplemento do contrato a ser
celebrado.

iO- A exigência do capital mínimo ou do valor do patr i-
mônio líquido a que se refere o item anterior não
poderá exceder a ÍO% (dez por cento) do valor esti-
mado da contratação nem ao l imite estabelecido na a-
línea "b" do subitem S.2.i da Seção 4 deste Regula-
mento .

Seção 4 - DAS MODALIDADES DE LICITACSO E DOS LIMITES

i - O BRB adotará as seguintes modal idades de l ic itacão:
Í.i - CONCORRÊNCIA - Modalidade de licitação entre

quaisquer interessados que, na -fase inicial de
habil itacão preliminar, comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos no
edital para a execução de seu objeto;

i.E - TOMADA DE PREÇOS - Modalidade de licitação
entre interessados previamente cadastrados,
observada a necessária quali-ficaçaoj

1.3 - CONVITE - Modalidade de licitação entre, no
mínimo, 03 (três) interessados no ramo perti-
nente ao seu objetoj escolhidos pelo BRB;

1.4 - CONCURSO - Modalidade de licitação entre
quaisquer interessados, para escolha de traba-
lho técnico ou artístico, mediante a insti-
tuição de prémios aos vencedores; e

1.5 - LEILfíQ - Modalidade de licitação entre quais-
quer interessados, para venda de bens móveis
ou de bens inservíveis para o BRB, a quem ofe-
recer maior lance, igual ou super ior ao da
avaliação, que, isoladamente ou em lote, não
poderá ser super ior ao valor correspondente a
471.857,6077 Bónus do Tesouro Nacional - BTNs.

B - As modalidades de licitação a que se referem os
subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do item anterior serão de-
terminadas em função dos l imites abaixo, tendo em
vista o valor estimada para contratação;
S.l - Para obras e serviços de engenhar ia:

a) Convite - até o valor correspondente a
141.377,2703 BTNs;
b) Tomada de Preços - até o valor correspon-
dente a 1.413.775,8232 BTNs;
c) Concorrência - acima do valor corresponden-
te a 1.413.772,8232 BTNs;

2.5 - Para compras e outros serviços -.
a) Convite - ata o valor correspondente a
38.986,£462 BTNsi
b) Tomada de Preços - até o valor correspon-
dente a 942.515,2154 BTNsj
c) Concorrência - ac ima do valor corresponden-
te a 942.515,2154 BTNs.

3 - Nas aiienaçôes de bens imóveis, bem como nas lie ita-
cões internacionais, quaisquer que sejam os valores
de seus objetos, será adotada a Concorrência como
modal idade de l ic itacão.

4 - Nos casos em que couber Convite, o BRB poderá utili-
zar a Tomada de Preços, e em qualquer caso, a Con-
corrência .

4.1 - DA CONCORRÊNCIA

1 — Nas concorrências haverá, sempre, uma fase de habi-
1 itacão preliminar, momento em que os lie itantes de-
vem comprovar possuírem os requisitos mínimos de
qualificação exigidos no edital para execução do seu
objeto.
1.i - O julgamento da habilitação preliminar ante-

cederá , sempre, em 05 (cinco) dias úteis, a a-
bertura das propostas;

1.2 - No ato da habilitação preliminar, o interessa-
do deverá apresentar, além do certificado de
registra junto à NOVACAP e/ou Coordenação do
Sistema de Mater ial da Secretar ia de Adminis-
tração do GDF, outros documentas considerados
necessários.

2 - A licitação por Concorrência será precedida de ampla
divulgação, conforme dispõe o subitem 1.1,1 da Seção
7 deste Regulamento.

3 - Nas Concorrências de âmbito internacional, o edital
deverá ajustar-se às diretrizes de política monetá-
ria e do comércio exterior e atender às exigências
dos órgãos competentes.

4 - Compete à Diretor ia Colegiada do BRB a determinação
de lie i tacões por Concorrênc ia, cabendo-lhe, também,
a homologação do julgamento.

4.8 - DA TOMADA DE PREÇOS

1 - A licitação na modalidade de Tomada de Preços será
precedida de divulgação, conforme estabelece o subi-
tem 1.1.2 da Seção 7 deste Regulamenta.

2 - Compete ao Diretor de Recursos Humanas e Serviços
Berais do BRB determinar, até o l imite de sua alça-
da, a realização de licitações por Tomada de Pre-
ços .

3 - A competênc ia para homologar o julgamento de l ic ita-
cões por Tomada de Preços é atribuída ao Chefe do
Departamento de Serviços Berais-DESEG, ao Diretor de
Recursos Humanos e Serviços Gerais, ao Diretor-Pre-
aidente ou à Diretor ia Caleg iada, dependendo do va-
lor da l icitacão.

4.3 - DO CONVITE

1 - Nesta modal idade de lie itacão, o BRB convidará ape-
nas interessados, admit ida, também, a apresentação
de proposta por interessado não convidado, que com-
prove estar cadastrada e qual if içado para execução
da obra, serviço ou fornecimento.

2 - Compete ao Chefe da DIMAT-Divisão de Mater ial, ao
Chefe do DESEG ou ao Diretor de Recursos Humanos e
Serviços Gerais, a autor i zaçao para real ização de
l ic itacão por Convite, bem assim, homologar, no âm-

bito do BRB, o julgamento das licitações
te, dentro de suas respectivas alçadas.

por Corwi-

4.4 - DO CONCURSO

1 - A licitação na modalidade de Concurso deve ser pre^
cedida de ampla divulgação, conforme dispõe o subi-
tem 1.1.i da Seção 7 deste Regulamenta.

2 - A licitação por Concurso obedecerá a regulamento
próprio, o qual deverá indicar:
E i - O objetivo do Concurso, descrito pormenoriza-

damente j
2.2 - As^ condições de realização do Concurso e os

prémios a serem conced idos -,
- As condições de habilitação dos participantes;

2.4 - As diretriz.es e a forma de apresentação do
trabalho; e

25 ~~ Processo de anonimato e as formas de identifi-
cação dos participantes.

3 - 0 Concurso exaure-se com a classificação dos traba-
lhos e o pagamento dos prémios, não conferindo qual-
quer direito a contrata com o BRB.

4 - Em se tratante de projeto, o vencedor deverá autori-
zar o BRB a executá-lo, no momento que julgar conve-
niente, mediante licitação, da qual poderá partici-
par o seu autor.

5 - Compete ao Diretor de Recursos Humanos e Serviços
Gerais determinar a realização da licitação, e à Di-
retoria Colegiada, homologar o julgamento das lici-
tações por Concurso.

4.5 - DO LEILKO

i - A lie itacão através de Lei Ião poderá ser realizada
entre quaisquer interessados, sem necessidade de
qualquer habilitação prévia, para venda de bens mó-
veis ou de bens inservíveis para o BRB, a quem ofe-
recer maior lance, igual ou superior ao da aval ia—
çao .

B - A lie itacão med iante Lei Ião será precedida de ampla
divulgação, conforme previsto no subitem 1.1.3 da
Seção 7 deste Regulamento.

3 - 0 Lei Ião será conf iado a leiloeiro oficial.
4 - Nenhum bem do BRB poderá ser leiloado sem prévia

avaliação, que será a base do preço inicial de ven-
da.

5 - Os bens arrematados serão pagos à vista, e entregues
aã arrematante após a apresentação da nota fiscal
emit ida pelo leiloeiro autor i zando sua liberaçao.

6 - Q leiloeiro deverá prestar cantas nos prazos fixa-
dos no Regulamento aprovada pelo Decreto número
21.981, de 19.IO.1932, ou em legislação supervenien-
te.
6.1— A prestação de contas deverá ser acompanhada

de demonstrativo da total arrecadado, despe-
sas efetnadas, liquido recolhido à conta do
BRB e respectivos comprovantes, vedada a re-
tenção de qualquer parcela a título de res-
sarcimento .

7 - Compete à Diretor ia Coleg iada determinar a real i za-
ção de licitacão na modal idade de Lei Ião.

Seção 5 -. DA DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

l - á d iSPensável a lici tacão:
i . i - Pat ^, obras e serviços de engenharia, até o

valor correspondente a 9.425,i449 BTNs;
1.2 - Para outros serviços e compras, até o valor

correspondente a 1.413,7634 BTNs;
1.3 - Para alienações, nos casos previstos neste

Regulamento;
1.4 - Nos casos de guerra, grave perturbação da

ordem ou calamidade públiça;
1.5 - Nos casos de emergênc ia, quando caracter i zada

a urgência de atendimento de situação que
possa ocasiorfliP' pré j u í z o ou comprometer a se-
gurança de pessoas, obras, serviços, equipa-
mentos e outros bens, públicos ou part ieu la-
res i

1.6- Quando houver comprovada necessidade e con-
ven iene ia administrat ivá na contratação d ire-
ta para complementaçao de obra, serviço ou
fornec imento anter ior, observados os l imites
previstas no item 2 da Seção 4 deste Regula-
mento -,

1.7 - Quando as propostas apresentadas consignarem
preços manifestamente super iares aos pratica-
dos no mercada, ou forem incompat í vêi s com as
f i xados pelos órgãos estatais incumbidos do
Controle Oficial de Preços, casos em que,
observado o disposto no item 17 da Seção 6
deste Regulamenta, será admitida a adjud ica-
ção direta das bens au serviços, por vaiar
não super ior ao constante do registra de
preços j

i . 8 - Quando a operação envolver concessional- io de
serviço público e o objeto do contrato for
pertinente ao da concessão j

1.9 - Para a aquisição de mater iais, equipamentos
ou géneros padronizados ou uniformizados por
órgão oficial, quando não for possível esta-
belecer critério objetivo para julgamento das
propostasj

l 10- Quando a operação envolver exclusivamente
pessoas jur íd iças de direito pública interno,
ou ent idades paraestatais, ou, ainda, aquelas
sujeitas ao seu controle majoritário, exceto .
se houver empresas privadas que possam pres-
tar ou fornecer os mesmos bens ou serviços,
h ipóteses em que todos f icarao sujeitos a li-
citação.

l.10.i - Não se aplica a exceção prevista
neste sub item, na caso de fornec i-
mento de bens ou prestação de sev
viços ao BRB por órgãos que inte-
gram a Administração Federal e o
Distrito Federal, ou entidades pa-
raestatais , cr iadas para esse -fim
espec í f iço, bem assim, no caso de
fornecimento de bens ou serviços
sujeitos a preço fixo ou tarifa,
est ipulados pelo Poder Públiço.
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i.li- Para compras eventuais de géneros ai imentí~
cios perecíveis, realizadas diretamente em
centro de abastecimento, com base no preço do
dia;

í.18- Quando não acudirem interessados â lie itacão
anterior, que não puder ser repetida sem pré—
juízo para o BRB, devidamente justificada, e
mantidas as condições preestabelecidas no ato
convocatório.

S — A lie itacão é inex igível quando houver inviabilidade
jurídica de competição, em especial:
2.1 - Para a aquisição de materiais, equipamentos

ou géneros que só possam ser -fornecidas por
produtor, empresa ou representante comerc i ai
exclusivo/ vedada a preferência de marca;

2.2 - Para a contratação dos serviços técnicos enu-
merados no subitem l.l.S3 da Seção S do pre-
sente Regulamento, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especi-
alízação.
S.E.l - No caso previsto neste sub item* em

se tratando de alteração de prój eto
de engenhar ia ou arquitetura, será
dada prioridade ao autor, nos ter-
mos da legislação vigente.

2.3 - Para a contratação de profissional de qual-
quer setor artístico, diretamente ou através
de empresário, desde que consagrado pela cri—
tica especializada ou pela opinião pública;

2.4 - Para a compra ou locação de imóvel destinado
ao BRB, cujas necessidades de instalação ou
local ização cond icionem sua escolha;
S.4.i - ft inexigibilidade prevista neste

subitem, quando se tratar de compra
de imóvel, deverá ser comuniçada,
dentro de O3 (três) dias, ao Conse-
lho de Administração-CONSAD, para
ratificação, em igual prazo, como
condição de eficácia dos atos.

E.5 - Para a aquisição ou restauração de obras de
arte e objetas histór icos, de autentic idade
certi ficada, desde que compatíveis ou ine-
rentes às final idades do BRB.

3 - Para os mesmos fins previstos no subitem S.2 do item
anterior, considera-se de notória especialização <a
pessoa física ou jurídica, cujo conceito no campo de
sua especia l idade, decorrente de desempenho ante-
rior, possa preencher os requisitos constantes do
subitem i.i.27 da Seção E deste Regulamento.
3.1 - Sem prejuízo do disposto no item seguinte, o

processo deverá ser instruído com documenta-
ção hábil que comprove a notória especial i za-
ção , face aos requisitos de que trata o subi-
tem Í.Í.S7 da Seção 2 deste Regulamento.

4 - Nos casos de dispensa e de inexigibil idade de lici-
tação, o processo deverá ser instruído, ainda, com
os seguintes elementos:
4.1 - Justificativa da necessidade da obra, serviço

ou compra;
4.5 - Caracterização de situação que justifique a

dispensa ou inexigibilidade e a indicação do
dispositivo legal que a ampare;

4.3 — Razoes da escolha do executante ou fornece-
dor ;

4.4 - Justificativa do preço.
5 - A d ispensa de l ic itacão será automática, quando se

tratar de operação de valor igual ou inferior a
1.413,7634 BTNs, no caso de compras ou serviços, e a
9.425,1449 BTNs no caso de obras ou serviços de
engenhar ia.

6 - As dispensas previstas nos subitens 1.1.5 e 1.1.6
desta Seção, bem como a situação de inexigibilidade
referida nos seus subitens e.Ê ĵ  S.2.2 e 2.2.3, ne-
cessariamente just i ficadas, deverão ser comunicadas,
dentro de 03 (três) dias, a autoridade competente,
observadas as alçadas estabelecidas em instru-
mentos próprios, como condição de eficácia dos atos.

Secão 6 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

i - A realização de licitação estará a cargo da Comis-
são de Licitação e será iniciada com a abertura de
processo, devidamente autuado, protocolado e numera-
do, contendo a autor i zação respect i vá e a indicação
do seu objeto.
i.i - A Comissão de Licitação terá duração perma-

nente e será constituída por membros efet i vos
e suplentes designados pela Diretoria Colegi-
ada.
1.i.i - é competência da Comissão de Licita-

çao, sem prejuízo do exercicio de ou-
tras atr ibuicoes que lhe possam ser
confer idas: processar e julgar as li-
c i tacões efetuadas nas modal idades de
Concorrência, Tomada de Preços, Con-
vite, Concurso e Leilão;

1.1.2 - No caso de Convite, a Comissão de Li-
citação poderá ser subst ituída por
servidor designado pelo Diretoí—Pre-
sidente;

1.1.3 - Nos casos de l ic i tacões de grande
complexidade técnica, poderá ser de-
signada pelo Diretor-Presidente, Co-
missão Especial constituída por mem-
bros com formação técn iça ou profis-
sional na área, podendo, ainda, em
substituição à Comissão Especial, se-
rem designados assessores para a Co-
missão de Licitação, com a mesma for-
mação.

1.2— Ao processo serão juntados oportunamente:
a) Edital ou Convite e respect ivos anexos,
quando for o caso;
b) comprovantes das publicações do edital re-
sumido, da entrega da comunicação ás entidades
de c lasse ou da entrega do Convite;
c) outros comprovantes de pub l icaçoes;
d) or iginal das propostas e dos documentos que
às instruírem;

e) atas, relatórios e deliberações da Comissão
de Licitação;
f) pareceres técnicos ou jurídicos emitidos
sobre a licitação;
g) atos de adjudicação do objeto da licitação
e da sua homologação;
h) Recursos eventualmente apresentados pelos
licitantes e respectivas manifestações e deci-
sões;
i) termo de contrato ou instrumento equivalen-
te, conforme o casoj

j > despacho de anulação ou de revogação da li-
c itacão, quando for o caso; e
l) demais documentos relativos à lie itacão;

1.3 - Ficam d ispensadas as eM igene ias relativas à
abertura, autuação, protocolo e numeração do
processo, quando se tratar de compra direta de
mater iais.

2 - O edital conterá, no preâmbulo, o nome do BRB, o nú-
mero de ordem em ser ie anual, a finalidade da lici-
tação, a menção de que será reg ida por este Regula-
mento, o local, dia e hora para recebimento da docu-
mentação e propostas, bem como para início da aber-
tura dos envelopes, e indicará o seguinte:
£.1 - Qbjeto da licitação, em descr içao sue inta e

clara;
£.2 - Prazo e condições para assinatura do termo de

contrato, aceite, ou retirada do instrumento
equivalente, bem como para sua execução e en-
trega do objeto da lie itação;

£.3 - Sanções para o caso de inadimplemento;
2.4 - Condições de pagamento, e, quando for o casa,

de reajustamento de preços;
2.5 - Condições de recebimento do objeto da liei —

tacão;
£.6 - Condições para part icipação na lie i tacão e

forma de apresentação das propostas;
B.7 - Critério para o julgamento;
2.8 - Garant ia, quando exigida, de acordo com as

modal idades previstas na Seção £0 deste Regu-
lamento, com a indicação do percentual e con-
dições de levantamento;

2.9 - Local e horário em que serão fornecidos ele-
mentos , informações e esclarecimentos relati-
vos à lie itação; e

2.IO- Outros dados espec í f icos ou peculiares da
l icitaçao.

3 - O original do edital deverá ser datado e assinado
pelo Presidente da Comissão de Lie itação, permane-
cendo no processo e dele extra indo-se as cópias in-
tegrais ou resumidas, para sua divulgação.

4 - As minutas dos editais de licitaçao, bem como dos
contratos, acordos, convénios ou a j List es, devem ser
previamente examinadas e aprovadas pelo Departamento
Jurídico do BRB.

5 - Os interessados que t i verem dúvida de carater legal
ou técnico na interpretação dos termos do edital,
serão atendidas pela Comissão de Lie itacão ou pela
área técnica responsável pelas especif icações, até
O5 (c inço) dias corr idos antes do receb imento das
propostas, prazo considerado para fins de sua im-
pugnação .

6 - Não sendo levantadas dúvidas no prazo estabelecido
no item anterior, presume-se que os elementos são
suficientemente claros e precisos para permitir a
elaboração das propostas.

7 - As propostas deverão ser apresentadas à Comissão de
Licitação no dia, hora e local previstos no ato con-
vocatór io.
7.1 - O prazo de vai idade da proposta será, no má-

x imo, de 60 (sessenta) d ias, contados da data
da abertura respect ivá.

8 - A licitação por Concorrência será processada e
julgada com observânc ia do seguinte praced imento:
1.i - Abertura dos envelopes e apreciação da docu-

mentação;
8.2 - Devolução dos envelopes, fechados, aos con-

correntes inabil itados, desde que não tenha
havido Recurso ou após sua denegação;

8.3 - Abertura dos envelopes dos concorrentes habi—
litados, desde que transcorrido o prazo sem
interposição de Recurso, ou tenha havido de—
sistência expressa, ou após o julgamento dos
Recursos interpostos;

8.4 - Classificação das propostas através de jul-
gamento, com a consequente adjud icação j e

8.5 - Homologação do resultado, de acordo com os
disposit ivos deste Regulamento.

9 - No julgamento das propostas, considerar-se-ão os
seguintes fatores:
9 . í - Preço;
9.2 — Qual idade;
9.3 - Rendimento;
9.4 - Prazos; e
9.5 - Outros previstos no ato convocatória.

10- Será obrigatório justificativa por escrito, dtevída-
mente fundamentada por parte da Comissão de Lie ita-
cão, sempre que não for escolhida a proposta de me-
nor preço.

11- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não
prevista no ato convocatório, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes.

IS- Não se admitirá proposta que apresente preços unitá-
r i os simból icos, irr ísór ios ou de valor zero, ainda
que o ato convocatório da licitaçao não tenha esta-
belecido l imites mínimos.

13- Quando, nos preços cotados, houver divergência entre
os algarismos e seus extensos, prevalecerão estes.

14- Nos casos de discordância entre os preços unitárias
e os preços globais resultantes das somas dos preços
dos itens, prevalecerão os primeiros

15- O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de Licitação realizá-lo em conformidade com
os tipos de licitação, os critérios previamente es-
tabelec idas no ato convoeatór ia e de acordo com os
fatores nele refer idos.

15.l- Para os efeitos deste item, constituem tipos
de licitação:
a) a de menor preço;
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b) a de melhor técnica;
c> a de técniça e de preço; e
d) a de preço-base, em que o BRB i i xe um valor
inicial e estabeleça, em -função dele, limites
mínimos e máximos de preços, especificados no
ato convocàtór io da licitacão;

15.£- No julgamento das propostas re-ferentes aos ti-
pos de licitação previstos no subitem anteri-
or, serão observados os seguintes critérios:
a) quando se tratar de obras e/ou serviços,
além do preço, prazos e outros dados julgados
importantes, considerar-se-á a capacidade téc-
nica do proponente, a-ferida através de:
I - atestados e/ou declarações apresenta-
dos, relativos a outras obras e/ou serviços
similares;
II - relação de equipamentos que o proponente
se compromete a colocar à disposição aas» "hras
e/ou serviços;
III - curriculum vitae dos membros da -equipe
técnicaj
b > quando se tratar de aquisição de materiais,
serão considerados, além do preço, a qual ida-
de, o rendimento, os prazos e assistência téc-
nica .

16- Serão d esc lass i-f içadas :
16.i— As propostas que não atendam às exigências do

ato convocatório da l ic itacão;
16.H- As propostas com preços excessivos ou manifes-

tamente inexequíveis; e
16.3- As propostas assinadas por pessoas não habili-

tadas.
17- Quando todas as propostas -forem desclassificadas, o

BRB poderá -fixar o prazo de 08 <oito) dias úteis pa-
ra apresentação de outras, escoimadas das causas
referidas no item anterior.

SeçSo 7 - DA PUBLICIDADE DAS LICITAÇÕES

i - A publicidade das licitações será assegurada:
1.1 - No caso de Concorrência ou Concurso, mediante

publicação do resumo do edital no Diário Ofi-
cial do Distrito Federal-DODF por O3 (três)
dias consecutivos, com antecedênc ia min ima de
30 (trinta) dias da abertura, contados da
Pr imeira pub l icação, e uma ou mais vezes em
jornal diário, indicando o local onde os in-
teressados poderão ler e obter o edital e to-
das as informações necessárias, bem como me-
diante sua afixação em local de fácil acesso;

i.S - No caso de Tomada de Preços, mediante publi-
cação do resumo do edital no DODF 01 (uma)
vez com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias da abertura, com a indicação do obj eto
da l ic itacão e todas as informações necessá-
rias, bem como mediante sua afixação em local
de fácil acesso, e seu envio às entidades de
classe que os representem.
1.2.1 ~ O BRB poderá, a seu critério, remeter

o edital aos interessados por via
postal.

1.3 - No caso de Leilão, mediante publicação do e-
dital no DODF 01 (uma) vez com 15 (quinze)
dias de antecedência, d iser iminados os lo-
tes, respectivas avaliações e outras informa-
ções indispensáveis, e do resumo do edital,
por 03 (trás) vezes num mesmo jornal diário
local de ampla circulação, com 15 (quinze),
10 (dez) e 03 (tris) dias de antecedência do
Leilão;

1.4 - No caso de Convite, mediante convocação es-
crita dos escolhidos pelo 8RB, e afixação do
seu texto integral em local de fácil acesso a
outros possíveis interessados que desejarem
apresentar proposta, com antecedência mínima
de O3 (três) dias úteis.

S - O BRB poderá ut i l i zar, ainda, outros meios ao seu
alcance, inclusive a publ icação em jornal diário de
outros Estados, para maior divulgação das licita-
çÕes, com o objetivo de amp l iar a área de competi-
ção.

Beção 8 - DAS ALIENAÇÕES

i - A alienação de bens de propriedade do BRB deverá ser
precedida, sempre, de avaliação e licitação, e será
autorizada:
1.1 - Quando se tratar de bens móveis, pelo Diretor

de Recursos Humanos e Serviços Serais, à vis-
ta de exposição fundamentada pelo DESEG, a-
companhada de laudo(s) de avaliação emiti-
do(s) por Departamento Técnico do BRB ou por
empresai s) ou prof issional(is) do ramo;

1.2 - Quando se tratar de bens imóveis, pela Dire-
tor ia Colegiada, também à vista de exposição
fundamentada pelo DESE6, acompanhada de lau-
do(s) de avaliação emit idois) por Departamen-
to Técnico do BRB ou por entidade(s) ou pro-
fissional (is) conveniado(s).

£ - Para os efeitos desta Secao, a avaliação deve ser
processada com base em critérios técnicos devida-
mente Justificados, estipuiando-se sempre um preço,
cujo valor constará do edital de l ic itacão ou do
processo de sua dispensa.

3 - A aiienação obedecerá aos seguintes critérios:
3.1 - Quando de bens imóveis, será processada medi-

ante licitação na modal idade de Concorrência,
podendo ser dispensada esta, nos seguintes
c asos:
a) dação em pagamento;
b) doação; e
c) permuta^

3.5 - Quando de bens móveis, a licitação poderá ser
dispensada nos seguintes casos:
a) doação para fundações vinculadas ao Dis-
trito Federal ou a entidades f ilantrópicas
sem f ins lucrativos;
b) permuta;
c > venda de açoes negociáveis em bolsa,
obser vada a leg i slação espec í f i c a e o di s-
posto no Artigo 3 da Lei número 5.721, de
E6.10.1971; e
d) venda de títulos, na forma da legislação
pertinente.

4-0 bem móvel somente será objeto de aiienação quando
caracter i zado como de recuperação antieconómica, in -
serv ivêl ou oc i oso.
4.1 - Para efeito do disposto neste item, considera-

se :
a) bem móvel inservível: o bem móvel que não
mais puder ser ut i lizada para o fim a que se
destina;
b) bem móvel de recuperação ant i económica;
aquele bem móvel euj o custo de recuperação é
i ncotnpat í vê l com o b ene f í c i o de sua r eu t i l i z a—
cão; e

c) bem móvel ocioso -. aquele bem móvel que, em-
bora em cand icoes de uso, não estej a sendo u-
t i lizada.

5 - Na concorrência para venda de bens imóveis, a fase
de habil itação limitar-se-á à comprovação do reco-
lhimento de quantia nunca infer i or a iOíí (dez por
cento) do valor da avaliação.

Seção 9 - DOS CONTRATOS

l - Os contratos regidos por este Regulamento obedecem
aos preceitos do direito público, e, no que couber,
a disposições do direito privado.

£ - Os contratos devem estabelecer com clareza e preci-
são as condições para sua execução, expressas em
cláusulas que def inam os direitos, obr igaçoes e res-
ponsabil idades das partes, em conformidade com os
termos da licitação ou de sua dispensa, bem como da
proposta a que se vincula.

3 - É obrigatório o termo de contrato no caso de concor-
rência, ou quando o valor da obra, serviço ou forne-
c imento for super ior ao valor correspondente a
188.503,0431 BTNs, e facultado nos demais casos,
quando será substituído por Autorização de Serviço
ou Autor i zação de Compra, aplicando-se, no que cou-
ber , o disposto no item 7 desta Seção.

4 - Será fornecida ao interessado, sempre que possível,
a minuta do futuro contrato.

5 - á dispensável o termo de -contrato e facultada a
substituição prevista nesta Seção, a critério do
BRB, independentemente do seu valor, nos casos de
compras com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos, dos quais não resultem obrigaçSes -futu-
ras, inclusive assistência técnica.

6 - O BRB não poderá celebrar contrato, sob pena de nu-
lidade, com preterição da ordem de classificação das
propostas ou com terceiro estranho ao procedimento
lic itatór io.

7 - São cláusulas essenciais em todo contrato, as que
estabelecem:
7.1 - O objeto e seus elementos característicos;
7.£ - O reg ime de execução ou a forma de forneci-

mento ;
O preço e as condições de pagamento, e, quan-
do for o caso, os critérios de reajustamento;
Os prazos de início, de conclusão, de en-
trega, de observação e de recebimento def ini-
t ivo, conforme o caso;

7.5 - As responsabil idades das partes, penalidades
e valor das multas;

7.6 - A gar an tia oferecida para assegurar sua plen-a
execução, quando exigida;

7.7 - Os casos de rescisão;
7.8- A vineu lação as cond icoes preestabelecidas no

ato convocatório da licitação ou nos instru-
mentos que servirem de base para sua dispen-
sa;

7.9 - O foro do Distrito Federal como competente
para dirimir qualquer questão contratual, ve-
dada a instituição de juiz arbitrai.

8 - O regime jurídico dos contratos regidos por este Re-
gulamento confere ao BRB, em relação a eles, a prei
rogativa de:
8. i - Fiscalizar sua execução;
B.£ - Aplicar sanções motivadas pela sua inexecu-

çao, total ou parcial.
9 - Para a assinatura do instrumento contratual, deve

ser comprovada, entre outras formalidades, a compe-
tência dos signatários.

Seção 10 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSASILIDADES

l - Ao adjudicatario, salvo com expressa autorizaçao, é
vedado iniciar os trabalhos antes da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.

£ - O BRB poderá exigir do contratado, a qualquer tempo,
a remoção ou substituição de qualquer empregado, eu-
j a presença, a seu exclusivo critério, for conside-
rada indesejável ou inconveniente.

3 - Os empregados do contratado não terão qualquer vín-
culo empregatício com o BRB, sendo de responsabili —
dade daquele todas as obr igaçoes f iscais, trabalhis-
tas, comerciais, previdenciar ias e outras correla-
tas.

4 - Constituem obrigações a serem cumpridas pelo contra-
tado, na execução das obras e/ou serviços, bem como
no fornecimento de • mater iais, quando for o caso:
4.1 - Obedecer, rigorosamente, às especi f icações

técnicas do instrumento contratual, devendo
qualquer alteração nas referidas especi f ica-
çoes ser autorizada previamente pelo BRB;

4.2 - Refazer, sem quaisquer ónus para o BRB, as
obras e/ou serviços executados inadequada-
mente;

4.3 - Coordenar a execução das obras e/ou serviços
de comum acordo com o BRB, considerando-se a
continuidade cronológica e física dos traba-
lhos, de maneira a evitar interrupções ou pa-
ralisações;

4.4 - Colocar no local da obra, quando exigido pelo
BRB, uma placa, de acordo com a modelo -forne-
cido pela fiscal i zação;

4.5 - Fornecer equipe técniço-admin istrativá e e—
quipe de serviços, conforme discriminada na
proposta, comprometendo-se a mante-la 4 dis-
posição do BRB durante a vigene ia do contra-
to j

4.6 - Elaborar e enviar ao BRB, quando exigido, re-
lator io dos serviços executados, no qual se-
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ra o  r e g is t r a d o s ,  da m an e ira  m ais d e ta lh a d a  
p a s s í v e l ,  o s  t r a b a lh o s  r e a l iz a d o s  e o u t r a s  
o c o r r ê n c ia s  de seu in t e r e s s e i
P r o v id e n c ia r ,  à su a  p r ó p r ia  c u s t a ,  a execução  
de to d a  s in a l i z a ç ã o ,  de a co rd o  com as  normas 
de f i s c a l i z a ç ã o ,  f ic a n d o  re s p o n s á v e l por 
q u a lq u e r  a c id e n te  que p o rv e n tu ra  o c o r r a  por 
su a  f a l t a ;
O b s e rv a r ,  r ig o ro s a m e n te , o C ód igo  C i v i l  B r a ­
s i l e i r o ,  o C ód igo  de O b ras L o c a l ,  a s  Normas 
da A s s o c ia ç ã o  B r a s i l e i r a  de Normas T é c n ic a s -  
ABNT e a s  l e i s  e  re g u lam e n to s  p e r t in e n t e s ;

4 .9  - R e g is t r a r  o c o n t r a t o  no C o n se lh o  R e g io n a l de 
E n g e n h a r ia ,  A r q u i t e t u r a  e Agronom ia - CREA do 
lo c a l  onde os t r a b a lh o s  s e rã o  r e a l iz a d o s .  O 
r e g is t r o  d e v e rá  s e r  f e i t o  log o  após a a s s in a ­
t u r a  do c o n t r a to ;

4 .1 0 -  A ten d er à s  d e te rm in a çõ e s  da f i s c a l i z a ç ã o  e 
p r e s t a r - lh e  in fo rm a ç õ e s  e x a ta s ,  não c r ia n d o  
em baraços, bem como p e r m it i r ,  a q u a lq u e r  tem­
po, a v i s t o r i a  de su as  in s t a la ç õ e s ,  v e íc u lo s  
e  equ ip am en tos ;

4 .1 1 -  I n i c i a r  a execução  das o b ra s  e/ou s e r v i ç o s  
c o n t r a ta d o s  na d a ta  in d ic a d a  no c o n t r a to ;

4 .1 2 -  R e ce b e r , c o n f e r i r ,  g u a rd a r e z e la r  p e lo s  bens 
que lh e  forem  c o n f ia d o s ,  os q u a is  f i c a r ã o  sob 
sua  r e s p o n s a b i1 id ad e  a t é  o re ce b im e n to  das 
o b ra s  e/ou s e r v i ç o s ,  quando s e rã o  d e v o lv id o s  
em p e r f e i t o  e s ta d o , no a lm o x a r ifa d o  do BRB;

4 .1 3 -  R e s s a r c i r  im ed ia tam en te  ao BRB, após o r e c e ­
b im en to  de n o t i f i c a ç ã o ,  no ca so  de e v e n tu a is  
d e s v io s  ou danos ca u sad o s  aos bens sob súa 
r e s p o n s a b i l id a d e ,  r e f e r id o s  no sub item  a n te ­
r i o r ,  pena de g lo s a  de q u a lq u e r  q u a n t ia  que 
te n h a  a r e c e b e r ;

4 .1 4 -  T ra n s p o r ta r  o p e s s o a l,  m a t e r ia is  e/ou  e q u i­
pam entos a té  o s  l o c a i s  de t r a b a lh o ,  em v i a t u ­
r a s  a p ro p r ia d a s ,  ado tandp  to d a s  as  p ro v id ê n -  . 
c i a s  c a b í v e i s  p a ra  e v i t a r  a c id e n te s ,  re sp o n ­
s a b i l iz a n d o - s e  p e lo s  danos p e s s o a is  e m a te r i ­
a i s  que p o rv e n tu ra  ocorrerem #

4 .1 5 -  A r c a r  com as  d esp e sas  r e f e r e n t e s  ao uso  de 
u n ifo rm e s  dos seu s  em pregados, l ic e n c ia m e n to s  
e  e v e n tu a is  m u lta s ;

4 .1 6 -  A r c a r  com as  d esp e sas  r e l a t i v a s  a f r e t e  e 
se g u ro  dos m a t e r ia is  que ap re se n ta rem  d e f e i ­
t o s  d u ra n te  o p e r ío d o  de g a r a n t ia ,  quando fo r  
n e c e s s á r ia  a ,rem o ção  dos mesmos p a ra  s a n a r  os 
d e f e i t o s  ap resen tad o s#

4 .1 7 -  In d e n iz a r  ou r e s t a u r a r  danos ca u sad o s  a te»— 
c e i r o s ;

4 .1 8 -  Rem over do lo c a l  d as o b ra s  e/ou  s e r v i ç o s ,  no 
p raz o  de 48 (q u a re n ta  e  o i t o )  h o ra s , o s  m ate­
r i a i s  r e j e i t a d o s  p e la  f i s c a l i z a ç ã o ,  e  r e a l i ­
z a r ,  com u r g ê n c ia ,  o s  t r a b a lh o s  p o r e l a  de­
te rm in a d o s , i n c lu s i v e  os e x e cu tad o s  im p e r f e i ­
tam en te ;

4 .1 9 -  E n t r e g a r  a o b ra  com p le tam en te  lim p a , devendo 
rem over to d o s  os e n tu lh o s  r e s u l t a n t e s  de sua 
e x e c u ç ã o ;

4 .5 0 -  S u b s t i t u i r , . por sua  c o n ta ,  os m a t e r ia is  que, 
após o re ce b im e n to  e  a a c e it a ç ã o  p e lo  BRB, 
a p re se n ta re m  d e f e i t o s  de fa b r ic a ç ã o  e f a lh a s  
no fu n c io n am en to  d u ra n te  o p raz o  de g a r a n t ia ;

4 . 51- In d ic a r  o s r e s p o n s á v e is ,  l o c a i s  e co n d içõ e s  
p a ra  p re s ta ç ã o  de s e r v i ç o s  e a s s i s t ê n c i a  t é c ­
n ic a ,  bem como, na h ip ó te s e  de a q u is iç ã o  de 
eq u ip am en tos , fo rn e c e r  a s  n e c e s s á r ia s  p eças  
de r e p o s iç ã o ,  d u ra n te  o p razo  m ínimo de 10 
(d e z ) an os ;

4 . SE-  A te n d e r ao s  d is p o s i t i v o s  r e la c io n a d o s  com a 
Seg u ra n ça  e M e d ic in a  do T ra b a lh o , assum indo 
to d o s  os ônus e r e s p o n s a b il id a d e s  d e c o r re n te s  
d e l e s .

5 - C o n s titu e m  o b r ig a ç õ e s  a serem  cu m prid as  p e lo  BRB, na
ex ecução  de o b ra s  e/ou s e r v i ç o s ,  bem como no fo rn e ­
c im e n to  de m a t e r ia i s ,  quando fo r  o ca so :
5 .1  - Com un icar ao c o n t ra ta d o ,  com a a n te c e d ê n c ia

n e c e s s á r ia ,  q u a lq u e r  a l t e r a ç ã o  no program a de 
o b ra s  e/ou  s e r v i ç o s  e p ro p o r novo program a;

5 .S  - O bedecer à s  c o n d içõ e s  de pagam ento e s t i p u la ­
d as .

6 - Cabe ao c o n t r a ta d o  a r e s p o n s a b il id a d e  c i v i l  e p es ­
s o a l  por to d o  e  q u a lq u e r  dano causado  ao BRB, a t e r ­
c e i r o s  ou a p re p o s to s , por ação  ou o m issão , em de­
c o r r ê n c ia  do fo rn e c im e n to  de m a t e r ia is  e  da execução  
de o b ra s  e/ou  s e r v i ç o s  o b je to  da c o n t r a ta ç ã o .
6 .1  - Na h ip ó te s e  de chamamento do BRB em ju íz o  como

1i t i s c o n s o r t e , em ação  t r a b a lh i s t a  ou de re p a ­
ra ç ã o  c i v i l ,  o c o n t ra ta d o  se  o b r ig a  a  assu m ir 
to d o s  os ônus d e c o r r e n te s ,  f ic a n d o  o BRB a u to ­
r iz a d o  a g lo s a r ,  d as f a t u r a s ,  a s  im p o r tâ n c ia s  
e s t im a d a s  no p ro c e s so .

7 - 0  c o n t ra ta d o  f i c a r á  r e s p o n s á v e l , quando f o r  o ca so , 
p e la  o b te n ção  de a lv a r á s  e c a r t a s  de "H a b it e - s e " ,  
desde  que o BRB lh e  fo rn e ç a  os e lem e n to s  n eces-  
s á r  i o s .

Se çã o  11 - DOS R EA JU ST ES  E  CONDIÇõES DE PAGAMENTO

i  - Os r e a ju s t e s  dos in s tru m e n to s  c o n t r a t u a is  r e g id o s  
p o r p s te  Regu lam ento  s e rã o  r e a l iz a d o s  de aco rd o  com 
a l e g is la ç ã o  v ig e n t e ,  de co n fo rm id ad e  com o e s ta b e ­
le c id o  no a to  c o n v o c a tó r io .

S  - Os pagam entos s e rã o  e fe tu a d o s  a t r a v é s  de c r é d i t o  em 
co n ta  em q u a lq u e r  a g ê n c ia  do BRB , devendo o in t e r e s ­
sad o , p a ra  m aio r a g i l i z a ç ã o ,  in d ic a r  o número de sua 
co n ta  c o r r e n te  e o nome da a g ê n c ia  r e s p e c t i v a .

3 - Os pagam entos s e rã o  r e a l iz a d o s  no p raz o  de 10 (d e z ) 
d ia s  ú t e i s ,  co n tad o s  a p a r t i r  da d a ta  da e n tre g a  da 
f a t u r a  d ev id am en te  a t e s ta d a  p e la  á re a  co m p eten te , 
quando se  t r a t a r  de o b ra  ou s e r v i ç o ,  ou, no ca so  de 
com pras, da d a ta  da e n tre g a  da n o ta  f i s c a l  em 03 
( t r ê s )  v i a s ,  no m ínim o, d ev id am en te  a t e s ta d a  p e lo  
a lm o x a r i f a d o .
3 .1  — O p raz o  p a ra  m ed ição , no ca so  de o b ra  ou 

s e r v i ç o ,  e de c o n fe r ê n c ia  de m a t e r ia i s ,  nos 
c a so s  de com pras, s e r á  de 10 (d e z ) d ia s  ú- 
t e i s ,  co n tad o s  a p a r t i r  da execução  de cada 
e ta p a  ou da execução  t o t a l ,  no p r im e ir o  ca so , 
e  da e n t r e g a ,  no segundo ca so .

S e çã o  I S  - DA EXECUCHO DOS CONTRATOS

1 - 0  c o n t r a to  d e v e rá  s e r  e x e cu tad o  f ie lm e n te  p e la s  p a r ­
t e s ,  de aco rd o  com as  c lá u s u la s  a ve n çad as  e a s  n o r ­
mas d e s te  R eg u lam ento , respondendo  cada q u a l p e la s  
co n se q ü ê n c ia s  de sua in e x ecu ção  t o t a l  ou p a r c i a l .

S - 0 c o n t r a to  s e r á  acompanhado e f i s c a l i z a d o  p e lo  De­
p a rtam en to  de S e r v iç o s  G e r a is  a t r a v é s  de s e r v id o r  
p a ra  is s o  d e s ig n a d a .
5 .1  - P a ra  f i s c a l i z a r  o c o n t r a to ,  é  vedada a  i n d i ­

ca ção  de s e r v id o r  ou membro da co m issão  que 
te n h a  e fe tu a d o  o ju lg a m e n to  da l i c i t a ç ã o ;

5 .5  - É  p e rm it id a  a in d ic a ç ã o  do mesmo f i s c a l  p a ra
m ais de um c o n t r a to ;

5 . 3 - No ca so  de o b ra  ou s e r v i ç o  de e n g e n h a r ia ,  o
f i s c a l  s e r á  e n g e n h e iro  ou a r q u i t e t o .

3 - A f i s c a l i z a ç ã o ,  e x e r c id a  no in t e r e s s e  e x c lu s iv o  do 
BRB, não e x c lu i  e nem redu z  a r e s p o n s a b il id a d e  do 
c o n t r a ta d o ,  i n c lu s i v e  p e ra n te  t e r c e i r o s ,  por q u a l ­
q uer i r r e g u la r id a d e .

4 - 0  c o n t ra ta d o  é o b r ig a d a  a r e p a r a r ,  c o r r i g i r ,  remo­
v e r ,  r e c o n s t r u i r  ou s u b s t i t u i r ,  à s  su as  ex p e n sa s , no 
t o t a l  ou em p a r t e ,  o o b je to  do c o n t r a to  em que se  
v e r i f i c a r e m  v í c i o s ,  d e f e i t o s  ou in c o r r e ç õ e s  r e s u l ­
t a n t e s  da execução  ou de m a t e r ia is  em pregados.

5 - 0  C o n tra ta d o  é r e s p o n s á v e l p e lo s  danos causad o s  d i ­
re ta m e n te  ao BRB ou a t e r c e i r o s ,  d e c o r re n te s  de sua 
c u lp a  ou d o lo  na  ex ecução  do c o n t r a to .

6 - 0  c o n t r a ta d o  é re s p o n s á v e l p e lo s  e n ca rg o s  t r a b a l h i s ­
t a s ,  p r e v id e n c iá r io s ,  f i s c a i s  e c o m e r c ia is ,  r e s u l ­
t a n t e s  da execução  do c o n t r a to .
6 .1  - A in a d im p lê n c ia  do c o n t r a ta d o ,  com r e f e r ê n c ia

aos e n ca rg o s  r e f e r id o s  n e s te  ite m , não t r a n s ­
f e r e  ao BRB a  r e s p o n s a b il id a d e  de seu  paga­
m ento, nem p od e rá  o n e ra r  o o b je to  do c o n t r a ­
t o ;

6 .5  - 0 BRB p o d e rá  e x ig i r  se g u ro  p a ra  g a r a n t ia  de
p esso a s  e b en s , con form e e s t a b e lé c id o  no a to  
c o n v o c a tó r io  da l i c i t a ç ã o ,  ou do in s tru m e n to  
que s e r v iu  de b ase  p a ra  a  su a  d is p e n s a .

7 - 0  c o n t r a ta d o ,  n a  ex ecução  do c o n t r a t o ,  sem p r e ju íz o  
d as su as  r e s p o n s a b il id a d e s  c o n t r a t u a is  e l e g a is ,  po­
d e rá  s u b c o n t ra ta r  p à r t e  da o b ra , s e r v i ç o  ou f o r n e c i ­
m ento, nos c a so s  a d m it id o s  p e la  BRB , co n fo rm e  e s t a ­
b e le c id o  no a to  c o n v o c a tó r io  da l i c i t a ç ã o ,  ou no 
in s tru m e n to  que s e r v iu  de b ase  p a ra  a  su a  d is p e n s a .

8 - S a lv o  d is p o s iç ã o  em c o n t r á r io ,  c o n s ta n te  do a to  co n ­
v o c a tó r io ,  o s  e n s a io s ,  t e s t e s  e  d em a is  p ro v a s  e x ig i ­
d as  p o r liorm as t é c n ic a s  o f i c i a i s  p a ra  boa execução  
do o b je to  do c o n t r a t a ,  co rrem  por. c o n ta  do c o n t r a t a ­
do .

9 - 0  BRB r e j e i t a r á ,  no to d o  ou em p a r t e ,  o b ra , s e r v i ç o  
ou fo rn e c im e n to , se  em d esaco rd o  com o c o n t r a t o .

Seção  13  - DA INEXECUÇB0 E R E SC IS&Q  DOS CONTRATOS

1 — A in e x ecu ção  t o t a l  ou p a r c i a l  do c o n t r a t o ,  bem como 
a o c o r r ê n c ia  de ca so  f o r t u i t o  ou de fo r ç a  m aio r im­
p e d i t i v a  da execu ção , d ev id am en te  com provados, en ­
se jam  a sua r e s c is ã o ,  com as  c o n se q ü ê n c ia s  p r e v is t a s  
n e s te  R eg u lam enta .

S  - C o n s t i t u i  m o tivo  p a ra  r e s c is ã o  do c o n t r a t o  p o r p a r t e  
do BRB:
5 .1  - 0 não cum prim ento oi^ execução  i r r e g u l a r  de

c lá u s u la  c o n t r a t u a l ,  e s p e c i f ic a ç õ e s ,  p r o je t o s  
ou p ra z o s ;

5 .5  - A le n t id ã o  no seu  cum prim ento , le van d o  o BRB
a p resu m ir a não c o n c lu sã o  da o b ra , s e r v i ç o  
ou fo rn e c im e n to  nos p raz o s  e s t ip u la d o s ;

5 . 3 - 0 a t r a s o  i n j u s t i f i c a d o  no i n í c i o  da o b ra ,
s e r v i ç o  ou fo rn e c im e n to ;

5 . 4 - A p a r a l is a ç ã o  da o b ra , s e r v i ç o  ou fo rn e c im e n ­
t o ,  sem j u s t a  ca u sa  e p r é v ia  com un icação  ao 
BRB;

5 . 5 - A s u b c o n tra ta ç ã o  t o t a l  ou p a r c i a l  do seu
o b je to ,  a  a s s o c ia ç ã o  do c o n t ra ta d o  com ou­
trem , a c e ss ã o  ou t r a n s f e r ê n c ia  t o t a l  ou p a r ­
c i a l ,  e x c e to  se  a d m it id a  no e d i t a l ,  bem como 
a  fu s ã o , c is ã o  ou in c o rp o ra ç ã o , que a fe te m  a 
boa execução  d e s te ;

S .  6 - 0 d esa te n d im e n to  das d e te rm in a çõ e s  r e g u la r e s
da a u to r id a d e  d es ig n ad a  p a ra  acom panhar e 
f i s c a l i z a r  a sua e x e cu ção , a ss im  como a s  de 
seu s  s u p e r io r e s ;

5 . 7 - 0 com etim ento  r e i t e r a d o  de f a l t a s  na sua exe ­
cu çã o ;

5 . 8 - A d e c re ta ç ã o  de f a l ê n c i a ,  o p ed id o  de c o n co r ­
d a ta  ou a in s t a u r a ç ã o  de in s o lv ê n c ia  c i v i l ;

5 . 9 - A d is s o lu ç ã o  da s o c ie d a d e  ou o fa le c im e n to  do
c o n t r a t a d o ;

5 .10- A a l t e r a ç ã o  s o c ia l  ou a m o d if ic a ç ã o  da f i n a ­
l id a d e  ou da e s t r u t u r a  da em presa, que, a 
c r i t é r i o  do BRB, p re ju d iq u e  a execu ção  do 
c o n t r a t o ;

5 . 11- 0 p ro te s to  de t í t u l o s  e/ou  a  e m issão  de ch e ­
ques sem s u f i c i e n t e  p ro v is ã o  de fu nd o , que 
c a r a c te r iz e m  a in s o lv ê n c ia  do c o n t ra ta d o ;

S . IS -  Razões de in t e r e s s e  p ú b l ic o ;  e
S .13- A o c o r r ê n c ia  de ca so  f o r t u i t o  ou de fo r ç a  ma­

i o r ,  re g u la rm e n te  com provada, im p e d it iv a  da 
execução  do c o n t r a to .

S e çã o  14 - DA ALTERAÇB0 DOS CONTRATOS

1 - 0s c o n t r a to s  r e g id o s  por e s t e  R egu lam ento  poderão  
s e r  a l t e r a d o s  nos s e g u in te s  c a s o s :
1 .1  - U n i la t e r a lm e n t e , p e lo  BRB:

a )  quando houver m o d if ic a ç ã o  do p r o je t o  ou 
das e s p e c i f ic a ç õ e s ,  p a ra  m elhor adequação  
t é c n ic a  aos seu s  o b je t i v o s ;
b ) quando n e c e s s á r ia  a m o d if ic a ç ã o  do v a lo r  
c o n t r a t u a l  em d e c o r r ê n c ia  do a c ré s c im o  ou d i ­
m in u iç ão  de seu  o b je to ,  nos l im i t e s  p e r m it i ­
d os por e s t e  R egu lam ento ;

1 .5  - Po r a co rd o  d as p a r t e s .
a )  quando n e c e s s á r ia  a m o d if ic a ç ã o  do reg im e 
de execução  ou do modo de fo rn e c im e n to , em 
f a c e  de v e r i f i c a ç ã o  t é c n ic a  da in a p 1i c a b i 1i-  
dade nos te rm os c o n t r a t u a is  o r i g i n a i s ;
b ) quando n e c e s s á r ia  a m o d if ic a ç ã o  da form a 
de pagam ento, por im p o s ição  de c i r c u n s t â n c ia s  
s u p e rv e n ie n te s ,  m an tid o  o v a lo r  e a s  co n d i-  
ço e s  de pagam ento i n i c i a i s ;
c )  p a ra  r e s t a b e le c e r  a r e la ç ã o  que a s  p a r t e s
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na t or ma da l eg is. J açao vigente;
d) quando con', eniente a substituição de ga-
rantias.

Eí — Se no contrato não houverem si do es t abe l e c i dos pre-
ços unitar i os para obras ou serviços, esses serão
•f i x ados med i an te acordo entre as partes, observado o
disposto no item seguinte.

4 - Havendo alteração un i lateralHavendo alteração un i lateral do contrato que aumen-
te os encargos do contratado, o BRB restabelecerá,
por aditamento, o equil íbr io económico-f inanceiro
inicial.

5 - As alterações de que tratam as ai íneas "b" e "c" do
subitem 1.1.2 desta Seção, restr ingem-se aos casos
de força maior efet i vãmente comprovados.

6 - O contratado fica obr igado a aceitar, nas mesmas
cond iç Ões contratua i s, os acrésc imos ou supressões
que se f i zerem nas obras, serviços ou compras, quan-
do se tratar das hipóteses previstas nas alíneas
"a" e "b" do subitem i . l.i desta Seção, observados
os seguintes l imites incidentes sobre o valor ini-
cial do contrato;

6.1 - Até 25X (vinte e cinco por cento), quando se
tratar de obras, serviços ou compras;

6.2 - Até 50% (cinquenta por cento) de acrésc imo ou
até 25X (vinte e cinco por cento) de supres-
são , quando se tratar de reforma de edifício
ou equ ipamento.

7 — No caso de supressão de obras ou serviços, se o con-
tratado já houver adquirido os mater ia i s e posto no
local dos trabalhos, o BRB deverá ressarc í-Io dos
custos regularmente comprovados, compreendendo in-
clusive as despesas de frete, seguro e armazenagem,
quando for o caso

Secao 15 - DA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

1 - A fiscalizaçao da execução de obra ou serviço de en-
genhar ia será exerc ida, obr igator iamente, pelo BRB,
no local de sua execução, a fim de ver if içar se, no
seu desenvolvimento, estão sendo observados os pro-
j etos, especi f icações e demais requisitos previstos
no contrato ou documento equivalente.

2 - Cabe ao f iscai, as seguintes atribuições:
2.1 - Supervisionar, fiscalizar e acompanhar a exe-

cução da obra ou serviço contratado;
2.2 - Ver i f içar se o custo e o andamento das obras

e serviços se desenvolvem de acordo com a
respect ivá Ordem de Serviço e cranograma f í-
sico-financeiro;

2. 3 ~ Informar o BRB sobre:
a) ocorrênc ias que possam ensej ar aplicação
de penal idade ao contratado;
b) alterações necessárias no projeto e sua
influência no custo previsto;
c) ocorrênc ia de fatos que possam acarretar
d i f ieu Idades ao desenvolvimento das obras ou
serviços, ou a terceiros;

5.4 — Esclarecer as dúv i das que lhe sej am apresen-
tadas pelo contratado;

5.5 - Promover as med içoes dos serviços executados;
2.6 - Atestar a conclusão das etapas ajustadas;
2.7 - Remeter à DI PAT, sempre quie sol icitado, rela-

tório de acompanhamento das obras ou serviços
contratados;

5.8 - Encaminhar, por escrito, instruções sobre mo-
d i f icaçoes de prój etos aprovados, alterações
de prazos, cronogramas e demais or ientaçoes
relat i vás à execução do ob j et o do contrato •,

2.9 - Ver ificar o perfeito entrosamento da execução
das etapas, de forma a que os serviços não
sej am prejud içados;

2.10 - Receber provisor iamente a obra ou serviço,
quando executado o contrato;

2.11 - Comunicar à DIPAT o inad implemento de etapa
ajustada.

3 - Conforme o tipo de obra ou serviço, a fiscalização
poderá exigir do contratado o fornec imento e manu-
tenção , no local, de um "Diário de Obras", onde se-
rão reg istrados:
3.1 - Pelo contratado •.

a) as cond i coes meteorológicas prejudiciais ao
andamento dos trabalhos;
b) as falhas de tercei ros não subcontratados;
c) as consultas ao BRB;
d) as datas de conelusao de etapas, caracteri-
zadas de acordo com o cronograma aprovado;
e) os acidentes ocorr idos na execução da obra
ou serviço;

3.2

spostas às interpelações do BRB;
ntual escassez de material que resulte
uldade para execução da obra ou servi-

O restrições que lhe pareçam cab ívê i s a res-
eito do andamento dos trabalhos ou do desem-
enho do contratado, seus prepostos e sua e-
luipe -,
) determinação de providênc ias para o cumpri-

mento do prój eto e especi f icações;
g) outros fatos ou observações euj o registro
se torne necessár io.

4 - Coneluída a obra ou serviço de engenharia, o Diário
de Obras será entregue ao BRB, que o manterá em seu
poder durante O5 (c inço) anos.

Seção 16 - DO RECEBIMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

i - Executado o contrato, quando se tratar de obra ou
serviço de engenharia, o seu objeto será receb ido
med i an t e termo circunstanc iado , assin^tJG pelas par-
tes:
1.i — provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e f iscai i zação, dentro de 15
(quinze) dias do receb imento da comunicação
escr ita do contratado•,

1.2 - definit ivãmente, pela DI PAT, após o decurso
do prazo de observação, ou de vi stor ia, com-
provando-se a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no item 6
desta Seção.

eí — Receb i mento pró v isório é o que se e f etua em c ar ater
exper imental, em que o BRB, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, comprovará a qual idade, resistência,
operacional idade, funcionamento e conformidade da
obra ou serviço com o prój eto e espec i f icaçoes.
2.1 - O prazo de que trata este item poderá ser su-

perior a 120 (cento e vinte) dias, em casos
excepcionais devidamente just if içados e f i xa-
dos no ato convocatório.

3 - Recebimento definitivo é o que é feito em caráter
permanente, após vistoria e ver i f icação da obra ou
serviço executado.
3.1- O recebimento def in itivo da obra ou serviço

de engenhar ia somente poderá ser efet ivado
após comprovação, pelo contratado, de todos
os recolh imentos dos tributos e encargos so-
c iais.

4 - 0 receb imento de obra e/ou serviços de engenhar ia
de valor correspondente a até 32.986,2462 BTNs, que
na'o se componham de aparelhos, equipamentos e insta-
lações sujeitos a ver i f icação de fune ionamento e
produti vidade, será feito mediante rec ibo.

5 - O contratado entregará, por ocasião da assinatura
do termo de recebimento def in it ivo, todos os docu-
mentos de legalizaçao da obra ou serviço, bem como
os originais do projeto contendo todas as anotações
referentes às modi f icações havidas no projeto execu—
t ivo.

6 - O recebimento não exclui a responsabilidade civil
pela sol idez e segurança da obra, a contar da assi-
natura do respect ivo termo de recebimento definiti-
vo, nem a et iça prof issionai pela perfeita execução
do contrato.

7 - No caso de construção de préd io, o receb imento so-
mente se dará após as indispensáveis l igatões de
água, luz, esgoto e fornecimento da respectiva carta
de "Habite-se".

Seção 17 - DO RECEBIMENTO DE MATERIAIS E OUTROS SERVIÇOS

1 - 0 recebimento de materiais e outros serviços será
sempre precedido da entrega, que é o ato pelo qual o
mater iai é colocado em local determinado ou o servi-
ço dado como concluído.
1.1 - A entrega não imp l iça recebimento, mas trans-

fere a responsab i l idade pela guarda e conser-
vação do material ou serviço;

1.2- A prova da entrega é a declaraçao firmada na
nota f iscai ou documento equivalente, ser-
vindo apenas como comprovante para os efeitos
do disposto no subitem anter ior;

l 3 - O recebimento é o ato pelo qual o BRB ou seu
preposto declara, em documento hábil (nota
f iscai ou fatura), haver receb ido, de acordo
com as condições previamente estipuladas, o
material ou serviço;

1.4 - Entre a entrega e o recebimento não poderá
decorrer prazo super ior a 10 (dez) d ias ú-
teis;

1.5 - Quem recebe é responsável pela quant idade e
perfeita identi f icação do material ou servi-
ço, em conformidade com sua especi f icação.

2 - No caso de recusa de mater ial ou serviço, por qual-
quer motivo, não ocorrerá a suspensão do prazo de
entrega, f icando o contratado obrigado a repor o ma-
terial ou refazer o serviço no prazo contratual.

3 - Ver i f içado, a qualquer tempo, que houve fraude, de
forma a prej ud içar a i nspeçao do mater ial ou servi-
ço, o contratado será responsabilizado nos termos
deste Regulamento.

Seclo 18 - DAS PENALIDADES

l - Em caso de inexecução total ou parcial de obra, ser-
viço ou fornecimento, atraso de execução ou qualquer
outra inadimplência contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, no que couber, às seguintes penalidades,
garantida prévia defesa:
1.1 - Advertênc i a;
-1.2 - rlulta percentual sobre o valor do contrato,

conforme previsto no ato convocatório;
1.3 - Suspensão do direito de licitar e contratar

com o BRB, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, consideradas, ainda, as
circunstâncias e o seu interesse;

i 4 - Declaração de inidoneidade para participar de
licitação ou contratar, no âmbito do complexo
administrativo do Distrito Federal, enquanto
perdurarem os motivos da punição.

2 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar o con-
trato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descum-
primento total da obrigação assumida, sujeitando-o a
multa de 5K (cinco por cento) sobre o valor da pro-
posta.

3 - As sanções previstas nos subitens 1.1.1, i.1.3

P t -s ;; > c (E, ? s í j i
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1.1.4 desta Seção poderão ser cumuladas com a ao
subitem 1.1.S, -facultada a defesa prévia do interes-
sado no prazo de O5 (cinco) dias úteis, e serão
apliçadas de conformidade com o disposto no item 4
desta Seção.

4 - A competência para aplicação das penalidades previs-
tas no item l,'acima, será atribuída:
4.1 - Ao Diretor de Recursos Humanas e Serviços Ge-

rais, nos casos dos subitens l.i.l e i.i.2;
4.2 - Ao Diretor-Presidente, no caso do subitem

i.i.3;
4.3 - h Diretoria Colegiada, no caso do subitem

i.l.4.
5 - A multa será apl içada nos seguintes percentuais:

5.1 - de 0,3X (tris décimos por cento) a í% (um por
cento) ao dia, até o 30" (trigésimo) dia de
atraso, sobre o valor da etapa, serviço ou
fornecimento, quando o contratado, sem justa
causa, deixar de cumpr ir a obrigação assu-
mida i

5.2 - de, no mínimo O.45C (quatro décimos por cen-
to) e, no máximo, 2X (dois por cento) ao dia,
sobre o valor da etapa não concluída, quan-
do, sem justa causa, acorrer atraso superior
a 3O (trinta) dias.

5.E.l - Quando o atraso for super ior a 30
(tr inta) dias, o percentual da multa
aplicada a partir do 31° (tr i gêsimo
primeiro) dia retroagirá ao i" (p r i-
meiro) dia de atraso.

5.3 - Decorr idos 30 (trinta) dias de atraso na en-
trega do material ou serviço, sem man i festa-
ção do adjudicatario, estará caracterizada a
recusa, dando causa ao cancelamento da Auto-
r i sacão de Compra ou de Serviço e à aplicação
de multa de 15% (quinne por cento) a 30%
(trinta por cento), conforme previsto no ins-
trumento convocatório ou no contrato, sobre o
valor total do fornec imento ou serviço.

5.4- A multa prevista no sub item anterior incidirá
ainda nos casos em que o adjudicatário, sem
motiva de -força maior ou caso fortuito devi-
damente comprovado, sol ic i tar o cancelamento
do contrato antes ou depois de decorr idos 3O
(trinta) dias de atraso.

6 — Se a multa apliçada for superior ao valor da garan-
tia prestada, além da perda desta, responderá o con-
tratado pela sua d i ferença, que será descontada dos
pagamentos a que tem direito, ou cobrada judie ial-
mente.

7 - A sol ic itacão de prorrogação de prazo deverá ser d i-
rig ida ao Chefe do DESEG, mediante requer imento, ata
o 5" < quinto) dia útil póster ior ao prazo fixado pa-
ra o término do cumprimento da obr igação assumida.

8 - Não sendo aceita â justificativa para prorrogação de
prazo ou inexistindo a mani festação, o DESES poderá,
no interesse do BRB, autor izar o receb i mento da
obra, serviço ou fornecimento após o 3O° (trigésimo)
dia de atraso, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades estabelecidas neste Regulamento.

9 - As penalidades serão aplicadas por quem de direita,
de conformidade com o que estabelece o item 4 desta
Seção.

10- Sem prejuízo de outras sanções, a penalidade de
suspensão do direito de participar de l ic i tacões com
0 BRB ou de contratar com ele, poderá ser apl içada:
10.i- Por 03 (três) meses, quando o contratado in-

cidir 02 (duas) vezes, no período de 01 (um)
ano, em atraso de fornecimento de materiais,
obras ou serviços, ou se reine idente em fal-
tas pelas quais já tenha sido advert i do i

10.B- Por 06 (seis) meses, quando o contratado der
causa ao cancelamento total ou parcial de
contrato ou Autorização de Serviço relativos
à execução de obra ou serviço de engenhar ia;

10.3- Por 06 (seis) meses, se, no período de Oi
(um) ano, o contratado der causa ao cancela-
mento total ou parcial de mais de 01 (uma)
Autorização de Compra ou de mais de Oi (uma)
Autor ização de Serviço que não seja serviço
de engenhar ia, ou ainda, a Oi (uma) rescisão
de contrato, também que não sej a de serviço
de engenhar ia.

11- Esgotado o prazo de entrega da obra, serviço ou for-
nec imento, o contratado inad imp lente ficará, a cr i-
tér io do BRB, impedido de participar de novas lici-
tacões até o cumpr i mento da obr i gação assum ida, sem
prejuízo da aplicação de outras penal idades previs-
tas neste Regulamento.

15— Será declarado in idóneo o contratado que, sem justa
causa, não cumpr ir as obr igaçoes assumidas, prat i-
cando, a juízo do BRB, falta grave, revest ida de do-
lo.

13- As sanções previstas nos subitens i.i.3 e i.i.4 des-
ta Seção poderão também ser apl içadas às empresas ou
profissionais que i
13.i - Prat icarem, por meios dolosos, fraude f iscai

no recolhimento de quaisquer tributos;
13.2 - Prat icarem atos i l íc itos, visando frustrar os

obj et ivos da licitacão i e
13.3 - Demonstrarem não possuir idoneidade para con-

tratarem com o BRB, em virtude de atos i l íc i-
tos praticados.

14- A divulgação das decisões sobre aplicação das pena-
1 idades previstas no item i desta Seção será feita:
14.i- mediante comunicação aos interessados, nos ca-

sos dos-subitêns i.i.i e 1.1.2;
14.S- mediante pub licação no DODF, nos casos dos

subitens i.i.3 e 1.1.4.

Seçlo 19 - DOS RECURSOS

l - Dos atas praticados em decorrência da aplicação des-
te Regulamento, cabem:
i.l - RECURSO, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de -.
a) habil itacão ou inabil itacão de licitante*
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da lie i tacão;
d) rescisão do contrato nos termos do item 2
da Seção i3 deste Regulamento;

1.2 - REPRESENTAÇÃO> ao Presidente do Conselho de
Administração-CQNSAD, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a cantar da divulgação da dec i são
homologatória do obj eto da licitação, de sua
d ispensa ou do contrato, de que ri ao caiba Re-
curso hierárquico.

1.3 - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, de decisão do Dire-
tor-Presidente ou da Diretor ia Co leg iada, no
prazo de íO (dez) d ias corr idos, contados da
divulgação do ato, nos casos previstos nos
subitens i.i.3 e i.i.4 da Seção Í8 deste Re-
gulamento .

2 - A d ivulgação dos atas de que trata o item i, ac ima,
será feita:
2 - i - Med iante afixação no quadro de avisos do

DESEG, nos casos das ai ineas "b" e "c:" do su-
bitem i . i . i i

2.2 - Med iante comun icação aos interessados , rios
casos da ai ínea "a" do subitem i . i - i -,

E.3 - Mediante publicação no DODF, no caso da alí-
nea "d" do subitem i.i.i.

3 - Na hipótese prevista na aiínea "a" do sub item i . i . i,
acima, o Recurso terá efeito suspensivo. Igual efei-
to poderá ser dec larado nos casos das alíneas "b" e
"d" do mesmo sub item, a cr itér io da autor idade
competente para recebê-lo.

4 - Interposto Recurso, este será enviado aos demais li-
ci tantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) d ias úteis.

5 - O Recurso será dirigido à autor idade super ior por
interméd io da que prat içou o ato recorr ido, podendo
esta reconsiderar sua dec i são no prazo de 05 (c inço)
dias úteis, ou, nesse mesmo período, fazê-lo subir,
devi damente in formado. Neste caso, a dec i são deverá
ser proferida dentro do prazo de O5 (cinco) dias
úteis, contados do receb imento do Recurso.
5.1 - Os Recursos intempest ivos não serão conheci-

dos -,
5.2— A dec isao que negar ou der provi mento ao Re-

curso deverá ser fundamentada.

6 - á facultado a qualquer licitante formular impugna-
ções ou protestos, por escr i to, relat i vãmente aos
termos do edital de lie itacão, até 05 (c inço) dias
corr idos antes da entrega dos envelopes contenda a
documentação e proposta -
6.i - Decairá do direito de impugnar os termos do

edital de licitacão, aquele que, tendo-o a-
ceito sem objeção, venha, após julgamento
desfavorável, apontar falhas ou irregular ida-
des que o viciariam, hipótese em que tal co-
municação não terá efeito de Recurso.

7 - São irrecorr í vêis as dec i soes que j u lgarem, em grau
de Recurso, os atos impugnados.

8 — O Recurso, uma vez provi do, retroag irá, em seus e—
feitos, à data do ato impugnado.

Seção 20 - DAS GARANTIAS

1 - A prestação de garant ia nas contratações de obras,
serviços ou compras poderá ser feita por uma das se-
guintes modal idades , à l •• w ti escolha do contratado :
1.i - Caução em dinheiroi
1.2 - Caução real em títulos da dívida pública da

União ou do Distrito Federal;
i . 3 - Caução fidejussória;
1.4 — Fiança bancar i a;
1.5 — Seguro—garant ia; e
1.6 — T í tu los de emi ssao do Brupo BRB.

2 - As garant ias, quando ex igidas como segurança para
execução do contrato, não poderão ser infer iores a
2% (dois por cento) nem superiores a 5% (cinco por
cento) do valor do contrato.

3 - A garant ia escolhida pelo contratado poderá ser
subst ituída por outra no decorrer da execução de
obra, serviço ou fornecimento, mediante prévio as-
sent imento do BRB.

4 — A caução f idej ussór i a somente será receb ida de f irmã
idónea, recomendada por estabelecimento bancar ia,
com ind icação, atestada, de sua situação econômico-
—-f i nance i r a e conceituai , e de p at r imo n ia líquida
não infer iar a 10 (dez) vezes o valor global das o~
bras, serviços ou compras, provado com apresentação
do balanço do último exercício. Não será permit ido
que o fiador seja empresa assoe iada ou de inte-
resses comuns com a beneficiada na prestação de cau-
ção .

5 — A fiança bancar ia será formal i zada através de carta
de -fiança f ornec ida por instituições financeiras pú-
blicas ou pr ivadas (bancos e caixas económicas).
5.i - Na carta de fiança deverá constar a expressa

renúncia, pela inst ituição financeira f i ado-
ra , aos benef ícios do artigo i.491 do Código
Civil Brás i l e iro.

6 - 0 seguro-garant ia será formaliaado através de apóli-
ce, emitida por companhia legalmente autor i zada a
funcionar no País, a favor do BRB, assegurando a ca-
bal execução do contrato.

7 - Qualquer que sej a a modal idade de garantia escolhida
pelo licitante vencedor, esta deverá cumpr ir todo o
prazo de vigência do contrato, acresc ido de 3O
(trinta) dias.

8 — O reco l h i mento da caução em dinheiro será efetuado
em qualquer agência do BRB na praça de Brasí lia,
através de guia expedida pelo órgão do BRB responsá-
vel pelo gereneiamento do contrato, que menc ionará o
nome da depositante, a natureza do compromisso ga-
rantido, a espécie depositada e o valor total. Nos
demais casos, a garant ia deverá ser mantida j unto ao
própr io órgão responsável pelo gereneiamento do con-
trato.

9 - As defasagens verificadas no valor da garantia serão
compensadas pela retenção, nos faturamentos mensais,
de importâncias que mantenham seu valor inicial atu-
alizado. O levantamento dos valores retidos fica
cond ic ionado à complementação da garant ia na forma
inicialmente estabelecida.

1C • Tanta a garant i-a est ipulada quanto os demais docu-
mentos exigidos para a assinatura do contrato deve-
rão ser apresentados dentro do prazo de 05 (c inço)
dias úteis, contados da data do recebimento da con-
vocação .
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ii- A garantia depositada poderá ser utilizada pelo BRB,
a seu exclusivo critério, para cobrir eventuais mul-
tas , ressarcimento de perdas e danos ou outros pré-
juízás decorrentes de não cumprimento de obrigacôes
assumidas pelo contratado. Ato contínuo, a garantia
deverá ser reconstituída de maneira a manter o seu
valor compatívêl com o valor da contratação.

iS- As garant ias somente serão restituídas ao contratado
após o receb i men t o de-f in it i vo da obra , do serviço ou
das compras, não incidindo sobre elas, encargos de
qualquer natureza (j uros, correçao manetar ia, etc).

Í3~ Nos casos de contratação que importe produção e en-
trega do produto ao BRB, do qual o contratado for
designado -fiel depositario, a garantia deverá cor-
responder ao valor desse produto, independentemente
do limite estabelecido no item £ desta Seçao.

Seçao Si - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

i - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regula-
mento, 'excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do venc imento, deslocando-se este, automat icamente,
para o primei.ro dia útil subsequente, quando cair em
dia não út i l .
i. i - Somente se iniciam e vencem os prazos referi-

dos neste item em d ias de expediente no BRB.
B - Todos os documentos exigidos em cumprimento a dispo-

siçoes contidas neste Regulamento poderão ser apre-
sentados em original, por cópia autentiçada ou por
publicação em órgão de imprensa oficial.

3 - Para efeito do disposto nos sub itens 2.i.a, 2.i.b,
S.i.c, S.S.a, 2.e.b e e.2.c da Seçao 4, i.i.i e
i.i.2 da Seçao 5, e nos itens 5 da Seçao 5̂  3 da Se-
çao 9 e 4 da Seçao 16, serão utilizados os valores
estabelecidos por legislação competente.

4 - A apresentação de proposta não importa qualquer
compromisso de contratação por parte do BRB, impor-
tando, no entanto, irrestrita e irretratável aceita-
ção das condições da J ic i tacão e dos termos deste
Regulamento.

5 - é nula a contratação de obra, serviço ou fornecimen-
ta , inclusivê compra e venda de bens imóveis, nos
casos de dispensa ou inexigibilidade de lie i tacão,
quando:
5.1 - For realizada em desobediência às normas le-

gais e regulamentares;
5.S - O preço de compra do bem for super ior ao pra-

ticado no mercado na época da operação;
5.3 - O preço de venda do bem for inferior ao pra-

ticado no mercado na época da operação.
6 -0 termo de contrato e seus ad itamentos, para sua e-

ficácia, serão publ içados, resumidamente, no DODF,
no prazo de 10 (dez) dias da data de sua assinatura,
às expensas do BRB.

7 - Para efeito de transformação em moeda corrente, dos
limites estabelecidos neste Regulamento, será utili-
zado o BTN do i" (primeiro) dia útil de cada trimes-
tre civil, desprezando-se, no resultado f ina l, os
centavos.

8 - O d isposto neste Regulamento não se apl iça às l ici-
tações instauradas e aos contratos assinados anteri-
ormente à sua vigene ia.

9 - Este Regulamento foi elaborado em consonancia com o
Decreto número 1O.996, de S6.O1.88, do GDF, em cum-
primento ao disposto no seu artigo número 140, e se-
rá publicado no DQDF, para conhecimento dos interes-
sados .

10- Os casos omissos serão dec id idos pela Diretoria Co-
legiada.

11- Fica eleito o foro de Brasília-DF, com prejuízo a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
solucionar quaisquer litígios referentes às liei ta—
çSés e contratações regidas por este Regulamento.

12- Este Regulamento entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no DODF.

(Aprovado na 1111* Reunião da Diretoria, de 1B.O6.9O.)

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

vW TERMO DE AJUSTES - TAJ CONVÉNIO N^ 20 /SO-FEDF

-OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS-

NOTA DE EMPENHO

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES
'i)

MARIA DA PENHA ALMEIDA

, j— r TESTE
Jl/Mn

Aguida Maria Vitor

3AS PARTES E/OU-'lNtERVENIENTES y
ai /

CUNHAS -^ -r 1
( yly

Basilina Divina Pereira
,

PUBLICAÇÃO: FEDF

PARTES

"FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF
n)

JUIZADO DE MENORES OA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL - JUIZADO

, PROCESSO

/372950/83-FEDF

J
DATA ASSINATURA

11.06.90

/ ESPÉCIE N

Convénio de Cooperação Mútua

— VIGÊNCIA ATÉ — i VALOR Cz$ ~.

31.12.90
, LICITAÇÍO ,

• O presente Convénio tem por objeto o desenvol-

vimento de um trabalho integrado, de forma direta ou indireta,
entre a FEDF e o JUIZADO, na área de incidência do menor em ŝ
tuação irregular, do menor ínfrator e do menor com desvie de
conduta, x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. .xx.x. .xx.x.x.x.x. x.x. .x

VALOR POR EXfENSO

(UNIDADE ORÇAMENTARIA
.1

DADOS SOBRE A DESPESA

yROJETO/ATIVIDADE TAXA DE ADM. %

ELEMENTO OE DESPESA IFONTE DE RECURSOS

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

TERMO DE AJUSTES - TAJ ][ C Q N v E N i o N; 21 790 -FE D F

WiTcS

' FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

RHEDE TECNOLOGIA

(do ravan te denominada E N T I D A D E C O N C E DENTE)
-PRÓCESSO -

! 0 0 3 6 2 a / 8 5 - F E D F
-DATA AS3INATURA-

22.06.90

-VIGÊNCIA ATE-

L.2.? (dois) anos

-VALOR Cr 5

E S T A G I O EM E M P R E S A S i ; x x x

LU.

X

IA

X

,,Al

X

J "n
x. j

-OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS -

O ob je t i vo des te c o n v é n i o é a r e a l i z a ç ã o de e s t á g i o s c u r r i c u l a r e s de e i

tudantes do ensino de 21 grau da rede o f i c i a l do D i s t r i t o F e d e r a l , em de

pendências da ENTIDADE C O N C E D E N T E , conforme a Lei nl 6.4911, de 7 . 1 2 . 7 7

regu lamen tada pe lo D e c r e t o n° 87.497, de 18 .08 .82 , com o fim de propor-

c i o n a r comp lemen tacão e d u c a c i o n a l e e x p e r i ê n c i a p r á t i c a na á r e a de fo r -

mação , .x.x.x.x.x.x.x . x .x .x .x .x .x .x .x .x .x .x .x .

POR EXTENSO

ORÇAMENTARIA
DADOS S09»£ A DESPESA

.-..."ijETO/ÃTiVIOAOE

ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS

1
NOTA OE E

NÚMERO \*LOR Cr t

• MARIA DA PENHA ALMEIDA

WJMr\
ÁGUIDA 'MARIA VÍTOR

í
'- A P R O V A D O P E L A R E S O L U Ç Ã O N? 1 5 4 1 , de " .

\ P J cL I C A Ç í O : FEDF

TAXA Ot ADíi. "K

NÚMCnO VKLOFt Cr 3 1

01 r/ r

>^

Í̂ L9
BASILINA DIVINA PEREIRA

0 . 4 0 . 8 5 , D O C O N S E L H O D I R E T O R D A FEDF.

^
IJA. 00 l, t - l

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF j
7 '• i s* (~~~ —^ r—vA TERMO DE AJUSTES - TAJ J [ ig itermo Mitivo ao Convénio n^ 35/89-FEDFJ

PARTES

" FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

at
SOCIEDADE CBRAS SOCIAIS DO GRUPO ESPÍRITA REGENERAÇÃO - "O LAR DA INFÂNCIA"

, PROCESSO 1 DATA ASSINATURA

082006113/88 1 21 .06 .90
, ESPÉCIE

Alteração de Convénio

— VIGÊNCIA ATÉ —

02/10/90

VALOR «5 \

— LICITAÇÃO

For este termo fica alterada a alínea "a" cia Cláusula Primeira de-

item I do Convénio 3"5/R9-FEDF, firrrarto em O?.10.89 entre a FEDF e a Sociedade Obras Só

ciais do Grupo Espírita Regeneração - "O Lar da Infância" e publicado no Diário QFici

ai do Distrito Federa] de 23/10/89.

VALOR POR EXTENSO

DADOS SOBRE A DESPE!

UNIDADE ORÇAMENTARIA

•ROJETÕ7ATIVIDADE

ELEMENTO DE DESPESA IFONTE DE RECURSOS
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NOTA DE EMPENHO

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES
l)

Maria da Penha Almeida

Diretora-Executiva

o
Basilina Divina Pereira

JAS PARTES E/OU INTER\f£NIENTE9|\ /|
m i .

jâfcÉb
Aguifln Maria Vítor

57/90 4 .299 .900 ,00

11 Publicação: FEDF

i Delegação de competência ctjjiUxJa no artigo_l§f do Decreto 12.115/89.̂

ROBIÍKtô MAURÍCIO
SECRETfiRIO DA/INDfETRIA, CCMÊRCIO E TURISMO

LUIZ FELTPE FERREIRA
Superintendente

1JEWTÍ)N (tOÚTO DE^REITAS
» Secretário Executivo

FUNDAÇiO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF.ir. C
*£í iVV-f* [ TERMO DE AJUSTES - TAJ ] [ i» Temp Aditivo ao Convénio n* 29/89-FEDF

j
"IT

PAUTES

11 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

n)
SENAI-SERVIÇO NACIONAL VÊ AHIENDIZAGEM INDUSTRIAL

TTOíriCMUNia¥3ÕES DE BpASTT.TA S-A. TTírjíRRAStT.T»

DO DISTRITO FEDERAL-SENAI-DF

REPUBLICADO POR TER SAlDO PUBLICADO COM INCORREÇSO NO ORIGINAL
NO DODF-SUPLEMENTO DE:25.06.90

PROCESSO

082 .4535 /89

DATA ASSINATURA
25.06.90

31.12.91

VALOR CzS, DISTRITO FEDERAL

Alteração de Cláusula

- LICITAÇÃO-

QUARTO ADITIVO AO

TERMO DE CONVÉNIO Nt 007/90

•OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS-

O objetivo deste termo é alterar a redação da Cláusula Sétima, con-

forme se verifica no verso deste instrumento.

CONVENENTES

f
'

l« DISTRITO FEDERAL ADMINISTRAÇÃO REGIONAL

03

158.000.812/90

DE CEILÂNDIA

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP

r— DATA ASSINATURA —

05 25 .06 .90

OBJETO E

os
i VIGÊNCIA ATÉ , —

31.12.90 ' °

• VALOR Cr|

r 4 . 000 . 000 , 00 J

DADOS SOBRE A DESPESA
UNIDADE ORÇAMENTARIA

PROJETO/ATIVIDADE

ELEMENTO DE DESPESA

TAXA DE ADM. %

FONTE DE RECURSOS

NOTA DE EMPENHO

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES
X)

Haiva at&mtífSfebélroz Oliveira
*~~r^ \ 7 '
Direto^afrEJíeèuSiv^ (?

JOSÉ DE /OLIVEIRA Lopps/
uiretor /Administrativo/ TtíJ-iEtíKAbí LIB?

BASILINA fllVBJA PEREIRA

P UBLI CAÇÃO:

P-">AS PARTES E/OUJMT6nytNIENTE8
n) . v

i h IA ta. /\/\
Mmyniflo flUGusTO RIBEIRO

Chefe-Departamento ^de Recursos Humanos

ARISTTJDES ffiJBfaoOE \yjVEIRA

FEDF

POR ESTE TERMO, FICA ADITADO, COM O OBJETIVO DE SU-

PLEMENTAR RECURSOS NO VALOR DE Cr$ 4.000.000,00 (QUATRO MILHÕES DE CRUZEIROS),

PERFAZENDO UM TOTAL DE Cr$ 12.318.576,00 (DOZE MILHÕES TREZENTOS E DEZOITO MIL

QUINHENTOS E SETENTA E SEIS CRUZEIROS), AO CONVÉNIO 007/90, CELEBRADO ENTRE O

DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA E A COMPANHIA

URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL NOVACAP, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DOS SER

VIÇOS DE TERRAPLENÁGEM, ENCASCALHAMENTO, OPERAÇÃO TAPA BURACOS, FORNECIMENTO E

APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA, RECURSOS HUMANOS, RECUPERAÇÃO DE GRAMADOS, ÁREAS

AJARDINADAS E MEIOS FIOS.

aia Wctttla ÍKmtirãfíaltlai

09
VALOR POR EXTENSO

'ni.lo da Aoauntoa Adminislrati SPR-PR8

QUATRO MILHÕES DE CRUZEIROS

DADOS SOBRE A DESPESA

10

"
13

UNIDADE ORÇAMENTARIA AnMINISTRAÇÂO REGIONAL DE CEILÂNDIA

PROJETO/ATIVIDADE TAXADEADM.%
RA- 2. 116-0016 CONSERVAÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS DE CEILÂNDIA | 05%

ELEMENTO DE DESPESA

3.1.3.2 - 84 M
FONTE OE RECURSOS

00 j

DISTRITO FEDERAL'

-

01 CENTRO DE
FEDERAL -

,,LSECRETARIA DA INDÚSTRIA
DO DISTRITO FEDERAL.
APOIO À PEQUENA E MÉDIA
CEAG/DF.

, COMÉRCIO

EMPRESA DO

E TURISMO]

DISTRITO
-S

U

19

— NÚMERO i

088/90 16

20

NOTA (

4.000.000,00

K

IE I

17

21

MPENHO

IS

22 ]
ASSINATURA DOS REPRES

160001668/90
O 4 -15-06.90 os 1 31.12.90 06 4 .299 .900 ,00

f O T

Estabelecer Programa de Mútua Cooperação Técnica, com vis

tas à prestação de serviços técnicos de análise das propostas enca.

minhadas ao PROIN/DF, no período de junho a dezembro de 1990, os

quais serão avaliados os seguintes aspectos:

A EMPRESA;

MERCADO;

PROCESSO -PRODUTIVO;

TAMANHO;

COMERCIALIZAÇÃO;

INVESTIMENTO; E;

IMPRESSÕES DO ANALISTA.
(Mnía Vlcterla

°'|(QUATRO MILHÕES DUZENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS CRUZEIROS)

IS DOS C O N V E N E N T E S

DISTRITO FEDERAL
PAULO AOQ^U DE ALMEIDA PEREIRA

Delegação de Competência contljj» no artigo 15 df̂  Deç^reto ní II

28 CONVENENTE !K .115 de 29.12.8^

Aprovado pej^a D

ELMAR LUI^/OENtgKAN ' ' STENIO DE ARAUJT

iret^ria £m sua 2 .476a . Ses\sãoJ realizaH

O BASTOS

a em 22.06.90

/^l6
MARIA IMEZ DOS SANTOS PINTO

DISTRITO FEDERAL

P RI Mli I RO . ADITIVO AO

TERMO OE CONVÉNIO N* 'L'17/90

o*

to

1 J

U N u» A n r O R Ç A M E N T A R I A

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO DO DF - SICT

2.132 - COORDENAÇÃO

3.1.3 .2 .08

DE APOIO X INQ. COM. E TUR . H 10%

1 3
F O N T E DE R E C U R S O S

000

CONVENENTES

04

1' DISTRITO FEDERAL PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

03 O-NTIW DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL

1 ) 2 0 . D O O . 477 /91) 05
-DATA ASSINATURA

06

-VIGÊNCIA ATÉ

31 . 1 2 . U O 07
-VALOR Cis \

120 . 0(10, (U) J

R l - Por este instrumento fica aditado o Convénio n* 047/90,com

o fira de suplementar recursos em mais Cr$ 120 .000 ,00 (cento e vinte mil

cruzeiros), perfazendo o total de Cr$ 145 .000 ,00 (cento e quarenta e cin

co mil c ruze i ros ) , objet ivando a prestação de serviços na área de Informa
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coes Legislativas do Congresso Nacional.

2 - Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas

condições do Convénio principal.

XX C
"XX1"

VALOR POR EXTENSO

CENTO E VINTE MIL C R U Z E I R O S

DADOS SOBRE A DESPESA

10

11

13

UNIDADE ORÇAMENTARIA ^

Procuradoria Geral do Distrito Federal

2 .009 /0001

3 .1 .3 .2 - 17 14
FONTE DE RECURSOS

000

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - %

NOTA DE EMPENHO

15

19

69/90-PRG 16

20

120.000,00 17

21

-NUMEflO

16

22

-VALOR Cz$ N

]

Terceiro Termo Aditivo, com o objetívo de suplementar reçAJr_

sós em mais Cr$ 8.800.000,00 (Oito milhões e oitocentos mil cruzeiros), ao Convénio ns 10/90,

celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional do Gama e a Companhia

Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, objetivando a execução de serviços de coji

servação de áreas urbanizadas na Cidade Satélite do Gama, incluindo serviços de terraplenj_

gem, encascalhamento, operação tapa-buraco, fornecimento e aplicação de maasa aafáltica, ré.

cursos humanos, recuperação de gramados, áreas ajardinadas e meios-fios.

Perfazendo o valor global do Convénio em Cr$ 11.537.178,50

(Onze milhões, quinhentos e trinta e sete mil, cento e setenta e oito cruzeiros e cinqfjenta

centavos). .,— .. ~w
Cff.-i; V: .'r;!; flffifla palJa

Olvlit-j ... •--, ,lmmí.!-atl*o» ~t 'EPR-PR£

VALOR POR EXTENSO - Dito milhões e oitocentos mil cruzeiros -
Dirtlor*

DADOS SOBRE A DESPESA

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

23

24

(»

DISTRITO FEDERAL

Delegação de competência
CELIÒ AF«ÍSO DE'ALMEIDA /

contida no Art . 15, do Decreto/12 . 115 , de 2 9 . 1 2 . 8 9

2»CONVENENTE

WIUTUM^SÉRGIO MENDONÇA DUP1N

CéHa1" Reçnna A s f i s

TESTEMUNHAS — — ̂  \

da S i l v a ' FrancfeYí^Ramos C a m e l o

NOTA DE EMPENHO

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONyENENTES

DISTRITO F E D E R A L QUARTO A D I T I V O AO

TERMO DE CONVÉNIO. N' 076/89

C O N V E N E N T E S

04

1» DISTRITO FEDERAL SDU/SEF,

03

PROCESSO 1

00030.008.580/90

COM A IOTERVENIÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DF

COMPANHIA UBBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP

°» 26.06.90 °
— j V I G Ê N C I A ATE — | —

6 30.06.90 °
7

D I S T R I T O FEDERAL

burfO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

SEGUNDO

TERMO DE C O N V É N S ,11 Q37/90

1. Por este Tenro, fica aditado, con o cbjetivo de reduzir valor em Cr$ •''

2.100.000,00 (dois milhões e cem mil cruzeiros), em razão da anulação total da Nota de Em

penho n<? 054/90-SEF, Convénio n? 076/89, celebrado entre o Distrito Federal, 'através da Se

cretaria de Desenvolvimento Urbano e a Ccnpanhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -

NOVACAP, objetivando a Aquisição de Mobiliário para Instalação e Corrplementação do Plena

rio e Salão Nobre, integrantes do Conjunto Geral da Construção do Tribunal de Contas do

DF.
2. O valor total do Terno de Convénio ora aditado, passa a ser de Cr$

3.790.000,00 (três milhões, setecentos e noventa mil cruzeiros).

09

VALOR POR EXTENSO

l« DISTRITO F E D E R A L POLÍCIA MILITAR

^"COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO FIO n.ANAT.TO CENTRAL

O5A.000.072/90

CODEPLAN

TURA V IGÊNCIA Al E

2 7 . 0 6 . ' í > 0
OH CRI

31.12.90 °- ?. 000. 000, 00

DADOS S O B R E A DESPESA

UNIDADE O R Ç A M E N T A R I A

PROJETO/ATIVIDAOE TAXA OE ADM.%

ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS

A L T E R A Ç Ã O

Por este instrumento, fica ADITALX) o presente |

Convénio com mais Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), per-

fazendo um total de Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros) ,

visando dar continuidade com a execução de serviços de processamento

eletrônico de dados para a Corporação no exercício de 1990, confor-

me o Termo de Convénio n^ 037/90 -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-

V A L O B POR IXTtNSO

(DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS)

NOTA DE EMPENHO

13

19

16

"

ir

21

ia

22

"~ 1

J
«s ;7"°- DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO^Ebt, / ^,^, f ) ._, -_'. .

/<!BTJ0Í!pfaÉR RANGEL OZIflS^MBfífEERaíCIDlaGUES E^BERIçXÁtlSfSTOS BASTOS tf

De*95açfó de ccnpetência Art. 15, do Decreto n9 12.115, de ̂ CtórSa. 1 ]
2« CON/ÉNENTE /-—"

ELMAR- LUIZ^OBArgkAB ^/ ' STENIO \E ARAÚJO ÍASTOS
^ Aprovado pela Dir^j>9Í ia /m sXa 2 . H 7 5 a . Sessão, realliada em 1 1 3 . 0 6 . 9 0

25 <==^è 2
ANTÓNIO AUGUSTO ARAÚJO PIRES MARIA INEX^IÍOSSANTOS PINTO

j

}

DADOS S O B R E A D E S P E S A

UNIDADE O R Ç A M E N T A R I A

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
P R O J I T O / A T I V I D A D I 2.060 - 0001 Funcionainento da
Polícia Militar

.1.3.0/3.1.3.2 -36

T A X A OE ADU •/.

00

«OTA DI E M P E N H O

'05/90-PMD i»

20

VALOA Cir|

2.000.000,00

/^

17

21

NUMOO

f

DISTRITO FEDERAL 01

02
v

TERCEIRO ADITIVO

TERMO DE CONVÉNIO N>

AO

10/90
J

CONVENENTES

L

04
^

l« DISTRITO FEDERAL ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA

03

PROCESSO

131.000.B50/9C

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOUA CAPITAL DO BRASIL - NÔVACAP

03

— DATA ASSINATURA —

28 .06 .90 06

, V IGÊNCIA ATÉ ,—

31.12.90 °

VALOR Cr» .

7 8.800.000,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

ASSINATURA /DOS REPRfSEHTAN/13 DOS

FrtHSfflBEfflD
DUiSxr (te Inftmática

i m u micisão d a D i r e t o r i a C o l e g ilegiada em sua 998a. R. de26.06. 90 J

l TC HUM H AS /" r

MONTES^ ST

' sns/sgt.

1 0

II

13

UNIDADE ORÇAMENTARIA

PROJETO /ATIVIDADE

ELEMENTO DE DESPESA
3.1.3.2 - Bit

.-

- 0002 - Conservação de Áreas Urbanizadas '

FONTE OE RECURSOS
« 00

— N

TAXA DE ADM.%

SI

J

13

19

D6B/9D
Rfl-II

16

20

8.800.000,00 17

21

IB

22 l

<

23

24

-23

DISTRITO FEDERAL /

I I C\
Delegação de competência contida /nrf Ar-tf. 15, do Decreto ní\12.115 de 26.12.89

íZ2L£- / 1' ft
2» C O N V E N E N T E ,^-*&** ' -S'*~~~ *

tÍMAR UJÍI/tellrtíXAN

Aprovado pela Diretorla em /ua 2.477a

ANTÓNIO AUGUSTO ARAÚJO PIRES

í „ n ' v <rT~?
SflNtO Dl ÂRAÚJOJ BASTOS

Sessão, realizada em 126.06. 90

26 \ M1**
MARIA INEZ DOS SANTOS PINTO l

•>

1
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BANCO Ok SÁ. SCS Q. 06 - BI. A - Lj. 197 - Brasflia-DF
Tel.: (061) 321 -2558 - Telex: (61) 4415
Certificado de autorização n5 9955140/89
CGC N9 00.689.364/0001 -20

BALANCETE PATRIMONIAL EM: 31 / 05 / 90

A T I V O

CIRCULANTE: . . .
DISPONIBILIDADES

APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS
DE LIQUIDEZ

Aplicações no Mercado Aberto .

OPERAÇÕES DE CRÉDITO . . .
Empréstimos e Financiamentos
Setor-Privado
(Provisão Para Créditos de
Liquidação Duvidosa) ....

OUTROS CRÉDITOS
Diversos .

OUTROS VALORES E BENS.
Despesas Antecipadas . .

REALIZÁVEL A LONGO
PRAZO:

OPERAÇÕES DE CREDITO .
Operações de Crédito de
Liquidação Duvidosa . . .
(Provisão Para Créditos de
Liquidação Duvidosa) . . .

OUTROS CRÉDITOS
Operações Especiais . . .

PE NT
ífÕ!INVESTIMENTOS

Outros Investimentos . . .
(ProvisSo Para Perdas). .

IMOBILIZADO DE USO
Outras Imobilizações de Uso.
(Depreciações Acumuladas) .

DIFERIDO:
Gastos de Organização e
Expansão
(Amortização Acumulada) . .

TOTAL DO ATIVO ,

CrS 1

106.766.695
556.542

19.651.152
19.651.152

75.242.492

75.572.914

( 330.422)

11.190.60B
11.190.608

125.901
125.901

96.101.759
-o-

85.425

( 85.425)

96.101.759
96.101.759

14a.OS2.673
6.030

336.108
( 330.078)

881.359
1.399.595

( 518.236)

147.175.284

1G3.S61.397
(16.386.113)

350.931.127

P A S S I V O

CIRCULANTE:
RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO
DE TfTULOS

Recursos de Aceites Cambiais.

OUTRAS OBRIGAÇÕES ....
Fiscais e Providenciarias ....
Obrigações Por Aquisição de Bens e
Direitos
Diversas

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO: .
OUTRAS OBRIGAÇÕES . . . . .

Obrigações Por Aquisição de Bens
e Direitos

PATRIMÓNIO LÍQUIDO: . . ,
Capital:

De Domiciliados no País
CorreçSo Monetária do
Capital
Lucros ou Prejuízos
Acumulados

CONTAS DE RESULTADO: .
Receitas Operacionais . .
Receitas Não Operacionais
(Despesas Operacionais) .
(Despesas Não
Operacionais) ......
Resultado de Correção
Monetária

TOTAL DO PASSIVO

Cr$1

120.002.460
120.002.460

120.002.460

156.558.873

44.104.000

131.066.939

(18.612.066)

5^38.602
44.569.654

24.142
(40.564.348)

1.462)

1.210.616

350.931.127

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Regime de Competência
É utilizado o regime de competência mensal para o registro das receitas e despesas.

2. Efeitos Inllaclonárlos
Os efeitos da inflação são reconhecidos pela Correção Monetária do Atlvo Permanente e do Património
Liquido, pela variação do valor nominal da BTN Fiscal, na forma das normas emanadas do BACEN.

DIRETORIA EXECUTIVA

Lino Martins Pinto
(Direlor Presidente)

Luiz Estevão de Oliveira Neto
(Dlretor Superintendente)

Jalro Torres
(Dlretor)

TÉC. CONTABILIDADE

Manuel Ferreira Gomes
(CRC- PE1615-T-D.F.)

(DAR-Cr$3 .S22 ,60)

BANCO Ok SÁ. SCS Q. 06 - BI. A - Lj. 197 - Brasília-DF
Tel.: (061) 321-2558 - Telex: (61) 4415
Certificado de autorização n? 9955140/89
CGC Ns 00.689.364/0001 -20

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADAS EM 25 DE ABRIL DE 1990

LOCAL. HORÁRIO E DATA: Na sede da Companhia, na Quadra 06, Bloco A, Loja 197, Edifício Jessé Freire, no
Setor Comercial Sul, Brasflia-DF, AS 9:00 horas do dia 25 de ABRIL de 1990. MESA: LINO MARTINS PINTO, Presi-
dente e CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA, Secretária. QUORUM: Acionistas representando a totalidade do capital
social, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença. PUBLICAÇÃO E CONVOCAÇÃO:
Dispensadas nos termos do § 49, do Art. 124, da Lei ns 6.404/76. ORDEM DO DIA: 1) Quanto a ORDINÁRIA: a)
Leitura, discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do
exercfcio social findo em 31 de dezembro de 1989; b) Fixar os honorários da Diretoria; c) Deliberar sobre a correção
da expressão monetária do capital realizado de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para CrS
44.104.000.000,00 (quarenta e quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros). 2) Quanto a EXTRAORDINÁRIA: a)
Alterar a redação do Art. 5s do Estatuto Social. Os ACIONISTAS, por unanimidade e com as abstenções legais, to-
maram as seguintes decisões: a) Aprovar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Finan-
ceiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 1989; b) Fixar os honorários da Diretoria em 11.250 (onze
mil, duzentos e cinquenta) BTNs mensais, a serem divididos entre os Diretores, a partir de março de 1990; c) Apro-
var a correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhóes de cruzeiros) para
Cr$ 44.104.000,00 (quarenta e quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros); d) Aprovar a nova redação do Art. 59

do Estatuto Social, que passa a ser a seguinte: "Art. 5s- Ò Capital da Sociedade é de Cr$ 44.104.000,00 (quarenta
e quatro milhões, cento e quatro mH cruzeiros), divididos em 44. 104.000 quarenta e quatro milhóes, cento e quatro
mil) ações ordinárias nominativas, no valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma. PARÁGRAFO ÚNICO: As ações
e/ou títulos que as representam, só terão validade quando assinadas pó 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor
Presidente ou o Diretor Superintendente". ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspen-
deu os trabalhos pelo tempo necessário á lavratura desta Ata, que depois de lida e aprovada, vai pelos presentes
assinada. ASSINATURAS: LINO MARTINS PINTO, Presidente, LUIZ ESTEV/fo DE OLIVEIRA NETO, Acionista,
MARIA NAZARETH MARTINS PINTO, Acionista, pp. OK BENFICA COMPANHIA NACIONAL DE PNEUS, Lino Martins
Pinto, Acionista, CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA, Secretária, JOSÉ MIGUEL DOS REIS, Contador CRC-RJ 38.309-
4, pela Assete Auditores Independentes S/C. CERTIFICO: que a presente é cópia fiel da Ata das Assembleias Ge-
rais Ordinária e Extraordinária, realizadas em 25 de abril de 1990, que se acha transcrita no Livro Próprio.

Brasília, DF, 25 de abril de 1990. LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO
DIRETOR SUPERINTENDENTE

MAI241990
JCDF. Reg. sob n9 53.1718-3
Junta Comercial do Distrito Federal. Certidão: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e

-'«irado sob número e data estampados mecanicamente - a) Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário Geral.

/^An^r-v,*-? 79U.80)

< BEN FICA Cio Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários

CARTA PATENTE: A-68/993 Matriz: SCS Q. 06 - Bloco A - Loja 197 - Brasília - DF
CGC/MF N? 33.829.953/0001 -T6 ^Telefone (061) 321-2558 TELEX (61) 4415

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADAS EM 25 DE ABRIL DE 1990

LOCAL, HORÁRIO E DATA: Na sede da Companhia, na Quadra 06, Bloco A, Loja 197, Edifício Jessé Freire, no Se-
tor Comercial Sul, Brasflia-DF, às 10:00 horas do dia 25 de ABRIL de 1990. MESA: LINO MARTINS PINTO, Presi-
dente e CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA, Secretária. QUORUM: Acionistas representando a totalidade decapitai
social, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença. PUBLICAÇÃO E CONVOCAÇÃO: Dis-
pensadas nos termos do § 4s, do Art. 124, da Lei n9 6.404/76. ORDEM DO DIA: 1) Quanto a ORDINÁRIA: a) Leitura,
discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício so-
cial findo em 31 de dezembro de 1989; b) Deliberar sobre destinaçâo do lucro líquido do exercício e a distribuição
de dividendo; c) Deliberar sobre a correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$ 80.000,00 (oitenta
mil cruzeiros) para CrS 1.315.000,00 (hum milhão, trezentos e quinze mil cruzeiros). 2) Quanto a EXTRAORDINÁ-
RIA: a) Deliberar sobre a elevação do capital social de Cr$ 1.315.000,00 (hum milhão, trezentos e quinze mil cruzei-
ros) para 1.410.000,00 (hum milhão, quatrocentos e dez mil cruzeiros) com aproveitamento de reservas de lucros
acumulados; b) Alterar a redação do Art. 65 do Estatuto Social. Os ACIONISTAS, por unanimidade e com as abs-
tenções legais, tomaram as seguintes decisões: a) Aprovar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as De-
monstrações Financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 1989; b) Aprovar a retenção de todo o lu-
cro líquido do exercício de 1989, para posterior aumento de capital, com distribuição proporcional das açôes a cada
um dos Acionistas, não se distribuindo, portanto, dividendos. Esta decisão foi tomada com base no que faculta o §
39, do Art. 202. da Lei n9 €.404/76; c) Aprovar a correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
80.000,00 (oitenta mil cruzeiros) para CrS 1.315.000.00 (num milhão, trezentos e quinze mil cruzeiros); d) Aprovar a
elevação do capital social de Cr$ 1.315.000,00 (hum milhão, trezentos e quinze mil cruzeiros) para Cr$
1.410.000,00 (hum milhão, quatrocentos e dez mil cruzeiros), mediante o aproveitamento de Cr$ 95.000,00 (noven-
ta e cinco mil cruzeiros), proveniente da conta de Reserva de lucros acumulados; e) Aprovar a nova redação do Art.
6s, do Estatuto Social, que passa a ser a seguinte: 'Art. 6e - O Capital da Sociedade é de CrS 1.410.000.00 (hum
milhão, quatrocentos e dez mil cruzeiros), divididos em 1.410.000,00 (hum milhão, quatrocentos e dez mil) ações
ordinárias nominativas, no valor de CrS 1,00 (hum cruzeiro) cada uma. PARÁGRAFO ÚNICO: As ações e/ou títulos
que a representam, só terão validade quando assinadas por 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Dlretor Presidente
ou o Diretor Superintendente*. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos
pelo tempo necessário á lavratura dessa Ata, que depois de lida e aprovada, vai pelos presentes assinada. ASSI-
NATURAS: UNO MARTINS PINTO, Presidente; LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO, Acionlsta; MARIA NAZARETH
MARTINS PINTO, Actonista: CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA. Secretária; JOSÉ MIGUEL DOS REIS, Contador
CRC-RJ 38.309-4, pela Asseie Auditores Independentes S/C. CERTFICO que a presente é copia fiel da Ala das As-
sembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, realizadas em 25 de abril de 1990, que se acha transcrita no Livro
Próprio.

Brasília, DF, 25 de abril de 1990. LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO
DIRETOR SUPERINTENDENTE

Mal 23 1990
JCDF Reg sob n» 53.1718.2
Junta Comercial do Distrito Federal. Certidão: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e
registrado sob numero e data estampados mecanicamente, a) Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário Geral.

(DAR-Cr$2. -410,20)

^^ •̂̂ •'l—

Cia Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários

CARTA PATENTE: A-68/993 Matriz: SCS Q. 06 - Bloco A - Loja 197 - Brasília - DF
CGC/MF N? 33.829953/0001 -T6 Telefone (061) 321-2558 TELEX (61) 4415

1
BALANCETE PATRIMONIAL EM: 31 / 05 / 90

A T I V O

DISPONIBILIDADES

APLICAÇÕES tNTERFINANCEIRAS
DE LIQUIDEZ

Aplicações no Mercado Aberto . .

TfTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS .

OUTROS CRÉDITOS

Negociação e Intermediação de
Valores

OUTROS VALORES E BENS ....

REALIZÁVEL A LONGO
PRAZO'

PERMANENTE:
IMOBILIZADO DE USO

Outras Imobilizações de Uso . . .
(Depreciações Acumuladas) . . .

TOTAL DO ATIVO

Cr$1

7.729.065
109.825

750.490
750.490

154.267
154.267

6.701.915
12.337

6.459.631
229.947

12.588
12.588

5.080.197
5.080.197
5.080.197

90.792
90.792

170.116
( 79.324)

12-900.074

P A S S I V O

OUTRAS OBRIGAÇÕES

Negociação e Intermediação de

Capital:
De Domiciliados no País ....

Correção Monetária do
Capital

Lucros ou Prejufzos

CONTAS DE RESULTADO: ....

Receitas Náo Operacionais ....

(Despesas Não

Resultado de Correção

TOTAL DO PASSIVO

CrS 1

'170Í700

6.473.323
1.244.503
6.44S.370

1.410.000

3.912.090
58.812

1.064.468

(1.433.8221
1.365.714

786
(2.094.761)

( 107)

( 705.454)

1219 00 .074

NOTAS EXPLICATIVAS

1 . Regime de Competência
É utilizado o regime de competência mensal para o registro das receitas e despesas.

2. Eleitos InflaclonArlos
Os efeitos da inflação são reconhecidos pela Correção Monetária do Ativo Permanente e do Património
Liquido, pela variação do valor nominal da BTN Fiscal, na forma das normas emanadas do BACEN.

DIRETORIA EXECUTIVA TÉC. CONTABILIDADE

Lino Martins Pinto Luiz Estevão de Oliveira Neto Jalro Torres Manuel Ferreira Gomes
(Diretor Presidente) (Diretor Super nlendente) (Dlretor)

(DAR-Cr$2.595,600
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DISTRITO FEDERAL - PROCURADORIA GERAL

Ia. Subprocurador ia

EXTRAIO DE ADITAMENTO A CONTRATO

PROCESSO N9: 030.009.842/90 - PARTES: DF/SCS X J. CAMARÁ & IRMÃOS
S/A.ESPÉCIE: Nono Termo de Aditamento a Contrato Padrão n9 10/89.'
OBJETO: Prorrogar Prazo ao Contrato Padrão n? 10/89 .celebrado em
01 de janeiro de 1989,lavrado às fls. 041 do Livro C-20,de Regis -
tro de Contratos de Prestação de Serviços da Ia .Subprocuradoria da
Procuradoria Geral do Distrito Federal .PRAZO:Até 31.l 2.90.Termo Pa
drao nÇ 27/89.Data da assinatura:21.06.90

Brasília, 28 de junho de 1990

DISTRITO FEDERAL - PROCURADORIA GERAL

Ia. Subprocuradori a

EXTRATO DE CONVÉNIO

PROCESSO NÇ: 030.005.466/90 - PARTES: DF/GAG/SEA X COMPANHIA URBA
NIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP .ESPE.CIE :Convênio dê
Cooperação nÇ 056/90.OBJETO: Cessão de uso de Veículos e Equipamen
tos constantes dos Anexos I e II,fls.05 a 07 do Processo n9 030. ~
005.466/90,que passam a fazer parte integrante do Presente /Canvi
nio.PRAZO:Entra em vigor na data de sua publicaçao.expirando-se em
31.l 2.90.Publicação no DODF.ãs expensas da Administração. Data1

da assinatura :28.06.90.

BrasTlia, 29 de junho de 1990

GOVEFSO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

EXTRATO DO CONVÉNIO N» 06/90

PROCESSO: 101.001.058/90
PARTES: FSSDF X LOJA MAÇÓNICA GOLÇALVES LEDO V
OBJETO: TEM POR OBJETO A ADMINISTRAÇÃO DO CIAM

TAGUATINGA NORTE SOB A RESPONSABILIDA-
DE EXECUTIVA DO 2= CONVENENTE E SUPER
VISÃO TÉCKICA DA FSSDF PELO ATENDIMEN
TO A 250 VAGAS/DIA PABA MENORES CAREN
TES DE AMBOS OS SEXOS, NA FAIXA ETÁRIA
DE O A 06 ANOS EM REGIME DE SEMI-INTER
NATO.

VALOR: Cr$ 2.786.000,00 (DOIS MILHÕES, SETE
CENTOS E OITENTA SEIS MIL CRUZEIROS)

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
FONTE: 00-GDF
ELEMENTO DE DESPESA: 3231
ATIVIDADE: 2.118-19/PAM

ASSINATURA: 27.06.90
VIBÊNCIA: 31.12.90
PUBLICAÇÃO: NO DODF A EXPENSA DA FUNDAÇÃO

Em 27.06.96

FUNIKC::> CO SEST.;3_ SOCIAL 00°^
COPLAC . :

CM» Durla

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

PROCESSO:
PARTES:

OBJETO:

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
NS 02/90

101.003.710/87
FSSDF X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS
A LOCADORA DÁ EM LOCAÇÃO A LOCATÁRIA. OS

"B"

VALOR: CEN
QUA

IMÓVEIS DE N5 l a 5 DO BLOCO
EQNM 18/20, EM CEILÂNDIA-DF
Cr$ 34.163,45 (TRINTA E QUATRO MIL
TO E SESSENTA E TRÊS CRUZEIROS E
RENTA E CINCO CENTAVOS)

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
ATIVIDADE: 03.2̂ 06
NOTA DE EMPENHO: (UMA AF PARA CADA MÊS)

ASSINATURA: 22.06.90
VIGÊNCIA: 22.06.92
PUBLICAÇÃO A EXPENSA DA FUNDAÇÃO

Em 25.06.90

FUNDAÇÃO 00 SERVIDO SOClaL DO Of
COPLAC - r.o«.6.noao.io a- Conliolo, • ConvWO.

DA

SOCIEDADE DE
ABASTECIMENTO DE
BRASÍLIA SÁ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE : TERCEIRO ADITIVO CONTRATO 015/88-ASJUR

PARTES : SAB X CASA RIO PRATA S/A
OBJETO : MANUTENÇÃO DE MAQUINAS
REMUNERAÇÃO: CR$ 210.837,69 (DUZENTOS E DEZ MIL, OITOCENTOS

TRINTA E SETE CRUZEIROS, SESSENTA E NOVE CENTAVOS)

to de Contrato nos termos do Artigo n» 082 do Decreto 1D.99fi

l - Contrato n" 012/90-SEJUR/TCB, - Primeiro Termo de Adi

aTícTT' 2VOO/90* STVLUS CDMUNICflÇSD E MflRKETiNG L™' 3'- ̂ - £Sí.zi
STCB, 1D - 31.32 05 - Div 9a5a° ̂  C°ntratD Ori9inal. 9 -

y çao, Publicação, Propaganda e Promoção, 11 - Pró .

prio, 12 - NEP 0778/90 valor ..ti-tivè CZJ 200.ODD,DD (26/06/90).

«. « iiusrimi [imms n mirim im.

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S .A.

EXTRATO

CONTRATANTE: BRB-BANCO DE BRASÍLIA S A

CONTRATADA: BRATEL - BRASÍLIA TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CONTRATO: DIREC/DESEG-90/039

OBJETO: Prestação de serviços de redimencionamento e substituição das

telefSnicas, remanejamento do quadro de distribui

BrLílil PABX 6 COl°CaçÍO de tubo Para fi° terra do Ed.

ASSINATURA: 11.06.90

VIGÊNCIA: 140 dias corridos

LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS n^ DESEG/DIMAT-90/020
VALOR GLOBAL: 7.325.863,00

PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO

PRIMEIRO TERM) ADITIVO

CONTRATO N9 l 026/90

PROCESSO N9 : 074.000.071/90

OBJETO : Prorrogação de prazo (Cláusula segunda - Do Prazo)

CONTRATADO : JOSÉ RODRIGUES M3RAES JÚNIOR

Brasília (DF), junho de 1990.

AMÉRICO "é&ES D/ SILVA

Liquidante

^^ CGC N/> 00.359.877/0001-73 - INSC. EST. N5 145079
SAIN - BL "F" - ED. SEDE BRASÍLIA DF - CEP 70610

PABX (061) 21M166

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato de Arrendamento n' 1O4/9O

CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA-TERRACAP e MABCELI

NO BARBERATO
OBJETO: Lote Rural n» 29 do Núcleo Rural de Taguatinga-DF.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: De acordo com as decisões da Dlretorla e

Conselho de Administração em suas 1.268«e

1.160* Sessões, realizadas era 07.O5.90 e

16.05.90 e do Decreto n» 10.893, de 23 de

outubro de 1987.

VALOR: CR$ 359,07 (trezentos e cinquenta e nove cruzeiros e sete

centavos) anual

PRAZO DE VIGÊNCIA: Ib(quinze) anos, contados a partir da asslnatu

rã do Instrumento contratual

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: TERRACAP

DATA DE ASSINATURA: 26 de junho de 199O.
P/ARRENDANTE:

P/ARRENDATÁRIO:

TESTEMUNHAS:

HUMBERTO LUDOVICO DE ALMEIDA FILHO

SIGMAR CARLOS BIELEFELD
HELENO GILBERTO BARCELOS

MARCELINO BARBERATO

MARIA SELMA DOS SANTOS

FRANCISCA FERREIRA DE SENA OLIVEIRA

CGC N? 00.359.877/0001-73 - INSC. EST. N5 145079
SAIN - BL "r - ED. SEDE BRASÍLIA DF - CEP ?oeio

PABX (061) 216*166

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato de Ocupação a Teitulo Precário n» 105/9O

VIGÊNCIA 06 (SEIS) MESES A CONTAR DE 27.06.90. CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA-TERRACAP e PÁS

PROTEÇÃO E AÇÃO SOCIAL

8.M.1-. - > .
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OBJETO: Lote n« 55, do BI.oco "C", da Quadra 5O7 - SCR/SUL-Plano

Piloto.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Excepcionada a renovação de acordo com

as decisões da Diretoria e Conselho de

Administração em suas 1.2571 e 1.152»

Sessões,realizadas em 06.03.90 e 08.03.90

VALOR: CR$ 459,94 (quatrocentos e cinquenta e nove cruzeiros e no

venta e quatro centavos) anual

PRAZO DE VIGÊNCIA: O2(dois) anos,contados a partir da assinatura

do instrumento contratual

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: TEHRACAP

DATA DE ASSINATURA: 26 de Junho de 1990

P/TERHACAP: HUMBERTO LUDOVICO DE ALMEIDA FILHO

SIGMAR CARLOS BIELEFELD

HELENO GILBERTO BARCELOS

P/OCUPANTE: REGINA CÉLIA RAYE VALLIN

TESTEMUNHAS: MARIA SELMA DOS SANTOS

FRANCISCA FERREIRA DE SENA OLIVEIRA

COMWHA MOWJAEIA H BRA5LIA

CCC N' 00.359.877/0001-73 - INSC. EST. N? 145079

SAIN - BL. "F" - ED. SEDE BRASÍLIA DF - CEP 70610

PABX (061) 216-6166

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: CONTRATO DE LOCAÇÃO N9 106/90

CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP E

CONFECÇÕES SÃO PAULO LTDA
O D J B T O: LOTE 910 DA QUADRA 01 SAA - PIANO PILOTO

MODAIJDADE DE LICITAÇÃO: Autorizações da Diretoria e Conselho de

Administração em suas 1.273a. e 1.163a.
Sessões, realizadas em 01.06.90 06.06.90

respectivamente, e com fulcro na Lei n?
06/b8 e Decreto n9 11.568/89-GDF.,e Resolu
coes n9s 161/89 e 168/90 CONAD/TERRACAP.

V A L O R : CR$ 20.865,10 (vinte mil, oitocentos e sessenta e cinco cruzeiros e
dez centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 ( cinco ) anos

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: TERRACAP

DATA DE ASSINATURA: 26 de junho de 1.990

P/LOCADORA:

P / LOCATÁRIA:

TESTEMUNHAS:

HUMBERTO LUDOVICO DE ALMEIDA FILHO

SIGMAR CARLOS BIELEFELD

HELENO GILBERTO BARCELOS
MMJRO SÍRIO SBCN

MARIA SELMA DOS SANTOS

ROSINEiE BORQJS SILVA

_ CGC N? 00.359.877/0001-73 - INSC. EST. N» 145079
S WJ3/A\C9TA\I F SAIN - BL "F - ED. SEDE BRASILIA DF - CEP 70610

CCMWHA MOMlttlA M BRASllA PABX (061) 216-6166

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: CONVÉNIO N« 107/90

CONVENENTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA-TERRACAP E O CENTRO

DE APOIO À PEQUENA E MÉDIA EMPRESA DO DISTRITO FEDE

RAL - CEAG/DF.

OBJETO: Execução de serviços técnicos autónomos,visando a implanta

cão pelo CEAG/DF do Centro de Processamento de Dados da

TERRACAP.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação nos termos do Pará

grafo Primeiro do Art. 29 do Decreto n8 1O.996, de

26.01.88 e autorizações da Diretoria e Conselho

de Administração em suas 1.271" e 1.161*

Sessões, realizadas em 18.05.9O e 23.05.90

VALOR: CRÍ 2.6OO.OOO.OO idols milhões e seiscentos mil cruzeiros;

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Recursos da TERRACAP,correndo à conta do
Elemento 3.l.3.2-OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS,
Subelemento 36-Servlços de Processamento de
Dados e Microfilmagens, conforme Nota de Empe
nho n» 642/9O, de 09.05.90.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses, contados a partir da assinatura
do Instrumento contratual

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: TERRACAP

DATA DE ASSINATURA: 27 de Junho de 1990.

P/TERRACAP:

P/CEAG/DF:

TESTEMUNHAS

HUMBERTO LUDOVICO DE ALMEIDA FILHO
DANIEL BORGES CAMPOS
HELENO GILBERTO BARCELOS

LUIZ FELIPE SANTOS NUNES FERREIRA
NEWTON COUTO DE FREITAS

MARIA SELMA DOS SANTOS
FRANCISCA FERREIRA DE SENA OLIVEIRA

SECRETARIA
DE SEGURANÇAPUBLICA

PORTARIA DE DE
f̂4 *̂̂

DE 1990

O SECRETARIO DE SEGURANÇA PUBLICA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confe

ré o artigo 39, do Decreto n? 3.466, de 07 de

dezembro de 1976, combinados com o artigo 19,

do Decreto n9 4.671, de 01 de junho de 1979,

alterado pelo Decreto n9 11.199, de 15 de

agosto de 1988,

R E S O L V E

Conceder gratificação pela representação de

gabinete ao servidor JOSÉ LUIZ FIGUEIREDO MENDES, Agente de Poli

cia, matrícula n9 23.556-3, do iuadro de Pessoal do Distrito Fede

ral, pelo encargo de Assistente de Gabinete da Secretaria de Segu

rança Pública. . .JL^_^/

Brasília, <=<<=*- de //* ̂ de 1990

GERALDÔ tíSfi CHAVES

Sec/etãrio^de^Segurança PÚb a do DF

o a i crx

27.501-3 7P.ANCTSCO CARLOS T-ARTINS

THAIC CUTS^IKj; "3 J2STJS MAP-TINS

28.865-9 SSASTlIO IMP.HHA HSIS

TETA3C L-C;;AE30 PiEiSIHA REIS

ARLADN2Y P23J3IU. HSIS

A COETAH DE

OU?/89

1IAE/90

KAR/90

30.424-7 ?.ui TOKIO DE ARAÚJO LI:ÍA

NAJA A2AUJO IITÍA

30.715-? ic.eiA i-ísy VASCONCELOS VERAS
•-YIILIAKVA130 VASCONCELOS VÊ AS

GLÁUCIA VASCONCELOS V3EAS

31.390-* IL1S AHTCiíIO A3U3 SUVA

LAYT^L THAUANE ABUT

31.400-5 1-2X1 SO;JííS BA SILVA

20S2KILD3 HjSUAQUIO DA SUVA SOAR3S

31.418-8 p.Aiirrcc poiNCAHá BATISTA c. JUNIOR

EDILERE CASTELO ERAHCO EA SILVA

31.153-6 :.;AUEICIC AHTUNS; J^

??>ASCIKEIDE ÍU2IROS KADUREIHA

31.496-Z I.:/aCIO CI-EBÍH GONÇALVES DA SILVA

l KELLY LOET:Ai:ra DE OLIVEIHA SILVA

EAHIKE IC.VKE 13 OUVZIHA SILVA

31.1-97-8 .TUJHEZ JOSE 30I1SRA

PRISCILA 3A ROCEA COIIJBEJIS

JAU/90

JAN/90

?EV/go

UA5/90

A3B/90

KOV/89

ROV/89

NOV/89

NOV/89
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MATRI CU LA/S SRVIDOR/DEFENDENTE

31.515-X PAD1O CLEMENTE GALVXO

PAULA PEREIRA GALVAO

LORENA PRETRA GAXVAO

tUCELIA PEREIRA GALVAO

31.527-3 JACIRA SILVA CAVALCANTE PINHEIRO

BRUKA CAVALCANTE PINHEIRO

LUCIANA CAVALCANTE PINHEIRO

31.537-0 MÁRCIO ALBERTO GOÍJES DOS SANTOS

LEA ZAGARI PORTE DOS SANTOS

A GOSTAR DE

NOV/89

NOV/89
HOV/89

HOV/89

líOV/89

FEV/90

31.957-0 ELDINO ALV23 DA P.CCHA PILHO

BAK3A3A KARI2S SAKTOS 20CHA

31.978-3 ERLAN MARQUES

LAURINDA SOUZA ítARTINS

YÍARLEL! SOUSA KARÇUSS

Brasilià-DF 01 de junho de 1990

Di*etor St Divisafc Se í^osoal

?3V/90

PT//90

FEV/90

CANCELAMENTO - SALÁRIO PA

31.540-0 MOZART DAKASCEHO FILHO

ROZANA VILLACHAN DAHASCEHO

RAFAEL SILLACHAN DAMASCENO

LAENA VILLACHAN DAKASCENO

31.556-7 PAULO ROBERTO RIBEIRO DO AMARAL

CLAUDIA PEREIRA MACHADO AMARAL

31.603-2 JALLSS LEVT DE OLIVEIRA

THAIS SANTOS DE OLIVEIRA

31.616-4 MARCELO HENRIQUE DE ARAÚJO

VANESSA BOKFIK DE ARAÚJO

31.671-7 GERALDO SOARES DA SILVA

OZENITA FERREIRA DE ALMEIDA

3Í.672-5 FRANCISCO IRAH VIEIRA

MARIA NATAUCE DE SOUZA VIEIR.

ABIANE DE SOUZA VIEIRA

KATRICULA/SERVIDOR/DEPENDSNTE

31.591-1 ALCEHCRA FERREIRA DA COSTA

VALDILENE FERREIRA DA COSTA

31.708-X ANASTÁCIO CÂNDIDO DE MOURA

HENRIQUE ALVES DE MOURA

3l'.8ll-6 DIVINATO DA CONSOLAÇÃO FERREIRA

JOlO GILBERTO DE CASTRO FERREIRA

31t.8l2-4 JÂNIO EVANGELISTA ALVES

RENATA PASSOS ALVES

31.826-4 JOSÉ IZAIAS CASSIKIRO

MARIA DE NAZARÉ MILHOI.ÍE2Í CASSIMIHO

HIURY MLHOMEM CASSnitHO

31.842-6 RAIKUNDO JOSÉ LISBOA JÚNIOR

ELLEN ROSS UMA LISBOA

31.845-0 BENFAMIM DOS SANTOS SOARE3

DYEGO SOARES DE ARAÚJO

3Í.935-Z EUGÊNIO f ACELE HAIA

CLEONICE SOARES BATISTA MATA

EUGÊNIO PACELE MATA FILHO

DAKIEL PACELE SOARES HAIA

DÉBORA HAVALIK SO.QES HAIA

31.953-8 JA1CLSON BEZSESA QUEIROZ

CIDEANE I!KA QUEIROZ

31.954-6 DAVI DA SILVA

EB ES 1UHIA DE OLIVEIRA SILVA

PATRÍCIA DE OLIVEIRA SILVA

MARA REGIA DE OLIVEIRA E SILVA

DANIEL DE OLIVEIRA E SILVA

NOV/89

NOY/89

NOV/89

NOV/89

LIAR/90

KAR/90

NOV/89

NOV/89

NOV/89

A COKTAR DE

AGO/89

FEV/90

PSV/90

JAN/90

JAH/90

JAU/90

JAÍJ/90

JAE/90

FSV/90

?SV/90

F3V/90

PE1;/90

FSV/90

PS1//90

PE\'/90

KATRICJLVSERYIDOH/DS?EKDBHTE/i!0?I VO \ COR"1 A?. "^^

09.694-6 JUAHEZ DE KOVASS

KATIA APARECIDA DE HOVAES ABE/90

Por haver contr?ddo siatricSnio

14.805-9 NILTOK DE FARIA

SANDRA KOREIHA DE PAHIA

Por haver adquirido rendinentos próprios ABE/90

18.609-0 ANGELINA IIEA CABRAL

MAHIKA LIKA CABRAL

Por haver contraído natrimônio A3R/10

18.622-8 NELSOK ALV3S DA COSTA

WLTON AIVES DA COSTA

Por haver adquirido rendinentos próprios JAIÍ/90

20.630-Z JOSÉ ANTÓNIO NAZARÉ DA SILVA

RODRIGO TAVAHES DA SILVA

Por haver adquirido rendimentos próprios F3V/90

20.818-3 AKTCNIO DOS RSIS

ABDOA DOS REIS

For haver transferido para outra dependência T'AR/90

20.925-2 JOS2 RODRIGUES CARDOSO

IVAKEIDS AUGUSTA HODRiaíJSS

Por haver aà^airido reaidimcnios próprios

CANCELAT.TEHTO - SALÁRIO PAlgUA

KATRia'LA/SERYIDOa/DBPENDg-TE

23.691-8 ORLAÍÍDO D3 IIT.TA JÚNIOR

CONSUSLO KSDEIHOS RODRIGUES DE Llf-TA

Por haver adquirido rendimentcs próprios

24.033-8 GILBERTO AP/ES HIBSIRO

LÍVIA KAHIA SA1ÍT03 RIBEIRO

Por haver adquirido rendinentos próprios

24.351-5 AILTOK ANTONIO PSR3TRA

1TARILIA D5 FA2IEA OUVETRA PIEETHA

Por haver adquirido rendimentos próprios

IAS/90

ACONTAR DE

ASR/90

ABR/90

ORDEM DE SERVIÇO DE 12 DE junho DE 1.9:

O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO l

DERAL, nò uso da delegação de competência q

lhe foi conferida pelo itera 2, alínea "b" da P<

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987
R E S O L V E
DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item l

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
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C
Nome do Subst i tu to

C E L i a MAURO DA S I L V A

-. /̂ ~r" Mat r i cu la ^

J '(. 3 1 . 8 J I O - X J

— Cargo Emprego ou Função
Auxi l . ia r de A d m i n i s t r a ç ã o P u b l i c s

CU»»»

On i ca

Q u a d r o / T a b e l oPadrão v f :
.x.x.x.x.x.x.x.J Ido Quadro de Pessoal do Distrito" Federal

P A R A S U B S T I T U I R

Nono do T II ulor

JOSÉ J O A Q U I M OA S I L V A

->. x Ma t r i cu lo v
l 2 0 . 7 9 ' t - 2

J V /

-Cód./Siml

C
Corgo ou Emprego em C o m i . « a o / F u n ç õ o / Conl. ou Com. •* -^-Cód./Sir

Chefe da Seção de Apoio Admini strativo-DAA/CPE/PCOF J ^DAI-l l l -3

V Licença para Tratamento de Sau

M o t i v o

P e r í o d o

de 01 a 30.06.90

Brosllio. 12 de junho de 19 90

. JOXE ROR.IZ TORÁIN

D i re to r -Gera l da PO/P c Í a C i v !1 .

ORDEM DE SERVIÇO DE l 2 DE *junho' : ' • DB 1.99-0

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE
DERAL, nó uso da delegação 'de competência que
lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" .da Por_
taria nV 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,

Nome do s u b s t i t u t o „ f Matr icu la

LEA S E B A S T I A N A M E I R E L E S " DOS S A N T O S

lv do

Corgo Emprego ou Função

Dat i loscopi sta P o l i c i a l

-̂  , Matr icu la •*
J í 2 1 . 1 0 1 - X J

D.,G I

C Io»* ~

ispec i a l'

Podtõo '

I I I •

O u o d r o / T a b e l o

PARA SUBSTITUIR

( — uuoaro / laoeio —-\

do Quadro de Pessoal do Distrito "Federal J

Nome do T i t u l a r

C A R M E L I A DO EGYPTO E S I L V A MARQUES

C
Corgo ou Emprego «m Coml teão / Função / Conl. ou Com.;
:hefe do Posto de Identificação n? 02/01/1l/CPT/PCDF

>. ''Y Motr lculo N

J l 1 9 - 3 9 7 - 2 J

D DAi -m.3

\^ L i cen

M o t i v o

ca para T ra tamen to de Saúde

de 28 a 31 . 0 5 - 9 0
P e r í o d o

B r o » l l l o . 12 de iunho de 19

J O S É RCTRIZ TOR/IN

D i r e t o r - G e r a l da P.ol/lclLa C i v i l .

ORDEH DE SERVIÇO DE ' 5 DE J u n h o i 1.990

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da Por

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item l do

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,

Nome do S u b s t i t u t o -̂  s M a t r i c u l o >^

PAULINO ALVES DA SILVA 31.389-0

Corgo • Emprego ou Função

Agente de Poljcla

C l a e e e

2a.

— Podroo •

- l -

DIÁRIO OFICIAL do DF

P A R A SUBSTITUIR

Nome do T i t u l a r

ZENOBIO V I A N A R OCHA ^j
M a t r i c u l o -

1.098-2

C
Corgo ou Emprego em C o m l e e ã o / Função / Conl. ou Com. ^ y^-Cód. /Símt.—v

C h e f e da SeçJQide Apoio Administrativo/13a.DP/CPC/PCDFJ ^ DAI-'111.3 J

— M o t i v o

Férias regulamentares

( 014.07
P e r í o d o

a 02.08.90

B r a s í l i a , .de 19 30 r

JJKC HUt/fl TORHHf

Diretor-Geral da PoUéia Civi l

ORDEM DE SERVIÇO DE 1 5 DE Junho DE 1.9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da Por

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do .artigo 19, item

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,

do

L Á Z A R O L Ú C I O M A R I A N O

Agen te de Pol C

s Padrão •

(̂  - I M -

P A R A S U B S T I T U I R

t JOSÉ A N T Ó N I O

c i a

do Quadro de Pessoal do

DOS SANTOS

— -v f Matr icu la —
J f 20 .937 -6

— ̂ s /• C lone
J '( Espec ia l

Distrito Federal

J (̂  \>t.92Í<\)

~]

D
)

1
CCorgo ou Emprega em Comli taa / F u n ç ã o / Conl. ou Com. -. x-Ccid. / Simt.—^

Chefe da Seção'de Diversões Públicas/DCDP/CPE/PCDF J (̂  DAI-l 11-3 J

Férias regulamentares

M o t i v o

Per i o d o
de Ol|.07'a 02. 08.90

Bras í l i a . deN .l,,nho de 19 qo

Diretor-Geral da Pol feia Civi l

ORDEH DE SERVIÇO DE 15 DE junho DE 1.990

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO" FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da Po£

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de '20 de dezembro de 1979,

do

( MANOEL GALVAO

^ A9 e n te de Pol í

t Padrão •: — —^
( - ' l -

P A R A S U B S T I T U I R

^ ILTON J U L l A O

nome ao suDsll tuto — . Mat r ícu la
DE MELO . \ f 27.698-7

Emprego ou Funçõ
c ia

J Ido Quadro de

V I E I R A

° ~\ f
J 1 2

Pessoal do Distrito

. ,--.
D G

Cloeie >
a .

Federal

Matr icu lo .

.566-9

f ro / T v ,-Corgo ou Emprego em Comlteão / Função / Conl. ou Com. N ^Cód /Siml'—^
\ão Quadro de Pessoal do Distrito Federal j (l Chefe da Seção de Anal Ise e Processamento/DPI/CPE/PCDF j [ DAI- 111.3 J
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í Ferias regulamentares

** C•-, • \ de Qlt.07 a 02.08.90

M o t i v o

3 r o s ( l i o , 15 de junho de 19 90

ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE junho DE 1.9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da PO£

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

MOR
Di retor-Aleral da Polícia C iv i l

ORDEM DE SEKVIÇO DE 15 DE Junho DE 1.9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, .-ilínea "b" da Por_

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item l do

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
N o m e do S u b s t i t u t o

RONALDO LUIZ DA SILVA

Mo tr í c u l o

7 . 5 7 3 - 5

Cargo Emprego ou F u n ç ã o

Agen te de Po 1 Tc i a 2 a .

Podrão •

- l l l -

Quadro / l a b e l a

A R A S U B S T I T U I R

H I S S I A S B E B I À N O DA MATA

s - uuaoro / l a o e i a — —*»

(do Quadro de Pessoal do Distrito Federal

)CT.'
Nome do T i t u l a r — Ma t r ícula •

.SÍ3-*

ód . /S imt .

C
Cargo ou Emprego em C o m i s s ã o / F u n ç ã o / Conf. ou Com. - x x-Cód./Si

Chefe da Seçaó de Localização e Capturas-DPI/CPE/PCDF _ J ^ DAI- 11

Férias regulamentares

rde QA.07 a 02.08.;90 .

P e r i o d o

x

B r o s l l i o ,

JOSÉ mtyl TUMIW
retor-Geral da Políc/a C i v i l

ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE junho

de 19 <JO

DE l. 9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da Por^

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, itera ' do

artigo 29 do Decreto n9 5 .004 , de 20 de dezembro de 1979,
• — No^ne do S u b s t i t u t o

JOSÉ LUIZ COSTA

^ - - M a t r i c u l o

J (̂  2 f r . 1 3 7 - 7

C
— uargo

A g e n t e de Po l Tc i
Cargo Emprego ou Função — C l a s s e

1a.

Podrõo •

- IV -

P AR A S U B S T I T U I R

x — Q u o d r o / T o b o l a — —x

(do Quadro de Pessoal do Distrito Federal J

N o m e d o T i t u l a r

H I L D E B R A N D O G O N Ç A L V E S D E M A T O S

—v f M a t r i c u l o -

_J [_ 0 6 . 3 6 2 - 2

C
" a i g o ou Emprego em C o m i s s ã o / F u n ç ã o / Conf . ou C o m . -̂  s-Cõd./Siml.—v

Chefe da Seção de Apoio Administrat ivo/ lA.DP/CPC/PCDF J (̂  DAI- 1 1 1 . 3 J

M o t i v o •*

^ Fér ias regulamentares )

f 0^ .07 a 02.08.90
Po r l o d o

Brasi l ia, de 19 ajj

J^SE RORl Z TORMl

Diretor-Geral da Polj/ia Clv i

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item ' do

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
N o m e do S u b s t i t u t o ._ , Ma t r icu lo ,.

R O N A L D O A L M E I D A DA S I L V A J f 2I(.806-1 Jí RONI

Cargo Emprego ou Função

E s c r i v ã o d e P ó l f e i a

—— Cio»*

Espec ia l

Quadro / T a b e l a

P A R A S U B S T I T U I R

C MARLENE CAMARGO

Ido Quadro de Pessoal do Distrito Federal J

-s f—— Mo

J l 1 8 - '

N o m e do T I I u lar M a t r i c u l o

.730-S

C
" i rgo ou Emprego em Comissão / F u n ç ã o / Conf. ou C o m . ^ .^Cód./Simt.—>.

Chefe do Cartório /DCDP/CPE/PCDF J ^ DAI-111.3 _J

\ Fér ias regulamentares

de Qlt.07 a 02.08.90

Brasília,15 d«

/

"V . l
Diretor-Geral da Pol Ma Civil

i
ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE Junto , DE 1.990

O DIRETOR-GERAL DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO FE .

DERAL, no uso da delegação de competência que

lhe foi conferida pelo item 2, alínea "b" da PO£

taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item l do

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
Nome do Subst i tu iu • ^ .. M a t r i c u l e

R O N A L D O DO N A S C I M E N T O S A N T O S j (j 11.091-5

J Agen
Cargo Emptego ou Funpõo

te de Pol í c i a

' C l p e » «
E s p e c i a l

Quadro / T o b o l o • x

do Quadro de pessoal do Distrito Federal J

P A R A S U B S T I T U I R

Nome d o T i t u l a rs Nome d o T t u a r
í JOSE A L E N T I N O DE MELO A S S U N Ç Ã O

- Matr iculo •
1 9 . 2 0 9 - 0

C a r g o ou Emprego em C o m i s s ã o / F u n ç ã o / Conf . ou Com. ^Cód./Simt.—^

C h e f e da Seçâo de Vig i Uncia/DRFV/CPE/PCDF j Í D A I - 1 1 1 . 3 J

Férias regulamentares
M o t i v o

P e r í o d o

de 0^.07 a 02.08.90

B r o s í l i o, de Junho de 19 9J

«.
JO& WJRÍÍ4 TORI/A

Diretor-Beral da Polttla C i v i l

ORDEM DE SERVIÇO DE ,5 DE junho DE 1.9 jfl

O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da subdolegação de competência

que lhe foi conferida pelo item 3, alínea "a" ,

da Portaria n9 037/8V-SSP, de 07 de outubro de

• 1.987,

R E S O L V E : .

\ DESIGNAR, nos termos do artigo 19, ítem l do

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,



Página 56 Brasília, 29 de junho de 1990 DIÁRIO OFICIAL do DF

Nome do Substit uto

JOAQUIM JUST I NO ALVES

Matriculo 

1 «.8-6

G
Corgo Empjego ou Função

e 1egado de Políc i a
) s---- C l a s s e  --------- N

I 1a-__ !___ )

C
“ Padrão ■ 
IV-

Quadro / Tobola

PARA SUBSTITUIR

d  1 R

C Corgo ou 
Del e

J (do  Q u ad ro  de P e s s o a l  do  D i s t r i t o  F e d e r a l________J

---Matriculo----- \
f 20 . 062-X J

- . ✓-Cód./Siml!— v 
_J [ DAS-101.2J

------- Nome do Titulor
FRANCISCO TARCÍSIO GUIMARÃES

Férias regulamentaresC l

(  de O'*. 07

gado-Chefe-DPI/CPE/PCOF

-------- —--------- M o tivo J
Pe r iod o

02.08.90 j

Brosilio. 15 dc junho de 19 90

SCA/S' p l F '
já s É  Roiytfz to$m4 n

Diretor-Geral da Polfcia Civil 

*
ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE junho DE 1.9 go

O DIRETOR-GERAL DA POLlCIA CIVIL DO DISTRITO FE 

DERAL, no uso da delegação de competência que 

lhe foi conferida pelo Itera 2, alínea "b" da Por 
taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, itera • do 
artigo 29 do Decreto n9 5.004, de '20 de dezembro de 1979,~
/■ — ----- N o m  do Substituto ------------ . --- Matriculo
[  JOSe GERALDO DE CARVALHO ) ( 27.775-*

Cargo ,t, Emprogo ou Funpão ------------ ^ ------
Agente de Policia____________.__________  J  ( 2a.

Classe

Paduo •
-II-

PARA SUBSTITUIR

Quadro / Tabela
do Quaáro de Pêssoal do Distrito Federal

— — — —— - Nome do Titular 

ALVIN0 DOS SANTOS 0LI VE I RA
/-----Matriculo----«v

1  20.7S6-X J

---»»> ......... ............. / r u n ç o o  / LOdf, ou C o m . ------^  ^-Còd./Simt.— >.

Chefe da Seção de Localização e capturas/DVC/CPE/PCDF ) ( DAI- 111.3 J

r ---------- -----------------—  Motivo — — -----------■------------ ^
^____ Licença médica

(  de 0* a 13.06.
Po r i o d 0

90
j

Bro.ltio._L5--  d» _^unhn do 19 qn

josi ROR toAhHi

Di retor-Géral da Polítia Civil
c , í->

ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE junho DE 1.9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLlCIA CIVIL DO DISTRITO FE 
DERAL, no uso da delegação de competência que 
lhe foi conferida pelo item 2, alínea ”b" da Por 
taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item I do 
artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
/ Nome do Substituto ------------ ---- --  Matriculo
f R0DNEY ROCHA MIRANDA ] [ 27.258-X

Cargo Emprego ou Funpõo
de Políc i a

G
Podrão ■

I I I - G
Quadre / Tabelo

do Quadro de Pessoal do Distrito Federal D

p a r a  Su b s t i t u i r

c Nome do T itu lo r
G0NÇALIN0 DE CASTRO NETO

--- Mot r iculo---- N
[ 2 0 . 6 2 6 - 1 ________J

C  Corgo ou Emprogo om Comissão / Funçoo / Cont. ou Com. *>. .̂ -cod. / 5imt. ..
Chefe da Seção de Investigações Criminais-Ma./CPC/PCDF j  ̂ DAI- 111-3 J

——  M o t i v o --------------------------
Ç Férias regulamentares

y je 05.06 a 04.0^-90
P e r ío d o

D

B r os iI i a, 15 de iunho de 19 90

W e  RÓfciz
Di retor-Geral da ftelfcia Civit 

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE junho DE 1.9 90

O DIRETOR-GERAL DA P O L lC IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE 

DER A L , no uso  da  d e le g a ç ã o  de c o m p etê n c ia  que 

lh e  f o i  c o n f e r id a  p e lo  item  2 ,  a l í n e a  "b" da Por 

t a r i a  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P , de  07 de o u tu b ro  de  1 . 9 8 7 ,

R E S O L V E

D E SIG N A R , nos term os do  a r t ig o  1 9 ,  item  v do 

a r t ig o  29  do D ecreto  n 9  5 . 0 0 4 ,  de  20  de dezem bro  de 197  9 ,

c-------- :------- Nome do Substituto

MANOEL CARLOS BARBOSA DOS SANTOS

Cargo Emprego ou Função
loscopista Policial

*-- M a t r i c u l o ------ -v

J  ( 19-330-5 _ J

D  )

PARA SUBSTITUIR

s------  Podrao------ x /-------------------Quodro / Tobcla \
í -II I- J  (d o  Quadro  de  P e s s o a l  do D i s t r i t o  F e d e r a l  \

3 /--- Mat r íc u la ------ >.
[ 2 1 . 1 1 6 - 8 __________J

Conf. ou Com.-->. ✓-Cód./Simt.—-v
I/CPT/PCDF______ J (DAI -111-3 J

----------------  Nome do Titular
JAIR0 DE AZEVEP0 MATTOS FILHOc

C Cargo ou Emprego em Comissão / Função / Conf. ou Com. -v s~Cód./Simt.
Chefe do Posto de Identificação n? 03-DI/ll/

c Licença Especial D

C
Pe r io d o

de 04 . 06 a 02 . 08.90 J
Brosilio , 20 de junhQ- dF 19 90

J Ò #  R ^ á lz  T O IW ll
Di retor-^Geral da Pol/ci a C i v i  1

C

ORDEM DE SERVIÇO DE 2 0 DE junho DE 1.990

O DIRETOR-GERAL DA P O LÍ C IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE 

DER A L , no uso  da d e le g a ç ã o  de com p etên c ia  que 

lh e  f o i  c o n fe r id a  p e lo  item  2, a l í n e a  "b" da  Por 

t a r i a  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P , de  07 de o u tu bro  de 1 . 9 8 7 ,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item | do
artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 197 9,

Ma triculq, -Nome do Substituto
ARNALDO PEIXOTO

Corgo Emprego ou Função
ao de Polícia

-----«v y-- M a t r i c u l o , ----- N

J  í  20.763-2 j

/ Classe n
^ Espec i a 1 J

s ------  P o d r o o ------- >.

I  -|n-_________ ) Íí

Quadro / Tabela
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal j

PA RA  S U B S T IT U IR

Nom» do Titular
PEDRO LEMOS ROSAL

cCorgo ou Emprogo em Comissão / Função / Conf. ou Com. 
Chefe do Cartorio-9a.DP/CPC/PCDF

as regulamentares D
P e r ío d o

Brosilio, 20 dc junho

Di

J0S€ RO^ÍZ TORHWI 
retor-£eral da Polí/ia C

19 ___

ivi 1
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ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE Junho DE 1.9 9-0

0 DIRETOR-GERAL DA POLlCIA CIVIL DO DISTRITO FE 
DERAL, no uso da delegação de competência que 
lhe foi conferida pelo item 2 , alínea "b ” da Por 
taria n9 037/87-SSP, de 07 de outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item 1 do 

artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 1979,

c Noma do Substitu to
GILSON SIMOES RAMOS FILHO

Corgo Emprego ou Função ‘
Agente  de P o l T c  ia

“ Padrão *
I I - DG

Quadro / to b e lo
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal

—V y - M a t r i c u l e  -------j r1"315-9 )
)—  S Classe --------

I E s p e c i a l  J

D

Corgo I'm pro go ou Funçõo — --------------  Coroo l m p r o
Agente de Po 1 Tc i a

----  Pod.ru o ---- \  ,-----------
- M l-  ___ )  l^lO C)UtKli.C

) / C I o a ü o “ 'x 
Í E s p e c i a l  J

---  Q u o  Mro / T o b e l o --------------- ;

:) do Pi‘ :»r.oal do  D i s t r i t o  F ö d e r a l D
P A l< A KURS  TI T U I R

Nomo do T i tu la r  —
VALMIR EUSTAQUI0 00S SANTOS

— s--M a tr ic u lo --------X
J  í  24 .> 1*-8 J

L _ VA-_

C Corgo ou Lmprogo om Cominoõo / Função / Conf. ou Com. s~Cõd./3im1.—■>.
Chefe  da S e ç i o  de V i g i l â n c i a - 1 5 a . D P / C P C / P C D F   J  DA1- 1 1 1 . 3 }

j 1 amen ta res^  F é r i a s  regul  

(  dê ÕVTÕ7 a 02 . 08. 90

—  M o tivo D
D

Brosíl  iu, 20 - dc juntlQ- dc 19 90

PARA SUBSTITUIR

C
Noms do T i t u l a r

MARIA TENEUSA BONFIM

C
Cargo ou Emprego em Com issão /  F u n çã o  / Conf. ou Com.--- v Cód./Sim t.—■>.

Chefe da Seção de de Apoio Administrativo-10a. DP/CPC/PCDF J  í DAI-111.3 J

D & Mat rículo----- x
583-9 j

Q ü

c
Ferias regulamentares j

P e r í o d o
de 04.07 a 02 . 08 .90 ' D

Brosíl ia, _ de .junho de 19 ̂ 0_

Sojlt lyrftflZ TC^MIN
D i r e t o r j G e r a 1 da P o l í c i a  C i v i l

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE j unho DE  1 .9 9 0

C

O  DIRETOR- GERAL DA P O L Í C IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE 

D E R A L , no u so  da d e le g a ç ã o  do c o m p e tê n c ia  que  

lh o  f o i  c o n f e r i d a  p e lo  item  2 ,  a l í n e a  "b" da  Por  

t a r i a  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P ,  de  07  de  o u tu b r o  de  1 . 9 8 7 ,

R E S O L V E

D E S IG N A R , n os  term os do  a r t i g o  1 9 ,  ite m  | do  

a r t ig o  2 9  do  D e c r e t o  n 9  5 . 0 0 4 ,  de  "20 de  dezem b ro  de  197  9 ,

M atricu lo  
960-0

Nono do Substituto
D0GIVAL ANDRÉ D0 NASCIMENTO

Agente  de P o l í c i a
üorgo Emprogo ou Funçrõo D CEClanso 

pec i a 1

Quodro / Tobolo
do  Q u a d ro  do  p ô s s o a l  do  D i s t r i t o  F e d e r a l

P AR A  S U D S T I T U I R

C Nomo do T i t u l a r
J 0 Z I A S  H0NÖRI0 DE OL I VE I RA D  C E

Mat rículo- 

022-6 J
C Corgo ou Emprogo om Comissão / Função / Conf. ou Com.---v y—Cód./Simt.—«v

Chefe da Seção'de Vigilância-13a.DP/CPC/PCDF DAI -11113____J

CZfi M o t i v o ---
r i a s  r e g u l am e nt a r es

f  de 04,07 a 02 . 08 . 90'
P o r • o d o

Brasi l ia,  20 de i u n hoî  J __________  do 19 90

M s E wtfkiz tokmíím

0 Î re t o r  *Gera 1 da P o l / c i a  C i v i l

O RDE,'! DE SERVIÇO DK 2 0 junho DE  1 . 9  90

O  DIRETOR- GERAL DA P O L l C IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE 

D E R A L , no  u so  da d e le g a ç ã o  de  c o m p e tê n c ia  que 

lh e  f o i  c o n f e r i d a  p e lo  ite m  2 ,  a l í n e a  " b "  da  Por 

t a r i a  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P ,  d e  07  de o u tu b r o  de  1 . 9 8 7 ,

c
R E S O L V E

D E S IG N A R , nos  term os do  a r t i g o  1 9 ,  item  j 

a r t ig o  29  do D e c r e t o  n 9  5‘. 0 0 4 ,  de  *20 de  dezem b ro  de  197  9 ,

_ N0mü do Subst i tu to------------- _  \ --- Matr í cul a
ANT0NI0 JOAQUIM RAMOS Y  J 20 . 966-X

JO*£ RJJfftlZ T<J*MIN

D i r e t o r ^ G e r a l  da P o l í c i a  C i v i l

ORDEM DE SERVIÇO DE 2 0 DE junho DE 1-9 90

O DIRETOR-GERAL DA POLlCIA CIVIL DO DISTRITO FE 

DERAL, no uso da delegação de competência que 

lhe foi conferida pelo item 2, a l í n e a  "b" da Por 
taria n9 037/87-SSP, de 07 dc? outubro de 1.987,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do artigo 19, item 1 do 
artigo 29 do Decreto n9 5.004, de 20 de dezembro de 197 9,
-------------------Nome do Substituto --------- ----- .--------  Matr iculo

MARCO ANT0NI0 D0 NASCIMENTO SANTOS ) [ 25 - 5^ 1 -5

( a9

Corgo Emprego ou Função
ente  de P o l f c i a J G Classe

J
----  Podrõo ■

-  IV

P A R A  S U B S T I T U I R

DG Quadro / Tabolo
do Quaáro de Pessoal do Distrito Federal D

c Nome do T 11 ular
GlOVANt AMÄNCI 0 DE BARR0S

3 / -----  M a tr ic u la -----s.
I  2^.266-7__________ j

C Cargo ou Emprego em Comissão / Função  / Conf. ou Com.--->. ^-Côd./Simt.*—v
Chefé da Seçio de Apoio Administrativo/19a.DP/CPC/PCDF J  í DA 1—111.3 J

M o tivo
s regulamentares D

P e r ío d o
07 a 0 2 . 08. 90 J

B ro .ll io , ?n de junhn de 19 qo

j á s t  R o irf t  t o r / in

0 I re t o r -Gera 1 da P o l i c i a  C i v i l

OltDEÍÍ DE SERVIÇO DE 21 'DE junho DE 1 . 9 90

O  DIRETOR-GERAL DA P O L lC IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE  

D ER A L , no uso  da  s u b d e le g a ç ã o  do  c o m p e tê n c ia  

que lh e  f o i  c o n f e r i d a  p e lo  i tem 1, a l í n e a  " a "  , 

da P o r t a r ia  n9  0 3 7 /8 7 - S S P ,  de  0 /  d e  o u t u b r o  de 

1 . 9 8 7 ,

1< E S O L. V E :

D E S IG N A R , nos term os do  a r t i g o  1 9 ,  item  I do 
& r t i g o  29  do D e c r e t o  n 9  5 . 0 0 4 ,  de  20  de dezem b ro  de 1 9 7 9 ,

Nomo do S u b s titu te -----
TEREZA PACÍ F I CO DE O L I V E I R A  BARBOSA D C—  M atricu lo  

2 1.126-5

Cargo Emprego ou Funçã 
de Po 1í c  i a D Classe

1 a .

S  Padrão -------» •

I - VI -__________ } (d
Quadro / Tabcla

do Q u a d ro  de  P e s s o a l  do  D i s t r i t o  F e d e r a l J
PA R A  S U B S T IT U IR

d o  C -

CCoi

Nomo do T i tu la r  —
ONE IDA DE FATIMA FR E IT A S 3 /----Mo î r î co lo ----- v

( 21.038-9 J

Coigo ou Emprego em Comissão / Função / Conf. ou Com.- y-Cód./ Sin.t'—

Delegada-Chefe-DEAH/CPE/PCPF________  ________  J [ OAS-101 .2 J
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(  Fé r i a s  r 

Ç de 04.07

M o tivo
egu1 amenta res

P e r I o d o

a 02 .08 . 90

Brasil ia. 7 1 dfc j unhn de 19 10___

R  E  C  r. O I D 0  

IV1 ia/S;o5h JO^É R0>ÏZ T0RMI 

D i r e t o r-Gera l  da P o l í c / a  C i v i l■7I c/l a

ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE junho DE 1.9 90

O  DIRETOR- GERAL DA P O LÍ C IA  C I V I L  DO D IS T R IT O  FE 

D E R A L , no uso  da s u b d e le g a ç ã o  de c o m p e tê n c ia  

que  lh e  f o i  c o n f e r i d a  pe3o item  3 ,  a l í n e a  " a "  

da P o r t a r ia  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P ,  de 07 de o u tu b ro  de 

1 . 9 8 7 ,

R E S O L V E :

D E S IG N A R , nos  term os do  a r t i g o  1 9 ,  item  | do 

artigo 2 9  do  D e c r e t o  n 9  5 . 0 0 4 ,  de  20 de dezem b ro  de 197  9 ,

Nome do Substituto

DJALMA FERREIRA SANTOS

Corgo Emprego ou Funçõo 

e de Po 1íc i a

—̂  ✓--  mo I r I c u I o ---- .

J  í  21 .000-5 J

/  0 I Q 6 3©

_ J  V̂ ___E s p e c  i a 1________J

- I I I  -
Quodro / Tabela

do  Q u a d ro  de P e s s o a l  do D i s t r i t o  F e d e r a l

PARA SUDSTITU1R

Nome do T i t u lor

ADEMAR DE JESUS MENEZES

— ✓--Matr iculo------ X

í  2 2 . 1 32 . 5  J

C
 Corgo ou Emprego em Comissão / Função / Conf. ou Com.  » Cód. / Sirnt.—»

Ch«fe do S e r v i ço de Apoio Administrativo-PCDF _____J  ^DAS-101.1__ J f

Férias regulamentares

P e r ío d o

J

de 04.07 a 02.08.90 J
h

r  n  i r\ rv

‘.CA S* P-r F

Brasilia, 21 de junho de 19 90

• faü . ROR/Í TORMlj/
Diretor-Geral da Pol íola Civi l .

•................- / 7 j u

ORDEM DE SERVIÇO OE 2 1 DE junho DE 1.9 90

O DIRETOR- GERAL DA P O L lC IA  C I V I L  DO Dr!;TI’.ITO  FE 

D E R A L , no u so  da s u b d e le g a ç ã o  de c o m p e tê n c ia  

que  lh e  f o i  c o n f e r i d a  p o lo  ite m  3,  a l í n e a  "a" , 

da  P o r t a r ia  n 9  0 3 7 /8 7 - S S P ,  de  0 7 ’ de  o u tu b r o  de 

1 . 9 8 7 ,

R E S O L V E :

D E S IG N A R , nos  term os do  a r t i g o  1 9 ,  itera I do 

a r t i g o  2 9  do D e c r e t o  n 9  5 . 0 0 4 ,  de  20  de  dezem b ro  de 197  9 ,

Nome do Substituto

FRANC ISCO DUARTE HART I NS

Cargo Emprogo ou Funpõo — 

Delegado de Po 1í c I  a
“ Classe — 

1 a .

Padrão

- IV-
Quadro / Tabela

do  Q u a d ro  de  P e s s o a l  do  D i s t r i t o  F e d e r a l
j

I A U A SUBSTITUIR

Nomo do Ti tu l ar

PEDRO RI BE I RO.SOARES

Corgo ou Emprego om Comissão / Função / Conf. ou Com.---

' D e l eg ad o - C h e f e - 2 0 a ■DP/C P C /P C DF_____________________________

:— M o t i v o ---------------

)“  /■--- M a t r i c u l a--------- s.

I  23 .661-6__________ J

>. z'—Cód. / Simt.—-

)  V DAS-101.2 )

Fér i as  r egul ament ares

Po r i odo

de 01) .  07 a 02.08 .30

y l  N  V\ 1
! I â - ■

: E .C J - ;  r i . m  p . , i

Brasi l ia,__2 1 de junho de 19 90

J' ( f c í R0Jt7z TO RH
D i re to r-Ge ra 1 da P01

RH Ui/
ÍÇ  iyB C i v i l

ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE junho DE 19 90

0 DIRETOR-GERAL DA P O L Í C I A  C I V I L  D0 D I S T R I ­
TO FEDERAL ,  no uso da s u b d e l e g a ç ã o  de compe 
t ê n c l a  que l h e  f o i  c o n f e r i d a  p e l o  i tem 3 , 
a l í n e a  " a " ,  da p o r t a r i a  n?  0 37/ 87-SSP ,  de 
07 de o u t u b r o  de 1987,

R E S O L V E :

DISPENSAR MARIA GORETE RODRIGUES DOS R E I S  , 
De legada de P o l f c l a ,  l a .  c l a s s e ,  padrã o  V I ,  m a t r í c u l a  21 . 173-7 do 
Uuadro de P e s s o a l  do D i s t r i t o  F e d e r a l ,  de r e s p o n d e r  p e l o  c a r g o ,  cõ 
d ig o  DAS - I 0 1 . 2 ,  de De le g ad o -C he f e  da 19a . De 1e g a c i a  Po 1 i c i a  1-CPC/PC 
DF,  a p a r t i r  de 2 1 . 0 6 . 9 0 .

B r a s i l i a - D F ,  21 de j unho  de 1990

JO'S/E R O y E  T0 RM IX
0 i r e t o r - G e r a  1 da P o l í c / i a  C i v i l

ORDEM DE SERVI ÇO DE 2 1 DE j u nh o  DE 1990

0 DIRETOR-GERAL DA P O L Í C I A  C I V I L  00 D I S T R I ­
TO FEDERAL ,  no uso da s u b d e l e g a ç ã o  de compe
t e n c i a  que l h e  f o i  c o n f e r i d a  p e l o  i t em 3 ,
a l í n e a  " a " ,  da p o r t a r i a  n °  0 3 7 / 8 7 t S S P ,  de
07 de o u t u b r o  de 19 8 7 »
R E S O L V E :

D ISPENSAR CARLOS AUGUSTO DA S I L V A ,  De legado 
de P o l í c i a ,  l a .  c l a s s e ,  padrão  V I , .  m a t r í c u l a  2 1 . I I 5 - X  do Quadro de 
P e s s o a l  do D i s t r i t o  F e d e r a l ,  de r e sp on d er  p e l o  c a r g o ,  c ó d i g o  DAS - 
101.2,  de De l ega do -Ch ef e  da D e l e g a c i a  de Costumes e D i v e r s õ e s  Pú
bt i c a s- DCD P/ CP E/ PCOF ,  a p a r t i r  de 21 . 0 6 . 90 .

B r a s i l i a - D F ,  21 de j unh o  de 1990

JOÿté ROK'f'Z T0RM 
Di r e t o r - G e r a 1. da Pol

RM Ai 
í / l a  C i v l  1 .

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE DE t f * 3  DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GE 

RAl DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DIS 

TRITO FEDERAI, no uso da delegação de compe - 

tência que lhe foi conferida pelo item I, alí 

nea "d", da Portaria n2 027-SSP, de 08 de ou­

tubro de 1985, considerando a justificativa 

da Divisão de Pessoal/DAG, através do Proces­

so ns 050.001513/90,

R E S O L V E :

AUTORIZAR o pagamento pela prestação de serviços 

extraordinarios ate o limite de 21 horas extras mensais, no perío 

do de 01 a 30 de junho do corrente ano, as servidorac abaixo rela 

cionadas.

N O M E

HÉLIDA GUIMARÃES DE SOUSA 

HELNA NEVES CORREIA 

PATRÍCIA PORTILHO

MATRÍCULA

31.250-9

31.267-3

31.216-9

NS HORAS 

21 

17 

17

Brasília , de de 1990

UÏiïSÊES-âS' áOUZ^MORElfc) 

Diretor do Departamento de 4 ™ i
Geral

i n i s t r a ç ã o
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ORDEM DE SERVIÇO DE ?£ DE <Mír DE 1?90

rT
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GE

RAL DA SEORETAHTA T)E 3 WHtAIICA PlIni.T'. 'A DO DI5

TRITO FEDERAL, no uso da delegação -lê compe-

tência que lhe foi conferiii pelo i t:r:;i I, ali

nea "c", da Portaria n? 0?Y-SSP, de 03 de ou-

tubro de 1985, e ainda o ; .nstante ] ; Ofí-:i-j

n° 583/90-IMLLR,

R E S O L V E :

Cer.r.ar o pagamento do Adic iona l 'le Insalubri-

dade - GRAU MÉDIO, ao servidor DEUSDETHE PEHJiJHA CAVALCANTE, ma

tríoula n? 6.325-8, a partir de 01 de junho ao corrente ano.

Brasília, de de 1930

uL-rsoES^-DE S0UZA i."ínfimo
j Dire tor do Depa

££•
, -H /

DEPARTAMENTO DE AjmilSTHACAO ': .J.AL

DIVISÃO DE PESSOAL

SECÃO TE REGISTROS FINANCEIROS

CQHCE3SlQ_- SALÁRIO FAMÍLIA

KATRICULA/S ERVIDOR/DEFSNDEHTE

06.304-5 AURELINO ALVES CALDEIRA

THOMAZ CALDEIRA KUNE3

19.218-X NIVALDO CERQUSIRA DE AMOHIK

VANISE CIRQUEIRA DE AMORI1I

39.485-9 ACILIHO DE ARAÚJO REGO

MARIA PIRPETUA DO SOCORRO D" A. REGO

SANDRA REGINA DE ARAÚJO RÊGC

ADRIANA DE ARAÚJO REGO

STENIO DE ARAÚJO REGO

.19.566-9 ILTON JULIAO VIEIRA

LENILDA RODRIGUES VIEIRA

19.702-5 JUDIVAN FLORÊHCIO DA SILVA

ALINE E3TEFAHY EASILIO FLORÍTJIO
f
l
20.731-4 NILSON PE SOUZA ADVINCULA

GABHIELA UAÍIBEIRA ADVINCULA

20.840-1 SERAFIM REIS DE MIRANDA

DAKIELE RODRIGUES DE SOUSA DE HIHAIIDA

DANIEL RODRIGUES D2 SOUSA D2 ITIRANTA

DAIJISE RODRIGUES DE SOUSA DE "IHANDA

HELEN RODRIGUES DE SOUSA DE Í.1RAHDA

EATRTCULA/SERVIDOH/DEPEKDEHIE

20.919-8 JOSÉ CARLOS DA SILVA

KELLY PRISCILA DE SOUZA SILVA

20.921-X WAGHER MIRjil

THAISA MARIA MARCAI MIRiNDA

21.088-9 CLEONOH EUZEBIO FELIPE

ALINE MAGALHÃES FELIPE

21.842-1 VICETiTE PAULO FERNANDES KARAHITÍO

MARIA APARECIDA DE MAGALHÃES Í.!/J1ÍJI!:XO

A_CCI5TAR DE

MARÇ/90 .

DEZ/89

FEV/85

AHR/85

SET/85

OUT/85

OUT/88

HAH/90

SET/85

JAN/87

ABB/88

JAN/80

A COTTTAR SB

JAII/90

OUT/89

JUH/89

-HAI/49

22.306-9 KARCOS QUIRINO PASSOS

IRANI LDE DE JESUS PASS03.

23.413-3 AGHALDO NOVATO CURADO-FILHO

OLGA K/J1IA MIRANDA CURADO

I.VJ?IAIIA MIRAHDA CURADO

23.449-4 LAEHCIO P£RY

PAULA COHSTANTIHA MUNI Z PERY

23.544-X LUIZ C;jJLOS RODRIGUES DE UATOE

MATEUS DS FREITAS RODRIGUES

23.556-3 JOSÉ LUIZ FIGUEIREDO MENDES

MARIA REGIDA DE FREITAS MELES

23'.74 5-0 EDIVALDO GOHES ALMEIDA

LARISSA VIANHA DE ALMEIDA

I'ATRICUIA/smYIDOE/BEPEHDEHTE

:--.080-X ANTÓNIO EHÍVALDO BORGES

FRANCISCA OLIVEIRA LOPES BORGES

"'1.290-X HlfOLITO DOS SANTOS ARAÚJO N2TO

CHISSIANA 11ANY SANTOS ARAÚJO

24.360-4 SÉRGIO FERRAZ AIELLO

CARINA CAVALCANTE AIELLO

24.517-8 YARA SOARES PZREIRA

JÚLIO CÉSAR SOARES SPAS2AFUHD

24.547-X " RONALDO DE PBEITAS LOPES

CAMILLO ARACAO LOPES

Tl . 566-6 WALTERLÊ ALVES PINHEIRO

NATHALIA LUIZA DOS SANTOS PINHEIRO

.~;.?79-8 WILTON CORRÊA MARQUES

AIíNA CAROLINE PEDROSA DE L. IT. C. "

2Í.470-3 ABrjffiDO ALVES DA SILVA

AEANDA HAGALHlES DA SILVA

V . 199-1 JAIRO JOBS DE SOUZA

PAULO VÍTOR DE SOUZA

25.504-1 KOISÊS SILVA' CHAVES

HELENILZA MORAES DA SILVA CHAVES

MOSIAH MORAES SILVA CHAVES

"r-. 5 23-8 OEEDE JULIAHEII TEODORO

jOKATAS SEITA TEODORO

2?. 533-5 CARLOS KAGNO COSTA FORTES

CARLOS VICTOR LEAL COSTA FORTES

25.542-4 MARCOS AKTONIO líEtíIES

NATHALIA MARACAJÁ MENIE3

25.625-0 HAH HUDRIGUES BARBOSA

RAISSA RACHEL DE MORAES BARBOSA

25.645-5' ' MARCELO MILAGRE GUIMARÃES

MARCUS VINÍCIUS RODRIGUES GUIMARÃES

25.804-0 FÁBIO VIANA DB LIMA

JÍSSICA SILVA VIANA DE LIMA

JUL/89

NOV/86

JAII/90

FEV/90

FEV/90

jm/85

MAE/90

A CONTAR BB:

MAR/90

EAR/90

OUT/89

NOV/86

L'JkR/90

FE'//90

MAR/90

MAR/90

NOV/88

Í6VR/90,

A CONTAR'DE

ATÍR/90

FEV/90

FEV/90

JAN/90

MAR/90

AHR/90
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.013-6 ANDERSON VTANA DE CARVALHO

MARIA DE FAlIIiA DE SÁ DE CARVAL1"'1

.918-7 LUIZ DE raios MARCIANO
FERNANDA RODRIGUES KARCIAHO

EUSTAQUIO ALVES 1,1 HS

ELVIS SALES LINS

FEV/90

PEV/90

SET/89

INSTTRUÇAO DE SERVIÇ9 N2-* , DE 15 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSI

SITO DO DISTRITO FEDERAL(DETRAN-DF), no

uso das atribuições que lhe confere o arti

go 43, inciso XXVI dó Regimento aprovado

pelo Decreto n= 3535, de 29 de dezembro de

1976.

R E S O L V E :

r!~.';8l-0 ANTÓNIO GOMES N1ÍTO

HATHAIIA GOEES DE SOUSA

"r.871-2 EAHCOS LUCIO DA SILVA

SIUONY CATT'ELO PIRSS DE CASTRO

TV.-TT CUIA/S:SVIDOR/DSPHIRSUTE

"T, 096-2 PEDRO PAULO BARBOSA G AIM.

RAFAEL PIARIA TAVEHHAKE GAMA

~7.ri2-4 LAURO BAPTISTA DE FREITAS

HATHALIA VALENTE DE FREITAS

27.219-1 DAVI RABUNDO FIEEIRA GIMENEZ

FELIPE FEITOSA GIMEHEZ

?7.?95-7 FRANCISCO BARBOSA DOS SANTOS

DANIELIE COSTA BARBOSA

FEV/90

KAH/90

A rXA'TTAR' Íf3

MAR/90

MJ1R/90

ABRI/90

MAR/90

NOMEAR, sob o regime estatutário, da Lei

1.711/52, de 28.10.52, a partir de 13.06.90, a candidata, IONE

OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Classificação n= 143=, habilitada no Concur

so Público para o Cargo de Agente de Trânsito, 2- Classe, Padrão I,

objeto do Edital do Resultado Final n2 171/86 - IDR.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9

DILSON DE ALMEIDA SOUZA
Diretor-Geral

/90, DE 13 DE J U N H O DE 1.990.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS

TRITO FEDERAL, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFE

RE O ARTIGO 43, ITEM XLIII, DO REGIMENTO APROVADO PE

LO DECRETO N9 3535 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1976, TENDO.ÍM

VISTA RELATÓRIO APRESENTADO PELA SUPERVISORA DA SP1

E PARECER DO GERENTE DA GAHAB;

27.301-5" 'JOSE WILTON FERNANDES

GABRIELLE DO KASCIMEHTO FSRNA!n:.CS

27.?21-2 SANDRA MARIA ARAÚJO MARQUES

MARCELA ARAÚJO MARQUES

C7.?60-3 LUIS CARLOS DE SOUZA

LEDA 'DA CRUZ SOUZA

."7,'"-82-4 ALTAIR IVJIÇAX PHDROSO

FLAUBERT VINÍCIUS SILVA MARCAI,

2';.f61-4 GILMAR JOSÉ VIEIRA

KAR3Í CUISTIIIE DOS SANTOS VIEITU

27.849-1 N,VPOIINO ROMUAISO TA SILVA

SILMA AGUIAR DA SILVA

r7.qS7-X MARCOS RODRIGUES DA COSTA

ÉRICK AUGUSTO FSEÍÍIANDES COSTA

DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO
DISTRITO FEDERAL

V E

FEV/90

FEV/90

OCT/89

MAR/90

FEV/90

DEZ/89̂

SET/SÔ

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N= Q P $, DE 06 DE JUNHO DE l.Ç

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANS.I

TO DO DISTRITO FEDERAL (DETRAN-DF) , no uso

das atribuições que lhe confere o artigo

43, inciso XXVI do Regimento aprovado pelo

Decreto n? 3535 de 29 de dezembro de

1.976,

R E S O L V E ;

DESIGNAR, AILTON BARBOSA CRUZ, Mat. n^

00.846-X, Agente de Trânsito, para exercer a função de confiança Có-

digo LT-DAI.MM. 112.3 de Assistente da 15 Junta Administrativa de Re-

cursos de Infrações do Departamento de Trânsito do Distrito Federal,

a partir de 14 de maio de 1.990.

Republicada por ter sido publicada com in-

correção na Instrução de Serviço n^ 463 de 14 de maio de 1.990.

/j/"'"- <~ /- ~- —

DILSON DE ALMEIDA SOUZA

Diretor-Geral

I. Com fulcro nos Artigos 13 e 18, letra "C", §§ 39 e

4Ç da Instrução de Serviço n? 509/90-DETRAN-DF, DESCREDENCIAR, para

prestação de Exames de SANIDADE FlSICA, MENTAL e PSICOTÉCNICO, em can

didatos a obtenção e renovação da Carteira Nacional de Habilitação ,

previsto lia Legislação de Trânsito, a MODELO CLÍNICA MÉDICA E PSICO

LÓGICA, estabelecida ã SHLC, Od, 716, Conjunto "F", Salas 409 e 411 ,

por ter permanecido fechada por período superior a 30(trinta) dias ,

sem apresentar qualquer justificativa e deixado de remeter Relatórios

de suas atividades a esta Autarquia desde o mês de marco do ano em

curso.

II. Esta Instrução de Serviço entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília,DF., 13 de junho de 1.990.

DILSON DE ALMEIDA SOUZA

Diretor-Geral

DETRAN-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N' /90-DETRAN DE 22 DE JUNHO DE 1.990.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o Art. 43, incisos I e XII do Reg^

mento aprovado pelo Decreto n' 3535 de 29 de

dezembro de 1976, considerando o que consta no

processo n' 00055.003268/90.

R E S O L V E :

Cancelar a Carteira Nacional de Habilitação n*

000351485, com prontuário n' 00.341.202-4, categoria "A3-D" , expedida em

nome de FRANCISCO ANTÓNIO DA SILVA por este Departamento, com fulcro no

Artigo 51, inciso IV, letra "a" da Resolução 734/89-CONTRAN e, ainda, ter

sido aposentado - Agente de Polícia - em decorrência de doença mental, na

forma do Laudo Médico de Aposentadoria n' 05/89-JM/SEP , expendido pela

Junta Médica da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, de

vidamente ratificado pela Supervisão de Medicina do Trânsito desta Autar

quia .

Brasília-DF, 22 de úmho de 1.990

/n>I LS6S-B6Í ALMEIDA SOUZA

Diretor-Geral

i. tf. (K.
Cli.li d>
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POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETCRIA DE* PESSOAL

DPA

ATOS BO DIRETOH

O DIRETOR DE PESSOAL I» POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE

J3ER61, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3fi da Porta-

ria PMDF n« 020 de 080UT85»

RESOLVE:

Alterar de 10# (dez por cento) para 30# (trinta por cen

to) a indenização de moradia dos policiais-militares abaixo relacio-

nados, de acordo com o artigo 49> § 1a da Lei n8 5.619/70-

HAT.

08178-7

08405-0

08489-1

09157-1

09342-4

09581-8

09622-9

09626-1

09784-5

10037-4

10376-4

10*07-8

10697-6

10717-4

10723-9

10858-8

10887-1

10950-9

11050-7

11056-6

11070-1

11198-8

11320-4

11372-7

11403-0

11482-0

11500-2

11889-3

11896-6

12083-9

12118-5

12187-8

12188-6

12253-1

12261-0

12340-4

12353-6

12394-3

12401-X

12410-9

12545-8

12664-0

12683-7

12728-0

12743-4

12868-6

12875-9

12895-3

12902-1

12915-1

12947-X

12999-2

13119-9

HOMES

José Marie Lopes Timo

Gerasmo Barbosa do Carmo

Joni Gonçalves de Oliveira

João Siqueira da Silva

Gerson de Lima Almeida

Francisco das Chagas Oliveira

Euripedes Silva Dutra

Wagner da Silva Stein

Juarez Alves Ferreira

José lomael da Costa

Geraldo Oliveira Batista

Silvan Pereira de Oliveira

Zacarias Barbosa Lima Neto

Francisco José Lopes Alves

Genivaldo Alves de Brito

Geraldo Magela Barboza Duarte

Aldemir Santos Souza

Jonas Pereira da Silva

Jairo fleres de Oliveira

Valdemar Pereira da Silva

João Batista Carneiro Neto

Oxmar Lamounier

Ednilson Rodrigues Dias

Francisco Carlos Alves de Medeiros

Ernesto Gomes de Souza

José Edberto da Silva

Marlene de Sousa

João Carlos de Oliveira Silva

Fausto Lourenço David

Luciano da Fonseca Melo

Marcos Kennedy dos Santos

Marcus Alves de Carvalho

Wilson Passos de Souza

Jeremias Angelo de Souza

Francisco dos Santos Nogueira

feodoro Pereira Veres

Vandir Luciano

Hemilton Martins Sales

Robson de França Cardoso

Luis Cláudio Werneck

William de Souza Freitas

Josué Pereira da Silva

Roberto Mauro Oliveira de Carvalho

José Rodrigues de Sousa

João Gomes de Morais

Edvaldo Lázaro dos Santos

Eduardo Corcino da Silva

Gaspar Pereira da Silva

Gilmar Oliveira Tavares da Silva

Carlos Vieira zardo

José Adão dos Santos

Luiz Costa Alves

Hamilton Cavalcanti

A contar de

20 ;A BR 90

23 FEV 90

03 MAr; 90

19 ABR 90

27 MAR 90

08 MAR 90

30 MAR 90

10 BA H 90

25 JÁ N 90

01 JAU 90

01 JÁN 90

27 JAU 90

01 JÁ N 90

05 í BR 90

11 ABR 90

01 JÁ N 90

10 MAR 90

07 ABR 90

10 MAH 90

19 ABR 90

15 KA H 90

22 MAR 90

29 MAR 90

19 ABR 90

23 FEV 90

06 ABR 90

17 MAR 90

16 FEV 90

16 FEV 90

02 *'íR 90-

09 FEV 90

24 ABR 90

22 FEV 90

Ol.JAN 90

12 ABR 90

17 MAR 90

19 FEV 90

11 ABR 90

24 MAR 90

22 FEV 90

01 ABR 90

31 MAR 90

13 JÁ K 90

24 MAR 90

23 Í.TAR 90

17 FEV 90

07 ABR 90

28 ÍBR 90

09 FEV 90

01 JAU 90

08 MAI 90

22 MAR 90

24 MAR 90

13262-4

13329-9

13519-4

13474-0

13569-0

13778-2

13794-4

13955-6

14069-4

14255-5

14245-X

14251-4

14269-7

14298-0

14394-4

14483-5

14489-4

14667-6

14694-3

14872-5

14918-7

14954-3

15054-1

15079-7

15130-0

15132-7

15159-9

15226-9

15253-6

15339-7

15349-4

50064-X

António Ca rio P "uner Caddah

A da ir Oliveira Chaves

António Araújo as Silva

Adiniz de íena i'uniz

Csrloo Moreira Alves

Eduardo Vieira de Andrade

José Carlos, Vito'rio

Evsldo Pedro do Carmo

Anadires Maria ni Silveira de Matofi

José VBldeei dos Santos Silva

Pedro SOUSE de Kelo

Maanoel de Jesus

Karoos Assis de Andrade

Luciano do Carmo Cunha

Carlos Eugênio Tavares da Silva

Ladário Matias Gomes

Macsuelo Fauntino da Costa

Mário Pereira Teixeira

Cleuber Mendes da Silva

"ebastião da Silva Ramos Filho

Severino Ramos Felix

Sebastião Pereira de Araújo Filho

José Roberto Sobral de Oliveira

Eduardo Pereira da Silva

Gecrge Batista dos Santos

José Evandro Sosres

Vilson Alves Moreira

Ma'rcio Antonio Batiste

Antonio Nunes de Oliveira Neto

Almir José Alves

Cássia Maria Marques

Joelcio Francisco Urtiga

06 KA H 90

27 í BR 90

20 Í̂ E 90

23 MA H 90

02 !J.;R yo

25 JÁ E 90

16 KA R 90

26 JAU 90

31 K A R 90

01 JÁ K 90

21 A3H 90
06 MAR 90

01 JAN 90

27 JAU 90

01 J'N 90

01 Jíl? 90

30 MAR 90

16 FEV 90

27 JÁ N 90

16 MAR 90

03 MAI 90

02 MAR 90

17 FEV 90

06 A BR 90

01 JÍN 90

13 FEV 90

06 A35 90

01 JÍH 90

10 Mi R 90

20 ABR 90

01 JÍTi 90

05 MAI 90

de 1990

O DIRETOR DE PESSOAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE

DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3s da Porta-

ria PMDF n« 020 de 08 OUT '85 j

RESOLVE:

Conceder Sala'rio Família sós dependentes dos policiais

abaixo relacionados, a contar das datas que se seguem:militares

MAT.

00388-3

00396-4

00445-6

00446-4

00459-6

00476-6

00507-X

00699-8

00871-0

00915-6

00940-7

01243-2

01528-8

02971-8

NOMES

Mário Vieira de Souza
Maria Therezinha Mendonha

Adriano António Maciel Pinheiro
Steiner Gontijo Maciel Pinheiro

António Sérgio Carrêra de A. Melo
Juliana Carrêra de Albuquerque Melo

Carlos Alberto Gonçalves Maia
Caio Leal Maia

Eliezer Monteiro de Pinho
Fábio Bonfim de Pinheo

Suamy Santana da Silva
Aline Lessa Sardinha da Silva

tfanderley Macedo de Almeida
Carolina Fernsndes de Almeida

Gilson de Oliveira
Mariana Chaves de Moura

Benedito José de Andrade
Jeane Silva de Andrade

Augusto Manoel Prazeres
Waldelice Moreira Mezet

Clementine Francisco Pereira
Apóema Pereira

Altamiro Vieente da Rocha
Rutyelen Martins Rocha

Laerte Bueno

Laerte Rodrigues dos Santos liieno

José dos Santos
Delzan José dos Santos

A OOHTAR DE

A BR 90

ABR 90

ABH 90

«AI 90

MAR 90

ABR 90

FEV/90

MAI 90

ABR 90

KA I 90

JÍ5 90

JAN 90

JAW 90

MAH 90
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03283-2 Francisco Alves da Silva
Rebeca Greyce Alves da jilva

03456-8 Sinésio Manoel de Abreu
Simone Alves de Abreu

04.304-4 Pranciaco Alves de Moura
Lucas Daniel Medrado de Moura

04367-2 Braz Batista Ribeiro
Maria Elcy de Souza Ribeiro

04769-4 Adalberto Alves dos Santos
Joscélia Rocha dos Santos

05136-5 Paulo Ferreira de Oliveira
Vanessa Maris de Paiva Oliveira

05176-4 Haimundo da Silva Heis
Cleinii. Santos Heis

05205-1 António luiz Ribeiro Batista
Wanderson Ribeiro Silva Batiete

05211-6 José Feitosa da Silva Irmão
Rodolfo Cerdoso Feitosa da Silva

05224-8 Cezario Rodrigues Neto
Wendell Medeiros de Araújo Rodrigues

05251-5 Henato da Silva Batista
Henan Oliveira Batista
Hobson Oliveira Batista

05395-3 Pedro de Souza II
Leilany Rodrigues de Souza

05435-6 Manoel Jones de Mesquita
Dayane Alexandre de Mesquita

05634-0 Celso Feliz Xavier Silva
Guilherme Basilio Silva Felix Xavier

05667-8 Iron Pereira Godinho
Orion Trindade da Costp Godinho

05720-7 João Luiz Neto
Anderson Loquingen Luiz

06019-4 Sérgio Maris da Aparecida
Darlan Maria da Aparecida

06358-4 José Alves Barbosa
Diego Souoa Barbosa

06435-1 Edson José da Silva
Helliwdierly Alves da Silva

06469-8 Amaro Soares da Rocha
Hariane Ferezinha Galv~o de Rocha 3

06481-5 Astrogildo Pereira T'acedo
Francielle Teixeira Macedo

06587-0 Reginaldo Barbosa Cabral
Adny Martins Cabral

06694-X Francisco Wilson Soares Lima
Dyego TsvGres Lima

06697-4- JoSo Pedro de Brito
ffírika Brandão de Brito

06810-1 António R. Monteiro
Clécia dos Santos Monteiro

06868-3 Jorge Rocha dos Santos
Vanessa Alves Rocha dos Srntos

07034-3 Jesulino da Silva.
Chrystian Adamo da Silva

07178-1 Israel Teixeira Ifomingos
Rhaiane Alves Domingos

07281-8 Julimar Fernandes de Alencar
Atrícia Fernandes Lopes de Alencar

07300-8 Audaci Silvinio de Oliveira
Lidiane Alves Silvinio

07310-5 Edmilson Borges de Lima
Lucas Borges de Lima

07362-8 Adalto Machado dos Santos
Juliana Jakeline de Queiroz Machado

07541-8 Paulo Alves de Souza
Leandro Moisés Alves de Souza

07631-7 José Mauricio Pires Gonçalves
Karine Luiz Gonçalves

07673-2 Silvino Prudencio de Souza
Iriscilla Lopes Prudencio

07776-3 ffilson José Rodrigues de Abreu
Denise Mourao de Abreu

07880-8 AltEmir Alveo da Silva
Vanessa Alves da Silva

07895-6 Carlos Fernandes Simões de Araújo
Kaio Igor Silva de Araújo

07986-3 Luiz António Pereira da Costa
Leandro de Castro Costa

08099-3 Divino Ribeiro Pires
Leandro de Farias Pires

MAR 90

JÁ N 90

MAR 90

MA 3 90

MAR 90

MA H 90

MAR 90

JAÍT 90

ABR 90

JÁ N 90

JAU 90
JÁ N 90

MAR 90

JAíí 90

MA I 90

ABB 90

A BR 90

JÁ N 90

MAR 90

MAR 90

JÁ IT 90

ABR 90

FKV 90

JAR 90

ABR 90

MAR 90
H
JAN 90

FEV 90

JÁ N 90

ABR 90

MAR 90

MA, R 90

ABR 90

JAU 90

JÁ N 90

MAR 90

ABR 90

M/,1 90

MAR 90

ABR 90

ABH 90

08123-X

08248-1

08352-6

08427-1

08449-2

08474-3

08482-4

08498-0

08549-9

08556-1

08597-9

08645-2

08717-3

08757-2

08789-0

08966-4

09115-4

09195-2

09223-1

09246-0

09256-8

09289-4

09460-9

09481-1

09545-1

09574-5

08178-7

08405-0

08489-1

09157-X

09342-4

09581-8

09614-8

09622-9

09626-1

09675-X

09677-6

09687-3

09784-5

09803-5

Sessivaldo tantos de Oliveira
Armando Souza de Oliveira
Rosana Amorim Santos

Raimundo Nonato Almdeida de Oliveira
Maísa da Silva Oliveira

Kúbia Carvalhedo Kovalski
Marcello Carvalhedo Kofcalski

José Holanda Cavalcante
Raíssa de Sá Cavalcante

Izaias Santana Lima
Graziely Cardoso Santana

Joaquim Pereira dos Santos
Robison Moreira de Souza

A delicio Ribeiro de Souza
ícaro de Souea Ribeiro

Israel Osório Ferreira de Souza Gomes

André Osório Ribeiro de Souza Gomes
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JAN 90
JAN 90

MAR 90

JÁ N 90

ABR 90

ABR 90

JÁ N 90

MAR 90

ABR gO

Juvenal José de Souza
Suelene Maria do Nascimento de Souza MAR 90

Vicente de Paulo Soares
Jheyne Kamila de Oliveira Soares ABR 90

António Flávio Baldino de Souza Noronha
Nayana Rodrigues Noronha JÁ I? 90

Edmilson de Jesus Martins
Larissa Bstiata Martins JÁ N 90

Amarildo Rodrigues da Silva
Aâriane dos Santos Rodrigues FEV 90

Francisco Xavier Martins
Maristela CliVciraOMartins MAI 90

Sérgio Geraldo de Oliveira Pires
Gabriel Rodrigues Pires ABR 90

Edson A ta ides da ^Eilva
André Galvão Ataides ABR 90

João Batista Juraci Marques de Moura
João Henrique Castro Moura JAN 90

Edvaldo Almeidfi da Costa
Eliane de *raújo Costa MAR 90

Luiz Carlos da Silva
Leidyane Batista da Silva JAN 90

Evaldo Ribeiro dos Santos
Evaldeson Rabelo dos Santoe JAR 90
El i el Nunes da Silva
Aline Barbosa de Silva ABR 90
Sadraque Valerio dos Santos
Israel Alves dos Santos ABR 90
Augusto Cardoso Pereira
Douglas Seixas Cardoso ABR 90
Severino Ramos do Nascimento Júnior
Lorena Karoline Marinho do Nascimento JAN 90
António José dos Santos
Karen Layane da Conceição dos Santos MAR 90
Carlos Roberto Batista de Araújo
Carlos Bruno Rodrigues de Araújo ABR qO
José Maria Lopes Timo
Launilde Delohova Timo 20 ABR 90
Gerasmo Barbosa do Carmo
Leda Barbosa do Carmo FEV 90
Joni Gonçalves de Oliveira
Eliane Pinheiro de Oliveira _ MAR 90
João Siqueira da Silva
Bayara Siqueira da Silva ABR 90
Gerson de Lima Almeida
Jessica Silva Fernandes de Almeida MAR 90

Francisco das Chagas Oliveira

Ana Lydia da No'brega Oliveira MAH 90

João da Cruz Dias Rocha MAR 90
Artur Antunes Vieira Rocha
Eurípedes Silva Dutra
Elaine Ribeiro Dutra MAR 90
Wagner da Silva Stein
Mareia Domingos Stein MAR 90
Gustavo Francisco de Souto Filho
Mayara da Silvs Souto MAI 90
Chá f f i c Garcia
Leandro de Souza Garcia MAI 90
João de Sousa Brito
Triscilla Caroline de Sousa Brito FEV 90
Juarez Alves Ferreira
Andressa Assis Alves . JAN 90
Euclides José de Jesus
Ricardo Aguiar de Jesus MAR 90
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12875-9

12895-3

12902-X

12915-1

12929-1

12947-X

12993-3

12999-2

13029-X

13149-9

13167-9

13232-2

13235-7

13262-4

13304-3

13329-9

13411-2

13513-5

13519-4

13474-0

13569-0

13590-9

1^6^4-4O-_)W _)t f

13708-1

lj'761-8

13775-8

13773-2

13794-4

13807-X

13877-0

13889-4

13917-3

13950-5

13955-6

13984-X

14069-4

14145-3

14174-7

14225-5

Eduardo Corcino da Silva
Kelly Cristina As Silveira Silva

Gaspar Pereirs da Silva
Hudson de Oliveira Silva

Gilmar Oliveira Tavares da Silva
leda Fernandes Braga Oliveira

Csrlos Vieira Zardo
Ka'tis Criíina de F. dos S. 2ardo

Francisco de Assis Freitas Sousa
Diana Paula da Conceição Freitas
Diane Aline da Conceição Freitas

José Adão dos Ssntos
Isabels Fernanda Santos

Marcello Santos Costa
Mayara Borges Costa

Luiz Costa Alves
Tereza da Silva Alves

Josué Ssrfiiva Silva
Amands Klôdsne Elias Saraiva

Hamilton Cavalcante
Kely Cristina Macedo Cavalcante

Walter Freitas ds Cruz
Thatianny Lima da Crus

Bernardo dos Tantos HoehE
Bruno Gonçalves Rocha

Nelson Lopes Bittencourt
lury Newton Carvalho Bittencourt

Antonio C'rlos Suner Csddah
Lelis Carmen Suner Ceddeh

Csrlos Cta'vio Maciel
João Maciel Netto

Adair Oliveira Chaves
Eloisa Alves Oliveira

Erivelto Martins
Moisés da Bocha Martins

Luís Orlando Lemos
Nauane Angélica Costa F. lemos

António Araújo da Silva
Maria Gorete de Luoena Araújo

Adiniz de. "ena Muniz
Lusete Pereira de Sena

Carlos Moreira Alves
Luciene Ferreira de Souza Alves

Celso Fiedler
Tayanne Rocha Fiedler

Ivan Francisco Pereira
Patrícia Pontes Pereira

Luís António Silva Vieira
Mara Rhayane Costa Vieira

António Ferreira da Nobrega
EL der Adriano de Csrvalho da No'brega

Hudson Rodrigues de Souza
Camila Andressa ds Silva Rodrigues

Eduardo Vieira de Andrade
Csrlos Eduardo de Araúro Andrade

José Cario;: Vitorio
K>rla Eegina dos Santos Vitorio
Célia Regina doe Srntos Vitorio

Heginaldo Souza de Go dói
Nayara Crisleynne Medeiros de Godoi

Eu elides Maciel Filho
Elinslva Alves da Silva Maciel

Paulo Henrique Ferreira
Débora Stefflny de Carvalho Ferreira

Juvenal Bezerra
Jurrci díi Silva Beserra

Jonhson Gonçalves Rodrigues
Johnny Teixeira Rodrigues

Eva Ido Pedro do Cs imo
Cristina Pereira do Trado

Maurício Nunes Santiago
Rodrigo de Jesus Santiago

Ansdires T'ariani Silveira de Matos
Jursni Bstists Jovier R. de Matos

Gilberto Co"ts de Arsuqp
Leandro Lacerds de Araújo

João Pereira de Sousa
John Lacerda de Sousa

José Vfsldeci dos "'-ntos Silva
Esmeralda Ferreira Silva
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Pedro Sousa de Melo
Elizabete Aparecida Costa de Kelo

Msnoel de Jesus
Maria Rosa de Jesus

Marcos Assic de Andrade
Priscila Guimarães de Andrade

Luciono do Crrmo Cunha
Cacilda Madson de Jesus Cunha

Luciano Teixeira de Farias
Rebeca Karollina /rcanjo de Farias

Carlos Eugênio Tavares da Silva
Adenilza Corado de Oliveira
Danillo de Oliveira Tavares

Sérgio Barbosa de Morais
Csmils Bsrbosa de Morais

Ladario Matias Gomes
Maria Passos da Costa Gomes

Macsuelo Fauctino da Costa
Odete ae Araújo Costa

Pauio Alves da Mota
Arthur Cirqueira Alves

Elizamra César dos Santos
Viniciu- Cezar Souaa Santos

Mário Pereira Teixeira
Joa quina Rosa Figueiredo
Anderson Figueiredo Teixeira

Cleuber Mendes da Silva
Ivana Ferreira Alves da Silva
Lorenna Rayanná Alves da Silva

Valmir Lopes Ferreira
Kamila Lopes Ferreira

Sebostião Da Silve Ramos Filho
Adriana Christina da Silva

Severino Ramos Felix
Ivete Pelo de Albuquerque Félix

Sebastião Pereira de Araújo Filho

Maria Cleide do Vale Araújo

Rosemberg Bonifácio de Arsújo
Hosemberg Bonifa'cio de Araújo Júnior

Alvino Anaélio Oliveira Filho
Jhenyfer Carvalho Oliveira

José Roberto Sobral de Oliveira
Claudia Maria de Souza Oliveira

Eduardo Pereira da Silva
Cristina Dias da Silva

José Willian Duarte Monte
Thomaz Nunes Duarte Monte

George Batiste dos Santos
Juliana Ealéh Batista

José Evandro Soares
Susanmayara Bezerra de Souza Soares

Carlos Alberto Alves Oliveira
Priscilla Caires Oliveira

Vilson Alves Moreira
Mayre Lúcia Silva Sena Moreira

Reginaldo í& Silva Gonçalves
Rodrigo de Oliveira Gonçalves

Mareio Antonio Batista
Mareio Lins Batista
Jimi Hendrix Lins Batista

Antonio Nunes de Oliveira Neto
Marcis Maria S. Machado Nunes

Marcos Antunes dos Santos
Natalie de Lima Antunes

Almir José Alves
Ma ris Alves da Costa

Cássia Maria Marques
Estevão Marques de' Souza

Ricardo da Fonseca Martins
Rafaela Feijo Chalréo Martins

José Caetano Ferreira Júnior
José Caetano Ferreira Neto

Joelcio Francisco Urtiga
Joelma Cristina Urtiga

Bresília-DF, 19 definho de 1990
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09838-8 A bner de C a s tro  S i lv a
MAI 90

I I 482-O J o s é  E d b erto  da S i lv a
Yohana S p e ra p d io  de C a s tro Ana A n g é lic a  Lima da S ilv a A BR 90

0 9874-4 H é lio  R o d rig u es  A lv es
JAN 90

11569-X A n to n io  J o s é  de O l iv e i r a  C o s ts
M aria  Jo s é  M a r t in s  A lves Iv a n e id e  dos S a n to s  C osta ABR 90

0 9914-7 M árc io  S e r re  F re ix o
ABR 90

11699-8 J o s e  P e r e i r a  Runes
E l i s â n g e l s  S o u to  F re ix o J e f f e r s o n  F e r r e i r a  Nunes ABE 90

10020-X Edvando de J e s u s  S a ra iv a
ABR 90

I I 782-X J o s é  C a rlo s  M o re ira  Lima
Dayane R o r iz  S a ra iv a D anylo Neves Lima MAR 90

10023-4 S e b a s t iã o  P a u lo  M iranda  de S e v e r in o
JAN 90

11839-7 M aérc io  B s lb in o  B orges
J a i r o  de A lm eida M iranda M aria  C onceição  B orges ABR 90

IOO37-4 J o s é  Ism a e l da C o sta
JAN 90

I I 854-O C naldo Lima de A quino
I r a n y  N o g óeira  da C osta Onaldo R ic h a rd  Gomes de Aquino MAR 90

101 5 4 -0 C a r lo s  Eduardo Lopes
FEV 90

118 8 9 -3 Joao  C a r lo s  de O l iv e i r a  S i lv a
L a r i s s a  S te fa n y  S o a re s  Lopes M aria  dos R e is  de O l iv e i r a  S i lv a FEV 90

102 1 1 -3 I v a ld o  R o d rig u es  de Lima
ABR 90

11896-6 F a u s to  L ourenço  David
E lisam a  C assem iro  R o d rig u es  de Lima L ean d ro  dos S a n to s  L ourenço JAN 90

10222-9 A lm ii i la te u s  C osta
MAR 90

119 9 0 -3 C a r lo s  A lb e r to  dos S a n to s
Diogo F e r r e i r a  M ateu s C osta F e l ip e  C osta  dos S a n to s MA I  90

10245-8 E d m ilso n  B a t i s t a  Gomes
MAI 90

12032-4 C a r lo s  S id n e i  B a p t i s t a  G uim arães
F a b l i l s o n  F o n seca  Gomes C a r lo s  S id n e y  B randão G uim arães MAR 90

10376-4 G era ld o  O l iv e i r a  B a t i s t a
JAN 90

I 2O48-O F ran co  A ndré R o d rig u es  D ias
D anúbio do P rado  B a t i s t a J u l i a n a  A lb u q u e rq u e  D ias MAR 90

10407-8 S i lv a n  P e r e i r a  de O l iv e i r a
JAN 90 1208 3 -9 L u c ian o  da F on seca  Melo

Jo a n a  D 'a r c  de S . O l iv e i r a P a u ls  M onique da C osta  Melo MAR 90

10580-5 Ana LÚcia T a v a re s  B a r re to
JAN 90

I 2IO 3-7 A d i l s o n  M a r t in s  P e r e i r e
C am ila T av a re s  B B rrê to Dayane F ran co  M a r t in s JAN 90

1 0659-3 A n to n io  F ra n c is c o  F e l ix  de M atos
JAN 90 1 2118-5 M arcos Kennedy dos S an to s

K a ss ia  T e ix e i r a  de M atos K e l i  M aria  de J e s u s  dos S a n to s FEV 90

10667-4 Jo ão  Bosco de O l iv e i r a
JAN 90

1 2187-8 M arcus A lv es de C a r ta lh o
A ndré de A g u ia r  O l iv e i r a M arcus V in ic iu s  de Sousa C a rv a lh o ABR 90

10687-9 W e ll in g to n  Thomsz S an t* an a 12188-6 W ilson  P a sso s  de Souza
K en ia  M enezes S a n t ’ ana JAN 90 L a u rim a r L e i t e  C id FSV 90

10697-6 Z a c a r ia s  B arbosa Lima Neto I 22O4- I H é lio  A lves da S i lv a
C la u d ia  dos S a n to s  S i lv a  Lima JAN 90 M aria  O neida de Souza S i lv a MAR 90

10717-4 F ra n c is c o  J o s é  Lopes A lv es 12208-4 J o s e n i ld o  de B r i to
Q nerson  M a r t in s  Lopes A lv es ABR 90 M ic h a e l F r a n k l in  A ra u jo  de B r i to FEV 90

10723-9 G en iv a ld o  A lv e s  de B r i to I 223O-O Robson de S i lv a  Couto
Je a n  C a r lo s  de  Souza B r i to ABR 90 H enrique- dos S ? n to s  Couto FEV 90

IO83O-8 S e b a s t iã o  P ra c e d in o  G onçalves 12253-X Je re m ie s  A ngelo de Sousa
N athana N asc im ento  G onçalves ABR 90 M arta  G uim ises de Souza JAN 90

10858-8 G eraldo  M agela B arbosa D u a rte 122 6 1 -0 F ra n c is c o  dos S a n to s  N ogueira
Ana C a rla  C a v a lc a n te  D u a rte JAN 90 Danny A lla n  de Souza N ogueira ABR 90

10887-1 A ld em ir S a n to s  Souza 12267-X E d m ilson  dos S a n to s  S i lv a
Carmen L u c ia  Sanchez  P r a t e s  Souza MAR 90 E lto n  dos S a n to s  S i lv a MAR 90

10950-9 Jo n e s  P e r e i r a  da S ilv a
ABR 90

12340-4 Teodoro P e r e i r a  V eras
M a rle n e  M aria  da F onseca S i lv a M a rlen e  de Sousa Gama MA.R 90

11011-6 João  E v a n g e l i s ta  S o b rin h o 12353-6 V a n d ir  L uciano
Jo n a th a n  E v a n g e l i s ta  S o b rin h o MAR 90 L u s in e te  C o n s ta n tin o  de Souza FEV 90

IIO 48-5 A dson J o s é  de Lima 12355-2 W ilson  M o re ira  Lopes
G e issy  K e e ly  de Lima MAI 90 A l la n  Robson B arbosa M elo Topes JAN 90

IIO 5O-7 J a i r o  N eres de O l iv e i r a
KAR 90

12394-3 R e m ilto n  M a r t in s  " a l e s
A n to n ia  L u cim ar da S . O l iv e i r a R e n ie l to n  F e rn a n d es  S a le s ABR 90

11056-6 V aldem sr P e r e i r a  da S i lv a
ABR 90

12401-X Robson de F ran ça  C erdoso
C reusa  S a tu rn in o  de P a u la  da S i lv a C é lia  R egina S im ões C ardoso MAR 90

11070-1 João  B ä t i s t a  C a rn e iro  Neto
MAR 90

12410-9 L u is  C lau d io  W erneck4 L u c in e ia  S i l v e i r a  Braga C a rn e iro P a u l ie n e  F onseca W erneck FEV 90
11074-4 E dim ar D 'a p a re c id a  Q u e iro z  R o d rig u es

JAN 90
12423-0 Fernando  dos S a n to s  M endes da S i lv a

D en ise  R o d rig u es  Cruz R odrigo  da C ruz Mendes A3R 90Davi A ugusto  R o d rig u es MA I  90
12443-5 S a lv a d o r  Camelo de O l iv e i r a  F i lh o

111 35-X O lavo F e r r e i r a  Neto
ABR 90

J o s e f s  N. A ra u jo  Camelo JAN 90G e ie ly  L ays Fagundes F e r r e i r a
12545-8f W illiam  de Souzs F r e i t a s

11143-0 R onaldo de Macedo B orges
MAR 90 M ic h ae l W illiam  M o re ira  F r e i t a s ABR 9OThays S i lv a  de Macedo

125 76-8 Robson S i lv a  Leão
11157-0 Demião Gomes da S ilv a

MAR 90
Ruan A r tu r  Lopes Leão MAI 90G uilherm e B e ze rra  da S i lv a

11198-8
12664-0 J o s u é  P e r e i r a  da H ilv a

Oxmar L am ounier
MAR 90 Simone A ugusta  de B r i to  da S i lv a MAR 90Lennon Gomes L am ounier

12683-7
11218-6

R o b erto  Mauro O liv e if-a  de C a rv a lh oJoaqu im  J o s e  dos S a n to s  F i lh o  
João  P au lo  A lv es dos S a n to s JAN 90

12684-5

Oleums do N asc im ento  Souza e S i lv a JAN 90

I I 32O-4 E d n ils o n  R o d rig u es  D ias 
R o s in a lv a  G a rc ia  D ias

Raimundo N o n 'to  de O l iv e i r a  A lv es

KAR 90 R o d rig o  Lima de O l iv e i r a  A lv es MAI 90

11365-4
12690-X J o s é  R ufino  B o n ifa 'c io

E dson B ento dos S a n to s
AB!? 90 H e l le n  dos S a n to s  B o n ifa 'c io ABR 90F ernanda  de Lima S a n to s

F ra n c is c o  C a r lo s  A lv es de M e d e iro s  
J h e n e f f e r  N a ia ra  F e l ic ia n o  M ed e iro s

12715-9 G i lb e r to  V e ríss im o  R o d rig u es
11372-7

ABR 90
12728-0

Cam ila F a r i e s  R o d rig u es ABR 90

I I 393-X D em ocrito  M arques da Cruz J o s é  R o d rig u es  de Sousa
D iogenes O l iv e i r a  M arques da Cruz FEV 90 O s c s r in e  M a r t in ^  0 .  Sousa MAR 90

I I 4O3-O E rn e s to  Gomes de Souza 1 2 7 4 3-X Jo so  Gomes de Mors i s
Edn8 M aria  de J e s u s  Gomes FEV 90 Hugo 8 o e lh o  de M o ra is ABR 90

Roane Coelho de M o rs is MAR 90
11423-5 G ilm ar E duardo H e rre ro

12868-6
Mayra M atos H e rre ro m ar 90

E d v sld o  L azaro  dos S a n to s  
R i ta  G reg o rio  S an tan a  dos S rn to s FEV 90
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12875-9  
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12929-1

12947-X

12993-3

12999-2  

13029-X  

13119-9  

131 6 7 -9  

13232-2 

13235 -7  

13262-4

13304-3

133 2 9 -9

13411-2

13513-5

13519-4

13474-0

13569-0

135 90-9

13634-4

13708-1

1.J761-8

13775-8

13773-2

13794-4

138O7-X

13B77-0

13889-4

139 1 7 -3

13950-5

13955-6  

13984-X 

14069-4  

.14145-3 

14174-7  

14 225 -5

E d u rrd c  C orc ino  da S ilv a  
K e l ly  C r i s t in a  ds S i l v e i r a  S i lv a

G esp ar P e r e i r a  da S i lv a  
Hudson de O l iv e i r a  S i lv a

G ilm ar O l iv e i r a  T av a re s  da S i lv a  
le d a  F e rn an d es  Braga O l iv e i r a

C a r lo s  Y ie ir a  Zerdo
K a t ia  C r i i i n a  de F . dos S« Zsrdo

F ra n c is c o  de A s s is  F r e i t a s  Sousa 
Bi8na P a u la  da C onceição  F r e i t a s  
D iane A lin e  da C onceição  F r e i t a s

J o s é  Adão dos S a n to s  
I s a b e la  Fernanda  S an to s

M a rc e l lo  S a n to s  C o sta  
M ayara B orges C o sta

l u i z  C osta  A lves 
T e re za  da S i lv a  A lv es

Jo s u é  S a ra iv a  S i lv a  
AmandE E lô d sn e  a i a s  S a ra iv a

H a m ilto n  C a v a lc a n te
K e ly  C r i s t in a  Macedo C a v a lc a n te

W a lte r  F r e i t a s  da Cruz 
T h a tia n n y  Lima da Cruz

B ernardo  dos S a n to s  Bocha 
Bruno G onçalves Rocha

N e lso n  Lopes B i t t e n c o u r t
I u r y  Newton C arv alh o  B i t t e n c o u r t

A n to n io  C a r lo s  S u n er Caddah 
L e l ia  Carmen S u n er CEdd8h

C a r lo s  C ta'vio M a c ie l 
Jo ão  M ao ie l N e tto

A d a ir  O l iv e i r a  Chaves 
E lo is a  A lv es 0 1 iv e i r 8

E r iv e l to  M a r t in s  
M o isé s  da Bocha M a r t in s

L u ís  O rlando  Lemos #
Nauane A n g é lic a  C osta  F . lem os

A n to n io  A raú jo  da S i lv a  
M aria  G o re te  de Luoena A rau jo

A d in iz  de. Sena M uniz 
L u s e te  P e r e i r,a de Sena

Ca-rlos M o re ira  A lv es
I u c ie n e  F e r r e i r a  de Souza A lves

C elso  F i e d le r  
Tayanne Bocha F i e d l e r

Iv a n  F ra n c is c o  P e r e i r a  
P a t r í c i a  P o n te s  P e r e i r a

L u ís  A n to n io  S i lv a  Y ie ir a  
Mara Ehayane C o sta  V ie ira

A n to n io  F e r r e i r a  da Nobrega ^
E ld e r  A d rian o  de C arvalho  da Nobrega

Hudson R o d rig u es  de Souza 
C am ila A n d ressa  ds S i lv a  B o d rig u es

Eduardo V ie ir a  de A ndrade 
C a r lo s  Eduardo de A raúro  A ndrade

J o s é  C a rlo s  V i to r io
K a r la  R egina dos S a n to s  V i to r io
C é lia  R egina dos S a n to s  V i to r io

B eg in a ld o  Souza de Godoi
N ayara C r is la y n n e  M ed e iro s de Godoi

E u c l iâ e s  M a c ie l P i lh o  
E lin a lv a  A lves da S i lv a  M a c ie l

P a u lo  H e n riq u e  F e r r e i r a
Débora S te fa n y  de C arv alh o  F e r r e i r a

Ju v e n a l  B ezerra  
J u r e c i  da S i lv a  B e se rra

Jo n h so n  G onçalves R o d rig u es 
Jo h n n y  T e ix e i r a  R o d rig u es

E valdo  Pedro  do Carmo 
C r i s t in a  P e r e i r a  do Trado

M a u ríc io  Nunes S a n tia g o  
B odrigo  de J e s u s  S a n tia g o

A n a d ire s  M a r ia n i  S i l v e i r a  de  M atos 
J u r s n i  B s t i s t a  X a v ie r  R. de M atos

G ilb e r to  C osta  de A rau to  
L eandro  L acerd a  de A raú jo

João  P e r e i r a  de Sousa 
Jo h n  L acerd a  de Sousa

J o s é  V s ld e c i  dos S a n to s  S ilv a  
E sm era lda  F e r r e i r a  S i lv a
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ABR 90 

MAR 90 .

ABR 90 

ABR 90 

MAI 90 

ABR 90 

ABR 90 

MAR 90 

JAN 90 

JAN 90 

JAN 90 

ABR 90 

JAN 90 

MAI 90 

JAN 90

ABR 90 
MAR 90

JAN 90

MAR 90 

ABB 90 

MAR 90 

MAI 90 

JAN 90 

MAI 90 

MAR 90 

JAN 90 

A15? 90 

JAN 90

14245-X
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P ed ro  Sousa de Melo
E l i z a b e te  A p a rec id a  C osta  de Melo ABR 90
M enoel de J e su s  
M aria  Rosa de J e s u s K/H 90
M arcos A ss ie  de A ndrade 
P r i s c i l a  G uim arães de A ndrade JAN 90

L u cian o  do Crrmo Cunha 
C a c ild a  Madson de J e s u s  Cunha JAN 90
L ucian o  T e ix e i r a  de F a r ia s  
Rebeca K a r o l l in a  A rcan jo  de F a r ia s JAN 90

C a r lo s  E ugênio T a v a re s  da S i lv a  
A d e n ilz a  Corado de O l iv e i r a  
D a n i llo  de O l iv e i r a  T av a res

JAN 90 
JAN 90

S é rg io  B arbosa de M o ra is  
Cam ila B arbosa de M o ra is ABR 90 '  1
L a d a r io  M a tia s  Gomes 
M aria  P a sso s  da C osta  Gomes JAN 90

M acsuelo  F a u s t in o  da C o sta  
O dete  ae  A raú jo  C osta MAD 90

P a u lo  A lv es da M ota 
A r th u r  C i rq u e ir a  A lv e s ABR 90

%

E liz am ra  C e sa r  dos S a n to 3 

V in ic iu _  C ezar Sousa S a n to s JAN 90

M ario  P e r e i r a  T e ix e i r a  
Jo a q u in a  Bosa F ig u e ir e d o  
A n d erso n  F ig u e ir e d o  T e ix e i r a

FEV 90
ABR 90 ■' %■

C le u b e r  Mendes da S i lv a  
Ivana  F e r r e i r a  A lv e s  da S i lv a  
L orenna Rayannd A lv e s  da S i lv a

JAN 90 
JAN 90

V a lm ir Lopes F e r r e i r a  
K am ila  Lopes F e r r e i r a FEV 90

S e b a s t iã o  Da S i lv a  Bamos F i lh o  
A d ria n a  C h r i s t in a  da S ilv a MAR 90

S e v e rin o  Samos F e l ix
I v e t e  P e lo  de A lb u q u erq u e  F é l ix MAI 90

S e b a s t iã o  P e r e i r a  de A raú jo  F i lh o

M aria  C le id e  do V a le  A raú jo MAR 90

Bosem berg B o n ifa c io  de A raú jo  
Rosem berg B o n ifa 'c io  de A raú jo  J ú n io r JAN 90 *
A lv in o  A n a e lio  O l iv e i r a  F i lh o  
J h e n y f e r  C arv a lh o  O l iv e i r a MAI 90
Jo s e  B o b erto  S o b ra l  de O l iv e i r a  
C lau d ia  M aria  de Souza O l iv e i r a FEV 90
Eduardo P e r e i r a  da S i lv a  
C r i s t in a  D ias da S ilv a ABR 90

J o s é  IV illia n  D u a rte  M onte 
Thomaz Nunes L u a r te  M onte MAR 90

George B a t i s t a  dos S an to s  
J u l i a n a  S a lé h  B a t i s t a JAN 90

Jo s é  E vandro S o a re s
Susanm ayara B e z e rra  de Souza S o a re s FEV 90

C a rlo s  A lb e r to  A lv ês O l iv è i r a  
P r i s c i l l a  C a ire s  O l iv e i r a MAR 90

V ilso n  A lv es M o re ira
M ayre L u cia  S i lv a  Sena M o re ira ABR 90

B eg in a ld o  da S i lv a  G onçalves 
B odrigo de O l iv e i r a  G onç8lves ABR 90 m

M areio  A n to n io  B a t i s t a  
M arc io  L in s  B a t i s t a  
J im i H en d rix  L in s  B s t i s t a

JAN 90 
JAN 90

A n to n io  Runes de O l iv e i r a  Nèto 
M arc ia  M aria  S . Machado Nunes MAH 90

M arcos A ntunes dos S a n to s  
N a ta l ia  de Lima A ntunes MAI 90

A lm ir J o s é  A lv es 
M aria  A lv e s  da C osta ABR 90

C a ss ia  M aria  M arques 
E stev ão  M arques de Souza JAN 90

Bicardio da F onseca M a r t in s  
B a fae la  F e i jó  C h a lréo  M a r t in s ABR 90

J o s e  C aetano  F e r r e i r a  J u n io r  
J o s e  C aetano F e r r e i r a  Neto

J o e lc io  F ra n c is c o  U r t ig a  
Joelm a C r i s t in a  U r t ig a

ABR 90 

MAI 90
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